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FASCISMO E CONTRA-REVOLUÇÃO 


Não é nosso intuito ocupar-nos do Fascismo e da Contra- 
Revolução como realidades históricas mas apenas encará-los do ponto 
de vista doutrinário. 

O Fascismo, conforme se sabe, surgiu em Itália, em 1919, como 
anti-partido, transformou-se em partido em 1921, ascendeu ao Poder 
semi-constitucionalmente, com a marcha sobre Roma, em 1922, 
iniciando abertamente, em 1925, a construção de um edifício político 
em oposição ao ideário de 89, edifício político que encontrou paralelo, 
mais tarde, na Alemanha (salvo um ou outro ponto de afastamento) e 
deu origem a tentativas de índole análoga na Bélgica, na França, na 
Roménia, na Espanha, no Brasil, na Noruega, etc. 

Os regimes de tipo fascista desapareceram, com a vitória das 
democracias em 1945. As suas vicissitudes e diferentes passos, desde o 
início até à derrocada final, passando pelos momentos de alto esplendor, 
ficam fora do âmbito das nossas considerações. 

O mesmo diremos acerca das várias modalidades de combate à 
Revolução Francesa, que tiveram o seu desenvolvimento máximo na 
própria França, ainda que não deixassem de espalhar-se por muitos 
mais países. 

Deixamos, pois, de lado episódios como a chonannerie, o genocídio 
da Vendeia, as lutas carlistas, etc. 

Vamos cingir-nos, estritamente, ao campo das ideias para 
determinar o que são o Fascismo e a Contra-Revolução e fixar quais 
as suas convergências e divergências. 
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Se adoptarmos, alterando-a ligeiramente, a classificação de 
Othmar Spann, que contrapõe universalismo e individualismo (ou 
personalismo), o primeiro significando o primado do Estado, da 
comunidade política máxima (civitas maxima) sobre o homem particular | 
e o segundo o inverso!, diremos que Fascismo e Contra-Revolução 
são expressões de universalismo, mas formas distintas de universalismo, 
consoante se verá pelo que adiante diremos. 

Efectivamente, dentro do universalismo pode-se entender que 
o Estado, a comunidade política máxima, é o próprio Absoluto com o 
que teremos um universalismo imanentista, que denominaremos de 
totalitário; ou sustentar-se que o Absoluto é transcendente, superior à | | 
comunidade política sendo, no entanto, esta o que, no plano natural, 
está mais próximo dele, o que é mais divino, e encontrando-se bem acima 
do homem singular. 

Nessa altura, deparamos com um universalismo da 
transcendência, não totalitário, teístico, acaso. 

Ora, precisamente, o Fascismo é um universalismo de modelo 
totalitário, bastando para o comprovar a frase de Mussolini-Gentile — 

«nada existe de espiritual e humano fora do Estado... O Estado é o Absoluto», ao 

passo que a Contra-Revolução se apoia, como Valor principal, em 

Deus tal qual o concebe a Igreja católica. Sem dúvida para a Contra- 
Revolução o indivíduo humano está abaixo da comunidade política 
máxima, mas a comunidade política é de longe ultrapassada por Deus. 

Feita de começo esta enunciação procuremos desenvolver o 
princípio fundamental de cada uma de semelhantes concepções. 

O universalismo contra-revolucionário estrutura-se da seguinte 
maneira. O Absoluto, Deus, é o Bem-comum separado de todo o 
universo, é a Unidade suprema que tudo abrange. Por conseguinte, a 
unidade que abrange as pessoas, constituída pela comunidade política 
máxima, e o bem desta, estão mais perto de Deus que a pessoa particular 
com o seu bem. 

Deus, com a sua bondade difusiva, obviamente criou a 
comunidade política enquanto valor superior ao indivíduo. Isso não 
obsta que acima dela possa criar, directamente e sobrenaturalmente, 
uma sociedade salvífica, que já se situe no domínio da Graça, e que 
dada a transcendência divina, se insira, por assim dizer, no espaço que 
medeia entre o Estado e o próprio Deus. 
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Torna-se patente que o Estado, sendo modelado em função de 
um bem-comum separado, também ele represente para o indivíduo 
algo como que separado, algo de relativamente transcendente. 

A Contra-Revolução perfilha, deste modo, uma imagem 
hierárquica do real em que no topo está Deus, depois a sociedade de 
salvação — Igreja — instituída, por um dom gratuito, por Deus, depois, 
ainda, a sociedade política ou Estado, a seguir o homem e abaixo dele 
o restante mundo. São estratos dispostos num grau de subordinação, 
que correspondem a uma ordem estável. A Contra-Revolução situa-se 
na esfera do pensamento ético-metafísico clássico, apenas acentuando 
mais especificamente a sua aversão às chamadas conquistas modernas 
— o que se sublinhará melhor a seguir. 

Em contrapartida, o Fascismo é notoriamente contemporâneo. 
Nele confluem algumas tendências dominantes do nosso tempo, 
formando uma síntese original. 

Em primeiro lugar, ele situa-se no âmbito de uma leitura 
imanentista de Hegel, tal qual foi defendida por Croce e sobretudo 
por Gentile. Consoante é sabido, Hegel valoriza amplamente o Estado 
que todavia coloca no plano do Espírito objectivo, sobrepujado pelo 
Espírito Absoluto*. Em Croce e em Gentile, especialmente, o Espírito 
objectivo e o Absoluto como que se confundem. A pura ideia de 
Espírito Absoluto, a culminar, autonomamente, toda a realidade, é 
denunciada e criticada enquanto resíduo da velha transcendência6. 

O Absoluto é entendido qual presença e não como um Além. 

Ao lado da leitura imanentista de Hegel está, na génese do 
Fascismo, um activismo de estilo nietzscheano, que penetrou na Itália 
através de movimentos vários dos quais se destacam o Futurismo e o 
D'Annunzianismo”. 

A estas duas influências há que somar, embora com menor 
relevo, o sindicalismo de matriz soreliana, com o seu culto da luta, o 
seu grupalismo, o seu espírito anti-burguês* e o contacto aprofundado 
com a renovação anti-democrática do século XX capitaneada pela Action 
Français de quem esteve bem próxima, pese algumas denegações, a 
Associazione Nazionalista Italiana"? 

No cadinho fascista fundiram-se estas orientações, as duas 
primeiras com aspecto dominante. 

Conforme já dissemos, para o Fascismo, o Absoluto é o Estado. 
E obviamente o Estado não é considerado a burocracia, o guarda- 
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nocturno ou cobrador de impostos!!. A sua absolutidade vem, segundo 
a doutrina fascista, da sua universalidade. E se o universal é o Estado, 
nessa medida, é algo de inserido na história, algo que não está num 
mundo outro, como o das ideias de Platão, mas no único mundo que 
ha!?. Simplesmente, o Estado, na doutrina fascista, não é nada de feito 
de uma vez para sempre, numa imanência imóvel. O Estado é vontade 
em acto, vontade do homem na sua existência histórica). A grande 
novidade do Fascismo consiste em que o Estado nem é o somatório 
dos indivíduos nem nada que se lhes sobreponha como um Levianthan 
de tipo hobbesiano. 

O Estado é o indivíduo quando pelo seu querer supera a sua 
particularidade e se universaliza, tornando-se a comunidade máxima, 
a unidade suprema. 

O ensinamento fundamental do Fascismo consiste, não na 
identidade entre indivíduo e Estado, como sustentam alguns, mas na 
identificação entre indivíduo e Estado posta como exigência 
permanente, como dever indeclinável!*. 

O Estado encontra-se sempre em fer, sujeito aos corsi e riccorsi da 
história, ora manifestando-se na sua pujança ora ameaçado de soçobrar 
face ao particularismo e ao anarquismo. O destino do Estado está nas 
mãos dos indivíduos segundo o Fascismo!é, mas em compensação a 
obrigação mais alta do indivíduo é estatalizar-se, erguer-se acima da 
sua singularidade!º. 

Daí que se possa asseverar que, se o universalismo fascista é 
imanentista, também convém não esquecer que é de um imanentismo 
sui generis, em que o homem tem sempre face a si o imperativo de se 
transcender. 

Transcensão feita pelo seu próprio esforço, pela sua acção 
concreta, — aí se vislumbrando o aspecto activista do Fascismo, um 
activismo que não propugna o culto da acção pela acção, mas da acção 
de certo tipo — universalizadora, estatificadora”. 

O Fascismo é pois um imanentismo que pretende ser síntese de 
imanência e transcendência, tal como o seu universalismo totalitário 
é uma sintese de indivíduo e Estado, em que este não destrói nem 
absorve, nem subordina extrinsecamente o indivíduo, antes é a forma 
superior de existência do homem, unicamente surgindo qual disciplina 
rigorosa — que é por assim dizer, autodisciplina — para a pessoa ut 
singuli, egoística e atomizante. 
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Apontado o núcleo fundamental das concepções contra- 
revolucionárias e fascista procuremos expor agora brevemente quais 
as consequências positivas e negativas que de uma e outra decorrem. 

Comecemos pela concepção contra-revolucionária. No plano 
positivo assinalemos os seguintes pontos. 

a) Existindo um corpo místico, esposado sobrenaturalmente por 
Cristo, — a Igreja —, obviamente que esta vale mais do que o Estado, 
simples manifestação no plano racional do Absoluto transcendente. 
A Igreja é ela própria um aspecto desse transcendente, ao passo que o 
Estado é tão só um momento — o mais alto — da criação. Assim, a sua 
subordinação à Igreja é para a Contra-Revolução indesmentível!*. Não 
que a Contra-Revolução seja teocrática ou hierocrática, mas entende 
que o Estado, com uma esfera própria de acção, deve pôr-se ao serviço 
da Igreja sempre que esta o necessite. 

b) Se o Absoluto é transcendente, segundo a Contra-Revolução, 
também o seu reflexo no plano natural, — o Estado —, o é em relação 
ao indivíduo. E isso tem um efeito que, à primeira vista parece 
parodoxal, mas é em extremo lógico. O indivíduo, estando abaixo do 
Estado, não é propriamente inserido nele e desse modo conserva a 
fortiori uma certa autonomia ainda que de segundo plano. 

De tal modo, no que é menos importante, o indivíduo escapa, 
directamente, ao controlo do Estado. A Contra-Revolução admite 
desta maneira a propriedade privada conquanto atribuindo-lhe função 
social?, A propriedade privada considera-a irrenunciável e por isso a 
sua hostilidade a qualquer espécie de socialismo é radical. 

c) Além disso, a Contra-Revolução sustenta, com bom senso 
aliás, que a submissão do homem ao Estado não pode ser instantânea 
e imediata. À pessoa necessita ser enquadrada em diversos 
agrupamentos que gradualmente a vão aproximando da comunidade 
política máxima. Daí que a Contra-Revolução seja abertamente 
partidária do Corporativismo, do desenvolvimento de entes 
intermédios entre o indivíduo e o Estado?º. 

E, da mesma forma que o indivíduo face a um Estado 
transcendente goza de relativa autonomia, gozam os grupos igualmente 
de certa autonomia, posto que sempre submetida ao Bem comum. O 
corporativismo contra-revolucionário é, assim, um corporativismo 
de associação?!. 


q 


Para a Compreensão do Pensamento Contra-Revolucionário: 


d) A Contra-Revolução, prezando a ordem estabelecida desde o 
Alto, é, naturalmente, conservadora. Não no sentido de que se 
prosterne perante toda a espécie de realidade, antes significando que o 
que importa é conservar o que é normal, o que é modelar. A missão 
do homem não é criar, exaltadamente, é acatar o que está estabelecido 
por Deus. Viver habitualmente é o que lhe compete. A fórmula, ninguém 
o ignora, é de Salazar. Quando a ditou a Massis, foi logo acolhida com 
entusiasmo?, passando a ser lema citado, com aplauso, por numerosos 
contra-revolucionários. 

e) Há ainda que sublinhar que à Contra-Revolução é, 
decisivamente, monárquica. O que se compreende. A Comunidade 
política máxima precisa de Autoridade ou Poder sobre os indivíduos 
ou grupos para que estes se não abandonem às suas tendências 
centrifugas e dispersivas. Como a comunidade política ou Estado, é 
uma unidade, esse Poder ou Autoridade há que ser uno. E quem o 
exercerá? 

Uma única pessoa, se não quisermos que a unidade do Poder se 
dissolva. Se várias personalidades e colectividades detêm a governação, 
a unidade do Poder desaparecerá. Logo, Poder de um só, mono-árquico. 
E para que a sua unidade nunca se fragmente na pluralidade, Poder 
vitalício e hereditário, ou seja mono-arquia transformada em 
monarquia?. 

A Contra-Revolução produziu algum dos melhores teóricos 
contemporâneos da Monarquia — um Maurras, um Vasquez de Mella, 
um Pradera, um Péman, um Alfredo Pimenta, um Antônio Sardinha. 
Grande número deles atacados e hostilizados pelos descendentes dos 
reis de França, Espanha, Portugal, etc.?*, que se arvoram em 
pretendentes ao trono, mas perfilham ideias estritamente republicanas. 
Eles estão na posição curiosa de um Papa que invocasse o seu munus 
para exigir dos fieis que se tornassem ateus. 

Apontadas as notas positivas, analiticamente contidas no 
princípio contra-revolucionário, indiquemos, agora, brevemente, as 
negações que do mesmo derivam. 

a) A Contra-Revolução, pois que se firma no Absoluto, que é 
Deus, forçosamente é anti-relativista. E porque é anti-relativista 
combate as filosofias que em grau maior ou menor conduzem ao 
relativismo — empirismo, positivismo /ato sensu, utilitarismo, 
pragmatismo?, etc. E se é anti-relativista, a Contra-Revolução não 
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aceita a tese que todas as ideias se equivalem e que não há uma verdade 
irrefutável. Ela não é portanto uma entusiasta da tolerância, antes se 
manifesta corajosamente intolerante? 

b) Se o Estado vale mais que a pessoa humana singular esta não 
tem nenhum direito próprio contra aquele. O seu direito é apenas o 
do serviço do bem-comum e de Deus. A Contra-Revolução ergue-se 
contra a doutrina dos direitos do homem como tal” e não reconhece, 
enquanto atributos sagrados do indivíduo, a liberdade de associação, 
de expressão, de religião. Todas essas liberdades têm de ser 
regulamentadas ou cerceadas em função do salus populi e da religião 
verdadeira. A Contra-Revolução é pois inequivocamente anti-liberal?. 

Dado que não tem a preocupação suprema de tutelar a 
autonomia do indivíduo face ao Estado, a Contra-Revolução nega o 
enfraquecimento da sua Autoridade através da chamada divisão de 
poderes. 

c) Basta ter dito que a Contra-Revolução é monárquica e anti- 
liberal para se ter de concluir que é a fortiori anti-democrática. 
Efectivamente, onde governa um Rei não pode governar o somatório 
de indivíduos que se chama povo. E, por outro lado, onde não têm 
lugar as assim chamadas liberdades fundamentais como se formará a 
vontade do povo e se manifestará no sufrágio e nas eleições? Eleições, 
sem partidos, sem liberdade de imprensa e tudo o resto, são pseudo- 
eleições, não funcionando a valer a democracia”. 

Mas as razões da hostilidade da Contra-Revolução à democracia 
são ainda razões mais profundas. E que a democracia é, no tocante ao 
exercício do Poder, uma manifestação patente de individualismo ou 
personalismo. Para ela os homens não devem ser governados, cada 
um deve auto-governar-se”. E, porque estão reunidos, então o governo 
deve ser de todos e, na impossibilidade prática de o ser, será o governo 
da maioria ou dos seus representantes ou mandatários. 

A Contra-Revolução está nos antípodas de tais pontos de vista, 
na medida em que entende que a comunidade política está acima dos 
homens e que estes devem ser governados por aquela através de quem 
a encarne'!, 

Assente na concepção do Absoluto católico, a Contra-Revolução 
não podia deixar de se situar nos antípodas do marxismo que representa 
uma filosofia resolutamente materialista. 

Não são apenas as suas directrizes socialistas que lhe repugnam, 
nem a luta de classes que atenta contra a unidade do Estado — é o ethos 
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que anima a edificação da futura sociedade sem classes — ethos de | 
inspiração demo-liberal, individualista a culminar no anarquismo”, 


- 


Voltemo-nos agora para a concepção fascista. Quais são os 
principais momentos que dela decorrem? A nosso ver — os que vamos 
passar a discriminar. 

a) Se para o Fascismo o Estado é o Absoluto, claro que nada 
acima do Estado é de admitir. O lema fascista célebre é «tudo no Estado, 
nada fora do Estado, nada contra o Estado»º. Pode-se dizer que o Fascismo é 
a exarcebação do gibelinismo medieval. Isto não exclui, evidentemente, 
acordos ocasionais com a Igreja, com vantagem para ambas as partes, 
nem o profundo respeito pelo momento religioso do espírito, nem 
implica qualquer espécie de anti-cristianismo sistemático”, salvo se a 
religião cristã for sacrilegamente identificada com a democracia. 

b) Se o Estado está sempre em acção, nunca feito de vez, é 
produção incessante do esforço de auto-superação do individuo, ele 
desenvolve-se através de uma série de momentos que são os grupos 
sociais intermediários. Apreendendo e transformando o sindicalismo 
de matriz soreliana, o Fascismo é assim corporativista. As corporações 
para ele não são nada de exterior ao Estado, ainda que a ele 
subordinado”. Elas são o próprio Estado no seu devir, dai que o 
corporativismo fascista possa ser qualificado, com justeza, de 
corporativismo de Estado, desde que se tenha a noção certa do que 
para o Fascismo o Estado é*. 

c) Se o dever supremo do indivíduo ou da pessoa humana é 
universalizar-se e tornar-se Estado, o indivíduo não pode gozar de 
qualquer autonomia face ao Estado, pelo simples motivo que o Estado 
é o próprio indivíduo no que tem de mais elevado. Para o Fascismo 
não há uma esfera pública e uma esfera privada, antes uma e outra se 
unificam dialecticamente. E, em consequência, a propriedade individual 
é vista exclusivamente como um instrumento a utilizar que, a todo o 
momento, pode ser, num ou noutro sector, banido ou restringidissimo, 
se assim for conveniente para o bem geral”. 

d) Para o Fascismo se o indivíduo tende a ultrapassar-se a si 
mesmo, a sua atitude não pode ser apenas a de aceitação de uma ordem 
normal ou natural, em que se insira. O indivíduo, segundo o Fascismo, 
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deve estar numa permanente auto-superação da sua particularidade, o 
que envolve uma grande tensão idea??, um combate incessante consigo e 
contra todos os obstáculos que depare, um nunca acabado ímpeto de 
ir para além de si. Por isso o Fascismo despreza a vida cômoda e faz 
apelo ao lema de Nietzsche, aliás várias vezes citado pelo Duce, «viver 
perigosamente», 

O Fascismo tem por conseguinte um forte tonns revolucionário 
e anti-burguês; mais do que à conservação visa à criação. 

e) A universalidade do Estado é algo que representa uma 
disciplina que o indivíduo sobrepõe à sua particularidade. Disciplina 
que exige Autoridade e Poder, sem o que é uma palavra vã. E disciplina 
unitária, porque é expressão da Aufhebung do particular e do múltiplo. 
Logo Poder e Autoridade unitários também. Donde se segue a exigência 
de um Chefe único. O Fascismo é, pois, de estrutura claramente mono- 
árquica e, acaso só por contingências históricas, é que não se tornou 
monárquico. A teoria da Fiihrung no Nacional-Socialismo aponta 
nitidamente para a Monarquia*º. 


Indicados os traços positivos que decorrem da concepção nuclear 
do Fascismo, examinemos agora as negações que dela decorrem. 

a) O Fascismo, se considera o Estado o Absoluto, é a fortiori anti- 
relativista. Ele assume-se como doutrina incontestável, que não é de 
igual valor às outras doutrinas. Toda a concepção do mundo, donde 
decorra o relativismo, é repudiada*!. Daí a intransigência, a intolerância 
fascistas, perfeitamente lógicas em quem se firma no Absoluto. Como 
dizia Goebbels: «Sede fanáticos! Se nós temos razão — e nisso acreditamos com 
todas as veras da alma — é porque os outros a não têm", 

b) O Fascismo é, naturalmente, anti-liberal. Se para ele o 
indivíduo humano ou a pessoa humana só valem enquanto Estado, é 
óbvio que não pode reconhecer direitos ao indivíduo enquanto tal, 
nem professar o culto da liberdade que não seja a liberdade no, pelo e 
para o Estado*. 

Sem dúvida, o Fascismo não pretende aniquilar ou destruir o 
homem, mas precisamente o que não admite, de forma alguma, é o 
homem anti e extra estadual do liberalismo. O Fascismo exalta o 
homem que é comunidade política, que luta e sofre pela instauração 
do reino da vontade universal, não o homem singular que se proclama 
valor em si e por si. 
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c) O Fascismo, igualmente, é anti-democrático, uma vez que é 
mono-árquico, tendencialmente monárquico. E porque a democracia 
é o governo dos indivíduos, tais como os concebe o liberalismo, isto é 
dos indivíduos meramente somados, multidinariamente reunidos, o 
Fascismo possui assim as mais profundas razões para a condenar. Do 
lado fascista, tem-se sublinhado a afinidade entre o liberalismo e 
democracia, criando-se até a expressão sintética e cheia de verdade 
demo-liberalismo*s. 

d) Finalmente, pelo seu voluntarismo activista o Fascismo não 
pode deixar de ser anti-marxista, uma vez que o marxismo é, em última 
análise, um determinismo materialista. E isto sem falar no ethos demo- 
liberal que o anima no tocante à sociedade futura que almeja, com o 
seu anti-estadualismo anarquizante**. 


ear 


Nesta altura, estamos em condições de indicar, num simples 
resumo, o que separa e o que aproxima a Contra-Revolução do 
Fascismo. 

As afinidades positivas e negativas são bem patentes. Acentuação 
do valor superior do Estado face ao indivíduo, afirmação do Absoluto, 
corporativismo, culto do Poder pessoal, anti-relativismo, anti- 
liberalismo, anti-democratismo, anti-marxismo. 

No entanto a Contra-Revolução e o Fascismo contrapõem-se 
nos seguintes tópicos. 

A Contra-Revolução é conservadora, o Fascismo é 
revolucionário. 

A Contra-Revolução aceita a esfera do privado, em geral, e a 
propriedade privada em especial, o Fascismo não admite em tese uma 
esfera puramente privada e tem tendências socializantes. 

Por outro lado, a Contra-Revolução firma-se num Absoluto 
transcendente, o Fascismo concebe o Absoluto como imanente- 
transcendente. 

A Contra-Revolução e o Fascismo possuem um entendimento 
diferente do Corporativismo e da supremacia do Estado sobre o 
indivíduo ou pessoa humana. A Contra-Revolução limita-se a 
subordinar o indivíduo ao Estado e submete-o, bem como o Estado, à 
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Igreja. O Fascismo visa a identificação do indivíduo ao Estado acima 
do qual nada vê. 

Numa palavra: Fascismo e Contra-Revolução são universalistas, 
o Fascismo de um universalismo totalitário, a Contra-Revolução de 
um universalismo católico-tradicionalista. 


Concluamos esta breve exposição, marcando qual a posição que 
assumimos no âmbito das doutrinas ético-políticas, porque a atitude 
do simples analista que se refugia numa cómoda neutralidade não só 
nos parece logicamente absurda como moralmente condenável. 

Não é este o momento para fundamentações filosóficas, a que 
aliás melhor ou pior temos vindo a proceder ao longo de uma obra 
que não sofre de equivocidades. 

Temos simpatia e respeito pela Contra-Revolução e, longe de 
nós, o intuito de traçarmos um abismo entre ela e o Fascismo. 

Contudo não somos senão e exclusivamente fascistas. 

Foi ao serviço do Fascismo que pusemos a nossa pena e 
dedicamos a nossa acção, ainda que modesta e plena de insuficiências. 

Toda a gente ou quase toda a gente vitupera o Fascismo sem o 
conhecer, dando um espectáculo de triste ignorância e pasmosa 
incultura. 

A mais passional e cega das demolatrias impera, mergulhando 
na mais lastimável das confusões. 

Contribuam as páginas que acabo de escrever para dissipar essas 
confusões e para fazer, ainda que minimamente, vislumbrar a 
verdadeira imagem do Fascismo, e já ficarei satisfeito. 


Para a Compreensão do Pensamento Contra-Revolucionário: 


Notas: 


1 — Spann na Gesellchatslebre (Gesamtausgabe, 4, Akademische Druck und 
Verlagsanstalt, 1.º ed. é de 1914, Graz, Oesterreich, 1969), considera que o 
universalismo diz respeito à essência da sociedade (que não é o mesmo que Estado). 
Assim ele escreve: «O... ponto de vista em que as partes isoladas, os indivíduos, são o primordial, o 
único fundamento da sociedade, onde a sociedade se reduz aos indivíduos e se esgota na existência destes, 
chama-se individualismo. O ponto de vista onde a reunião dos individuos no todo social é o primordial, essa 
reunião representando o fundamento da sociedade, chama-se universalismo» (pág. 83). 

Anos depois porém Spann, em 1928, na Gesellschaftsphilosophie (Gesamtausgabe, 
11, Graz, Oesterreich, 1969) alarga o seu ponto de vista escrevendo: «Assenta a concepção 
individualista essencialmente nisto, o particular é concebido como fundado em si mesmo, e daí não há que 
reconhecer nada de supra individual social... Não existindo nenhum supra individual social, não há nenhum 
caminho para um supra individual cósmico, metafísico» (pág. 91). «Totalmente otra é a perspectiva social 
filosófica do universalismo. Ele conduz ao reconhecimento de um supra individual social... O supra individual 
social arrasta a um supra individual metafísico» (pág. 93). 

E assim de uma maneira mais ampla que é posta a questão «é o logicamente primeiro 
o particular ou a sociedade, o todo ou a parte» (pág. 15). 

As passagens que transcrevemos bastam para mostrar aquilo que aproveitamos 
da sua concepção e no que dele nos afastamos. 

2 — Benito Mussolini, Dottrina del Fascismo, 1, 7, II, 10. A primeira parte da 
doutrina do Fascismo foi escrita por Giovanni Gentile e subscrita por Mussolini. 

Gentile sob a sua assinatura escreve: «O Estado Fascista italiano... não pode não ser 
religioso porque a absolutidade que confere ao próprio valor...» Origini e Dottrina del Fascismo, in Politica 
e Cultura, 1, Casa Editrice Le Lettere, 1990, Florença, pág. 418. Cfr. Sergio Pannunzio, 
1! Sentimento dello Stato, Libreria del Littorio, 1929, pág. 152: «tudo está no Estado, tudo existe 
e deve existir no Estado». 

Carlo Costamagna, Elementi di Diritto Publico Generale, Utet, Turim, 1943-XXI, 
pág. 250: «o nalor do Estado na sua realidade é valor absoluto na ordem temporal do espírito». 

Balbino Giuliano, Ia Formazione Storica del Fascismo in Mussolini e il suo Fascismo, Le 
Monnier, Florença, 1927, pág. 115, fala «na santidade do Estado» e na pág. 140 diz: «com a 
virtude religiosa da ideia de nação o Fascismo deu de novo autoridade a um Estado». 

Paolo Orano, Mussolini da vicino, Pinciana, Roma, 1928, pág. 20: «a Pátria é verdade 
divina e é o absoluto a Itália» não deixando de acentuar na pág. 22 que se passa «do povo à 
nação, da nação ao Estado». 

Do lado alemão há de certo modo uma maior moderação, aludindo-se mais à 
comunidade do povo embora a ideia de Estado não desapareça. Por exemplo E. R. 
Huber, em Verfassungrecht des Grossdenstchen Reichs expressa-se deste modo: «Toda a vida 
conserva... o seu sentido exclusivamente da Ideia omniabrangente do povo». Mas em todo o caso 
reconhece na pág. 164 que: «a natureza e a Ideia do povo são elevadas na forma do Estado a 
realidade histórica», continuando na pág. 166: «O Estado é então o organismo vivo do povo... 
Nesta... acepção se falará no primado da realização do Estado». 

Binder, em System der Rechtsphilosophie, Stilke, Berlim, 1937, pag. 227 ensina: «O 
Estado é a mais alta realidade dos homens; os homens na sua reunião numa suprema unidade que encontra 
a sua expressão na unidade do direito são o estado. Quando pensamos no estado pensamos assim no povo». 
Repare-se que Binder recusa «una identificação do Estado e Deus» (pág. 247, em nota), 
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sustentando apenas que a «oposição» entre espírito objectivo e absoluto não «deve cair na 
insuperabilidade se não se quer tombar em contradição» (Ibidem). 

Karl Larenz por seu turno explica que «o político e o estatal não são no entanto. um 
valor absoluto se não são referidos ao povo como suporte do ser e actuar políticos» (Filosofia Contemporanea 
del Derecho y del Estado, trad. espanhola de Truyol Serra e Galán y Gutierrez, Editorial 
Revista de Derecho Privado, Madrid, 1942, pág. 163), esclarecendo que «é o poro como 
estado que actuando se consagra na história» (pág. 173) e que «o espírito do povo não é regulado por algo 
de supratemporal antes contém em si a sna norma e substância criadora... ideia concreta que se realiza» 
(pág. 189 in nota). 

Walter Frank, consagrado historiador nacional-socialista, aplaude a tese de C. 
Steding em Das Reich und die Krankenheit der Enropáischen Kultur para O qual é «a mais alta 
criação dos homens... unirem-se em Estados bem ordenados e apenas assim serem totalmente homens é 
animais politicos», e acha que ele «muito justamente reconhece como sinal dos tempos doentes o dualismo 
de poro e estado» (pág. XXV). 

3 — Louis de Bonald, Théorie du Pouroir Politique et Réligienx, Union, Générale 
d'Éditions, Paris, 1966, pág. 21: «o homem só existe para a sociedade e a sociedade só o forma para 
ela: ele deve portanto empregar ao serviço da sociedade tudo que recebeu da natureza e tudo que recebeu da 
sociedade, tudo o que tem e tudo o que é». Idem, pág. 210: «Deus exige ao homem social o dom de todo 
o seu ser interior e exterior, o dom da sua vontade e da sua forca, do sen espírito e das suas acções interiores». 
Législation Primitive considerée dans les derniers temps par les seules lumigres de la Raison, Le Clercle, 
Paris, II, pág. 59: «1 sociedade é feita para a utilidade geral e não para o bem particular, uma vez que 
ao contrário é preciso que o particular sofra pelo bem geral. Os sofistas que trataram da sociedade só véem 
nela o indivíduo». Idem, pág. 22: «A kei e a vontade de Deus... geral no tocante aos seres é fundamental 
no tocante à sociedade». Cfr., 1, pág. 166. 

Joseph de Maistre, Dy Pape, Droz, Geneêve, 1966, pag. 29: «O homem na sua qualidade 
de ser simultaneamente moral e corrompido, justo na sua inteligência e perverso na sua vontade deve ser 
necessariamente governado... doutra maneira a sociedade seria ao mesmo tempo necessária e impossível... o 
homem sendo justo pelo menos em intenção, todas as vezes que não actua espontaneamente, é o que torna a 
soberania e por consequente a sociedade possíveis»; Soirées de Saint Pétesbourg, Editions de La Maisne, 
Paris, 1980, II; pág. 169: «A nossa unidade reciproca resulta da nossa unidade em Dens»; pág. 172: 
«o vicio afasta os homens tal como a virtude os une. Não há um acto contra a ordem que não sacrifique um 
interesse particular a um interesse geral isto é que não tenda a criar uma vontade una e regular, no lugar 
dessas miríades de vontades cnlpadas». 

4 — G.W.F. Hegel, Enzyklopádie der philosophischen Wissenschaften, Theorie 
Werkausgabe, Suhrkamp, Frankfurt am Main, 1991, III, $ 487, $ 535, $ 553-54. Um 
autor insuspeito sublinha precisamente esta subordinação do Estado em Hegel. Trata- 
se de Ernst Bloch, em $ubjekt-Objeks, Erlâuterung zu Hegel, 2.2 ed., Suhrkamp, Frankfurt 
am Main, 1971, pág. 254: «Mas em Hegel o Estado é também relativizado a partir de cima na medida 
em que como puro espírito objectivo tem pura e simplesmente acima de si o espirito absoluto: arte, religião e 
filosofiam. Cfr. nota 8. p. 180 do presente nivEs: 

5 — Croce, Saggio sullo Hegel seguito da altri seritti di storia di filosofia, Baterza, Ban, 5.º 
ed., 1967, pag. 199: «Una esfera do espírito absoluto distinta e superior à do espírito objectivo ou 

prático é uma excogitação sugerida de motivos transcendentes e ascéticos... nada mais contrário às melhores 
— tendências do próprio sistema». 

G. Gentile, 1 fondamenti della filosofia de! Diritto, Sansomi, 1937-XV, 3.3 ed., pág. 
118: «Esta tríade» (espirito subjectivo, objectivo, absoluto) «fatigante é imvtil e arbitrária. 
Desde o primeiro grau o espírito absoluto pode-se dizer que atingiu a meta da sua ascensão...» 
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6 — B. Croce, op. cit., pág. 200: «A esfera do espírito absoluto formou a predilecção 
daqueles discípulos de Hegel que estavam inclinados a interpretar a filosofia do mestre em sentido tradicional, 
platónico, teístico on semelhante». 

G. Gentile, La Riforma della dialettica begeliana, Sansoni, Firenze, 3.2 ed., pág. 1954, 
pág. 227: «os dois notáveis resíduos de transcendência que permanecem no método da sua filosofia descobrem- 
se na configuração definitiva do sistema tripartido em lógica, filosofia da natureza, filosofia do espírito». 

7 — Sem dúvida, Marinetti dizia, sob o título Contra os Professores: «Nós renegamos 
violentamente o ideal e a doutrina de Nietzsche». Teoria e Invenzione Futurista, Mondadori, 
Milão, 1983, pág. 306. Isso não obsta a que sejam patentes as influências do que chama 
aliás «o grande filósofo alemão». De resto não deixa de reconhecer que a crítica considera os 
futuristas como novos nietzscheanos (idem, ibidem). E na Introduzione de Luciano De 
Maria ao volume que citamos, até em pontos de pormenor é mostrado o influxo 
nietzscheano. 

Este também, em nosso entender, é patente em D' Annunzio, por exemplo no 
Forse che si forse che no e em La Nave e Il Trionfo della morte. Cfr. sobre o problema Paolo 
Alatri, Gabriele D'Annunsio, trad. francesa de Alain Sarrabeyrouse, Fayard, Paris, 1992, 
pags. 139-145, cap. II, 7, com o título D'Anunzio e Nietzsche. 

A notoriedade e a voga do artista foram imensas na Itália como se destaca no 
livro que acabamos de referir ou na Vita secreta di Gabriele D'Aununzio de Tom Antongini, 
Milano, Mondadori, 1938. 

8 — Mussolini expressamente fala no «filão originário de Soreb» que se encontra no 
«grande rio do Fascismo» (Dottrina del Fascismo, II, pág. 1). A propósito da influência soreliana 
escreve Pierre Andreu em Notre Maitre M. Sorel, Bernard Grasset, Pais, 1953, pág. 307: 
«é indisentivel que Sorel, que publicou um certo número das suas obras directamente em italiano, Sagei di 
critica del marxismo, Insegnamenti sociali, —a sua obra principal, as Reflexions, tendo aparecido 
primeiro em Itália — e que colaborou em inumeráveis revistas e jornais italianos, foi muito lido e escutado 
em Itália; os jovens fascistas inteligentes compreenderam rapidamente todo o partido que se podia tirar da 
sua obra». 

Igualmente sobre a influência de Sorel no Fascismo veja-se Naissance de Videologie 
fasciste de Zeev Sternhell, Mario Sznadjer e Maia Asheri, Fayard, Paris, 1989. 

9 — Basta recordar a impressiva fórmula de Maurras «la démocratie c'est le mal. La 
démocratie c'est la mort», Enquéte sur la Monarchie suivie d'une Campagne Royaliste au Figaro et Si le 
conp de force est possible, Bibliothêque des Oeuvres Politiques, Versailles, MCMXXVII, 
pág. 121. 

10 — No sentido de destacar as diferenças entre o nacionalismo italiano e o da 
Action Française, leia-se Alfredo Rocco em Che cosa ê il nazionalismo e che cosa vogliono à nazionalisti 
1n Scritti e Discorsi Politici, Giuffrê, Milano, 1938-XVI, I, pag. 88. 

Em compensação um vulto eminente do nacionalismo italiano como Francesco 
Coppola não hesitava em falar «no genial engenho político» na «verdadeira ascética beleza espiritual 
de Maurras», entendendo que o nacionalismo francês oferece uma integral escala de 
valores não só políticos mas morais ao nacionalismo italiano (Idea Nazionale, 30 de 
Novembro de 1911, cit., in Francesco Perfetti, 1/ movimento nazionalista in Ttalia, Bonacci, 
Roma, 1984, pág. 125). 

11— G. Gentile, Che cosa ê il fascismo, in Politica e Cultura, Casa Editrice Le Lettere, 
Firenze, 1990, I, pag. 33: «O Estado para nós tem um valor moral absoluto»; pág. 89: «O valor 
universal e infinito do Estado»; pág. 34: «O Estado não é uma grande fachada on um edifício vazio». 
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Felice Battaglia, Seritti di teoria dello Stato, Giuffre, Milano, 1939-XVIII, pág. 25: 
«a nota dominante do Estado Fascista que a nova doutrina vim na sua absolntidão especulativa»; pág. 61: 
«a vontade de Estado é a vontade de universabs; pág. 216: «O Estado não é mera economidade... não é 
natureza e muito menos contingência», 

S. Pannunzio, 1/ Sentimento dello Stato, Cit., pág. 149: «soberania absoluta do Estado», 
Popolo nazione stato, La Nuova Italia, Firenze, pág. 19: «Os estados, verdadeiras formas universais 
da experiência política». Il Sentimento dello Stato, cit., pág. 111: «Nem por sombras o Estado reduzido 
a Instituto de Estatística e de Administração». 

Guido Bortolotto, Lo stato fascista e la nazione, Athenaeum, Roma, MECMXXXI, 
pag. 258: «o atributo principal do Estado consiste no poder; isto é a possibilidade de realizar actos de 
comando com absoluta independência»; págs. 240-241: «Ordenamento hiberal.. o Estado apenas deve 
desenvolver as funções que são inerentes à sua função de tutor, de modo positivo ou negativo, das liberdades 
individuais»; pag. 100: «nnidade do Estado como entidade ética e formação universal». 

Balbino Giuliano, La Formazione storica del Fascismo in Mussolini e il suo Fascismo, 
Firenze, Le Monnier, 1927, pág. 115. Aí, se não se considera o Estado o Absoluto, 
fala-se na «santidade do Estado»; pag. 143: «ao contacto da vida que palpita e freme na realidade 
histórica da nação, a universalidade do espírito ponco a ponco emerge...»; Note-se que para Giuliano 
Estado e nação são praticamente sinónimos (pág. 135); pág. 61: «segundo essa concepção 
materialista o Estado é uma imagem de si mesmo. Uma frase que se repetia na época naturalística era que 
à medida que a sociedade se fosse aperfeiçoando seria sempre cada vez menor a necessidade de leis». 

Ugo Spirito, 1! fondamento della economia corporativa, in I/ Corporativismo, Sansoni, 
Firenze, 1970, págs. 204-205: «a tese da identidade de indivíduo e estado ... é luminosamente confirmada 
na sua absolutidade ... o dualismo é possível ... não pela contemporânea existência de duas realidades 
distintas mas pela inexistência de uma verdadeira vontade universal. a unidade de indivíduo e Estado não 
pode efectnar-se porque falta aquela realidade universal em que os dois termos devem encontrar-se e sintetizar- 

| se; falta rigorosamente falando o Estado»; pág. 82: «reduzida a vida do Estado mas, por mais reduzida 
que seja, contraposta ao indivíduo como a ontra realidade e outra vida. Laissez faire laissez passer». 
Carlo Costamagna, Elezenti di diritto Publico Generale, Utet, Torino, 1943-XXI, 
pág. 210:«O nalor do Estado na sua realidade é um valor absoluto», Teoria General del Estado Corporativo 
in Acción Espafiola, V, 1933, «A vontade individual que prossegue tal finalidade é a vontade boa, a 
verdadeira vontade geral que consiste nessa contínua realização do Estado». 
Elementi di diritto publico generale, cit., pág. 216: «Não é válida a ideia que o Estado seja sic 
et simpliciter guardião das faculdades físicas, económicas, morais e intelectuais do indivíduo». 
Arnaldo Volpicelli, Corporativismo e scienza del diritto, Sansoni, Firenze, 1934-XII, 
pág. 51: «O Estado é absolutamente imanente»; pág. 174: «o indivíduo sempre realizando-se como 
Estado (espiritualidade e mniversalidade do individuo)»... «Indivíduo absoluto e Estado absoluto»; pag. 
48: «a oposta e contraditória figura do Estado como simples limite e garantia do indivíduo». 
Giuseppe Saitta, Universitã Fascisti di Bologna, Lexioni, Scienza politica, 1925, 
pág. 7: «O Estado propriamente entendêmo-lo como a própria razão que se actua, que se desenvolves; 


pág. 4: «o indivíduo enquanto se faz estado... torna-se a própria universalidade»; pág. 7: «certos teóricos 
da politica afirmam que o Estado tem apenas uma função económica... esta concepção faz-nos enraivecer a 
nós modernos». 
Entre os alemães, falando-se menos de Estado e mais da 1/ksgemeinschafi, nem 
por isso nalguns casos o caracter absoluto do Estado é menos claramente afirmado. 
Assim Binder alude à «espiritualidade e com isso pura e simplesmente à natureza divina do 
estado terreno», mas adverte logo que ISTO «nada tem a ver com uma pretensa divinização do Estado». 
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E sustenta que «não há oposição entre o espírito objectivo e o absoluto» (System der Rechstphilosophie, 
G. Stille, Berlim, 1937, págs. 437-438) mas sem os identificar claramente. 

De qualquer modo ele não deixa de considerar o direito «a existência da vontade 
universal concreta» (Grundlegung zur Rechstphilosophie, J.C.B. Mohr Tubingen, 1935, pág. 118, 
esclarecendo que «o Estado é um povo que está estruturado no sen direito» (System, Cit., pág. 226) 
e acentuando que o «Estado não é uma aparelhagem abstracta ou um maqninismo» (Idem, pág. 
239). 

Karl Larenz depois de ligar Estado e espírito do povo (La Filosofia Contemporânea 
del Derecho y del Estado, trad. espanhola de Tryuol Serra e Galân Gutierrez, Revista de 
Derecho Privado, Madrid, 1942, pág. 171) escreve: «O espírito do povo não é regulado por nada 
supra temporal antes leva em si a sua norma, é substância criadora que se concretiza e não é só aparência» 
— o que parece pressupor a sua absolutidade. De qualquer forma ele entende que 
concretos são «o povo, a vida do povo não menos que o Estado como forma do povo político... o concreto 
e o todo universal concreto deve ser rigorosamente distinguido dos conceitos gerais abstractos do intelecto» 
(Idem, pág. 193). E não deixa Larenz de sublinhar que «O Estado político é o estado em 
sentido próprio, não a mera aparelhagem governamental, nem a organização da jurisdição e da administração» 
(pág. 171). 

Numa outra orientação filosófica (Binder e Larenz eram neohegelianos) Ernst 
Krieck, sem falar no Absoluto, alude à «verdade geral eterna», dizendo que «o hic et nunc... 
não significam ontra coisa que a existência temporal do eterno» (Educación Politica Nacional, trad. 
espanhola de Hilario Gomez, Labor, Barcelona, da 21.º ed., pág. 3); «Cada homem acha- 
se enquadrado no todo... participa de essa totalidade... que ele contém na sua estrutura individual» (Idem, 
ibidem). O «Estado é o todo social» onde «tem Ingar» «a elaboração de uma vontade universal» (Idem, 
págs. 126-127) que evidentemente nada tem a ver com a «hegemonia burocrática» 

Hans Heyse, pensador extremamente original, considera que: «Na metafísica da 
totalidade do ser como ser» (O que em nossa opinião equivale a falar no absoluto) «funda-se a 
ideia de Império» (Idee und Existens, Hanseatisch ed., Hamburg, pág. 344), sustentando que 
há uma interpretação legítima da Totalidade como «geral e universal» (Idem, pág. 140). E 
quanto ao Império (igual a Estado em nossa opinião) não deixa de advertir que «a sua 
base não é o bem estar e segurança», 

12 — G. Gentile, op. cit., I, pág. 83: «na realidade histórica, em especial o Estado»; E. 
Battaglia, op. cit., pág. 63: «O Estado expressão suprema e histórica que a humanidade atingin». 

S. Pannunzio, I/ Sentimento dello Stato, cit., pág. 79: «O Estado pertence à história ideal 
eterna do homem». 

G. Bortolloto, op. cit., pág. 101: «o estato é uma formação histórica», Balbino Giuliano, 
op. cit., pág. 138: «os eternos ideais de perfeição como a capacidade de actna-los... historicamente». 

Ugo Spirito, 1 fondamenti della economia corporativa in I/ Corporativismo, Cit., pág. 253: 
«O Estado tem a característica de ser a suprema unidade da história». 

Arnaldo Volpicelli, 1/ Corporativismo e sciensa del diritto, cit., pág. 187: «o Estado 
corporativo é a máxima actuação histórica desta concepção do Estado»; Carlo Costamagna, Teoria 
generate, cit., pág. 473: «o Fascismo... representa a enérgica vontade de dar ao Estado valor moral 
históricos; Giuseppe Saitta, op. cit., pág. 10: «a ideia de estado como a própria história». 

Binder, Grundlegung, cit., pág. 131-132: «Esse direito... pertencendo à realidade histórica». 
Não esqueçamos que para Binder direito e Estado confundem-se. 

Karl Larenz, cit. op., pág. 173: «É o povo como Estado que, actuando, se consagra na 
história». 
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Hans Heyse, op. cit., pág. 345: «nessa Ideia do Reic unem-se todos os conteúdos da nossa 
história». 

13 — G. Gentile, Filosofia del Fascismo, im Politica e Cultura, cit., II, pág. 178: «O 
Estado existe sempre e não existe nunca, é Inta de elementos em contraste». 

S. Pannunzio, I/ Sentimento dello Stato, CIt., pag. 253: «O Estado vai-se criando e 
plasmando». 

Guido Bortolloto, op, cit., pág. 112: «o malor do Estado é estrutura e aperfeicoamento». 

Balbino Giuliano, op, cit., pág. 128: «Lados os melhores fascistas sentem esta grandíssima 
dificuldade de adequar a nova actividade política e altura da ideia... enquanto estamos sempre em marcha». 

Ugo Spirito, Fondamenti dela economia corporativa, in I/ Corporativismo, Cit., pág. 206: 
«A antinomia existe sempre e ressurgir, pois que suprimi-ka seria suprimir a vida que não é perfeição mas 
processo de aperfeicoamento... Para adequar-se ao Estado o indivíduo deve vencer-se a si próprio». 

Arnaldo Volpicelh, op. cit., pág. 182: «Ioltemos à corporação proprietária. Que pode 
dizer o idealista ao sen opositor... que essa não é mes se realiza, melhor que quando será... não será mm facto 
mas um processo antocriador incessante». 

Carlos Costamagna, Ivoria Generale, Cit., pag. 473-44: «O pensamento moderno acabou 
porolvidar que a história não é outra coisa senão o resultado da luta contínua da vontade contra a natureza 
e por adormecer na contemplação de una fase limite de paz perpétme... perdendo aquela parte de civilização... 
conquistada com tanto esforço... realizada quase sempre seguindo os traços de Roma... o Fascismo sente-se 
filho de Roma». 

Giuseppe Saitta, op. cit., pág. 11: «De mm ponto de vista falsamente humanitário podemos 
lamentar as contraposições entre as nações mas essas constituem a razão de viper da nação.. nós sentimo-nos 
viver na medida em que a nossa vida é dramatisnio e dramatismo contínio», 

Ernst Krieck, Op. cit., pág. 128: «são os poros políticos e militares os propriamente construtores 
dos Estados... os preferidos para tarefas grandiosas. A revolução alema surge da crise existencial de todo mm 
povo». 

Hans Heyse, op. cit., pág. 351: «Nós estamos num ponto decisivo... no qual numa nova 
idade do mundo surge. Ela realiza-se no valor originário e fundamenta! por força do qual a Ideia, a lei do 
universo com novos sacrifícios... introduziu mu mais alta humanidade na vida dos povos. Isto significa: 
ergue-se em ideia e realidade o novo, o terceiro Império». 

Karl Larenz, op. cit., pág. 188: «a realidade contém em si a ideia e expressa-a. Enquanto 
manifestação da ideia está certamente distinta de esta; esta distinção pode agudizar-se e até enbuinar na 
contraposição entre a realidade mé que não expressa a ideia e e verdadeira realidade da ideia... por exemplo 
um povo pode chegar a ser infiel à sue ideia isto é à sta substância criadora». 

Binder, Grundlegung, Cit., pág. 61: «4 relação de liberdade e não liberdade não é a da 
contradição do eu, antes é dialéctica. A vontade é lipre e não livre; aquele que contém em si o germe ou 
possibilidade da liberdade deve desenvolvê-la em si, deve determinar-se à liberdade desembaracando-se para 
ser efectivamente livre. E a realização da liberdade da vontade no mundo empírico é o direito e o caminho da 
realização da liberdade neste mundo é «a história». 

14 — A identificação de indivíduo e Estado é um dos pontos mais importantes 
da doutrina fascista ainda que nem sempre expressa nestes termos. 

Veja-se: 

Mussolini, Dostrina del Fascismo, Cit., pág. 7: «A concepeão ferscista é pelo indivídno enquanto 
coincide com o Estado». 

G. Gentile Che cosa ê il Fascismo? in Politica e Cultura, cit., 1, pág. 74: «Nós pensamos 
que o Estado seja a própria personalidade do indivíduo... onde o indivíduo sente como sem o interesse geral 
e quer como vontade geral». 
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F. Battaglia, Scritti cit., pág. 184: «O Estado faz seu o indivíduo e o indivíduo reconhece- 
se no Estado». 

B. Giuliano, op. cit., pág. 89: «o dirino universal imanente na individualidade humana... 
consagra o Estado que é concreta solidariedade de pessoas unidas»; pág. 138: «o homem é essencialmente 
síntese a priori de universal e assim traz em si na profundidade da sta consciência a obrigação moral que 
lhe impõe o sacrifício do sem egoísmo» à «realidade social do Estado». a 

P. Orano, Mussolini de nicino, cit., pág. 22: «de nação ao Estado... processo todo ele de 
consciência e de vontade que implica dedicação total do individuo». 

Alfredo Rocco, La Transformazione dello Stato, La Voce ed., Roma, 1927, pág. 31: 
«O poderio do Estado no lugar de oprimir os cidadãos reflecte-se de modo benéfico neles... só através do 
Estado pode o cidadão encontrar o caminho do sem próprio bem estar e da própria felicidade, o que os 
FONLANOS expressarem escultoricamente com « fórmnta civis romanuns sum» 

G. Bortolloto, op. cit., pág. 76: «o homem constituindo-se na sua forma social pelo estímulo 
do seu interesse e a forca da sua vontade dá o motivo inicial da criação do Estado que representa a perfeição 
da unidade sociab». 

Carlo Costamagna, Elementi di Diritto Publico Generale, cit., pag. 199: «O problema 
essencial é hoje o de construir uma sintese entre indivíduo e Estado pela qual a participação daquele neste 
volte a ser intima e profunda» (isso não o impede de atacar a tese da identidade entre indivíduo 
e Estado na sua Svoria e Dottrína del Fascismo, Uter, Turim, 1938-XVI, pág. 159 e segs.). 

G. Saitta, op. cit., pág. 11: «Ney o universal nem o indivíduo existem em si e por si.. a 
verdadeira unidade espiritual é representada pela unidade do indivíduo com o universabs; pag. 13: «A 
verdadeira vontade não é a vontade particular mas a vontade universal... A necessidade da nação deriva da 
necessidade do agir e o agir é vontade. 

Toda a acção é verdadeiramente nossa porque somos nós que a realizamos... mas tem reflexos 
largos e profundos isto é abrange todo o universo», 

Ugo Spirito, Fondamenti della Economia Corporatina im Corporatinismo, CAL. pág. 200: 
«este organismo... que se exprime numa vontade única, é na rerdade o Estado com o qual o indivíduo 
enquanto animal social não pode não coincidir absolutamente». 

Arnaldo Volpicelli, op. cit., pág. 163: «O que é o Estado? É o querer ordenado a 
superação da individualidade anárquica particular... O Estado como forma plena e perfeita da sociabilidade 
é assim a forma essencial da pessoa humana, a realidade verdadeira e completa do indivíduo, o sen supremo 
e substancial dever». 

Otto Dietrich, 1.05 Fundamentos Espirituales de la Nueva Europa, Terramareoffice, 
Berlin, 1941, pág. 17: «O homem só actua dipremente quando acta em conformidade com o espírito da 
comunidade a que pertence... a liberdade só pode ser uma liberdade criadora se corresponde à dos homens que 
criam para a colectividade». 

Ernst Krieck, op. cit., pág. 126: «o homem isolado carece por si só da possibilidade de 
subsistência... umicamente quando está unido por lacos orgânicos ao sen semelhante pode chegar a mma 
existência rica em efectividades... ao sentido e plenitude... por isso mesmo os membros estão inteiramente ao 
serviço do todo social». 

Hans Heyse, op. cit., pág. 341: «A Ideia de totalidade, on em resumo a Ideia é a forma na 
qual... a existência humana no ser será experimentada e aperfeicoada, desejada e querida». 

Karl Larenz, op. cit., pág. 208: «Investiga Schinfeld o significado da personalidade no 
ordenamento nacional alemão: “a santidade do povo de que estamos mais do que nunca 
penetrados não exclui antes inclui a santidade do homem. Pois assim como o homem 
vive do povo assim o povo vive do homem e da sua intangibilidade”. Esta unidade 
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dialéctica de comunidade nacional e personalidade vinculada consiste para Schônfeld como para Binder e 
Gerber a essência do direito». 

Binder, System cit., pag. 256: «A mossa concepção do Estado como unidade de vontade 
universal e particular». 

Individi et Commmneanté dans la 1 egiskation Allemanderma Quelques Aspects du Droit Allemean, 
Cahiers de "Institut Allemand, Sorlot, Paris, s/d, pág. 103: «A legislação alemã barmonizon 
assim esses dois valores que representam o indivíduo e a comtnidade». 

15 — Recordem-se os textos já citados e a fórmula lapidar de Gentile: «todas as 
determinações do Estado como Estado não se sitram nem antes de nós nem fora de nós... vivem na nossa 
vontade, no nosso pensamento, na nossa paixão». 

16 — Relembremos a frase de Volpicelli op. cit., pág. 163: «O sem supremo e 
substancial dever» (das pessoas) «é o Estado». 

17 — Ao contrário do que pretende Croce (História da Itália Contemporânea, 1871- 
1915, trad. francesa de Henri Bedarida, Payot, Paris, 1929, pág. 249 em nota à pág. 267 
em que visa o Fascismo através de Gentile, utilizando-se de um «turiferário» anónimo 
que classifica este último de «activista exasperado»), o Fascismo não é um mero activismo, 
logo irracional, mas a doutrina da acção guiada pela universalidade. 

18 — Joseph De Maistre, Dy Pupe, cit., pág. 123: «A Tereja não pede mais do que as 
outras soberanias porque a infabilidade dum lado é um pressuposto humeno, do ontro dit inamente garantida». 

Louis De Bonald, I ésislation Primitive, cit., 1, págs. 331-337 fala na hierarquia de 
poderes concêntricos «que são o de Deus, depais o de Jesus Cristo com os seus ministros, finalmente o 
dos chefes políticos». 

19 — La Tour du Pin La Charce, 1ers um Ordre Social Chrétien, Beauchesne, Paris, 
1929, pág. 4: «é a noção social da propriedade»; pag. 59: «Assim cresceu prodigiosamente... à custa das 

famílias dos antigos proprietários que desapareceram on caíram no proletariado... O proletariado é um 
produto da economia rural moderna»; pág. 303: «pode dizer-se que o direito de propriedade decorre do 
direito à existência», 

20 — La Tour du Pin La Charce, 1ers un Ordre Social Chrétien, Beauchesne, Paris, 
1929, pág. 66: «as três ordens de fortas que organizam a sociedade, as do Estado, da associação, do 
indivíduo... seguindo esta marcha torna-se possível tracar racionalmente mm progranta económico», 

21 — La Tour du Pin La Charce, 1ers um Ordre Social Chréticu, Beauchesne, Paris, 
1929, pág. 23: «o que há de mais característico no regime corporativo é o direito próprio de associação»; 
pág. 148: «a corporação livre e crista, 

22 — «Por mim não tenho senco um fim. O que proponho é fazer Portugal viver habitualmente», 
Palavras de Salazar citadas por Massis in Chef, Plon, Paris, 1939, pág. 99. Massis glosa 
esta proposição das págs. 100 a 112 com os mais laudatórios adjectivos. 

23 — Escreve por exemplo Pequito Rebelo em Pela Dedução à Monarquia, 2.º ed. 
Gama, Lisboa, 1945; «Garcia Moreno foi incontestavelmente um Monarca imprimindo antoritaniamente 
a unidade de nm poder pessoal à nação... Nas como não era um monarca hereditário a maçonaria pôde 
Jacilmente matar « obra com o homem. Ao invés perpétuas se podem dizer as dinastias reais». 

24 — Lembremos a desautorização da Action Ereneaise pelo Conde de Paris. Cfr. 
Eugen Weber [Action Francaise, Stock, Paris, 1964, trad. do inglês por Michel Chrétien, 
págs. 444-445. O capítulo chama-se 4 Ruptura com a Realeza. Melhor se chamaria «A 
ruptura do Conde de Paris com a Monarquia». Em Espanha quem jurou de joelhos 
sobre os Evangelhos fidelidade aos princípios do movimento, pelos quais morrera por 
exemplo um Pradera, foi no trono o grande artífice do afundamento dos mesmos. 
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Entre nós o Duque de Bragança que temos propõe-se-nos «dizer-nos o que é hoje a 
monarquia, quais os sens princípios básicos» (Manuela Gonzaga, «O Passado de Portugal no seu 
Futuro» conversas com o Duque de Bragança, Textual ed. Lisboa, 1995), mostrando «a 
ligação profunda entre Monarquia e Democracia» (pág. 53) ou seja o que Sardinha, Pimenta e 
tantos outros proclamaram a anti-monarquia. 

25 — Não vamos pretender que os primeiros contra-revolucionários como 
Maistre e Bonald tenham combatido o utilitarismo de Stuart Mill, o positivismo e o 
pragmatismo que lhe foram posteriores. E indiscutível que atacaram com energia 
tendências que estão na origem do positivismo /yto sensu (não o comtismo do Grand- 
Ésre) do utilitarismo e do pragmatismo. Assim eles afirmaram sempre a existência de 
ideias inatas e que o saber mais fundamental era supra empírico (Louis de Bonald, 
Législation Primitive, Cit.» pág. 36: «o conhecimento das nossas verdades morais que são as nossas ideias 
é inato»; pág. 41: «a faculdade de pensar é inata em nós»; pág. 63: «Locke materializa a questão das 
ideias. Condillac nltrapasson a dontrina do sen mestre» «l ocke et Condillac tinham o espírito que 
particnlariza e que se engana sempre quando quer generalizar» (Démonstration Philosophigue du Principe 
Constitutif de la Société, Nrin-Reprise, Paris, 1985, pag. 143: «o princípio que toda ideia tem a sua 
origem na sensação » é «doutrina abjecta refittada nas nossas Recherches Philosophiques». 

Maistre, «Soirées de Saint Pétersbonrg», cit. 1, pág. 112: «O homem não pode aprender 
nada senão em virtude do que já sabe, o que pressupõe necessariamente qualquer coisa semelhante à teoria 
das ideias inatas»; pag. 115: «Só a inteligência se eleva ao universal... É esse poder de generalizar que 
especifica o homem e faz que seja o que é porque os sentidos não entram em nada nessa operação». Para a 
crítica a Locke, cfr. págs. 323 a 382. A pág. 113 Condillac é conexionado com Locke). 
Também ensinaram que quer o interesse individual do homem quer a sua acção deviam 
ser submetidos a princípios superiores metafísicos (Bonald, Législation Primitive, cit., 1, 
pág. 142: «vis escravos das suas paixões e das paixões dos outros não conhecem outro princípio que a 
ambição, a volúpia, o interesse ou o medo». 

De Maistre, «Soirées de Saint Pétersbonrg», cit., II, pág. 82: «Como não há homem justo 
não há nenhum que tenha o direito a recusar-se a suportar com resignação a sua parte das misérias 
humanas»; Idem, pág. 68: «O homem no sen todo é uma doença» Du Pape, cit. pág. 123). 

Na medida em que foram anti-empiristas e contra o culto do homem carnal, 
não tem nada de absurdo sustentar que implicitamente foram anti-positivistas, anti- 
utilitaristas e anti-pragmáticos. Posições que de resto os seus continuadores abertamente 
assumiram. Veja-se contra o positivismo e o utilitarismo as análises de Pedro Descoqus: 
«A Travers POenpre de Charles Manrras», Beauchesne, Paris, 1913, págs. 305-346 e as objecções 
anti-pragmatistas de Thomas de Pégues, «Initiation Thomiste», Téqui, Paris, 1921, pág. 
335-336. 

Que os contra-revolucionários desde início foram anti-relativistas patenteia-o 
a sua afirmação de verdades absolutas (De Bonald, Légiskation Primitive, cit., I, pág. 6: 
«Tontes les fois qu'on traitera du général la veritê est absolme», 

Maistre, Du Pupe, cit., pág. 123: «les nerités seraient moins incontestables»), 

O grande problema com que deparamos é a inclusão de Maurras na Contra- 
Revolução dado o seu relativismo ainda que sm generis e o seu não teismo, quando 
atribuímos à Contra-Revolução a característica precisamente do teismo aliado ao anti- 
relativismo. 

Sem dúvida o contra-revolucionarismo de Maurras é um pouco especial mas 
não deixou de existir não só na coincidência com soluções políticas e sociais como 
também de certo modo com as suas raízes filosóficas. Como se verá no estudo que lhe 
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é consagrado o Grand-Étre em que se firmava era uma espécie de pis aller que o desesperava 
e não satisfazia. A unidade absoluta e transcendente era aquilo a que Maurras aspirava 
considerando uma falha sua não a atingir. Ele mesmo afirmou a Massis que combatera 
todas as metafísicas excepto uma que reservava para si — a metafísica clássica, católica 
(Cfr. Henri Massis, Maurras et Notre Temps, La Palatine, Paris-Geneêve, I, pág. 82). 

A sua construção racional positiva era como que um ersatz daquilo a que 
verdadeiramente gostaria de aderir e defender. 

Nesse plano é uma espécie de contra-revolucionário fracassado que se encontra 
no terreno prático, como já dissemos, com as soluções contra-revolucionárias ainda 
que roçando por vezes com o Fascismo mas tenuemente. 

Claro que nos referimos a Maurras no que tem de mais visível e acentuado e 
não falamos da sua evolução. Assim já sem restrições aceita as críticas a que acima 
aludimos de Pedro Descoqgs (Em «le Bienhenrenx: Pie NX Sanvenr de la France», Plon, Paris, 
1953, pág. XXV, Maurras alude a «Le rigueur de ses critiques») na Réponse a André Gidk, 
ed. La Seule France, Paris, 1948, pág. 19. Maurras mencionava 0 «Nationalisme classique 
ow n'étair préché mi la relativité de da conmaissance ni de caractére anarebique de la loi morale». 

E perto do fim da vida no último poema de | 4 Balance Intérienre faz um comovente 
apelo a Deus: «Seignenr endormez-moi dans votre paix: certaine» ainda que depois surjam leves 
restrições. E ha que sublinhar a sua conversão nos instantes derradeiros. 

26 — Bonald, Démonstration Philosophique, cit. op., pág. 144: «uma sociedade ainda que 
toda ela espiritual não pode permitir a liberdade de pensar de maneira diversa do que ela ensina»; pág. 
482: «entenderão alguns a liberdade de fazer tudo como outros entendem a liberdade de dizer tudo», 

De Maistre, Du Pupe, pág. 27: «Quando nós dizemos que a Igreja é infalível não pedimos 
para ela, é essencial observá-lo, um privilégio particular; nós pedimos apenas que goze do direito comum a 
todas as soberanias possíveis as quais agem todas necessariamente como infalíveis; porque todo o governo é 
absoluto e desde o momento que se lhe pode resistir sob pretexto do erro ou de injustiça não mais existe». 

27 — Bonald, Legislation Primitive, pag. 140: «As desordens que... resultaram da declaração 
dos direitos do homem». 

28 — La Tour du Pin, op. cit., pág. 6: «são as convicções tradicionais em todas as nações 
da antiga civilização cristã mes abafadas entre nós por uma filosofia que É de origem estrangeira e que é 
preciso chamar pelo seu nome: o liberalismo»; pág. 7: «O hiberalismo que condenado por Pio IX no terreno 
religioso, perseguido por Leão XIII no terreno social pode graças a estas circunstâncias reformar-se no 
terreno político... mas não se pode viver no liberalismo mesmo num terreno especial, sem que o sen espírito 
não alastre pelos outros». ; 

29 — Bonald, Démonstration Philosophigue, cit. pág. 466: «A primeira condição do poder 
é ser uno... o poder deve estar continua e realmente presente na sociedade pois como a sociedade não pode 
existir sem poder, a ausência do poder legislador e regulamentador entrega a sociedade «à desordem. Honve 
publicistas no século passado que distinguiram dois outros poderes: o judiciário e o executivo. A essência do 
poder é ser legislador e esse não se delega; mas a sua acção administrativa e a sta acção judiciária são funções 
que delega; reservando a suprema direcção daqueles a quem os delega não são poderes mas autoridades 
porque tem necessidade de ser autorizados a exercer as funções». 

De Maistre, Essai sur le Principe Génératenr des Constitutions Politiques, Pélagaud Lyon, 
1852, pág. 15: «Jamais os homens de Estado se reuniram e disseram: criemos três poderes equilibreno- 
los desta on daquela maneira». 

Cfr., La Tour du Pin, op. cit., págs. 477-478. 

30 — Jacques Maritain, 1.es Droits de "Home et da oi Naturelle, Maison de France, 
Nova Iorque, 1942, pág. L09: «É sobre os direitos da pessoa cívica que eu insisti antes de mais... O 
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direito do povo a dar-se uma constituição e a forma de governo da sua escolha é o primeiro e mais fundamental 
dos direitos cívicos». 

«Um Estado de civilização onde os homens... designam por livre escolha os detentores da autoridade 
é por si dos mais perfeitos». 

31 — Julio Meinvielle, Critica de la Concepeion de Maritain sobre la Persona Humana, 
Nuestro Tiempo, Buenos Aires, 1948, pag. 118: «A subordinação da obrar moral da pessoa 
singular à causalidade moral do Estado para produzir o seu próprio aperfeiçoamento exige a submissão do 
agir moral da pessoa ao Estado como de uma parte ao todo. De aqui que seja este o ensinamento categórico 
e constante de S. Tomás não só no comentário à Ética e Política de Aristóteles mas também na Summa 
Theologica»; pág. 28: «O progresso da pessoa humana não pode conceber-se rectamente senão como um 
aperfeicoar-se no bem honesto. Ora bem, se a pessoa progride, deve buscar o que é em si melhor e mais 
conveniente e por isso o melhor regime de vida política. Qual seja este não é dificil determiná-lo... A melhor 
organização da cidade é a que seja governada pelo Reix. 

Cfr. Marcel De Corte, De /a Justice, Dominique Martin Morin ed. Jarzé, 1973, 
pág. 9: «a revolução permanente que macera a humanidade contemporânea é o substituto do bem-comnm 
de que nem suspeita a existência tanto o personalismo a infecta»; Philosophie des Moenrs Contemporains, 
Medicis, Paris, 1944, pag. 369: «para além do patriotismo local o patriotismo francês encarna-se num 
Rei, 

32 — Marcel De Corte, De la Justice, cit. pág. 38: «A democracia engendra o comunismo»; 
págs. 41 e segs: «Do comunismo ao humanismo», «a religião comunista». 

33 — Mussolini, Discurso do Teatro de Milão a 28 de Outubro de 1925. 

34 — Mussolini, Dottrina del Fascismo, cit., II, pág. 12: «O Estado fascista não permanece 
indiferente perante o facto religioso em geral e aquela particular religião positiva que é o catolicismo italiano... 
o Fascismo respeita o Deus dos místicos, dos santos, dos heróis e também Deus como é visto e invocado pelo 
coração ingénno e primitivo do povo». 

35 — No art.º 6 da Carta del Lavoro as corporações são proclamadas «órgãos do 
Estado». 

36 — Teixeira Ribeiro, Lições do Direito Corporativo. 

37 — M. Manoilescu, Le Sitcle du Corporativisme, Alcan, Paris, 1934, pág, 103: 
«Para o corporativismo a forma da propriedade depende dos seus resultados sociais. Ele não faz da propriedade 
uma questão de princípio mas uma questão pragmática». 

38 — Mussolini, Discurso de 14 de Dezembro de 1933-XII. 

39 — Mussolini, Discurso de 2 de Agosto de 1924: «Up filósofo alemão disse vive 
perigosamente. Queria que fosse esta a palavra de ordem do fascismo italiano. Viver perigosamente». 
Viver perigosamente foi lema de Nietzsche em Die Fróliche Wissenschafi, pág. 165 in Werke II, 
ed. Karl Schlehcta, Ulstein Materialen, Frankfurt am Main, Berlin Wien, aforismo 
283. 

Cfr. Emil Ludwig, Entretiens avec Mussolini, Albin Michel, Paris, 1932, pág. 212: 
«Quando um filósofo finlandês me pediu para lhe dar numa frase o sentido do Fascismo en escrevi em alemão 
nós somos contra a vida cômoda». 

40 — Na excelente exposição de Roger Bonnard em [e Droit et "État dans la 
Doctrine National-Socialiste, II, cap. II, secção II, o poder do Fihrer é pessoal, originário, 
autônomo, autoritário ou seja é em tudo semelhante ao de um monarca autêntico. 

E é bom de ver que um poder autónomo e originário só o é se provier da 
hereditariedade, não dependendo de nenhuma espécie de escolha. 

41 — Karl Larenz, op. cit., pág. 100: «O relativismo que relativiza tudo relativiza também 
os próprios pressupostos... e portanto relativiza-se a si mesmo». 
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Cfr. Binder, Grundlung, cit., Introdução, págs. III-X; Gentile, Sistema di Logica 
come Teoria del Conoscere, 1, Sansom, Firenze, 1940-X VIII, págs. 73-74. 

42 — Citado por Gustavo Cordeiro Ramos em 4/auns Aspectos Sobretudo Literários 
do Moderno Nacionalismo Alemão, Academia das Ciências de Lisboa, 1934, pág. 76. 

43 — Mussolini, Dostrina del Fascismo, cxt., TI, 8: «Perante as doutrinas liberais o Fascismo 
está numa posição de absoluta oposição»; Idem: «d3 se « liberdade dere ser atributo do homem real e não 
do abstracto fantasma em que pensava o hberalismo, o Fascismo é pela liberdade. FS pela liberdade do 
Estado e do indivíduo no Estado». 

44 — G. Gentile, Filosofia del Fascismo im Politica e Cultura, cxt., II, pag. 176: No 
Fascismo está «o upelo sistemático e constante ao homem vivo, do cidadão artífice da fortuna, do bem 
estar, da grandeza da sua pátria e do poder do Estado». 

45 — Mussolini, Dottrina del Fascismo, cit., HI, pág. 9:«1789... é apontado como o ano de 
abertura do século demo-liberal»; Discurso de 14 de Setembro de 1929: «O individualismo demo- 
liberal»; Discurso de 28 de Outubro de 1926: «O regime demo-liberalo, 

46 — Sérgio Pannunzio, [Economia Mista, Hoepli, Milão, 1936-XIV, pág. 73: 


«A cruzada é pois contra Marx, o verdadeiro Mefistófeles do mundo social contemporâneo». 


SUPLEMENTO 


SOBRE O RACISMO NACIONAL-SOCIALISTA 


Incluiímos o Nacional-Socialismo no Fascismo como espécie de 
um género, não focando de modo especial o que parece distingui-lo de 
modo autónomo: o racismo. 

Confessamos que de facto não damos grande importância ao 
racismo nacional-socialista que nos parece qualquer coisa que ia 
evolucionando no sentido da auto-dissolução. 

Ao racismo é possível entendê-lo como a doutrina da 
superioridade de certa raça ou simplesmente como o ponto de vista de 
que as raças devem estar separadas. De qualquer modo o que importa 
em ambas as perspectivas é o que se entende por raça. Será um conjunto 
de indivíduos com características físicas e psíquicas rigidamente conexas 
com a hereditariedade? 

Semelhante concepção, que se encontra no Mein Kampfe noutros 
escritos, foi-se pouco a pouco diluindo. 

Assim, segundo a legislação de Nuremberg de 1935, eram não 
judeus os que não tinham avós de religião judaica, e cidadãos alemães 
os elementos nórdicos e os elementos com eles aparentados ao longo 
da história. 

No plano ideológico já Walter Darré escrevia em 1930 que «a 
raça pura em sentido nórdico reconhece-se materialmente pela concordância da sua acção 
e a das directivas nórdicas» (La Race, Nouvelle Noblesse du Sang et de la Terre, trad. 
do alemão por Pierre Mélon e A. Pfannstiel, Sorlot, Paris, 1939, pag. 
208) H. F. K. Gunther, possivelmente depois da controvérsia com 
Ludwig F. Clauss a que se refere Mosse (The Crisis of a German Ideology, 
Grosste and Dunlap, New York, 1964, reimpressão de 1972, pág. 303), 
ensina: «Uma questão para cuja resposta nenhuma investigação existe é a questão da 
herança rácica de qualidades psíquicas. Pode compatibilizar-se a berança de qualidades 
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anímicas predominantemente nórdicas com um corpo predominantemente óstico? Talvez 
o devamos admitir» (H. F. K. Gunther, Rassenkiinde des Deutscben Volkes, 
Lehmanns ed. Munique, 1939). 

L. F. Clauss, esse, declara: «nós encontramos também em cabelos pretos e 
corpos baixos muitas vezes almas loiras e elegantes... A rotura é entre almas e almas, 
muitas vezes entre a alma e o seu corpo» (Die Nordische Seele, Lehmanns, Munique, 
1933). 

O próprio Alfred Rosenberg admite, dirigindo-se a estudantes 
orientais, que «despertares semelhantes» ao alemão «se encontrem em povos de 
outros países» (Gestaltung der Idee, Ed. do N.S.D.A.P., Munique, 1936, pág. 
166). 

Ernst Krieck entende que: «a raça activamente considerada, quer dizer 
enquanto tarefa, não é outra coisa senão mma selecção entre valores e rasgos nobres 
extraídos da geral dissolução» (Op. cit, pág. 38) acrescentando: «perante o 
problema da raça é em absoluto insuficiente a Biologia» (pág. 44); «a antropologia 
repele a relação unilateral segundo a qual através dos correspondentes estados corporais 
seriam originadas as propriedades e funções anímicas, e concebe mma e outras numa 
muitua relação de inflnxos e dependências... a raça significa unicamente que determinadas 
propriedades corporais estão subordinadas a certas relações psíquicas e determinados 
valores intelectuais» (pág. 45). 

Bruno Bauch, em Grundsxijge der Ethik, (Wissenschafliche 
Buchgesellschaft, Darmstad, 1935, págs. 222/223 na reedição de 1968) 
ensina: «A origem natural, como talvez biologicamente na raca on nas raças reunidas 
de um povo se manifesta, não é nunca o conjunto da nação... nunca pode tomar um 
sentido relevante o lado natural da nação na sua pura e abstracta naturalidade, no sem 
lado abstracto e natural, antes e apenas em relação com a nação no seu todo... trabalho 
e realização cultural assinalam em sentido eminente a nação». 

Werner Sombart em Le Socialisme Allemand, (trad. francesa de G. 
Welter, Payot, Paris, pág. 212), proclama inequivocamente: «não podemos 
provar cientificamente que um único espírito pode habitar mma raça determinada nem 
que um espírito determinado pode mergulhar as suas raízes numa só raça. O espírito 
alemão num negro é tão admissível como o espírito negro num alemão. Tudo o que se 
pode provar é que as pessoas com espírito alemão são infinitamente mais numerosas no 
povo alemão do que numa tribo negra e vice-versa». 

À «Correspondência nacional-socialista escrevem que se reconheceria o homem 
nórdico pelas suas acções e não pelo comprimento do nariz on a cor dos olhos» (Citado 
em John Osterreicher, Racisme, Anti-Sémitisme, Antichristianisme, Maison 
de France, New York, 1943, pag. 40). 
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Em Huber, Verfassungsrecht des Grossdentschen Reiches, (Hanseatische 
Verlagsanstalt, Hamburgo, 2.º ed., 1939), lê-se a pág. 153 que: «a raça é 
o fundamento natural do povo». Em todo o caso «o poro naturalisticamente entendido 
corre sempre o perigo... de decair num puro ser elementar e an-bistórico... O povo como 
unidade de acção e força surge apenas como povo político. Ao conceito de povo político 
pertence junto à índole natural a ideia histórica... povo significa aqui a comunidade 
movendo-se para atingir uma forma política e consciencializando-se politicamente» (pág. 
154). 

Hans Heyse, op., cit., pág. 267: «Evidentemente particulares questões 
biológicas — tais como as da raça — estão ultrapassadas na sua importância pelas 
questões histórico-existenciais», 

Paul Krannhals, Das Organische Weltbild, Bruckmann, Munique, 
1928, I, pág. 67 traça as seguintes linhas: «Na comunidade do sangue e da 
terra vemos o fundo vital de todo o Estado verdadeiramente vivo. Assim é a criação da 
autêntica comunidade como alma do Estado a nossa primeira e primordial tarefa. Pois 
sempre é o espírito que cria o corpo, e a alma do povo, a alma do Estado que dá forma 
aos corpos do Estado». 

Theodor Haering, em Die Densttche und die Europáische Philosophie, 
Kohlhammer Stuttgart und Berlin, 1943, assevera a pág. 6: «4 cultura de 
um povo e, assim, a essência de um povo no seu mais alto sentido, nunca será exclusivamente 
definida pelos fundamentos rácicos, inevitáveis como são... A cultura de um povo perante 
os fundamentos raciais existentes não é apenas, antes ao invés, o que na nação, é o 
aparecer fenoménico de tal base natural; é , ao contrário, o que na acção partindo desses 
fundamentos, pode existir dum modo ou de outro modo segundo os diversos fins que os 
homens utilizem». 

Walter Schônfeld declara: «O funesto no positivismo é que ele não separa 
alma e espirito porque também não conhece a sua comunidade. Elle não vê que o espírito 
de um homem e de nm povo se conexiona com a alma da raça, porque a comunidade de 
espírito e alma, como unidade na diferença, não a vê» (Die Geschichte der 
Rechtswissenschaft im Spiegel der Metaphysik, in Reich und Recht in der Dentsche 
Philosophie, Kohlhammer, Stuttgart und Berlin, 1943, pág. 510). 

Julius Binder, um dos filósofos juristas mais oficiais do Nacional- 
Socialismo, como lhe chamou Cabral de Moncada (Filosofia do Direito e 
do Estado, I, 1.º ed., Arménio Amado, Coimbra, 1947, pág. 376), oferece- 
nos o seguinte ponto de vista: «4 nação pertenceria a uma série de conceitos 
naturalistas dos quais o mais geral seria a espécie humana e que através da raça e da 
nação conduziriam à família e ao indivíduo humano. Mas esse sentido da palavra nação 
se não foi eliminado foi colocado em segundo plano por um outro espiritual... o povo vivo 
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tem de ser espírito e chegar à consciência de si mesmo para tornar real aquilo que é em si 
mesmo... isto não significa que negue a natureza e se torne espírito puramente abstracto; 
antes... é a nação unidade do espírito e da natureza, a qual será mantida e superada 
como um momento do devir do espírito» (Grundlegung, cit., pág. 45, em nota). 

Temos assim na doutrina nacional-socialista predominantemente 
duas concepções de raça: ou a raça entendida como alma e acção não 
estritamente vinculadas a um tipo corpóreo donde se segue que a 
superioridade ou a separação das raças não corresponde senão a uma 
distinção e hierarquização de modelos anímicos; ou a raça traduzindo 
apenas um elemento integrado num conjunto que lhe dá o sentido e a 
ultrapassa e portanto separação de raças é como que separação de 
totalidades valorativas, e superioridade de raças é superioridade de 
culturas, isto é, de valorações. 

Num caso ou noutro a raça, perdendo a conexão rígida com a 
somaticidade e a hereditariedade, não possui qualquer especificidade 
própria em relação a concepções axiológicas tradicionais — no caso 
do nazismo o fundamental sendo o seu totalitarismo. 

Alias, aquele que o próprio Rosenberg considerava o profeta 
do Nacional-Socialismo (op. cit., pág. 19), Houston Stewart 
Chamberlain, faz da raça essencialmente sentimento e Ideia. 

«O germanismo reside na maneira de sentir e pensar. O que se mostra germano 
é germano descenda de quem descender; aqui como em toda a parte domina o poder da 
ideia» (Genêse du XIX siêele, trad. francesa de R. Godet, Payot, Paris, 4.º 
ed., 1913, 1, pág. 659). 

E por outro lado em plena guerra Julius Evola elaborou a sua 
Síntese da Doutrina da Raça em que distinguia as raças do corpo, da alma 
e do espírito, dando primado a esta última. Ora, as suas perspectivas 
estavam a ser bem acolhidas na Alemanha onde a certa altura se tornou, 
por pouco tempo aliás, representante oficial da Itália (Julius Evola, 1/ 
Camino dello Cinabro, Scheiwler, Milano, 2.º ed., 1972, págs. 147/161). 

Isto prova que não eram consideradas de férrea ortodoxia as 
teses da definição da raça pela hereditariedade e pelo sangue, 
biologicamente entendida. 

E agora um breve apontamento acerca do anti-semitismo. Pode- 
se ser anti-semita sem se ser racista. Considerar os judeus uma 
nacionalidade (não uma raça), retirar-lhes os privilégios inerentes aos 
nacionais, é anti-semitismo mas não é racismo. 


34 


ai 


Alfredo Pimenta, António Sardinha, Charles Maurras, Salazar 


No Nacional-Socialismo os judeus, como vimos, eram definidos 
em função da religião dos antepassados, mas por outro lado falava-se 
indirectamente em sangue judaico (art. 4 do Programa do Partido). 
Hã aqui uma certa ambiguidade. No plano prático, se é exacto o que 
se atribui a Gôring: «Eu é que determino quem é judem», voltamos à tese de 
H. S. Chamberlain. 

Não há dúvida que no anti-semitismo nazi há certas imprecisões; 
daí a admitirmos que existia um plano sistemático de extermínio dos 
judeus, vai um abismo. Segundo as mais fortes probabilidades o 
holocausto não passou de um mito. Pessoalmente, sem sermos 
historiadores, alinhamos na escola revisionista a cujos membros 
perseguidos, agredidos e caluniados — e muitos não são homens de 
extrema-direita mas, antes, de esquerda — prestamos a nossa 
homenagem. 

De resto, se por hipótese em extremo inverosímil o holocausto 
se tivesse verificado — não deixariamos então de o condenar — isso 
não excluiria a validade dos princípios fascistas, tal como o genocídio 
da Vendeia, o uso da bomba atômica com o Japão por terra, o bloqueio 
prolongado depois do armistício de 1918, os bombardeamentos a 
fósforo contra populações civis, não são argumentos lógicos contra a 
democracia. 

O que nos leva a protestar com indignação é contra a tentativa 
de impedir a investigação histórica acerca do chamado genocídio dos 
judeus, tentando-se através de penas severas consagrar como dogmas 
as sentenças de tribunais em que surgem os vencedores a julgar os seus 
inimigos vencidos. 

E por último sublinhemos o absurdo grosseiro dos que reduzem 
o Nacional-Socialismo ao anti-semitismo e ao mesmo tempo sustentam 
que este pretendia exterminar os judeus. Quer dizer, o Nacional- 
Socialismo pretenderia aniquilar a sua razão de ser. 

Seria suicida. 

Valha-nos Deus. 


O PENSAMENTO DE ALFREDO PIMENTA 


O anarquismo foi a primeira doutrina ético-política que 
entusiasmou Alfredo Pimenta. Muito novo ainda, órfão de pais, 
extremamente sensível e orgulhoso, educado por um tio e tutor duro 
e severo!, uma concepção que pregava a mais absoluta liberdade e a 
mais insubmissa das revoltas tinha todos os atributos indispensáveis 
para conquistar o seu intelecto. E, assim, ele percorreu com juvenil 
entusiasmo as páginas de Bakounine, Kroptkine, Jean Grave, Malato, 
etc.,? penetrando-se das suas diatribes, das suas exaltações, do seu 
humanitarismo nebuloso. Um livro, pelo menos, testemunha esse seu 
estado de espírito — é o «E», recolha de poemas de valor desigual em 
que os humildes, a revolução, as prostitutas, as crianças, são cantadas 
em estrofes de discutível mérito. 

Alfredo Pimenta não se contentou, porém, com esse seu 
anarquismo inicial. Ele procurou aprofundá-lo, buscar-lhe uma 
fundamentação filosófica rigorosa. Daí o seu contacto com Nietzsche 
que, precisamente nos começos do século XX, começava a alcandorar- 
se aos pináculos da fama, e com Stirner” que, nessa altura, à sombra de 
Nietzsche, teve uma certa revalorização nos ambientes culturais 
franceses donde dependiam os nossos. 

Em Alfredo Pimenta, Nietzsche e Stirner apareceram quase 
sempre associados, a ponto de em 1935, muitos anos mais tarde, ele 
falar do que lhe ficara do seu «convívio com Zaratustra e o Único», equiparando, 
deste modo, as duas grandes figuras em que se corporizaram mais 
tipicamente os ensinamentos daqueles pensadores*. 
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Claro que Alfredo Pimenta o que viu de começo em Nietzsche 
foi o inimigo do Estado, classificado como o mais frio dos monstros, 
o adversário irredutível de qualquer sacrifício em prol da sociedade, o 
anticristão blasfemo, o inimigo da moral, o imoralista”. Em Stirner, 
descobriu, antes de mais, o demolidor de toda a disciplina que 
procurasse submeter a si o indivíduo*. Quer dizer: foram os aspectos 
destrutivos de ambos que obviamente o seduziram de começo. 

Mas não se ficou por aí. Lendo e relendo «O Único e a sua 
Propriedade», meditando fortemente os brilhantes aforismos 
nietzscheanos, Alfredo Pimenta não podia deixar de ir sendo 
impregnado, também, por aspectos menos exteriores e circunstanciais 
da reflexão destes dois filósofos, sucedendo isto com especial relevo 
no tocante ao autor do «Para além do bem e do mal, sem dúvida o de 
maior interesse e fulgor. 

Não é aqui lugar apropriado para tentar uma exposição, a fundo, 
das ideias de Nietzsche, nem mesmo das de Stirner. Procuraremos tão 
só traçar as noções básicas em torno das quais é possível ordenar os 
respectivos pensamentos. 

Comecemos por Nietzsche. Sem nos preocuparmos com a sua 
evolução mental, diremos que as suas concepções, no derradeiro 
período da existência, são resumíveis aos seguintes tópicos: 


1 — Em gnoseologia: repúdio da verdade como tal, filosófica ou 
científica. O conhecimento é falível e relativo, tendo de ser subordinado 
a critérios que lhe são superiores. Tudo quanto é seguro são os meros 
fenómenos, não as construções mentais que sobre ele se façam”. 

2 — Em ontologia: aversão a todo o dualismo platonizante, 
crítica implacável à tese de que há algo para além do mundo concreto 
em que estamos mergulhados. A autêntica realidade é a vida 
fenomêénica, entendida como acção, vontade, energia, luta implacável”. 

3 — Em axiologia: exaltação da vitalidade, da vontade combativa; 
denúncia dos valores transcendentes ao vital como meros artifícios 
destrutivos usados pelos astutos e covardes para dominarem — pondo- 
os ao serviço do «ideal» — aqueles cujo querer é pujante, expansivo, 
natural”; e uma hostilidade completa à perspectiva predominante no 
Ocidente, segundo a qual o Espírito, o Eterno, o Metafísico são termos 
de superioridade, objectos de respeito e veneração!?. 
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Para Nietzsche semelhante ponto de vista é sinónimo de negação 
do ser, no que este tem de genuíno e profundo, é niilismo, mais ou 
menos aberto. A este último ele contrapõe o mito do Super-homem. 
O homem, de facto, em seu entender, deverá ser ultrapassado num 
sentido horizontal, não vertical, a fim de dar origem a um ente em 
que a vida e vontade atinjam o máximo de força e plenitude. Tal ente 
estã acima de multidões, colectividades, grupos!!. 

Quanto a Stirner destacaremos, exclusivamente, estes traços: 


1 — Desprezo pela verdade em si, relativização do conhecimentos 
muito parecida com a de Nietzsche — em gnoseologia!. 

2 — Afirmação como realidade e valor supremo do indivíduo 
que não tem par, que se ergue acima dos restantes e tudo subordina a 
si — em ontologia e axiologia”. 

Das influências de Nietzsche e Stirner não nos deixou Alfredo 
Pimenta um trabalho que, directa e imediatamente, as testemunhe. 
No entanto, no decorrer da sua obra há provas abundantes — que 
iremos apontando — da marca que aqueles dois autores deixaram 
impressa no espírito do investigador de «ldade Média». 

Antes de mais nada, ela está fortemente patente nos «Factos Sociais», 
volume aparecido em 1908, nitidamente de transição, em que se notam 
os primeiros contactos com o positivismo (visto bastante sob o signo 
de Littré e amalgamado com tendências materialistas) e onde se defende 
ainda o anarquismo. Precisamente no capítulo em que tal defesa tem 
lugar, Stirner e Nietzsche são largamente referidos!*, evidenciando-se 
um bom conhecimento de ambos. Alfredo Pimenta procura mostrar 
que Nietzsche não ignorava os ensinamentos de Stirner, aceitando a 
hipótese de que o contacto com este último tivesse feito frutificar e 
desenvolver o que o nietzschismo possui de mais válido (e donde se 
deveria excluir a tese, então considerada lastimável, do domínio dos 
«senhores», dos nobres, sobre as massas). 

De uma forma um tanto abrupta, Alfredo Pimenta equipara a 
Humanidade de Comte — conjunto continuo dos seres convergentes 
— ao Indivíduo único de Stirner (à luz do qual vê o Super-homem), 
achando que em ambos os casos se trata do fim mais alto a atingir!º. E, 
embora proclamando, em palavras, numa nota de pé de página, a sua 
adesão tanto ao lado subjectivo como objectivo do positivismo”, não 
há dúvida que dá predominância ao lado objectivo, pretendendo 
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justificar a anarquia como produto da evolução social constatada 
cientificamente! E patente que tendo deparado com o positivismo, 
Alfredo Pimenta passou logo a dispensar-lhe grande interesse e não 
tardou que se tornasse um comteano ortodoxo. 

Não admira esta evolução. O pensamento de Augusto Comte 
deve ter encontrado um bom acolhimento em Alfredo Pimenta porque, 
sem lhe trazer mudanças radicais, oferecia-lhe uma sistematização, uma 
ordenação, uma disciplina que nem as obscuridades de Stirner nem as 
máximas, belas mas por vezes fantasiosas, de Nietzsche, lhe podiam 
proporcionar. 

Efectivamente, a abstenção metafísica de Comte, a recusa em 
procurar descobrir causas, substâncias, realidades para além dos 
fenômenos palpáveis parecia-lhe, por certo, um prudente 
prolongamento dos ataques nietzscheanos ao dualismo entre o 
inteligível e o empírico, da sua ardente negação de todo o domínio 
Ôôntico que esteja por sobre o que aparece aos sentidos. 

A redução do saber à ciência, entendida como constatação dos 
factos empíricos e respectivas regularidades ou leis, julgava-a muito 
provavelmente Alfredo Pimenta assaz próxima do fenomenismo e do 
antitranscendentalismo de Nietzsche (convindo não esquecer que se 
Comte admite o saber das leis ou relações constantes entre os factos — 
a ciência — o demolidor do «Crepúsculo dos Ídolos» se ri das leis e do 
conhecimento científico). 

Finalmente, a sintese subjectiva com a ordenação e 
hierarquização do conhecimento positivo em função do serviço da 
Humanidade, levadas ao extremo de certas disciplinas serem banidas 
por inúteis do ponto de vista humano, é quase seguro que Alfredo 
Pimenta não poderia deixar de ver nela uma espécie de continuação 
do vitalismo de Nietzsche que subordinava teorias e ideias filosóficas 
à vida, à pujança, desenvolvimento e potenciação da vida”. 

É no livro «Estudos Sociológicos», que reúne escritos posteriores a 
1908 (data — recorde-se — da publicação dos «Factos Sociais») que se 
torna patente a adesão completa de Alfredo Pimenta às doutrinas de 
Comte. Aí deparamos com um reafirmado relativismo, mas 
corporizado já na adesão à ciência experimental e na aversão ao 
«absoluto» metafísico”, o desdém por tudo quanto pretenda ultrapassar 
o plano meramente factual e observável”! e sobretudo a constante e 
repetida doutrina de que os conceitos, as noções, o que se sabe, em 
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suma, devem estar sempre submetidos ao predomínio do humano, do 
social?, 

Em todo o caso, um problema surge aqui. Se na perspectiva 
ontológica e gnoseológica a passagem de Stirner e Nietzsche para 
Comte se fez naturalmente sem grande sobressaltos, que dizer da 
perspectiva axiológica? Não hã entre este último e os dois primeiros 
um abismo no plano ético? Comte foi sempre um adepto da ordem, 
da disciplina, do «arquismo», Stirner e Nietzsche foram anarquistas?. A 
Humanidade, que Comte apontava qual Deus a adorar, concebia-a ele 
como um «grand-étre», superior aos indivíduos, como sociedade máxima 
que todos os grupos menores e pessoas tinham por missão reverenciar 
e amar?*. Tal sociedade não a admitia sem um poder — não há sociedade 
sem governo, gostava Comte de repetir? — sem um poder forte capaz 
de se impor — as ditaduras de nenhuma maneira repugnando ao 
sistematizador do «Cours de philosophie positive. 

Ora não são estas posições substancialmente opostas às de Stirner 
e Nietzsche? 

E não é exacto, também, que Alfredo Pimenta não limitou a 
sua adesão ao comtismo aos aspectos ontológicos e gnoseológicos, antes 
passou a perfilhar igualmente as suas posições axiológicas e políticas 
abandonando o anarquismo e enveredando por um republicanismo 
conservador” cada vez mais acentuado? 

No entanto, ele sustentou que o que estava no meu anarquismo se 
encontrava no seu republicanismo comteano, aparte pormenores ou aspectos 
secundários?. 

Não é isto uma pretensão que ou evidencia uma grande falta de 
sinceridade ou uma inconsciência monumental? 

Mesmo tendo-se o cuidado de reparar que Alfredo Pimenta falava 
de «o que estava» no seu anarquismo (e não do anarquismo ou do 
republicanismo em si), é patente que, se não oferece dificuldades aceitar- 
se que o que havia de relativismo, fenomenismo, experimentalismo, 
no seu anarquismo, se manteve com ligeiras modificações no seu 
republicanismo comteano, já é bem difícil de admitir-se que, 
axiologicamente, se possa vislumbrar uma linha de continuidade entre 
Stirner e Nietzsche dum lado, e Comte do outro, os primeiros 
individualistas libertários, sociocrata intransigente o segundo. Sem 
embargo das aparências imediatas não possuirá, contudo, uma inteira 
legitimidade a afirmação de Alfredo Pimenta? Não existirão, também, 
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no domínio da ética, afinidades profundas, para além das divergências 
visíveis, entre Stirner e Nietzsche e Augusto Comte? 

À questão merece ser examinada. 

Stirner e Nietzsche apontam como valor supremo o Único, o 
Super-homem. Em rigor, isto já é qualquer coisa de muito pouco 
anarquístico. Com efeito, a anarquia prega a liberdade integral da 
pessoa, de todas as pessoas humanas, cuja dignidade eminente as impede 
de ter de obedecer ao que quer que seja, a começar pelo Estado. Em 
Stirner e Nietzsche, todavia, já não se depara com o respeito da pessoa 
enquanto tal, mas sim com algo assaz diferente: o respeito pelo Homem 
superior, o que implica uma nada anarquizante submissão dos restantes 
aquele”. 

Onde estará porém o Homem superior, o Único, o Super- 
homem? 

Poderemos considerar, rigorosamente, o Único como um 
indivíduo entre outros, embora com qualidades aperfeiçoadas? É óbvio 
que, nesta altura, nos encontrariamos face a um único que não é nada 
único, porque é um entre outros. O autêntico único tem de estar, 
pois, acima dos individuos plurais. E o que não é um entre outros e 
estã acima dos indivíduos plurais será o que, sendo diferente destes, os 
engloba todos em si. Numa palavra, o único genuíno é a Sociedade, a 
Humanidade, como Comte a define. 

E que dizermos a respeito do Super-homem? Para Nietzsche 
ele é a superação do homem, a vontade maximamente potente, a vida 
no seu maior grau de expansão e energia”. E poderá um homem só, 
isolado, ser um Super-homem? Poderá uma vontade que é uma entre 
muitas ser a vontade maximamente potente, poderá uma vida, que é 
uma entre muitas, ser a vida na sua máxima expansão? E patente que 
não. Uma vida entre muitas, uma vontade entre muitas, tem sempre o 
seu limite nas restantes, logo não são a vida na sua máxima expansão 
ou a vontade sumamente potente. A vontade sumamente potente, ou 
a vida na sua máxima expansão, só a pode ser aquela que englobe e 
ultrapasse todas as vontades, todas as vidas particulares e limitadas. 

Por consequência, o Super-homem só se concebe como 
totalidade social (social porque abrange os diversos indivíduos), ou 
sociedade total, ou seja, como Humanidade, tal e qual Comte a entende. 

Mas se a autêntica realidade do Único e do Super-homem está 
na Humanidade, na Sociedade, consoante Comte a concebe (se esta é 


42 


Alfvedo Pimenta, António Sardinha, Charles Maurras, Salazar 


o verdadeiro substractum ético daquelas primeiras ideias), então o que 
estava no anarquismo de Alfredo Pimenta — e que era basicamente o 
culto do Único, do Super-homem, — encontrava-se no seu 
republicanismo comteano. 

A sua evolução, em vez de representar um salto mortal sobre 
um abismo, foi, antes, linear e lógica. Se Stirner e Nietzsche são 
anarquistas equivocados, Alfredo Pimenta stirnereano e nietzscheano, 
ao abandonar o anarquismo e transitar para o sociocratismo, só estava 
a manter, sob forma mais coerente, o conteúdo essencial das suas 
anteriores concepções. 

E óbvio que, integrando-se, a valer, no positivismo de Comte 
— axiologia inclusive —, conforme o testemunham os já referidos 
«Estudo Sociológicos», Alfredo Pimenta tinha de tornar-se o que chamava 
um conservador. A Humanidade, o Grand-Étre, a Sociedade, sendo um 
ente que está acima dos homens ut singuli e que estes devem servir, eis o 
que implica que estejam submetidos a uma disciplina geral e respeitem 
uma ordemº!. E se as pátrias, na actualidade, são a sociedade em 
concreto, elas não subsistem sem respeitarem acima de tudo as 
exigências da ordem e da disciplina. O estudo da sociedade mostra, 
porém, que a ordem e a disciplina não existem sem um governo que as 
imponha?, Não que os governos, segundo Comte, possam moldar os 
povos como entendam. Em contrapartida, estes, só por si, são incapazes 
de se conservar unidos e auto-dissolvem-se. Um governo é indispensável 
para os manter na existência, um governo autêntico, capaz de se fazer 
obedecer, dotado de autoridade”. 

A estes ensinamentos, que Comte apresentava como leis que a 
«física social» estabelecia quando se debruçava sobre a conservação e 
desenvolvimento da Sociedade ou das nações, Alfredo Pimenta, na 
sua fase de positivista sociocrata, aderiu plenamente. Ele entendia, 
juntamente com o analista da «Synthêse Suljective», que a política não era 
senão uma aplicação das descobertas da ciência sociológica, uma ciência, 
claro, dirigida à investigação daquilo que fazia subsistir e avançar as 
comunidades, isto é, orientada numa perspectiva humana, em vez de 
guiada por objectivo de puro conhecimento sem utilidade”. 

Pode perguntar-se, neste momento, por que é que o 
conservantismo a que Comte o conduziu não levou imediatamente 
Alfredo Pimenta à Monarquia. A resposta à pergunta é, de certo modo, 
evidente. Nem Comte era abertamente monárquico para que Alfredo 
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Pimenta deparasse, desde logo, com uma teorização sólida da 
Monarquia, nem o regime que em Portugal se apresentava com 
semelhante qualificativo possuía o que quer que fosse que pudesse 
seduzir uma alma moça e desempoeirada. Lutas partidárias mesquinhas, 
políticos apostados em desacreditarem-se mutuamente, escândalos, tal 
era o panorama que se antolhava. A Monarquia — o que assim se 
denominava no nosso país — bem longe de lhe aparecer qual sinónimo 
de ordem e disciplina, forma de governo dotada de autoridade e 
firmeza, surgia-lhe como obstáculo a qualquer tentativa séria de 
reconstrução do Estado. Daí que Alfredo Pimenta fosse republicano. 
Republicano comtista, defensor da hierarquia social, com preocupações 
de eficiência, de competência, de energias governativas raras nos 
doutrinadores republicanos. 

Em 1913, numa nota final dos «Estudos Sociológicos», que reuniam 
ensaios e artigos anteriores a 5 de Outubro, Alfredo Pimenta adverte 
que perante o espectáculo da República o seu conservantismo se tornou 
mais acentuado'*. E compreende-se. A República, alcançado o poder, 
apenas veio agravar os vícios da «monarquia», mostrando-se em 
extremo demagógica e desordeira. 

O grosso tomo «Política Portuguesa», contendo escritos de 1910 a 
1913, é expressão do alarme reaccionário e autoritarista. Aí, ele 
multiplica os seus anteriores apelos à ordem e à disciplina”, combate 
já os dogmas da Revolução Francesa?, proclama a nocividade das 
reivindicações constantes”, sublinha o primado dos deveres sobre os 
direitos*? e assim por diante. O sufrágio universal é considerado uma 
aberração*!, e se Alfredo Pimenta se declara favorável à Democracia, 
que descreve, correctamente, como o governo do povo pelo povo, é 
certo que, logo a seguir, ensina que não pode ser o povo a governar*. 
O seu democratismo é, portanto, mais apego à palavra do que algo 
substancial. Militando no Partido Evolucionista, que desejava 
transformar no grande agrupamento conservador da República — não 
teve êxito a sua tentativa —, pretendia que este tivesse um chefe pessoal 
em vez de ser dirigido por um directório. A limitação da competência 
do Parlamento e o reforço amplo dos poderes do Presidente, cujo 
mandato propunha fosse o mais longo possível, bem como a insistência 
na estabilidade, homogeneidade e continuidade governativas são outros 
dos momentos salientes do pensamento do Alfredo Pimenta 
republicano*é. 
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A «Política Portuguesa» apareceu em 1913. Em 1914 surgiu a «Nação 
Portuguesa», órgão do Integralismo Lusitano. Embora não fosse monárquico, 
Alfredo Pimenta foi convidado a colaborar nessa revista dadas as 
afinidades marcantes com os princípios do Integralismo. E num dos 
primeiros números da «Nação Portuguesa» lá aparece um seu artigo: «Lucta 
de Imperialismos». 

Sem dúvida nem tudo era estritamente anti-revolucionário em 
Alfredo Pimenta. Reconhecendo e até atribuindo, acaso, demasiada 
importância às opiniões e convicções na ordem social e política*”, não 
deixava de fazer a apologia da tolerância, da licitude de todas as ideias. 
Ora, em tais circunstâncias, é patente que no espírito público as mais 
fortes desarmonias e as mais azedas discrepâncias terão lugar. E como 
é que então dessa desordem mental poderia vir a surgir a ordem? 

Além disso, criticando abertamente os partidos negativistas, é 
indiscutível que aceitava a legitimidade da existência de partidos 
políticos*”. 

Estes pontos da «Política Portuguesa» mostram que algo aí sobrevivia 
do homem anterior, ou seja, a permanência de certos preconceitos 
demo-liberais. 

Em todo o caso, filosoficamente, é interessante destacar, sob a 
veste positivista, um certo retorno, ainda, de momento, muito tênue, 
a primitivas concepções, de índole nietzscheana. Assim, respeitando 
imenso a ciência, afirmando inspirar-se nela, Alfredo Pimenta, de uma 
forma imperceptível, começa a afastar-se da inteira confiança com que 
Comte a encarava e a manifestar alguns laivos de cepticismo em relação 
a ela. 

Augusto Comte via na ciência o conhecimento firme de uma 
série de leis inabaláveis*. 

Alfredo Pimenta apoiando-se no conhecido livro de Poincaré 
«La Science et PHypotbêse» via, antes, na ciência, a afirmação de uma série 
de hipóteses cômodas, variáveis, substituíveis (nessa ausência de certezas 
firmes apresentava ele o fundamento da ideia de tolerância)”. 

Claro que ele já estava bem longe do destrutivismo de Nietzsche 
face à ciência, mas a insistência nas hipóteses cômodas patenteava, por 
certo, um pouco de atenuação no seu fervor científico comteano. 

E é curioso que o conceito de vida, tão do agrado do profeta de 
Zaratustra, não desaparece em Alfredo Pimenta e, por vezes, é usado 
como sinónimo de sociedade humana. Assim ele fala em pôr a ciência 
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ao serviço da vida”, uma vida entendida sub especie colectivitatis, 
obviamente. Em todo o caso, o mais importante surto nietzscheano 
da época são as duas conferências de 1914 sobre «A Siguificação filosófica 
da guerra europeia» e o «Imperialismo contemporâneo». At Nietzsche é 
expressamente invocado como modelo da doutrina do imperialismo 
individual!, e entre as condições básicas de existência dos povos, 
Alfredo Pimenta sustenta que se encontram primordialmente a vontade 
de viver, de ser forte e de expandir-se, que considera expressões da 
Wille zur Machê?. 

São bastantes importantes tais conferências, proferidas na Liga 
Naval, onde o autor se proclama abertamente germanófilo, porque 
determinaram a suspensão da sua colaboração política no «República» 
— órgão do Partido Evolucionista — e depois o abandono desse partido. 
Escrevendo então na «ldeia Nacional» — jornal monárquico — Alfredo 
Pimenta continua a proclamar-se republicano”. Mas o seu 
republicanismo era já um republicanismo um tanto especial, porque 
ele, abertamente, proclamava, no trabalho sobre o Imperialismo 
contemporâneo, que a República era tanto mais perfeita quanto mais 
se aproximasse da Monarquia sem a atingir**, atacando com energia a 
liberdade de pensamento, ainda aceite na «Política Portugnesars. 

Estava-se, nessa altura, em plena ditadura de Pimenta de Castro, 
que os democráticos atacavam com fúria e outros partidos fingiam 
apoiar mas sabotavam disfarçadamente. 

Alfredo Pimenta aplaudiu calorosamente o velho general, 
considerando a sua tentativa a derradeira chance da República — da 
República ordeira e nacional com que sonhava. 

Perante as objurgatórias dos que, então, o convidavam a aderir 
à Realeza, ele declarou, na célebre carta ao director de o «Dia», Moreira 
de Almeida: «Cai amanhã o governo de Pimenta de Castro, sacudido pela violência 
Jacobina e abandonado das forças republicanas que hoje o apoiam — isto é, vejo que a 
sua orientação não tem raízes nas forças republicanas e é impotente para dar à Reprblica 
a feição definitiva e firme que ela exige para se manter e consolidar? Então tenha V. 
Ex.“ a bondade de me bater à porta e de me perguntar o que penso», 

Em 14 de Maio de 1915, a ditadura de Pimenta de Castro foi 
derrubada por uma sublevação armada e a demagogia retornou o seu 
império. 

Alfredo Pimenta convenceu-se que o regime não tinha 
possibilidades de singrar dentro dos parâmetros decentes e patrióticos. 
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E, corajosa e coerentemente, volveu-se para a Monarquia, mas a 
Monarquia autêntica, que nada tinha a ver com o statu quo tombado 
em 1910, anti-democrática e anti-liberal”. 

A sua conclusão monárquica despertou um alarido de protestos 
e de ataques violentos. O «Myndo» insinuou que Alfredo Pimenta 
abandonara a República para conseguir a herança de um tio padre — 
que já havia falecido há algum tempo; sustentou-se na «Seara Nova» 
que, sendo já monárquico no íntimo, ele não o declarava por viver da 
colaboração em jornais republicanos, à custa dos quais pôde 
impudicamente fazer a sua evolução” — quando a verdade é que, numa 
altura em que só escrevia em periódicos monárquicos, ainda se 
confessava republicano, conforme já dissemos; chegou-se, por último, 
à infâmia de, muitos anos depois, se publicar um extracto de uma 
carta particular de Alfredo Pimenta em que este aludia desesperado às 
suas dificuldades econômicas, dizendo-se que tal carta antecedera a 
sua adesão à Realeza — a carta, porém, sem data, era de 1908 a 1910 no 
máximo, e a adesão de 1915ºº. 

E como Alfredo Pimenta tivesse asseverado — consoante já 
citamos — que «o que estava dentro do men anarquismo encontra-se dentro do men 
republicanismo», prosseguindo assim «e mantém-se dentro do meu monarquismo 
— aparte evidentemente certas particularidades e aspectos secundários», perguntou- 
se-lhe, então, com descabida ironia, se só particularidades e aspectos 
secundários separavam a Monarquia da República”? 

Claro que Alfredo Pimenta não falava da República e da 
Monarquia em si (análoga situação fizemos a propósito do seu 
anarquismo) mas do que estava dentro do seu republicanismo e que se 
manteve indiscutivelmente no seu monarquismo. Com efeito, as 
concepções anti-revolucionárias, contrárias aos dogmas de 1789, 
autoritaristas, que se encontravam no republicanismo de Alfredo 
Pimenta, permanecem no seu monarquismo e foram até a causa 
fundamental deste. 

Sem dúvida que Alfredo Pimenta, anti-democrático e anti-liberal 
e, ao mesmo tempo, republicano, não era um modelo de lógica. Mas o 
certo, porém, é que ele soube corrigir esse seu ilogismo adoptando as 
soluções que os seus princípios exigiam. E, de resto, ilogismo não é 
sinónimo de insinceridade e indignidade. Se o fosse, que dizer do Sr. 
Sousa Tavares, durante tanto tempo a proclamar-se monárquico e a 
professar doutrinas claramente republicanas, até que, num acto de 
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inteligência, mandou às malvas o seu pseudo-monarquismo. Ou, ainda, 
como qualificar os nossos P.P.M.s democratissimos, republicaníssimos 
em tudo, excepto em proclamarem-se monárquicos, ou de que modo 
etiquetar o Sr. W. Churchill, democrata, republicano firmíssimo, na 
substância, e, no entanto, asseverando a sua dedicação à Realeza? 

Insinceridade, indignidade, estes dois derradeiros casos de 
discrepância aberta entre as concepções axiológicas adoptadas e as 
classificações políticas escolhidas? Ninguém pode licitamente sustentá- 
lo. Confusionismo mental, estreiteza de vistas intelectual, sim, mas 
falta de sinceridade ou dignidade, não. 

Com que direito então considerar indigno, insincero, Alfredo 
Pimenta no seu republicanismo integralista (quanto aos pontos de partida) 
e que de resto ele soube corrigir e ultrapassar, atingindo a harmonia 
entre premissas e consequências? Hã três observações de importância 
a formular a propósito da conclusão monárquica de Alfredo Pimenta. 

Parece incontestável que este, de início, viu, primordialmente, 
na Monarquia um remédio concreto para o caso português em 1915º. 
Por certo, julgava que nela se deparava com as indispensáveis condições 
de homogeneidade, estabilidade, continuidade próprias de um bom 
governo. É duvidoso, porém, que julgasse que apenas nela se 
encontravam, a valer, tais qualidades. Unicamente mais tarde, 
aprofundando as suas posições, veio a pensar assim. Também, ao 
invés do que depois ensinou, Alfredo Pimenta, por volta dos anos 15, 
não fazia residir na Monarquia o regime sem o qual, normalmente, 
não se podia servir o bem comum dos povos“. O politique d'abord, de 
interpretação monarquizante, não o perfilhava na época”. Por último, 
Alfredo Pimenta aceitava a existência de vários tipos de Monarquia, 
embora combatendo a Monarquia de tipo constitucional. A índole 
perfeitamente republicana desse tipo de Monarquia, o seu carácter de 
república coroada, só ulteriormente o apreendeu e expôs com inteira 
clareza*. 

A conclusão em favor da Monarquia originou um pequeno 
volume, aparecido em 1917, e intitulado «Política Monárquica». Sem trazer 
novidades decisivas, representa uma sistematização ordenada dos 
pontos de vista de Alfredo Pimenta. A política continua a ser uma 
aplicação da ciência social da Sociologia. Esta dá-nos o conhecimento 
dos meios que permitem aos governantes fazer viver os povos, isto é, 
«colocá-los em condições de vitória na luta pela vida, no struggle sociab*? 
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Interessa sublinhar que, agora, Alfredo Pimenta já começa a 
aproximar-se (só a aproximar-se) da tese de que a chamada Monarquia 
democrática ou constitucional é um absurdo, embora ainda o não diga 
expressamente”, e que a sua posição quanto aos partidos também se 
foi, em certa medida, alterando. Sem reprovar expressis verbis a sua 
existência, parece já retirar-lhes quaisquer funções úteis, pois proclama 
que importa convencer «a grande massa da nação da sua incompetência política» 
e «limitarmos as sHas preocupações aos seus interesses particuiares profissionais 

Em todo o caso, o que importa destacar, a mudança mais patente 
e significativa que na época sofreu o pensamento de Alfredo Pimenta 
teve lugar com a sua conversão ao Catolicismo. 

O irracionalismo de Nietzsche, o relativismo comteano, com o 
seu fundo de cepticismo, não satistaziam a permanente sede de Verdade 
que dominava o seu espírito. E se, por um lado, cada vez menos se 
contentava com o efémero e o duvidoso, por outro cada vez menos 
acreditava nas capacidades da razão humana. E, assim, Alfredo Pimenta 
abriu a sua mente à Fé revelada e, pondo de lado as filosofias, ingressou 
no seio da Igreja? . Um tanto à semelhança de muitos outros pensadores, 
entre os quais avulta Pasca!, foi o desdém pela sabedoria humana, 
acompanhado de uma forte aspiração ao Absoluto, que o conduziu à 
religião da sua infância” 

No entanto, é preciso ter presente que a Fé revelada, a religião, 
pressupõem a existência de Deus. E foi essa uma questão que muito 
veio a preocupar Alfredo Pimenta. A existência de Deus é 
demonstrável? A razão humana tem capacidade para elevar-se a tanto? 
Ou será, apenas, pela própria Fé que saberemos com segurança que 
Deus existe? 

Em ensaio recolhido nos «Estudos Filosóficos e Críticos», Alfredo 
Pimenta aborda a questão. A análise a que procede é curiosa e subtil. 
As disposições do Concílio Vaticano condenam quem sustente que a 
razão humana não pode provar a existência de Deus. 

Mas, anota Alfredo Pimenta, se a razão humana pode ela mesma 
efectuar tal prova, para que vem a Fé pronunciar-se a tal propósito 
num Concílio? Não será esta intervenção uma prova de incapacidade 
da razão? Para que é preciso uma definição dogmática sobre as 
possibilidades da razão se esta as possui efectivamente?” 

Não há dúvida que Alfredo Pimenta roçou pelo Fideismo, mas 
também é indiscutível que se recusou sempre a ser incluído em 
semelhante orientação. 
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Em 1929, ele publicou um opúsculo em que arquivava uma rude 
polémica a propósito do tema, intitulado «Do men fideísmo, da teologia das 
Novidades e do que mais adiante se verá» e em que declarava com energia não 
ser fideista. 

E o certo é que sem aceitar as cinco provas tradicionais da 
existência de Deus, nos «Novos Estudos Filosóficos e Críticos», referindo-se 
ao argumento ontológico, proclama-o «um grande argumento, talvez o grande 
argumento», prometendo justificar a sua asserção no prólogo à sua 
tradução do Prosloginm de S. Anselmo”. Infelizmente, como nem tal 
prólogo nem tal tradução vieram a ter lugar, faltam-nos elementos 
mais desenvolvidos acerca do assunto. Seja como for isto basta para 
patentear que Alfredo Pimenta, em rigor, não foi fideista. 

De qualquer modo, depois da adesão à Monarquia e do retorno 
ao Catolicismo tradicional, até cerca de 1930 não há mutações de tomo 
nas ideias de Alfredo Pimenta. 

Contactos com o Tomismo que divulgou no nosso país”, 
aprofundamento das suas convicções monárquicas, com a afirmação 
da incompatibilidade da Realeza com os partidos” e da antinomia 
entre esta e o Constitucionalismo liberal, o progressivo 
reconhecimento da importância do factor político na vida dos povos”, 
o combate ao Centro Católico que procurava levar a uma adesão de facto 
à República Portuguesa, em nome da união no terreno religioso, as 
tentativas de tornar o Sr. D. Manuel II consciente do que 
autenticamente era a Monarquia e a luta contra as correntes liberais 
da Causa?!, tudo isso, que mostra, por certo, muito interesse, não traduz 
nenhuma mutação substancial. 

Esta começou a ocorrer na década de 30. Aí se processou nova 
fase do pensamento de Alfredo Pimenta, menos conhecida e apontada 
porque não se traduziu em alterações exteriores que impressionem o 
grande público. 

Que começamos a notar, em matéria de mudança? Antes de 
mais nada, um desenvolvimento do relativismo num cepticismo 
teorético acentuado, com o consequente afastamento da orientação 
científica. Já vimos que, a partir de 1913, Alfredo Pimenta, 
imperceptivelmente, começou a distanciar-se da crença de Comte no 
valor firme da ciência, na medida em que a considerava, na esteira de 
Poincaré, um conjunto de hipóteses cômodas. Ora esse distanciamento 
tornou-se cada vez maior, ao ponto de, em 1935, nos referidos «Novos 
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Estudos Filosóficos e Críticos» sustentar que, como céptico, via com 
indiferença os sistemas, as teorias, as hipóteses*?. Como, para ele, a 
ciência era um conjunto de hipóteses, torna-se Óbvio que o seu 
cepticismo abrangia a ciência. Sem dúvida, no mesmo volume, ele 
continua a asseverar que a política é uma aplicação das leis da ciência 
socialº. Mas faz tantas restrições à possibilidade de formular tais leis, 
ensinando que as funções sociais são equações em que quase tudo não 
passa de incógnitas, que em nada se vislumbra a possibilidade dessa 
aplicação**. A tese de que não devem governar os ignorantes começa a 
transformar-se nesta outra de que se não deve ter a pretensão de 
conhecer bem o funcionamento das sociedades e que, portanto, é 
preciso impedir que as grandes massas com os seus pseudo- 
conhecimentos, sem a consciência da sua incompetência, governem*, 
ficando, porém, os genuínos sábios sem grandes directrizes positivas a 
apontar. 

No ano da publicação dos «Novos Estudos Filosóficos e Críticos», 
proferiu Alfredo Pimenta, na Universidade de Coimbra, a conferência 
«A Evolução de um Pensamento», em que expõe o mais gelado cepticismo, 
no plano cognoscitivo, que expressamente abrange a ciência («Só há 
uma ciência certa — a Revelada... todas as outras ciências são jogos infantis e precários», 
pp.17-18) chegando à conclusão: «tudo é vão e frágil, incerteza e ilusão». 

E, sem nos alongarmos em citações, recordemos que, na obra 
«Idade Média», em 1949, Alfredo Pimenta exclama significativamente: 
«O que é a ciência? Se eu o souberal»?, 

Evidentemente, ele não chegou ao ponto de duvidar da existência 
dos factos observáveis. Que o que aparece está aí, sem contestação, ele 
admite-o*. Mal se entra, porém, no terreno das interpretações, das 
classificações, da descoberta de regularidades e ordem, entra-se, na sua 
opinião, no plano das fantasias e fantasmagorias. Alfredo Pimenta 
começa, por conseguinte, a substituir a ciência pela erudição, pela mera 
acumulação de saber, de factos os mais puros possíveis". 

Isso encaminhou-o para o terreno da história, da história 
reduzida, tanto quanto se possa, ao documento — os primeiros passos 
nesse sentido dados com os «Elementos de História de Portuga» de 1934ºº. 

Uma questão se vem a pôr, com acuidade, neste momento. Se 
tudo é vão e frágil, incerteza e ilusão (fora da Fé), como é que Alfredo 
Pimenta não abandonou a Monarquia, o primado do interesse geral, o 
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Nacionalismo? Seria essa a lógica de um relativismo, tornado em 
manifesto e destruidor do cepticismo. 

Repare-se, porém, que nós aludimos sempre a um cepticismo 
teorético, cognoscitivo, de Alfredo Pimenta, e não a cepticismo «tout 
court». E porquê? Pelo simples motivo que Alfredo- Pimenta, aquilo 
que nega, na perspectiva teorética ou gnoseológica, vem a reconstruir, | | 


numa perspectiva de praxis, numa perspectiva prática. 

Ele pensa do seguinte modo: como relativista integral ou céptico 
vejo passar com indiferença os sistemas, as teorias, as hipóteses. Cada 
qual proclama que tem a verdade e afinal a verdade de a não é superior | 
à verdade de b e assim sucessivamente?! Tudo é vão e frágil, incerteza 
e ilusão — consoante já transcrevemos. Isso, porém, leva, conduz, | 
inflexivelmente, à abstenção, à inércia. A vida, todavia, não é 
abstenção, nem inércia”, que são a ante-câmara da morte, do não ser. 
A vida é acção e luta (aqui reaparece a tonalidade nietzscheana)?*. Mas 
a acção e luta não se concebem sem o estímulo de uma fé, de uma 
verdade?. E dado que as verdades são exclusivas e totalitárias?, há que | 
impor a minha verdade, só por ser minha sobre todas as restantes. 
Quer dizer: à margem da abstenção teorética há que optar por uma , 
verdade, não porque seja mais verdadeira, mas porque é nossa, e sem 
ela não existimos. 

Simplesmente, uma verdade minha, restringida ao âmbito 
puramente pessoal, é impossível, visto não ter consistência firme e 
própria, sendo anulada pela verdade dos outros. Mesmo a verdade do | 
meu grupo familiar não tem a resistência indispensável. Há assim que 
optar por uma verdade, mais geral, uma verdade colectiva, nacional. 
Só essa verdade, pois que está acima das verdades singulares, pode 
subsistir no conflito monopolista das verdades e servir de base à acção 
e à vida. 

Estas, portanto, apenas existem sub specie societatisou, seja, sub specie 
nationis”. 

Ora bem! Se na fase comtista o saber era subordinado à utilidade 
social tomada como valor, não deixava de possuir uma certa validade 
em si. Agora, a negação do saber assume uma faceta muito mais radical. 
E essa radicalidade, precisamente como tal, ameaçaria as próprias 
posições valorativas — se tudo é ilusão nada importa — se não fosse 
acompanhada de uma subordinação, muito mais radical também, da 
teoria à prática. Bem pode o pensamento proclamar o vazio universal 
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que isso pouco interessa. O que interessa é a vontade que põe 
pensamentos, ideias, intrinsecamente nulos, mas que lhe convém, para 
se afirmar. 

Vislumbra-se, neste primado da vontade, da acção, da vida, uma 
espécie de retorno ao nietzschismo, com a sua inteira submissão das 
filosofias e concepções intelectuais — desprezadas nessa simples 
qualidade — às exigências da Wille zur Macht e da expansão vital. 

Em todo o caso, se a acção, a vida, apenas tomam ser como 
sociedade e nação, nisso se mantendo a herança do sociocratismo de 
Comte — como determinar as condições que definem o ser da 
sociedade, impondo, por exemplo, a presença de governos e o repúdio 
da anarquia? Uma vez desaparecida a confiança na ciência, que resta? 
Como fundamentar o «arquismo» e a Realeza? 

Não podemos sustentar que são as verdades escolhidas 
pragmaticamente pela colectividade que vão definir as exigências 
intrínsecas ao interesse nacional, ou seja, à existência e realidade da 
colectividade que as escolhe. 

Que solução veio, por conseguinte, a adoptar Alfredo Pimenta? 

No lugar da ciência, ele colocou uma experiência directa, prática 
histórica, que se projecta em verdades naturais que são, por assim dizer, 
a manifestação mesma da vida social. 

Alfredo Pimenta proclama, verbi gratia, que a proposição de Comte 
«não há sociedade sem governo» é a expressão de uma experiência 
multisecular?, que a ideia «onde mandam muitos é a desordem e onde manda um 
é a vida» constitui uma verdade natural que o adversário não consegue 
infirmar?” 

Hã, deste modo, ao lado das verdades por que as pátrias lutam 
para se afirmar, as verdades que constituem como que projecção do 
seu ser praxístico ao longo dos tempos!?º, Todas, teoreticamente, — do 
ponto de vista da teoria pura — poderão ser negadas, mas a vida é 
outra coisa que as malabarices da inteligência abstracta, e pela vida e 
na vida é que tais verdades são de aceitar e seguir. 

É incontestável que Alfredo Pimenta, mesmo nesta fase, não 
deixa de utilizar por vezes o antigo vocabulário e empregar o termo 
ciência ou até zirabile dictus filosofia!!, Contudo ao falar em filosofia 
está a reduzi-la expressamente ao mero estudo, algo de análogo se 
passando com a ciência que é apontada qual sinónimo de experiência 
(histórica). Por conseguinte, se as palavras antigas ainda afloram, o 
significado que lhes dá é diferente do que outrora lhes atribuia!?, 
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Também não sofre contestação que Alfredo Pimenta continuou 
a referir-se à superioridade teórica da Monarquia. O adversário das 
teorias viria afinal aceitar uma autêntica teoria monárquica!S. 
Estaríamos acaso face a uma contradição grosseira? 

Nem por sombras! Ao aludir à superioridade tcórica da Monarquia 
Alfredo Pimenta apenas estava a mencionar a superioridade da 
Monarquia como algo claramente formulado, como verdade e 
doutrina, do ponto de vista nacional, e portanto prático. 

A teoria monárquica era o que concretizava, correctamente, a 
prática, e nessa medida, patenteava a sua superioridade pragmática, 
pois não enquanto teoria pura. 

Aqui, a palavra "teoria" deve ser interpretada, não no sentido 
estritamente especulativo, mas sim no de simples doutrina a integrar e 
avaliar do ponto de vista da praxis, sentido aliás que Alfredo Pimenta 
já atribui à palavra no plano político, mesmo na sua fase de ortodoxia 
comtista, ao lado do seu significado usual de índole tipicamente 
gnoseológica!”, 

Talvez nos observem que as verdades naturais, a experiência 
milenária, no escritor de «Palavras à Juventude» permanecem qualquer 
coisa de bastante vago e indeterminado. Ele não elabora um método 
de descoberta do que seja a própria vida a traduzir-se nas ideias que 
patenteiam a sua estrutura básica, ao contrário do que faz, por exemplo, 
Spengler que, relativizando todo o domínio do conhecimento, coloca, 
em seu lugar, uma faculdade especial — o tacto fisiognóômico — que 
permite construir a história universal penetrando na sua efectividade". 

Mas isso, que parece defeito, pensando bem, é afinal virtude. É 
que, em última análise, Spengler, apresentando essa faculdade especial, 
vem de novo a entrar nas controvérsias acerca dos instrumentos 
cognoscitivos a que pretendia fugir. Alfredo Pimenta, se produzisse 
um método de descoberta, voltaria a ingressar no círculo, que 
considerava babélico, das querelas dos sistemas, das filosofias, etc. Por 
isso, coerentemente, procurava não intelectualizar o que era 
basicamente vital, contentando-se com alusões, com aproximações mais 
intuitivas que construídas logicamente. 

Possivelmente nos dirão, ainda, que se Alfredo Pimenta 
reconstruiu, na perspectiva da acção, da prática, aquilo que arruinou 
teoreticamente, cognoscitivamente, isso evidenciava, tão só, que a sua 
mente se debatia num dualismo inconciliável, comprovativo de uma 
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fraqueza mental sem paralelo. A acusação, todavia, é inconsistente. 
Ela atingiria outros maiores do que ele, a principiar pelo próprio Kant 
que na «Crítica da Razão Prática» justifica, eticamente, Deus, a alma, a 
liberdade, que afastara teorética, cognoscitivamente, na «Crítica da Razão 
Pura», 

No entanto, duas objecções mais sérias se podem pôr. Em 
primeiro lugar, anotar-se-á que, para Alfredo Pimenta, a vida, a acção, 
precisam das ideias e, por outro lado, as ideias dependem da vida e da 
acção. Numa palavra, a vida e a acção existem pelas ideias e as ideias 
pela vida e a acção. O círculo vicioso seria nítido. 

Tal nitidez, porém, é mais aparente do que real. A circularidade 
viciosa só teria lugar se a dependência entre a vida e a acção, dum lado, 
e as ideias, do outro, fosse duma reciprocidade inteiramente 
equivalente. Ora se Alfredo Pimenta faz das ideias estimulo necessário 
— não suficiente — da vida e da acção, é da vida e da acção unicamente 
que faz o critério da escolha das ideias, do seu valor prático. Não hã, 
pois, nenhuma circularidade viciosa. Por um lado, as ideias não criam 
propriamente a vida e a acção. Por outro, estas não representam a 
condição das ideias, mas apenas da sua validade pragmática. 

Em segundo lugar, sustentar-se-á que a tese, tão importante para 
Alfredo Pimenta, segundo a qual as verdades, todas as verdades, são 
exclusivistas, totalitárias — donde ele derivava a impossibilidade de 
coexistirem, praticamente, verdades rigorosamente privadas e 
individuais — não passaria de um exagero flagrante. Em que é que a 
verdade «O sol nasce» é exclusivista e totalitária? Ou a verdade «O 
casaco de José é castanho»? 

O argumento contudo não colhe. Efectivamente, essas duas 
verdades em que se baseiam? Em que medida são consideradas verdades? 
Na medida em que o testemunho dos sentidos for considerado digno 
de confiança. E como o testemunho dos sentidos contradiz, muitas 
vezes, as conclusões da razão ou as chamadas evidências lógicas, eis 
que estamos perante um critério de certeza que exclui outros, ou seja, 
estamos perante verdades que, ao sê-lo, excluem outras. 

De resto, uma verdade, por mais insignificante que pareça, não 
é nada de isolado e, como verdade, integra-se, sempre, numa concepção 
do mundo, num sistema. E as concepções do mundo, os sistemas são 
incompatíveis entre si; onde se afirma um, os restantes são, ipso facto, 
afastados. Daí que Alfredo Pimenta possa sustentar, com razão, sem 
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fazer distinções, que todas as verdades são exclusivistas, totalitárias, 
embora, na maior parte das vezes que o afirma, esteja só a aludir a 
verdades globais, a conjuntos teoréticos ou doutrinários e não a 
proposições singulares. 

Em todo o caso, continuar-se-á, ao insistir em que as verdades 
são exclusivistas, Alfredo Pimenta, inevitavelmente, recorre à validade 
do princípio da não contradição (o que sucede, também, com todas as 
suas outras concepções ditas práticas). Porque, de facto, se esse princípio 
não for válido, é óbvio que se podem considerar compatíveis as coisas 
mais antinômicas entre si. Pois bem! Como é que Alfredo Pimenta 
pode aceitar, ao menos implicitamente, o princípio de não contradição, 
e ser um céptico, um relativista, para quem a lógica em si pouco 
importava? 

Alfredo Pimenta não abordou, nem de perto nem de longe, o 
problema, mas não é dificil prever a resposta que daria: se lhe pusessem 
a questão, ele voltaria à distinção entre a teoria e prática!%, replicando 
que, do ponto de vista teorético, é lícito, com certeza, negar, de todo 
o modo, o princípio da não-contradição; do ponto de vista prático, 
porém, não podemos deixar de acreditar nesse princípio, pois, sem 
acreditar nele, não conseguiremos agir, uma vez que agir é fazer uma 
coisa determinada em certo tempo e quem tentar fazer ao mesmo 
tempo o contrário acaba por não fazer nada. 

Aquele que contestar o princípio da não contradição apenas 
depara com um caminho à sua frente: a inteira abstenção céptica. O 
repúdio de tal princípio só será, assim, de admitir na perspectiva céptica, 
nunca, pois, na da acção da vontade. Numa palavra, a posição de 
Alfredo Pimenta seria, provavelmente, próxima da de Renouvier que 
acha que podemos duvidar de tudo até da não contradição no plano 
da razão pura absoluta, mas que não podemos pôr em causa uma crença 
moral nele'!?, ou da do italiano Guido Calogero que, afastando com 
mão ligeira o princípio referido, entendia contudo que há um absurdo 
manifesto em pretender agir num senso e num senso oposto (um fare e 
um contra-fare como lhe chama)!%. 

Não esqueçamos, todavia, que todas estas discussões surgem, 
unicamente, no plano humano natural, não no dominio em que, graças 
à revelação, uma Verdade se impõe sem discussões. Aí tudo é certeza, 
perfeição, não surgindo nem dúvidas nem destrinças entre pensamento 
puro e prática. 
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Sendo, de acordo com a Fé, a Igreja a depositária infalível da 
palavra divina, Alfredo Pimenta entendia que, logicamente, lhe devia 
caber o poder supremo. Assim ele, em princípio, idealmente, 
manifestava-se em favor da Teocracia!'”?. Com efeito, a aceitar-se a 
existência de um Poder temporal e de um poder espiritual, a quem 
competia definir os limites de um ou de outro? Ao poder temporal? 
Incongruência manifesta, visto que o poder temporal não recebe 
nenhuma inspiração superior directa, vinda de Deus. Ao poder 
espiritual, como parece razoável? Então o poder temporal só é legitimo 
na medida em que o espiritual entenda que não está a exceder os seus 
limites, e encontra-se dessa maneira submetido ao espiritual. Basta 
entender que há questões políticas que interessam à salvação e sobre as 
quais a Igreja tem de pronunciar-se, para se ser conduzido à soberania 
integral desta. Realmente, quem define tais questões? pergunta Alfredo 
Pimenta. E a Igreja, obviamente. Logo, é ela que é soberana face aos 
próprios Estados!!º, 

No entanto o Catolicismo não o conduziu tão só a tornar-se 
adepto da Teocracia. Levou-o, também, a contestar a Democracia como 
inimiga de Deus. 

Efectivamente, a Democracia como forma de vida — para usar 
a expressão de C.]. Friedrich!!! — baseia-se na Liberdade e, portanto, 
na tolerância, na mais alta neutralidade do Estado face aos cultos, na 
tese da licitude das várias crenças. Ora, ainda na fase republicana, 
Alfredo Pimenta ensinava que quem possui a Verdade absoluta tem 
de ser intolerante!!?, Depois da sua conversão, obviamente para ele o 
Catolicismo era a Verdade absoluta. Logo a liberdade, a tolerância, a 
licitude das várias crenças julgava-as ideias sacrílegas e blasfemas!"?. E 
a neutralidade do Estado face aos cultos assemelhava-se a uma 
monstruosidade funesta. O Estado devia estar ao serviço da Verdade 
absoluta, logo da Igreja que a encarnava!!*. Ao mundo moderno, que 
reduzia a religião a negócio privado, repelia-o com todas as suas forças. 
Em suma, o seu Catolicismo era o Catolicismo de Trento e do Syllabus, 
o Catolicismo integral e não o Catolicismo com um Deus para todo o 
serviço, à Vaticano II. 

Não era só neste plano, porém, que Alfredo Pimenta, como 
católico, atacava a Democracia. Ele entendia, igualmente, que, no 
tocante à questão da legitimidade do Poder, a antítese entre aquela 
última e a doutrina eclesial era patente. Dum lado, achava-se que todo 
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o poder vem de Deus, isto é, que só em função de Deus é legítimo; do 
outro, pretendia-se que o poder vem do povo, se legitima pela vontade 
do povo. Concepções incompatíveis, segundo Alfredo Pimenta, porque 
no que concerne a critérios da legitimidade não hã compatibilidades!!S. 
As conciliações ou, melhor, as tentativas de conciliação, são 
subterfúgios, pois, se o povo puder fazer o que lhe aprouver, falar 
numa transmissão do poder de Deus para o povo não tem sentido, 
dado que Deus, aí, é reduzido a mera cláusula de estilo. Em 
compensação, se se entende que o povo está subordinado às 
determinações de Deus, eis que falar na sua vontade como instrumento 
legitimador é plenamente absurdo. 

De qualquer modo, Alfredo Pimenta não se pronunciou contra 
a Democracia exclusivamente por estes motivos. No plano estritamente 
terreno ele combatia, igual e firmemente, a Democracia. Antes de 
mais, porque, inspirando-se na liberdade, fazia desse princípio a sua 
verdade e, dado que as verdades são exclusivistas, transformava em 
dogmas a liberdade e a tolerância, num contra-senso flagrante!!é, 

Além disso, a Democracia, preconizando a liberdade e a 
tolerância, opunha-se às mais elementares regras da vida social, a qual 
exigia a aceitação, por todos, de verdades pragmáticas, pelo menos até 
serem substituídas por outras mais eficientes!” 

Finalmente, a Democracia, em nome da liberdade, exigia que o 
povo se governasse a si próprio, quer dizer, desejava abolir a distinção 
entre governantes e governados, sem a qual não há sociedade. De acordo 
com Alfredo Pimenta, a Democracia pretendia que todos governem 
quando a noção mesma do governo implica que uns mandem e outros 
obedeçam. Ela representava assim o tipo mesmo da contradição viva!!s, 

Claro que, nessas condições, a Democracia mostrava-se 
irrealizável na sua pureza. O que existia era a tentativa de aproximação 
do ideal democrático fazendo depender os governantes dos governados 
através da eleição, do sufrágio, que postula partidos e livres opiniões, 
um pluralismo contrário tanto à unidade de poder que caracteriza a 
boa governação como à unidade mental que a normal existência da 
sociedade requer!!º, 

A Democracia é, desta maneira, a antítese da Monarquia onde 
um só manda plenamente, corporizando a convergência de 
pensamentos e acções sem a qual uma Nação se dissolve!?. 

Monarquia e Democracia estão num antagonismo perfeito, na 
opinião de Alfredo Pimenta. Monarquias democráticas são 
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paralogismos flagrantes, regimes bastardos em que a designação não 
corresponde ao conteúdo!!. Por isso, Alfredo Pimenta, se, enquando 
católico era um católico à antiga, enquanto monárquico era um 
monárquico genuíno, adepto da Monarquia pura, tradicional. 

Mesmo quem não concorde com as doutrinas de Alfredo 
Pimenta não deve deixar de reconhecer que ele deu um grande 
contributo para a clarificação dos conceitos políticos e para tornar 
manifesta a insubsistência de certos hibridismos. 

O escritor de «Três Verdades Vencidas» foi um caso interessante no 
pensamento português. O seu catolicismo unia-se a um vitalismo, um 
voluntarismo anti-liberal e reaccionário inspirado, filosoficamente, de 
um modo primordial em Nietzsche e por isso bastante raro entre nós'?. 
E de salientar que, na geração posterior a Alfredo Pimenta, apareceu 
também um pensador vitalista e nacionalista — Carlos Eduardo de 
Soveral. O seu vitalismo, porém, era de origem ortegueana, ao passo 
que Alfredo Pimenta julgava Ortega — com certo exagero, mas também 
alguma justiça — um mestre de banalidades!?. 

O vitalismo, o voluntarismo de Alfredo Pimenta é de raiz mais 
directamente germânica, posto que caldeado por um temperamento 
profundamente nosso e fundido com uma orientação firmemente 
contra-revolucionária. 

Num estudo predominante expositivo não pretendemos entrar 
num exame crítico aprofundado do pensamento de Alfredo Pimenta. 
Contentamo-nos em salientar que não estamos de acordo com a sua 
maneira de conceber as relações entre a teoria e prática e, de maneira 
nenhuma, aceitamos o seu cepticismo. 

Um cepticismo que se encerra na dúvida é refutável, pois auto- 
destrói-se pela sua simples formulação (em rigor deveria também 
duvidar dessa formulação e portanto nunca chegar a construí-la), mas 
não é um escândalo mental. Um cepticismo que, como o de Sexto 
Empirico, o de Sanches ou de Montaigne, aduza argumentos a seu 
favor ja é assaz aberrante, porque os argumentos, ou não estão certos 
e então para quê apresentá-los, ou estão certos e então possuímos 
certezas, ao invés do que esses argumentos pretendem provar. Ora o 
cepticismo de Alfredo Pimenta aproxima-se muito desta derradeira 
espécie!?. 

Seja como for, ele não deixou de procurar ultrapassá-lo, à sua 
maneira, e, nos seus esforços positivos, legou-nos bem sólidos 
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ensinamentos, no terreno político, em especial, mas também no da 
história pátria. 

Tendo batalhado sempre pela suas convicções sem olhar a 
respeitos mundanos ou a conveniências materiais, Alfredo Pimenta é 
um pensador bem digno de ser estudado e compreendido. 

Hã quem o aplauda e admire à luz das controvérsias furiosas, 
sem se aperceber dos problemas de fundo que tanto o preocupavam e 
que são os alicerces das suas tomadas de posição. Outros há que o 
detestam com rancor pelas atitudes que assumiu, mostrando-se 
completamente vesgos para os esforços de uma mente que, na busca 
do definitivo, procura encontrar pontos de apoio firmes, por entre o 
temporal das suas angústias e tormentos. 

E tempo para, mais do que aplaudir ou execrar Alfredo Pimenta, 
procurar entendê-lo, a valer. Estamos seguros que, então, os aplausos, 
a nosso ver justíssimos, surgirão com outra profundidade e consciência, 
porque baseados num estudo sério, em vez de meramente ancorados 
numa adesão superficial e exterior. 

Alfredo Pimenta foi alguém na nossa cultura. 

Não deixou enormes monumentos sistemáticos, posto que não 
acreditava na razão humana e descria das grandes edificações que esta 
ergue, nos seus propósitos de alcançar o eterno e o insuperável. 

No entanto, talvez um pouco sem querer — ou sem querer dar- 
lhe esse alcance — legou-nos ele páginas de argumentação com validade 
racional inabalável em que os mitos do Demo-liberalismo e do seu 
herdeiro comunista são implacavelmente dissecados. 

E legou-nos, sobretudo, o exemplo de um labor animado da 
maior sinceridade e, na sua maior parte, consagrado, directamente ou 
indirectamente, ao serviço da trilogia a que dedicou com paixão o 
melhor da sua existência e que as palavras Deus, Pátria, Rei, se tomadas 
na sua pureza e rigor, traduzem superiormente. 
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Notas: 


1— Alfredo Pimenta, «4 Erolução de um Pensamento», Biblioteca da Universidade 
de Coimbra, 1935, pag. 8; Alfredo Pimenta «4 Dignidade da Imprensa», in «A Nação», n.º 
23, 27 de Julho de 1946; Alfredo Pimenta «Páginas Minhotas», Organização Bloco ed. 
Lisboa, 1950, pág. 86. 

2 — Alfredo Pimenta, «4 Erolucão de um Pensamento», Cit. pag. 10; «Eu», Tipografia 
Democrática, Coimbra, 1904, pág. 164. 

3 — Alfredo Pimenta, «4 Erolução de um Pensamento» cit. pág. 12: «Foi a sua fase 
anarquista... Len, meditou, gloson e desenvolvem e vivem as páginas paradoxais do Der Einzige und 
sein Eigenthum de Gaspar Schmidt; leu, mediton, gloson, desenvolveu e vive a vasta obra de muitas 
cores de Frederico Nietzsche... Este anarquismo aristocrata ou este aristocratismo anarquista foi a primeira 
posição no mundo do Pensamento. Dentro dela poetou e a marcá-la deixon um livro de monstruosidades 
infantis», 

Fazemos, aqui, uma ligeira observação. Não supomos que Alfredo Pimenta 
chame livro ao pequeno poema «Para a minha filha». Parece, portanto, estar a referir-se 
ao «Ew» Em todo o caso, em ambas as obras não se vislumbra influência de Stirner ou 
Nietzsche, salvo se recorrermos ao título desta última. De resto, conforme se vê pelas 
cartas de Carolina Michaelis de Vasconcelos, publicadas juntamente com o opúsculo 
«As Origens da Poesia Peninsular», Torna-se muito provável que o contacto com Stirner e 
Nietzsche seja posterior a 1904, data da publicação do «Em». 

Efectivamente, nas «Palavras preliminares» que antecedem o referido estudo de 
D. Carolina Michaelis de Vasconcelos, Alfredo Pimenta escreve o seguinte: «nos fins de 
1905 publiquei um poemazinho» (é datado de Abril de 1905, mas, muito naturalmente, 
publicado no termo desse ano, «.. Estava em Coimbra, escolar da Universidade, naquela hora 
chamejante que foi o men tempo... Era a hora alta da insónia que passava, vaga apocalíptica que procurava 
arrastar na sua cauda monstruosa castelos e catedrais, para sobre as ruínas do que fora, outros irem edificar 
as suas quimeras. Também em tinha a minha quimera. Era Sobrebomem, o Único, que sacndidas as 
cadeias, quebradas todas as solidariedades, negados todos os compromissos caleasse aos pés, vitorioso, as 
Plebes ignaras confundidas. 

Mas num berço contava a voz débil de uma Infanta... E a minha quimera, a do Sobrebomem, a 
do Único, diluia-se ao som da voz inocente, fazendo despertar no mem coração sobressaltos e termuras. 

E escrevi o tal poema na penumbra deliciosa de um sonho que era a imagem da minha alma». (In 
Carolina Michaelis de Vasconcelos, «Origens da Poesia Peninsular», ed. José Fernandes 
Júnior, Lisboa, 1931, págs. 7-8). 

Que Stirner, nesse ano, preocupava o espírito de Alfredo Pimenta não se pode 
pôr em dúvida pois, em carta de 27 de Dezembro, precisamente de 1905, D. Carolina 

| lhe diz: «Seguramente hei-de ler com muito interesse o livro que V. Ex.* expõe o assunto de Der 

Einzige und sein Eigenthum e desenvolve as próprias convicções» (Obr. cit. págs. 37-38); mas 

não se pode ter dúvida também que esse stirno-nietzschismo — conforme o próprio 

Alfredo Pimenta o testemunha — não transparece de modo algum no poema «Para a 

minha filha» que se mantém ao nível de um anarquismo predominantemente sentimental. 

Se algum influxo visível se vislumbra é só do velho lema «Ny Dieu ni maítre» como que 

traduzido no verso «E sem deuses e reis tu niveris» (Alfredo Pimenta, Para a minha filha, 
Tipografia Democrática, 1905, pág. 25). 

4 — Alfredo Pimenta, «Novos Estudos Filosóficos e Críticos», Imprensa Nacional, 

Lisboa, 1935, pág. XXVII. Cfr. ainda «Factos Sociais», Livraria Chardron, Porto, 1908, 
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págs. 92-94; «Nas Vésperas do Estado Novo», Livraria Tavares Martins, Porto, 1937 pag. 
116 e «Teófilo Braga» in «Gil Vicente», vol. XIX, 1943, pag. 16. 

5 — Friedrich Nietzsche, «Assiyy Falou Zaratustra», in «Friedrich Nietzsche Werkey, 
publicadas por Karl Schlechta. Ullstein ed., Francoforte-Berlim, II, pág. 587 (trata-se 
da reimpressão das «Werke» em 3 volumes de 1954-56); «Para Além do Bem e do Mal, 
Werke, cit. II, pág. 174; «Anti-Cristo», Werke cit. III, pág. 680; mGenealogia da Moral, 
Werke cit. III, pág. 214, «Ecce Homo» Werke, cit. III, pág. 599. 

6 — Max Stirner, «Der Einxige und sein Eigentum» Reclam ed. Stutgart, edição 
revista e melhorada 1981, págs. 5, 405-406. 

7 — Friedrich Nietzsche, «Creprsculo dos Ídolos» in «EN. Werke» cit. HI, pág. 15; 
Idem, pág. 45; «Crepúsculo dos Ídolos» in «RN. Werke» cit. HI, pág. 403-404; «Genealogia da 
Moral» in «EN. Werke» cit. TI, pág. 337; «Ecce Homo» in «RN. Werke» cit. III, pág. 512. 

8 — Friedrich Nietzsche, «Crepúsculo dos Ídolos» in «EN. Werke» cit. II, págs. 406- 
407; «/Anti-Cristo» im «EN. Werke» cit. TI, pág. 651; «Para Além do Bem e do Mab in «EN. 
IVerke» cit. III, pág. 47; «Genealogia da Morabs in «EN. Werke» cit. III, pag. 265. 

9 — Friedrich Nietzsche, «Auti-Cristo» in «EN. Werke» cit. III, pág. 611; idem, 
págs. 613 e 616;«Crepúsculo dos Ídolos» in «EN. Werke» cit. II, págs. 413-414; idem pág. 
459. 

10 — Friedrich Nietzsche, «ce Homo» in «RN. Werke», cit. II, pag. 605; «Pura 
Além do Bem e do Mal» im «EN. Werke» cit. III, pag. 616; «Crepúsculo dos Ídolos» in «EN. 
Werke» cit. II, pág. 12; «Amti-Cristo»in «RN. Werke» cit. II, pág. 616; «Crepúsculo dos Ídolos» 
in «EN. Werke» cit. TI, pág. 414, Cfr. ainda esta obra pág. 403 e págs. 419-420. 

11 — Friedrich Nietzsche, «Auti-Cristo» in «EN. Werke» cit. II, págs. 614-616; 
Idem, págs. 623 e 625; «Ecce Homo»in «RN. Werke» cit. II, págs. 546 e 601-602; «Genealogia 
da Moral» in «EN. Werke» cit. III, pag. 283 e 242-243; «Assim Falou Zaratustra» in «EN. 
IWPerke» cit. II, págs. 553-554, 

Não fazemos referência, na nossa breve alusão às teses nietzscheanas 
fundamentais, ao eterno retorno («Assiy Fulama Zaratustra, in «EN. Werke» cit. II, pág. 
692: «o tempo ele próprio é um círeulo» e 737 «tudo vai e tudo volta, a roda da existência roda eternamente. 
Tudo morre e tudo refloresce, o ciclo do ser prossegue eternamente». Advirta-se que Karl Jaspers, no 
seu Nietzsche, De Gruyter, Berlim, 1936, II cap. 6, nega a importância destes textos 
através de uma exegese que todavia não nos convence, porque julgamos o eterno 
retorno contido na ideia de vontade de potência. O eterno retorno indicaria apenas o 
carácter não criado desta e o seu reafirmar-se perene, o seu voltar a si ao fortalecer-se 
o ser cada vez mais vontade. (Sem nos abalançarmos a fundamentar a nossa opinião 
aqui tão só recordamos que no «Assiy Falou Zaratustra, in «EN. Werke» cit. II, pág. 736 se 
lê: «Eu Zaratustra que afirmo a vida; que afirmo o círculo»). 

E de notar igualmente que não utilizamos o trabalho habitualmente 
denominado «IV ille zur Macht», que postumamente foi publicado por Elizabeth Foerster 
Nietzsche, dadas as controvérsias sobre a sua autenticidade levantadas (Cfr. Karl 
Schlechta, O Caso Nietzsche, trad. francesa, Gallimmard, Paris, 1960, págs. 11 e 125-126), 
embora, por exemplo, um pensador tão escrupuloso como Eugen Fink o continue a 
citar no seu volume «4 Filosofia de Nietzsche» (Cfr. Eugen Fink, «Nietzsches Philosophie», 
Kohlhammer ed. Stutgart, 1960, cap. IV, n.º 5 em especial) de 1960, posterior portanto 
ao referido livro de Schlechta, que na Alemanha apareceu em 1958 e sobretudo muito 
posterior às suas «Obras de Nietzsche em 3 nolumes» de 1954 a 1956, onde em apêndice final 
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justifica os seus pontos de vista sobre a «lille zur Macht». Seja como for, a edição crítica 
também a não inclui como obra pensada como tal por Nietzsche. 

Não ignoramos evidentemente que, tanto 0 «Anti-Cristo» como O «Ecce Homo», 
são também póstumos e muito provavelmente incompletos. 

É sempre prudente não confiar demasiado no que um autor não publica, mas 
há que distinguir entre o que deixa voluntariamente «na gaveta» e o que não consegue, 
por impedimento superveniente, vir a dar ao público. No primeiro caso, o cuidado a 
ter é sempre maior. Ora 0 «Anti-Cristo» e O «Ecce Homo» não estão na circunstância 
apontada em primeiro lugar. São trabalhos que não foram editados em vida porque 
entretanto sobreveio a doença que acometeu Nietzsche e o inutilizou. E certo que 
foram levantadas dúvidas acerca do intento que teria ele de editar o «Ecce Homo», 
invocando-se uma carta à irmã Elizabeth em que declarava tal obra uma espécie de 
confissão privada de que os alemães seriam indignos (E. Podach, «Nietzsches Werke des 
Zusammenbruchs», Rothe ed., Heidelberg, 1961, pág. 163). A carta é de 1888 e, 
posteriormente, 0 «Ecce Homo» foi enviado à tipografia, posto que não de forma 
porventura definitiva, no início de 1889 (Cfr. Podach, o cit. págs. 182-183). Tentou-se, 
também, encontrar no «cce Homo» indícios da crise mental (idem págs. 204-205). Implica 
isso no entanto, um diagnóstico acerca da natureza de tal crise que, formulado a longa 
distância (foi por volta de 30 que Podach se começou a ocupar da doença de Nietzsche), 
não pode merecer grande crédito. 

Quanto ao «/nti-Cristo» pode acaso discutir-se se estava completo, se 
representava parte da obra maior ou não, etc. (Podach, idem, págs. 61-80) mas não é 
isso que lhe tira a validade substancial. 

Assente, na edição critica, o seu texto — e igualmente o do «Ecce Horno» — nada 
impede que utilizemos, pois, esses trabalhos, ainda que com certas cautelas ou melhor, 
certas reservas — as indispensáveis em relação a toda a obra que não aparece em vida 
do autor. 

Citamos, por uma questão de uniformidade, a edição de Schlechta, pois os 
passos que por nós foram utilizados não diferem do que está na edição crítica e na 
edição assaz cuidada de Podach. 

Inútil acrescentar que toda esta problemática apenas surgiu depois de Alfredo 
Pimenta ter lido Nietzsche. O período da influência máxima deste foi anterior ao seu 
aprendizado do alemão consoante se vê pela correspondência trocada com D. Carolina 
de Michaelis de Vasconcelos. Ele conheceu Nietzsche (e Stirner também) através das 
versões francesas dentre elas avultando por certo o volume a «I/olonté de Puissance» pelo 
aspecto que oferecia de tentativa mais sistemática, embora quanto a nós o seu substracto 
não trouxesse nada de fortemente inovador em relação aos livros anteriores. Cumpre 

| então explicar porque de tal problemática nos ocupamos. É que no texto sustentâmos 
que Alfredo Pimenta grosso modo perfilhou as ideias que foram de Stirner e Nietzsche. 
Ora para dizer isso tinhamos de nos basear em obra de autenticidade indiscutível 
(doutro modo as ideias referidas já não seriam mesmo de Stirner e de Nietzsche). Em 
face delas impunha-se depois examinar as versões francesas utilizadas por Alfredo 
Pimenta — a de Henri Lasserre, que apareceu nos fins do século XIX e começos do 
século XX (em 1902 Pierre Lassarre já proclamava Nietzsche lisível em francês — La 
Morale de Nietzsche, Calmann-Lévy, Paris, 2.2 ed., 1923, pág. 41) e única existente, na 
época, para o autor de Zaratustra, e a de Lasvignes, para Stirner, a mais divulgada 
(tendo merecido uma crítica de Gide) e, por isso, provavelmente a consultada 
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(argumento puramente conjectural e que talvez desmentisse um exame da biblioteca 
do Mestre que não podemos fazer). Não tendo encontrado divergências fundamentais 
entre o original e as referidas versões francesas no tocante aos passos que invocamos, 
as nossas asserções sobre o nietzschismo e stirnerianismo do escritor de «D. João Il» 
parecem-nos correctas e não estamos forçados a sustentar que o Stirner e o Nietzsche 
de Alfredo Pimenta eram imaginários e fruto apenas das más traduções de além Pirinéus. 

E certo que Henri Arvon (L'Anarchisme au XX siêcle, PJU.F., Paris, 1979, pág. 
109) assevera que, relativamente ao «Único e srta Propriedade», elas «estavam plenas de contrasensos 
que as tornavam em grande parte ininteligíveis». 

No entanto quanto à trad. Lasvignes creio que exagera, ainda que o labor 
deste esteja longe de ser perfeito. À outra tradução desconheço-a. 

12 — Max Stirner, «Der Einzige...» cit. págs. 390-392 e 398. 

13 — Max Stirner, «Der Einzive...» cit. pág. 406. 

14 — Alfredo Pimenta, «Fútos Sociais», Livraria Chardon ed., Porto, 1908, págs. 
100-101, e 88. Nestas duas últimas é referido Stirner. As relações entre ele e Nietzsche 
são abordadas das págs. 92 a 95. São mencionados 0 «Único e a sua Propriedade», e 0 «Assim 
Falou Zaratustra», bem como obras de Fouillé — «Nietzsche et Immoralisme» — de Eugéne 
de Roberty — «Fréderic Nietzsche» — e a conhecida tese de Albert Lévy «Stirner e 
Nietzsche» (que aliás nunca lemos). Associar e pôr em paralelo estes dois pensadores era 
moda, na época, em França. Assim, em «la Philosaphie de Nietxsche», Felix Alcan, Paris, 
1898 Henri Lichtenberger, pág. 172, não deixa de anotar: «O individualismo intransigente, o 
culto de eu encontram-se quase tão fortemente marcados como em Nietzsche num pensador assaz esquecido, 
Max Stirner, cuja obra principal «O Unico e a sua Propriedade» é muito curioso comparar com a 
de Nietzsche sob este ponto de nista». E até um mero homem de letras, como André Gide, 
numa das suas cartas a Angele inseridas nos «Prétextes» e datada de 1899, escreve: «alguns 
queriam ligar a sorte de Nietzsche e de Stirner... indigna-se pura e simplesmente ouvindo dizer Stirner e 
Nietsesche» (aPrétextes», Mercure de France, Paris, 1947, pág. 135) — sinal certo que nos 
meios intelectuais franceses era hábito associar os dois filósofos. Discutir esse 
paralelismo tornou-se uma espécie de cláusula de estilo entre os autores dessa 
nacionalidade que estudam Nietzsche. Assim Charles Andler no tomo II, do seu 
«Nietsche, sa vie et sa pense», Gallimard, Paris, 2.2 ed., págs. 362-363, lá se ocupa da 
hipótese das afinidades entre Stirner e Nietzsche, que contesta, aliás o mesmo fazendo 
Gilles Deleuze, no «Nietzsche et la Philosphie», PJU.F., Paris, 4.2 ed., 1973, pags. 183-187. 
E muito recentemente ainda, em 1979, Henri Arvon declarava: «o súbito renome de Max 
Suirner era devido a um mail entendido, a mma falsa interpretação do seu pensamento. É o insolente triunfo 
du filosofia radicalmente individnalista de Nietzsche que tinha permitido a Max: Stirner deixar o purgatório 
dos pensadores em penitência temporária depois da morte. Surpresos e encantados por encontrar num autor 
de antes de 1848 os fundamentos de nm individualismo extremo, as vozes mais autorizadas consagram 
Surner como precursor de Nietzsche; por vezes, mesmo os detractores de Nietzsche pretendem encontrar em 
Suirner o tesouro roubado por Nietzsche. 

Ora é preciso dizer que essa filiação que não se pode alicerçar em nenhuma prova efectiva não 
resiste a um exame sério?» («1 “Anarchisme» cit. P.U.F., Paris, 1979, pág. 1090). 

Deixemos porém esta questão. 

Anotemos, antes, que se o livro «Fuctos Sociais» foi publicado em 1908, os três 
primeiros dos seus quatro ensaios — entre os quais o Anarquismo — datam de 1906 
(Cfr. Factos Sociais, cit. pág. 195). Desse mesmo ano, são os opúsculos «O Fim da Monarquia» 
e «A Mentira Monárquica». No primeiro vislumbram-se contactos com o pensamento de 
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Augusto Comte («O Fiy da Monarquia», Tipografia Democrática, Coimbra, 1906, págs. 
13, 19, 24, 34), superficiais ainda. Alfredo Pimenta declara-se em princípio anarquista 
(Obr. cit. pág. 88: «teremos mais mm argumento contra as formas de governo e a favor das nossas ideias 
de completa emancipação social»), embora como solução de momento para o caso português 
preconizasse a República — uma República federal o mais descentralizada possível 
(Obr. cit. pág. 89), destinada não a fazer bons cidadãos ou bons patriotas mas bons 
indivíduos (Obr, cit. pág. 91), ou seja, uma República a caminho do libertarismo. No 
segundo que, consoante se vê pela nota preliminar, é do último mês de 1906 («A 
Mentira Monárquica», Centro Republicano de Coimbra, Coimbra, 1906, pág. 3), a 
influência de Comte é já em extremo manifesta — talvez mais até que nos três primeiros 
ensaios dos «Factos Sociais», e já não há qualquer alusão ao anarquismo se bem que este 
não seja objecto de repúdio. 

No capítulo derradeiro dos «Fuctos Sociais», que é de 1908, já Alfredo Pimenta 
declara que «revendo as provas do que há ano e meio acabei de escrever, eu sinto bem a diferença que há 
em muitos pontos de vista sob que encarei então os factos e naqueles sob que os encaro hoje. À medida que 

fui perdendo as influências de uma metafísica dissolrente essencialmente revolucionária, submetendo-me em 

compensação aos princípios da Filosofia Positiva eminentemente orgânica, fui conseguindo uma maneira de 
ver mais segura. Há assim alewns pontos nessa obra que não perfilho hoje completamente. Mas essas 
divergências são pequeias e referem-se exclusivamente a concepções construtivas» («Pactos Sociais», págs. 
195-196). E significativamente classifica os anarquistas portugueses de «grupo de homens 
de aspirações generosas a quem a metafísica revolucionária despion a inteligência do caminho normal 
(Obr. cit. pág. 259). 

15 — Alfredo Pimenta, «Fuctos Sociais», cit. pag. 93: «Baungartner.... que fora o discípulo 
dilecto de Nietzsche, afirma que lera Stirner por conselho do sen mestre»; pág. 94: «Robert... considera o 
livro de Gaspar Schmidt o embrião ainda informe da doutrina que a obra de Nietzsche é o gérmen que na 
hora própria apareceu completamante o soberbanente desenvolvido. Informe ou não informe, a verdade é que 
Siirner é o antecedente»; pag. 92: «Com o seu princípio das aristocracias e da separação dos homens em 
senhores e escravos, Nietzsche deturpou a doutrina que Stirner afirmou nas páginas eloquentes de «O 
Unico e a sua Propriedade». 

16 — Alfredo Pimenta, «Fuctos Sociais», cit. pág. 86. 

17 — Alfredo Pimenta, «Fuctos Sociais», cit. págs. 94-95 e 97. 

18 — Alfredo Pimenta, «Tuctos Sociais», cit. pág. 72: «.. a nossa adesão mental e moral 
ao Positivismo nos seus dois aspectos: objectivo e subjectivo». 

19 — Friedriche Nietzsche, «Genealogia da Moral», cit. «RN. Werke», cit. II, págs. 
45 e 211; «Para Além do Bem e do Mal, im «EN. Werke», II, pág. 14. 

20 — Alfredo Pimenta, «Estudos Sociológicos», cit. págs. 47, 162-163, 243-244-245. 

21 — Alfredo Pimenta, «Estudos Sociológicos», Cit. pág. 252. 

22 — Alfredo Pimenta, «Estudos Sociológicos», cit. págs. 261-263. 

23 — Max Stirner, «Der Eingige..», cit. pág. 196: «Eis porque nós somos os dois, o 
Estado e o mem eu, inimigos». 

Nietzsche considera o Estado o mais frio dos monstros, no «Assim Falou 
Zaratustra» (citação em nota 5). Também aí escreve «Aí onde acaba o Estado — olhai então 
mens irmãos! Não vedes o arco-íris e a ponte do Sobrebumano» «EN. Werke», IL, pág. 589. E num 
dos trabalhos do fim ensinava ainda: «A Cultura e o Estado — não nos enganemos acerca disso 
— são antagónicos» «EN. Werke», cit. II, pag. 431. Isto parece suficiente para documentar 
o anarquismo de princípio de Nietzsche. Não se esqueça todavia, que ele também 
atacou o anarquismo («Para Além do Bem e do Mab», «RN. Werke», cit. pág. 172; «Crepúsculo 
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dos Ídolos» in «WVerke», cit. pág. 101, por exemplo). Com base em textos como esses, 
Charles Andler, no seu «Nietzsche, sa vie et sa pensée», cit. III, págs. 377-378, acha que 
estamos impedidos de «atribuir a Nietzsche releidades anarquistas». Julgamos no entanto que 
os ataques de Nietzsche se dirigiam exclusivamente ao anarquismo contemporâneo, 
pleno de humanitarismo, e não ao anarquismo em geral (enquanto negação do Estado 
como Autoridade institucionalizada e organizada). : 

Mais recentemente Francisco Puy em «Direito e o Estado em Nietzsche», Editora 
Nacional de Madrid, 1966, procede a uma tentativa (a nosso ver fracassada) de refutar 
através de um estudo minucioso a tese do anarquismo de Nietzsche, enquanto Simone 
Goyard Fabre em «Nietzsche e a Questão Politica», Sirey, Paris, 1977, reafirma o anarquismo 
nietzscheano. 

24 — Augusto Comte, «Disconrs sur Esprit Positifs, 10 «Oemvres dº Augusto Comte», 
tomo XI, Antropos ed., Paris, pág. 74: «Systême de Politique Positive», I, in «Oeupres» cit. 
tomo VII, págs. 352 e 361 e tomo X, págs. 33-34: Cfr. 

25 — Augusto Comte, «Systême de Politique Positive», in «Oeuvres» cit., tomo VIII, 
págs. 194 e 197; «Cathécisme Positiviste», in «Oeunres» cit., XI, pág. 250. 

26 — Augusto Comte, «Cathécisme Positiniste», In «Oenvres», CIL., págs. 5el2Z«o único 
chefe temporal verdadeiramente eminente de que o nosso século se pode honrar — o nobre tzar»; «Appel 
ans conservatenrs» 11 «Oeurres», cit., XI, pág. VIIE-IX e XVIII 

27 — Alfredo Pimenta, «lstudos Sociológicos», cit., págs. 71 e 273 im «nota final»: 
«modificamos n'alenns pontos o nosso modo de ver? Evidentemente. Estes artigos são de 1908. De então 
para cá, e sobretudo em virtude da experiência republicana, o nosso conservantismo tem-se acentuado cada 
vez mais». 

28 — Alfredo Pimenta, «Carta ao Sr. David Ferreira»;in «Seara Nova» n.º 11 de 1 de 
Abril de 1922, págs. 289-290. A frase citada está na pág. 290. 

29 — Max Stirner, «Der Einsige.» cit, pág. 147: «Não é o homem que faz a tua 
grandeza mas tu que a crias porque tu és mais do que o homem e mais poderoso que os outros homens. 

Acredita-se que não se pode ser mais do que homem. Ao contrário não pode ser menos... Que eu 
seja homem ou como Seluller suabo, coma Kant prussiano, como Gustavo Adolfo miope, as minhas 
superioridades farão de mim mm homem, mm suabo, um prossiano distinto. Mas tudo isso não significa mais 
do que a bengala de Frederico o Grande que era célebre por causa de Frederico. À antiga fórmula prestai 
homenagem a Deus corresponde «a fórmula moderna prestai homenagem ao homem. Mas eu penso que é 
melhor conservar para Mim essa honra». Cfr. pág. 167 e 170 (à luz destes textos parece-nos 
inexacta a tese de Henri Arvon; 1'Auarchisme, cit., pag. 110 e «Aux Sources de 
L'Existencialismey; Max Stirner, P.U.F., Paris, 1954, pág. 178 — segundo a qual não 
haveria aristocratismo em Stirner porque o carácter de único era atribuído a todo o 
homem). 

Nietzsche, «Assim Falou Zaratustra», in «EN. Werkey, cit., II, pág. 533: «o homem é 
qualquer coisa que deve ser superada»; IRN. Werke», c1t., II, pág. 862; «Genealogia da Morats: «O 
homem é o mais doente, o mais incerto, 0 mais nutável, o mais inconsistente de entre os animais; não se pode 
duvidar disso — ele é O animal doente»; «Anti-Cristo» «E N. Werke», cit., II, pág. 612: «que tipo de 
homen se deve produzir, se deve querer como sendo de qualidade superior, mais digno da vida, mais seguro 
do futuro. Esse tipo de qualidade superior existiu, e por mais de mma vez, nas como um acidente feliz, uma 
excepção... existe um êxito constante de casos isolados... nos quais se manifesta efectivamente um tipo 
superior, qualquer coisa que em relação ao conjunto da humanidade é uma espécie de super-bomemp»; «Para 
Além do Bem e do Mat», cit., pág. 324: «Um homem que aspira à grandeza encara todos os que encontra 
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no sem caminho, quer como meios quer como obstáculos». Cfr. ainda «Crepúsento dos Ídolos», in «EN. 
IPerke», eita HI, pág. 454, «Ecce Homo» in «EN. Werke», Cit., II, pág. 581. 

30 — Frederico Nietzsche, «EN. IVerke», «Crepúsculo dos Ídolos», cit., II, págs. 458- 
459; «O Caso Waguer», in «EN. Werke», cit., WI, pág. 383. Cfr. ainda «Para Além do Bem e do 
Mabin «EN. Werke», cit., III, págs. 173-174 e o texto de «Genealogia da Moral» mencionado 
na nota anterior. 

31 — Augusto Comte, «Synthêse Subjective», Fonds Typographique de PExecution 
Testamentaire d' Auguste Comte. Paris, 1900, pág. 31: «Systême de Politique Positive», Cit., 
I, págs. 363, 370 e 380. 

32 — Além dos textos aludidos na nota 25 leiam-se no «Catéchisme Positiiste, 
cit., as págs. 249-250. 

33 — Augusto Comte: «“ppel aux Consernatenrs», cit., págs. 64-65 e 113. 

34 — Para confirmar a aceitação das exigências de ordem e disciplina como 
inerentes ao culto da Humanidade veja-se Alfredo Pimenta, «Estudos Sociológicos», pags. 
45,78, 80 e 126. Quanto à necessidade de um governo que governe, ainda que a esfera 
da acção política seja julgada restrita, cfr. «Istudos Sociológicos», cit., págs. 50-51, 75, 86, 
169 e 175. Sobre a cientificidade das teses expostas acima, «Estudos Sociológicos», Cit., págs. 
40, 41, 162, 242 e 247. g 

35 — Cfr. os textos citados na nota anterior. E óbvio que as tendências apontadas 
no texto se acentuaram a seguir a 1910, conforme o prova a «Politica Portuguesa». (Moura 
Marques, Coimbra, 1913). Veja-se desse volume, págs. XXII, 74, 331, 349 e 401. 

36 — Cfr. nota 27 in fine. 

37 — Além dos textos citados na nota 35 veja-se «Política Portuguesa», Cit., págs. 
XIX e 373. Cfr. ainda págs. XVII, 286 e 350. 

38 — Alfredo Pimenta, «Política Portuguesa», Cit., pags. 33, 75-76 e 349, cfr. ainda 
pág. 362. Releia-se também o que foi dito nos «Estudos Sociológicos», cit., pag. 45. 

39 — Alfredo Pimenta, «Política Portuguesa», cit., pág. 34. 

40 — Alfredo Pimenta, «Política Portuguesa», cit., págs 33 e 101. 

41 — Alfredo Pimenta, «Política Portuguesa», Cit., págs. XX-XXI, 124, 401, 423- 
424. 

42 — Alfredo Pimenta, «Política Portuguesa», cit., págs XX-XXI e 240-241. 

43 — Alfredo Pimenta, «Política Portuguesa», CIL., págs. XX-XXI. 

44 — Alfredo Pimenta, «Política Portuguesa», cit., pág. 236: «Uma Nação precisa para 
viver bem politicamente que os seus governos tenham: continuidade, homogeneidade e estabilidade», cfr. 
pág. 287. 

45 — Alfredo Pimenta, «Política Portuguesa», cit., pág. XII; «A reorganização política 
apresenta-se como necessariamente impossivel sem a reconstrução preliminar das opiniões e dos costumes». 
(«Politi. Postt., I, 2»). Cfr. pág. 286. 

46 — Alfredo Pimenta, «Política Portuguesa», pág. XXIIE: «Em nossos dias e na nossa 
terra temos assistido «a essas manifestações de intolerância; e é do nosso dever combatê-kas, contrariá-las»; 
pág. XXXIX: «A República só há-de consalidarse, progredir... se... adoptar o regime da tolerância»; 
pág. 32: «A pacificação só pode fazer-se se a base de todos os nossos actos for a tolerância»; pág. 375: «É 
preciso que eu possa manifestar livremente a minha crença e proceder de harmonia com ela». Cfr. pags. 
349 e 356. 

47 — Alfredo Pimenta, «Política Portuguesa», Cit., pãgs. 245 e 268-269; Cfr. ainda 
pág. 151, 159 e 202. A critica aos partidos negativistas está, por exemplo, em págs. 257, 
333, 339 e 421. 
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48 — Augusto Comte, «Cours de Philosophie», J. B. Bailligre et Fils ed., Paris, 
1877, 4.2 ed., I, pag. 16. 

49 — Alfredo Pimenta, «Política Portuguesa», cit., págs. XXIV-XXV. 

50 — Alfredo Pimenta, «Política Portugnesa», cit., pág. XXVI: «Consciente ou 
inconscientemente a ciência existe para servir a Vida e a sa razão de ser está na sua utilidade». 

51 — Alfredo Pimenta, «A Significação Filosófica da Guerra Emapeia. O Imperialismo 
Contemporâneo». Parceria Antônio Maria Pereira, Lisboa, 1915, págs. 38-40: Na «Política 
Portuguesa», página 60, há alusão a Nietzsche «en passant» («lLichtenberger diz: «Nestas 
condições... o imperialismo alemão contemporâneo tem a sua origem não só no sonho 
ambicioso de um soberano mas na vontade de poder exaltada da própria nação»... Esta 
expressão vontade de poder puramente nietzscheana diz tudo»). Na «Significação Filosófica da Guerra 
Europeia» a presença de Nietzsche já não é meramente episódica antes está imanente ao 
conjunto do estudo. 

52 — Depois de afirmar que a vontade de poder é fórmula do imperialismo, 
Alfredo Pimenta define-o assim «a tendência, o esforço de ser (indivicnal ou colectivo para aumentar 
o seu poder e alargar a sua esfera de acção dentro dos limites impostos pela sua razão» (Obr. cit., pág. 
39), achando que numa nação é precisa «forca para se expandir» (pág. 49). Assim, proclama 
que «o povo competente é o que está em condições de assegurar o seu lugar no mundo. A politica imperialista 
conduz os povos a darem provas dessa competência. Na exibição dessas provas, que é luta livre e ampla vale 
a força» (idem, pág. 51), continuando «só tem direito a niver quem é forte. Só tem direito a alimentar 
se quem pelo sen próprio esforço conquista a vida» (idem, pag. 52). 

53 — Alfredo Pimenta in «A Siguificação Filosófica da Guerra Europeia. O Imperialismo 
Contemporâneo», Cit., pág. 46.: «Quando me onvirem falar em estabilidade governamental os republicanos 
dirão que estou — monárquico. Respondendo-lhes que não se trata de saber o que estou nem o que não 
estou, dir-lhes-ei que não é novidade na minha boca a doutrina de estabilidade governamental... Propus-me 
e esforcei-me para que tal vingasse que as funções do Presidente da República durassem dez anos. E quando 
me observavam que isso era estabelecer o monarquismo en respondia que “a República é tanto mais 
perfeita quanto mais se aproximar da Monarquia sem a atingir”. Tomon-se isto à conta de 
paradoxo ou boutade de artista mas a verdade é que este conceito corresponde a uma convicção muito 
profunda do men espírito». 

Na altura destas declarações — 1 de Maio de 1915 — que são da segunda 
conferência sobre o Imperialismo, Alfredo Pimenta já tinha abandonado o Partido 
Evolucionista e deixado de colaborar no República (Cfr. França e Arménio, ed. Carta a um 
Monárquico, Coimbra, 1915, pag. 13: «Durante perto de quatro anos fui colaborador da República 
sendo sen colaborador politicamente efectivo precisamente durante três anos. Em Agosto de 1914, quando 
começou a guerra, eu passei a limitar a minha colaboração a estudos, a considerandos extra-políticos. Em 
Marco de 1915, após uma conferência que realizei na | ga Naval Portuguesa, sobre a significação filosófica 
da guerra, suspendi definitivamente essa colaboração e semanas passadas abandonei o Partido Evolucionista»); 
embora escrevesse no periódico realista Ideia Nacional (Cfr. A Ideia Nacional, Ano 1.º, n.º 
16 de 8 de Maio de 1915). 

54 — Alfredo Pimenta in «4 Significação Filosófica da Guerra Europeia», cit., pág. 24. 
Mais tarde Alfredo Pimenta afirmou inequivocamente: «Ez» regime monárquico... a liberdade 
de imprensa é um absurdo» im «Cartas Monárquicas», n.º 4 de 23 de Fevereiro de 1923, pág. 63. 

55 — Veja-se a nota anterior. 

56 — Alfredo Pimenta, «Carta a um Monárquico», cit., pág. 11. 

57 — Alfredo Pimenta, «A Solução Monárquica», ed. do autor. Coimbra. 1915, 
págs. 14-16. 
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58 — Cfr. Manuel Alves de Oliveira, «Ajfredo Pimenta devotado Vimaranense», in 
«Gil Vicente», vol. II, 2.º série, nº 11 e 12, Novembro e Dezembro de 1951, pág. 231, em 
nota (1): «Padre João José I.opes Pimenta, nasceu na Casa de Pedronços e falecem em 31 de Janeiro de 
1915. No jornal lisboeta O Mundo na sua secção «Diz-se» que era num verdadeiro regador da calúnia 
afirmou-se que o Dr. Alfredo Pimenta aderira à Monarquia para captar as simpatias e a herança de um 
tio Padre. Ora a verdade é que este tio falecen em 31 de Janeiro de 1915 e Alfredo Pimenta concluin pela 
Monarquia a seguir ao 14 de Maio desse mesmo ano. Aqui ficam patentes os processos jornalísticos de certa 
imprensa portuguesa em 1915». 

59 — Raúl Proença, «Páginas de Política». 2.º série. «Seara Nova». Lisboa, 1939: 
«Nos seus últimos artigos da Repwblica em via já que era um monárquico que falava... não o torturava a 
ideia de estar fazendo propaganda monárquica à custa do bolso republicano; isto de se evoluir «à custa do 
outros... éo que ultrapassa em larga medida as minhas possibilidades de concepção». Mas não ultrapassa 
as possibilidades de concepção de Raúl Proença que no «República» de Antônio José de 
Almeida antes de Agosto de 1914 (data em que Alfredo Pimenta cessou a colaboração) 
se aceitassem artigos de propaganda monárquica. Umas bestas os homens do «Reprblica». 
E Alfredo Pimenta, que é acusado de «adormecer num dia republicano militante para acordar no 
dia seguinte monárquico não menos militante». (Raúl Proença, «Páginas de Política», cit., ibidem), 
após abandonar o «Repríblica» em 1914, tão só apareceu monárquico militante, depois 
de Outubro de 1915. 

60 — Cfr. Alfredo Pimenta, «A Firma Jorge Botelho Moniz e Juliana Couceiro Tavira», 
ed. do autor, Lisboa, 1949, págs. 20-23. 

61 — Convém agora, transcrever na integra as passagens de Alfredo Pimenta 
que temos estado a referir. Cfr. «Carta ao Sr. David Ferreira», in «Seara Nova», n.º 11 de 1 
de Abril de 1922, pág. 290: «O que estava dentro do men anarquismo encontra-se dentro do men 
republicanismo e mantém-se dentro do men monarquismo — à parte evidentemente certas particularidades 
ecertos aspectos secundários. Anti-democrata no Anarquismo, anti-democrata na República, anti-democrata 
na Monarquia... No Anarquismo o men filósofo foi Stirner. Na República o mem filósofo foi Comte. 
Augusto Comte é o men filósofo na Monarquia. E mito mal conhece os filósofos quem supuser contraditórios 
o Individualismo stirneriano e a filosofia social de Comte. Para passar de Stirner a Comte não precisei de 
me negar. Para, baseado em Comte, concluir pela Monarquia não precisei de me desdizer. Baston-me, para 
um e outro passo, evoluir dentro do espirito filosófico que se criou na minha inteligência». 

Contra isto o Sr. David Ferreira, entre outras coisas de somenos, apenas aflorou 

o que interessava dizendo: «Lentou Sua Excelência convencer-me de que nas suas metanrorfoses 
políticas apenas a forma é que mudon e que o fundo permanece inalterado? A ingrata e vã tentativa» (in 
«Seara Nova», Cit., pág. 202), após o que seguiu para diante. 

Quanto a Raúl Proença, no longo texto que no mesmo número da «Seara 
| Nova» dedica à Carta de Alfredo Pimenta e transcrito nas «Páginas de Política», 2.2 série, 
cit., págs. 215-222, começa logo por dar por assente a antitese entre Stirner e Comte — 
precisamente o que se encontrava em questão — e a partir daí tem uns gracejos de 
duvidoso gosto («Pcjginas de Politica», cit., págs. 218-219). 

Anos depois, Alfredo Pimenta sintetizou muito bem a sua marcha: «O 
Aristocratismo que Stirner e Nietzsche tinham inocnlado no sen pensamento encontrou no anti-democratismo 
comteano continuação e desenvolvimento... O resto veio por si naturalmente» in «Estudos Filosóficos e 
Críticos», Imprensa da Universidade, Coimbra, 1930, pág. XXVIII. 

62 — Raúl Proença, «Páginas de Política», cit., pag. 217: «Só particularidades e aspectos 
secundários separam, pois a À Tonarquia da Repríblica». 

63 — Alfredo Pimenta, «A Solução Monárquica», cit., págs. 9-10 e 12. 
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64 — Alfredo Pimenta, «A Solução Monárquica», cit., pág. 23. 

65 — Com efeito o que Alfredo Pimenta fundamentalmente afirmava na «Solução 
Monárquica» é que não havia República (República digna) possível em Portugal («4 
Solução Monárquica», Gits, pág. 6: «Em 5 de Outubro a Monarquia morrem às mãos dos monárquicos. 
Mas agora a República morre de morte própria... É a República que se está inutilizando que se está 
afastando»)e, portanto, com a estabilidade, a continuidade, a homogeneidade governativa 
indispensáveis, que desejara estabelecidas nesse regime. (Veja-se a passagem da «Política 
Portuguesa» aludida na nota 44). 

Quanto à impossibilidade dessas qualidades governativas na República em geral 
e a consequente exclusividade da Monarquia em relação a elas, só mais tarde Alfredo 
Pimenta se começou a pronunciar. Com certa hesitação primeiro. Assim, na «Política 
Monárquica», Empresa Lusitana Editora, Lisboa, 1917, pág. 11, diz: «O princípio monárquico... 
caracteriza-se pela máxima estabilidade; o segundo» (O republicano) «é instárel por natureza. Era isso 
que me levava quando cria adaptável a República em Portugal a propor a duração de dez anos para o 
período presidencial na impossibilidade de o conseguir vitalicio». 

Ja, porém, anos depois, assevera: «4 Ditadura individual é a Monarquia sem 
hereditariedade, quer dizer sem continuidade, sem garantias, de perdurar e estabilizar» (Alfredo Pimenta, 
«Nas Vésperas do Estado Novo», Tavares Martins, Porto, 1937, pág. 46; a obra reúne textos 
anteriores, de 1926 a 1928). 

Cfr. Alfredo Pimenta, «A Fundação e a Restanração de Portugab», Edição da Câmara 
Municipal de Guimarães, 1940, pág. 35: «Há perto de trinta anos que eu formulei diante do 
público as condições essenciais de mm governo fecundo: estabilidade, continuidade, homogeneidade — 
características específicas da Realeza hereditária»; «Três Verdades Vencidas — Dens, Pátria, Red, 
Organizações Bloco ed., Lisboa, 1949, pág, XXXVII: «A Unidade macional não poderá jamais 
constituir-se à volta do Provisório e do Movediço... Só à volta do Estável e do Transcendente tal unidade é 
possível — isto é do Rei, que é estável porque a dinastia o transcende porque não depende de votos ou 
vontades», 

66 — Alfredo Pimenta, «A Sulucio Moncrquica», cit. 

67 — Alfredo Pimenta, «A Fundação e a Restauração de Portugal», cit., pags. 32 e 36: 
«Como foi possível tudo isso? Como foi possível? Politique dºabord». 

68 — Alfredo Pimenta, «A Solução Monárquica», pág. 14: «En quero a Monarquia mas 
una Monarquia que...» pág. 16: «dé possivel uma Monarquia assim?... Outra Monarquia é escnsado 
restabelecé-la...». Na «Política Monárquica», que é de 1917, Alfredo Pimenta já ensina: «A 
Monarquia tem de basear-se no princípio monárquico; não pode basear-se no princípio democrático» («Política 
Monárquica», cit., pág. 20), embora também escreva na pág. 67: «Que se entende por Monarquia 
conservadora? Por Monarquia conservadora entende-se uia Monarquia que...» Mas no opúsculo 
«Uma Questão Política — A Integral Má-Fé do Sr. Francisco da Cunha Vieira», publicado em 
1921 mas escrito em 1920, Alfredo Pimenta assevera: «... como rei de Portugal ele só tem uma 
doutrina que é mesmo a única que como rei pode ter: a Monarquia. Quanto ao aspecto político dessa 
Monarquia e à maneira de sua organização El-Rei nada tem nem pode ter... Para mim como para o 
Integralismo Lusitano a Monarquia deve tomar certa orientação. Mas não somos infalíveis... Mas daí 
a eu impó-la aos outros vai uma distância. EE tentar impó-la a ELRei é um absurdo... («A Integral Má- 
Fé do Sr. Francisco da Cunha Vieira», ed. do autor, Lisboa, 1920, pag. 8). 

Trata-se em certa medida de uma retrogradação ou flutuação, nada de admirar, 
porém, em quem, abertamente, confessava: «Zu sou um convencido ainde no caminho de melhor 
se convencer» («Política Monárquica», CMt., pág. 57). 
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A partir de 1923 é que podemos dizer que Alfredo Pimenta foi vendo com 
claridade que Monarquia havia uma só com uma essência bem definida. Assim nas 
«Cartas Monárquicas» alude a «um regime antenticamente monárquico». (Alfredo Pimenta, «Cartas 
Monárquicas», 15 de Janeiro de 1923, n.º 1, pág. 6). E na «-lecão Realista», Ano I, nº 1, 22 
de Maio de 1924, deparamos com o seguinte: «4 Monarquia liberal não tem ideias moncárquicas 
tem ideias republicanas e princípios republicanos»; nos números 12-13 Ano II, de 15 de Dezembro 
de 1925, pág. 258, lê-se: «.. há que reparar que em 1910 a Monarquia era uma ilusão, com rótulo e 
que a realidade era a República». Cfr. «Nas Vésperas do Estado Novo», cit., pag. 58: «A República 
é um regime de guerra civil — quer «apresente o aspecto encoberto de Monarquia constitucional, quer como 
agora, entre nós se apresente sob a forma de Repriblica democrática», 

69 — Alfredo Pimenta, «Política Monárquica», cit., pág. 70. 

70 — Veja-se a nota 68. Cfr. «Política Portuguesa», págs. 26-27 também. E repare- 
se que na pág. 66, Alfredo Pimenta ex passunt usa a expressão «Monarquia pura» que é 
significativa. 

71 — Alfredo Pimenta. «Política Monárquica», cit., pág. 44. 

72 — Alfredo Pimenta, «4 Erolução de um Pensamento», Cit., pag. 15. 

73 — Nos «Estudos Filosóficos e Críticos», págs. 51, 55, 56, 57, Alfredo Pimenta 
nega que Pascal fosse céptico no sentido de duvidar de tudo e não acreditar em nada. 
Claro que, nesse sentido, Pascal não foi céptico porque era católico e acreditava nos 
dogmas. Mas Alfredo Pimenta admite que ele duvidava do «poder da razão» («Estudos 
Filosóficos e Críticos», Imprensa da Universidade de Coimbra, 1930, pág. 51). Ora pode-se 
entender que o cepticismo é isso — duvidar do poder da razão, entendida esta no 
sentido mais lato —, sendo assim que Alfredo Pimenta aludia ao seu cepticismo («O 
Men Cepticismo» in «Na Sociedade Nacional de Belas Artes — A Navalha em Acção», ed. do 
autor, Lisboa, 1949, pág. 6), o que não significava que fosse um descrente no 
sobrenatural. Julgo, pois, que, precisada a palavra cepticismo, será lícito falar em Pascal 
como céptico. 

74 — Alfredo Pimenta, «Estudos Filosóficos e Criticos», cit., págs. XXX-XXXI e 
pág. 55. Cfr. ainda a exegese, a págs, 53-54, dos preceitos do referido Concílio. 

75 — Alfredo Pimenta, «Noros Estudos Filosóficos e Críticos», Imprensa Nacional, 
ed. Lisboa, 1935, pág. 95. No «Terceiro Livro de Estudos Filosóficos e Críticos», já póstumo, 
está inserida uma crítica ao livro de Ameal «No Limiar da Idade Nora» (de 1934) onde se 
vê escrito o seguinte: «/Igueles que dizem que Deus é uma função do espírito humano não reparam na 
irreparável incongruência do sem asserto: o Absoluto produto do relativo, a Criatura a criar o criador... 
porque esses mesmos, na concepção da sna afirmativa pensam Dens; e pensá-lo é realizá-lo — pelo que o 
argumento ontológico anselmiano, a despeito de todas as críticas é invulnerável» Ignoramos e não 
procurámos averiguar qual dos textos é anterior. Basta-nos sublinhar que o dos «Novos 
Estudos Filosóficos e Críticos» — em que se mostra um pouco mais reticente — foi em 1935 
assumido pelo autor, sem rectificação, ao passo que não sabemos o que sucederia ao 
que se encontra no «Terceiro Iivro de Estudos Filosóficos e Críticos», se Alfredo Pimenta o 
republicasse. 

Por outro lado, o que queria dizer Alfredo Pimenta ao falar em «pensam em 
Deus»? Seria pensar — mesmo para o negar — uma noção fornecida pela Fé, um pouco 
como sucede com Karl Barth no seu volume sobre a prova ontológica? Ignorabinms! 
Com efeito a introdução ao «Prosluginm» nunca chegou a aparecer. 

76 — A segunda parte dos «Estudos Filosóficos e Críticos», cit., intitula-se «Tomismo» 
e vai das págs. 99 a 160, salientando-se a tradução das vinte e quatro teses tomistas. 
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Não cremos que, alguma vez, Alfredo Pimenta tivesse sido tomista ou, sequer, 
impressionado, a sério, pelo tomismo como filosofia. Por certo, nos «Novos Estudos 
Filosóficos e Críticos» alude à superioridade do tomismo sobre o positivismo, mas 
acrescentando logo que é uma superioridade pragmática (a frase completa é: «o tomismo 
é superior ao positivismo, no plano pragmático porque encerra soluções metafisicas», Obr. cit., pág. 53), 
o que transporta tal superioridade a um plano diferente do plano-racional. Também é 
incontestável que Alfredo Pimenta falava, como de um sonho que desejaria realizar, 
na adaptação e interpenetração do positivismo e do tomismo («Novos Estndos Filosóficos», 
cit., pág. 146: «Esta conciliação do positivismo e do tomismo é a men ver o grande problema filosófico 
contemporâneo»; pag. 146: «Augusto Comte iluminado por S. Tomás é a solução definitiva para o 
problema do pensamento»). Repare-se, porém, que o tomismo para Alfredo Pimenta como 
que se reduz à encarnação ou personificação da teologia católica, uma vez que à 
interrogação: «A obra de $. Tomás de Aquino é uma obra essencialmente teológica ou essencialmente 
filosófica?», responde: «Para nós o problema não oferece dúvida: S. Tomás foi, antes e acima de tudo, um 
teólogo. A filosofia para S. Tomás é um instrumento, mm meio», acrescentando em nota: «Encontra- 
se a minha opinião com a de Brunschricg» («Le progrês de la Conscience», já citado, pág. 63) que a 
filosofia de 8. Tomás é uma teologia disfarcada» (in «Estudos Filosóficos e Críticos», cit., pag. 125). 
Noutro passo, Alfredo Pimenta insiste: «A filosofia pera $. Tomás não é mais do que... uma 
linguagem de que se serve para se fazer compreender» («Estudos Filosóficos e Críticos», cit., pág. 61). 

Nestas circunstâncias, a interpenetração entre o positivismo e o tomismo não 
passa de sinónimo de interpenetração entre positivismo e a Fé. Por isso é que, 
exactamente nos mesmos «Fstudos Filosóficos e Críticos», Alfredo Pimenta se refere à 
«cristianização de Augusto Comte» (im «Estudos Filosóficos e Críticos», cit., pág. XXXTIT) e bastante 
depois, em 1943, fazia menção à «Conciliação do positivismo com os dogmas católicos» (in Alfredo 
Pimenta, «Teófilo Braga», im «Gil Vicente», vol. XIX, n.º 1-2, 1943, pág. 16). 

Essa conciliação, a meu ver, teria lugar, em Alfredo Pimenta, no sentido 
indicado por uma frase dos «Estudos Filosóficos e Críticos» que transcrevemos: «O autor 
entende que quanto mais depuradas forem as ciências dos detritos metafísicos mais serena pode ser a crença 
nos nossos corações» (pág. XX XIX), isto é, procurar-se-ia basear num relativismo acentuado 
a possibilidade ou até a necessidade da Fé. De que forma? Acaso, um pouco à Spencer, 
sustentar-se-ia que o relativismo postulava um Irrelativo, um Incognoscível em que se 
deveria acreditar e que se nos mostraria só pela revelação? Não esqueçamos que Alfredo 
Pimenta era, igualmente, um homem de letras e que Bourget — tão afamado na época 
—, a partir de «le Disciple», expõe uma concepção deste tipo como meio de unir de 
novo a razão e religião! Quem sabe se tal ponto de vista não influenciou Alfredo 
Pimenta? Mas como conciliar tudo isto com a aceitação do argumento ontológico? 

Não vale a pena, porém, perdermo-nos em meras conjecturas. 

O que pretendemos acentuar, em conclusão, é que não nos parece ter havido 
uma /ensão filosófica positivismo-tomismo em Alfredo Pimenta. 

Discordamos assim (espero que este não nos leve a mal) da tese de Pinharanda 
Gomes, exposta num estudo — aliás muito interessante e com observações justíssimas 
— precisamente com esse título (Cfr. Arquivo Municipal de Guimarães, Boletim dos 
Trabalhos Históricos, In Memoriam de Alfredo Pimenta — No Centenário do seu Nascimento, vol. 
XXXIII, Guimarães, 03.12.1982, pags. 356-365). 

77 — Alfredo Pimenta, «Nas Vésperas do Estado Novo», cit., págs. 91, 53, 58, 85, 
90, 97-98. 
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78 — Ver nota 68. Para se vislumbrar o grau de consciencialização perfeita que 
já atingira o monarquismo leia-se igualmente esta passagem significativa do «Nas Vésperas 
do Estado Novo», pág. 134: «Uma República anti-liberalista é preferível, para um monárquico integral 
como eu, a uma monarquia liberal», 

79 — Alfredo Pimenta, «Nas Vésperas do Estado Novo», cit., pág. 112: «Os povos são 
como os governos querem, dizia Pio Ny, 

80 — Os textos mais conhecidos desta polémica são «A República Portuguesa face à 
Igreja e a Política do Centro Católico» e «A Política do Centro Católico e a Minha Resposta ao Sr. Bispo 
de Bragança e Miranda». 

81 — Testemunhos desse esforço de Alfredo Pimenta estão no livro «O Pensamento 
Político do Senhor D. Manuel II Através das Suas Cartas», José Fernandes Júnior ed., Lisboa, 
1932. Alfredo Pimenta conseguiu em parte, êxito, na medida em que D. Manuel II 
chegou a enviar uma Mensagem aos monárquicos, lida solenemente a 27 de Fevereiro 
de 1926 pelo Lugar-Tenente Ayres de Ornelas, em que afirmava: «A Monarquia do futuro 
tem de ser baseada sobre Deus e a religião, sobre a tradição, sobre a autoridade, sobre princípios e convicções 
sobre a Ordem, acrescentando: «A Monarquia a restaurar não pode ser a de 1910» (in Antônio 
Cabral, «El-Rei D. Duarte Il», Francisco Franco ed., Lisboa, 1934, pág. 90). 

O texto da Mensagem, nunca veio a ser publicado pela revolta que causou 
entre os pseudo-monárquicos liberais, mas estes trechos são já significativos e, mais 
ainda, tal revolta. Simplesmente, D. Manuel II conformou-se contra a desobediência e 
o trabalho de Alfredo Pimenta em grande parte foi baldado. No entanto, é indiscutível 
que o soberano abandonou as superstições democráticas de vez, pois que aplaudiu 
com calor a ditadura de Salazar precisamente após o chamado discurso da Sala do 
Risco. 

82 — Alfredo Pimenta, «Noros Estudos Filosóficos e Críticos», Cit., pág. 76. 

83 — Alfredo Pimenta, «Noros Estudos Filosóficos e Críticos», cit., pags. 153-154. 

84 — Alfredo Pimenta, «Noros Estudos Filosóficos e Críticos», cit., pág. 139. 

85 — Alfredo Pimenta, «Noros Estudos Filosóficos e Críticos», cit., págs. 154-155. 
Sobre a matéria desta nota e das duas anteriores confira ainda «Novos Estudos Filosóficos e 
Críticos», Cit., págs. 160-162. 

86 — Alfredo Pimenta, «Erolução de nm Pensamento», cit., págs. 17-18 e 30. 

87 — Alfredo Pimenta, «dade Média», Edições Ultramar, Lisboa, 1946, pág. X. 

Supomos que Alfredo Pimenta se foi afastando, insensivelmente, da ciência, 
julgando, durante certo tempo que, não obstante, permanecia positivista. E se não há 
dúvida que a afirmação, transcrita, da Introdução aos «Estudos Filosóficos e Críticos», «todas 
as ciências são movediças, incertas, Desitantes, provisórias», denota um afastamento de Comte, 
que porém, não equivale a uma ruptura total, já nos parece que dizer, como o faz em 
1935, que elas «não passam de jogos infantis e precários», não pode deixar de significar uma 
ruptura com Augusto Comte. E incontestável que, nesse mesmo ano, Alfredo Pimenta 
ainda publicou um livro — «Os Noros Estudos Filosóficos e Críticos», em que insere textos de 
data anterior que manifestam a sua fidelidade a Comte (pág. 53, por exemplo) e (como 
salientamos no corpo deste estudo) a sua confiança na ciência. Estamos, obviamente, 
perante as indecisões inerentes a um período de mudança de rumo. 

Cremos, porém, que a nova rota é iniciada com a declaração de 1935 que 
acabamos de citar, ainda que haja oscilações no caminho (em 1943 no estudo já 
mencionado, aparecido na revista «Gil Vicente», como que reafirma o seu positivismo, 
na frase reproduzida em parte na nota 76). 
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De qualquer forma em 1946, na «Idade Média», alude à «insolvência filosófica da ciência» 
(pág. IX) e isso, para quem o positivismo era «a filosofia dessas ciências... as ciências que constituem 
o quadro hierárquico dos conhecimentos humanos» («Estudos Filosóficos e Críticos», cit., pág. XXXIV), 
tem o sabor de uma tomada de consciência de incompatibilidade de fundo. Num dos 
últimos trabalhos o positivismo é apresentado apenas como uma espécie de 
propedêutica que conduziu Alfredo Pimenta a abandonar a filosofia e a ciência para se 
dedicar à erudição histórica (Alfredo Pimenta, «Na Torre do Tombo», ed. do autor, Lisboa, 
1949, pág. 6). Seja como for, o abandono da ciência é tudo quanto há de mais alheio a 
Augusto Comte, mesmo encarado só na sua segunda carreira. 

88 — Alfredo Pimenta, «A História de Portugal do Sr. António Sérgio», Portugália 
Ed., Lisboa 1941, pag. 13. 

89 — Alfredo Pimenta, «A Erolução de um Pensamento», Cit., pãg. 19. 

90 — Alfredo Pimenta, «Elementos da História de Portugal, 4.º ed. pág. VIII: 
«Parti do princípio que estava tudo por fazer. Não copiei uma linha de ninguém. Todas as fontes foram 
revistas e joeiradas» 

Nos «Elementos da História de Portugal», Alfredo Pimenta (prefácio, pág. IX) 
esclarece que a sua verdade, a verdade com que interpreta politicamente a história 
pátria num futuro distante e longínquo provará que é ou não adequada ao interesse 
nacional. Há aqui, ainda, uma afirmação de um possível critério objectivo mas 
projectado para uma zona tão indefinível e problemática que a sua objectividade já 
mal se vislumbra e vê-se que não tardará a ser substituído por um critério de 
interpretação da história radicalmente pragmático tal como as páginas 106-107 dos 
«Novos Estudos Filosóficos e Críticos». 

91 — Alfredo Pimenta, «Novos Estudos Filosóficos e Críticos», cit. págs. 76-77. 

92 — Alfredo Pimenta, «A Erolução de um Pensamento», Cit. pág. 77. 

93 — Cfr. «Enolução de um Pensamento», CMt., pág. 77: «A vida não é cepricismro». 

94 — Alfredo Pimenta, «A Evolução de um Pensamento», CAL., pág. 31: «A vida é acção 
e a abstenção é a inércia... viver é Intar»; «Novos Estudos Filosóficos e Críticos», Cit., pág. 77: «A vida 
é Acção». 

95 — Alfredo Pimenta, «Noros Estudos Filosóficos e Críticos», Cit., pág. 77: «Acção 
implica o estímulo da Fé. É portanto indispensável que haja uma verdade — artificial, convencional»; «A 
Evolução de nm Pensamento», cit., pag. 31: «porque a vida é acção e a abstenção inércia. Então o 
Espírito cria à margem da abstenção teórica mma decisão pragmática... Se uma das muitas verdades que 
circulam no mundo tem de guiar os homens na existência natural é que ex me bata pela minha... Vambém 
as nações Intam pela sua verdade, no campo da Diplomacia e no campo des Deatalhas. É a vida». 

96 — Alfredo Pimenta, «Noros Estudos Filosóficos e Críticos», cit., pag. 77: «Como 
uma verdade é exclusiva»; «Monárquicos sem Dontrina» in «A Nação», n.º 77, Ano II, 9 de Agosto 
de 1947, págs. 6-7: «Não há duas verdades contrárias — a não ser para o céptico; mas o céptico, porque 
o é, não é portador de nenhuma verdade — porque o céptico antêntico duvida, abstém-se. Tenho ensinado 
por mais de uma vex que todas as ideias são totalitárias exclusivistas. O princípio liberal que todas as 
opiniões são legítimas é mma camuflagem reles que só convence os tolos. 

97 — Alfredo Pimenta, «A Erolução de um Pensamento», t., pág. 31; «Novos Estudos 
Filosóficos e Críticos», cit., 77: «Como uma verdade é exclusiva não posso criar a minha verdade levado 
por um solpsismo impertinente. A verdade do men grupo doméstico on do men grupo profissional ainda não 
é bastante consistente». «Preciso» (trata-se como se vê ainda de uma verdade minha mas não 
de um eu solopsista ou individualista) «de uma verdade mais forte» — a qual será então a verdade 
nacional: será verdadeiro o que convenha ao meu grupo nacional». 
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98 — Alfredo Pimenta, «Zn Volta de Maritain», in «A Nacão», Ano II, n.º 89, 1 de 
Novembro de 1947, pág. 4. 

99 — Alfredo Pimenta, «Monárquicos sem Doutrina», Cit. 

100 — Ao lado das verdades úteis para a prática («Noros Estudos Filosóficos e Críticos», 
cit., pág. 107) há as verdades que expressam essa prática e como que se confundem 
com ela (Alfredo Pimenta, «Palavras à Juventude», cit., pág. 41: «os princípios eternos que fizeram 
a sua Pátria e que em toda a parte do mundo constituíram alicerces sólidos dos Estados»). 

101 — Alfredo Pimenta, «Cartas Monárquicas Escritas ao Estudante Caetano de Melo 
Beirão», Cadernos Mensagem, Coimbra, 1948, pág. 20. 

102 — Alfredo Pimenta, «Cartas À Tonárquicas Escritas ao Estudante Caetano de Melo 
Beirão», Cadernos Mensagem, Coimbra, 1948, pag. 20-21. Cfr. pag. 9. 

103 — Alfredo Pimenta, «Noros Estudos Filosóficos e Críticos», cit., pag. 163: «Donde 
a superioridade já teórica, do princípio monárquico». Não terá grande importância este texto de 
período, acaso da transição, como aventamos, na nota 87. Em todo o caso, nos 
«Monárquicos sem Doutrina», cit., lá está escrito: «A superioridade teórica da Monarquia sobre a 
República é irrefutáveb». 

104 — Alfredo Pimenta, «Política Monárquica», Cit., págs. 56-57. 

105 — Oswald Spengler, «Pessimismo?» im «O Homem e a Técnica e outros ensaios», 
trad. espanhola de Morente e de Martinez Hernandez, ed. Espasa-Calpe. Buenos Aires, 
1947, págs. 110 e 113. 

Na «Decadência do Ocidente», Spengler fala abundantemente da Fisiognômica como 
meio de superar a visão causal («Decadência do Ocidente», trad. espanhola de Morente, 
Revista de Ocidente ed. Madrid, 6.º ed., 1944, 1, págs. 149-243). 

106 — Alfredo Pimenta, «Novos Estudos Filosóficos e Críticos», cit. pág. 142: «Porque 
nós não devemos nunca esquecer que as coisas podem considerar-se sob o ponto de vista da razão pura e da 
razão prática». 

107 — Charles Renouvier, «Esquisse d'une classification systématique des doctrines 
philosophignes», II, págs. 9-10 e 25. Claro que onde Renouvier põe a adesão da consciência 
moral e individual Alfredo Pimenta põe a perspectiva vital, social. 

108 — Guido Calogero, «Filosofia del Dialogo», Edizione di Comunitá, Milão, 
1969, 2.2 ed., pág. 44. E óbvio que o absurdo de fazer e não fazer a mesma coisa só 
existe em função do princípio de não contradição, ao invés do que sustenta Calogero. 

109 — Alfredo Pimenta, «Noros Estudos Filosóficos e Críticos», Cit. pág. 33: «A Igreja 
e os regimes políticos», Junta Escolar Monárquica de Lisboa, ed., Lisboa, 1942, págs. 17-18. 

O teocratismo de princípio e a noção católico-transcendente de Deus bastam 
para distinguir o pensamento de Alfredo Pimenta do Fascismo stricto sensu, que é 
estatocrático e imanentista. 

A maneira de conceber o Absoluto como transcendente levou o autor de D. 
João II, muito naturalmente, a aceitar uma visão da sociedade predominantemente 
conservadora em que o que mais importa é que cada um ocupe o seu lugar (Cfr. «As 
Festas dos Centenários», cit. , pág. 12: «Os monárquicos de doutrina... prescindem do apoio das massas 
populares e procurem conduzir estas ao comprimento exclusivo dos sens deveres profissionais»; «Garantir o 
Futuro», cit., pág. 12: «No Estado em que o médico cuide apenas dos seus doentes, o advogado dos seus 
clientes... o operário da sna oficina... — neste Estado o Governo governa, a Administração progride, a 
Nação consolida-se e o Futuro assegura-se»). 
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Claro que, se isto, que apontamos, insere Alfredo Pimenta no campo da Contra- 
Revolução, convém não esquecer que foi ele um dos pensadores que melhor soube 
apontar as afinidades entre esta e Fascismo stricto sensu. 

Daí que às vezes incluísse até este último no âmbito da primeira («4 Contra- 
Revolução minha contemporânea deu três gênios políticos sadios... Mussolini, Hitler, Salazar», in prefácio 
a «Testamento Político de Mussolini», ed. Ressurgimento, Lisboa, 1949, pág. VII: Cfr. «Palavras 
à Juventude», cit. págs. 30-31) e chegasse a escrever: «Não sendo fascista não sei bem mais que seria 
preciso para que o fosse» (prefácio cit. pag. VJ). 

Alfredo Pimenta evidentemente estava a referir-se ao Fascismo em sentido 
lato, enquanto «repúdio de todas as instituições de origem democrática ou liberais» com uma parte 
positiva que era ainda, no seu entender, algo de não muito definido — «A Ordem Nova 
que se preconiza é alguma coisa de vago e informe nos seus pormenores. E neste período de combate, 
oscilante, vivido entre ataques e contra-ataques não se pode exigir mais, não se deve exigir mais» («Palarras 
à Juventude», cit., págs. 30-31). 

Quanto ao Fascismo em sentido estrito, encarando-o com toda a benevolência, 
não deixava de reconhecer-se afastado dele. Assim escrevia: «Do Maurrasismo posso dizer o 
que digo do Tomismo, do Nacional Socialismo e do Fascismo. Simpatia — isto é, aleuns pontos de contacto; 
compreensão das atitudes; admiração de pontos de vista. Mas independência plena na crítica e afastamento 
onde haja colisão com as minhas verdades» (Alfredo Pimenta, Charles Maurras o maior apologista da 
Alemanha, in «A Nação», Ano II, nº. 64, 10 de Maio de 1947, pag. 1). 

Em todo o caso, muito justamente, não deixava de acentuar: «E por muito que 
digam, por muito que argumentem, por muito que sofismem, a verdade indiscutível é esta: o Manrrasismo 
está mais próximo do Nacional-Socialismo ou do Fascismo do que da Democracia ou do Comunismo». 

E esta fraternidade que liga todos os anti-demo-liberais que Alfredo Pimenta 
nunca esqueceu. 

110 — Alfredo Pimenta, «Noros Estudos Filosóficos e Críticos», cit., págs. 40-48. 

111 — Carl J. Friedrich, «A Democracia como Forma de Vida», trad. espanhola de 
Santiago Martinez de Haba e Wasserzieher de Martinez, Ed. Tecnos, 1966, Madrid, 
2.2 ed. págs. 141-143. 

112 — Alfredo Pimenta, «Política Portuguesa», cit., pág. XXIII. 

113 — Alfredo Pimenta, «D. João Ill», Tavares Martins. ed., Porto, 1937, págs. 
164-165; «4 Tgreja e os Regimes Políticos», cit., págs. 43-44. 

114 — Alfredo Pimenta, «Nas Vésperas do Estado Novo», pág. 103-104; «A República 
Portuguesa em face da Igreja e a Política do Centro Católico», ed., da Acção Realista Portuguesa, 
Lisboa, 1925, pág. 85. 

115 — Alfredo Pimenta, «A Igreja e os Regimes Políticos», cit. págs. 29-30; «Contra a 
Democracia», Edição dos Amigos do «Agora», Lisboa, 1925, pág. 19. 

116 — Alfredo Pimenta, «4 Verdade sobre a Franco-Maçonaria», in «Tribuna Livre», 
«A Voz», de 7 de Fevereiro de 1935: «É enidente: se a Maçonaria gira em torno de uma só ideia, 
essa só «ideia» é a sua doutrina. Que doutrina? A da tolerância. Mas se a Maçonaria gira em torno duma 
só ideia, a da tolerância, é evidente que impõe aos sens filiados como dogma o da tolerância. E se o impõe, 
não deixa tal, a cada filiado, a hberdade de pensar como entender, porque precisamente lhe impõe o de não 
pensar intolerantemente». 

«A Verdade sobre a Franco-Maconaria» é uma crítica ao artigo de Fernando Pessoa 
em defesa da Maçonaria. Nos textos inéditos, agora publicados, este manifesta o seu 
mau humor escrevendo a propósito de Alfredo Pimenta: «ou agora atacá-lo, desmenti-lo e 
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ensiná-lo. Vai levar uma ensaboadela e das boas» (Fernando Pessoa, «Da República» (1910-1935), 
Ática ed., Lisboa, 1979, pag. 419). 

Da ensaboadela, nem vestígios. E nem uma amostra da réplica ao certeiro 
argumento de Alfredo Pimenta, que transcrevemos, ou a outros. Aponte-se que a 
ordenação dos manuscritos publicados e até a coerência de alguns deles têm algo de 
estranho. Assim, depois de uma série de insultos contra Alfredo Pimenta, que nada 
honram o poeta de «Mensagem», surge a estranha frase «Avé aqui tenho tratado o Sr. Doutor 
Alfredo Pimenta com a maior cortesia» seguida de «ou agora atacá-lo, etc.» 

117 — Alfredo Pimenta, «Queiram Entrar», in «A Nação», Ano II, n.º 67, pág. de 
31 de Maio de 1947. 

118 — Alfredo Pimenta, «Contra a Democracia», Cit., págs. 17-18. 

119 — Alfredo Pimenta, «Palavras à Juventude», cit., pág. 22. «Contra a Democracia», 
cit. idem, ibidem. 

A crítica de Alfredo Pimenta ao sistema electivo encontra-se sintetizada nestes 
rápidos conceitos (desenvolvidos tantas vezes noutras alturas): «Dois, três, seis, uma dizia 
de candidatos à chefatura do Estado. Muitos ou poncos a sia pretensão altera a ordem social. Muitos ou 
poncos eles provocam a aparicão de outros tantos partidos. Já não há nação: há campo de batalha. Há 
ambições que se lançam em aventuras: há promessas que descem à desvergonha: há ameaças que geram 
ódios... Mas há pior porque há o absurdo. O sábio e o inculto, o simples de espírito e o experimentado, o 
infantil e o reflectido, o homem honesto e o venal: o trabalhador e o vadio, o virtuoso e o perverso tem nessa 
escolha o mesmo grau de autoridade, o mesmo poder, equinalentes como são os serts votos. Os governados, os 
que precisam de quem os governe são quem escolhe quem há-de governá-los... E como o número de inferiores 
pesa mais do que o dos superiores, quem prevalece é a opinião dos inferiores». («Garantir o Futuro», ed. 
Comissão de Organização da Causa Monárquica, Lisboa, 1940, págs. 27-28). 

120 — Alfredo Pimenta, «Nas Vésperas do Estado Novo», págs. 125-126; «A Fundação 
e Restauração de Portugal», Cit., pág. 36. 

121 — Alfredo Pimenta, «Cartas Monárquicas Escritas ao Estudante Caetano de Melo 
Beirão», cit., pag. 13: «Monarquia democrática é um desses espantalhos que só cabe em crânios ocos ou 
em charlatães sem pudor»; págs. 17-18, «A Monarquia democrática... é a negação da Monarquia, o 
suicídio da Monarquia, o descrédito da Monarquia». 

122 — Exemplo claro desse vitalismo depara-se num trabalho «O Império Português 
como Factor de Civilização», do que chamo o último período de Alfredo Pimenta: «O 
Imperialismo é a manifestação da mida forte, viril, dominadora. Há vidas inertes — a dos que se deixam 
viver. Há vidas activas — a dos que vivem porque querem viver... É este querer viver que caracteriza o 
imperialismo e legitima a formação do Império. Nietzsche chamon-lhe vontade de poder e a expressão, 
tradução nova duma coisa muito velha, é hoje moeda corrente. Querer viver quer dizer: alargar-se, expandir- 
se, transformar-se, dominando, desenvolver-se absorvendo. No meio do caos das noções, dos conceitos, das 
traduções de ideologias o que fica conto resíduo permanente nesta questão do Império é isto: querer viver. 
Percorrendo com os olhos o mundo inteiro e desprezando como convém ficções e mentiras nós podemos 
apontar os povos que querem viver e os povos que pertencem à triste categoria dos que se deixam viver». («O 
Império Português como Factor de Civilização», Agência Geral das Colônias, Lisboa, 1936, pág. 
13). 

123 — Alfredo Pimenta, «Na Hipótese de...» im «A Nação», Ano I, n.º 13, de 18 de 
Maio de 1946, pág. 1. 

124 — Alfredo Pimenta utiliza o argumento da variabilidade e contradição das 


opiniões, bem como o do diatelo («Novos Estudos Filosóficos e Críticos», CML.» pág. 94). 


Tl 


ANTÓNIO SARDINHA SEM DISFARCES 


Seria um grande equívoco reduzir as ideias do ensaista de Ao 
Princípio era o Verbo às concepções expressas nas suas primeiras obras 
doutrinárias, como O Valor da Raça ou a conferência O Território e a Raça, 
publicada no volume colectivo A Questão Ibérica. 

Nessas obras está presente, sem dúvida, uma forte influência do 
Positivismo vulgar, o Positivismo que procura extrair da experiência 
fenoménica o dever ser e as normas de conduta. Em O Valor da Raça 
deparamos por exemplo com esta frase significativa: «é o facto que nos 
inspira, unicamente o facto... não a pretensa excelência dos principios, 

Claro que se Sardinha jamais tivesse deixado de perfilhar um 
ponto de vista semelhante, seria certo então que o seu pensamento 
não ultrapassaria as estreitas balizas de um factnalismo, de uma política 
do empírico, onde seria visível a falácia naturalista de que falava Moore”. 


A Evolução de Sardinha 


Simplesmente, António Sardinha foi evoluindo, no plano 
intelectual, e no final da sua vida — tão curta aliás e encerrada aos 
trinta e sete anos, em 1925, no mês de Janeiro” aproximou-se 
amplamente da metafísica neotomista, especialmente por influência 
de Maritain, na época com vários trabalhos publicados pela «Nouvelle 
Librairie Nationale», a editora da «Acton Française, vulto dominante da 
maurrasiana Rere Universelle dirigida por Jacques Bainville* e sobretudo 
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autor de um livro bem explícito e bem reaccionário Anti-Moderné. Do 
Maritain de tão distante período, Sardinha multiplica as citações”, ao 
lado das do Gonzague de Truc do Retour à la scolastigue e do Massis de 
Jugements, o intimo amigo do Maritain monárquico e contra- 
revolucionário?. 

Por essa altura, António Sardinha passa a criticar o factualismo 
filosófico-jurídico de um Duguit, escrevendo: «de harmonia com M. Duguit 
só existem factos e o direito sai do facto»? e classificando, com firmeza, essa 
tese de «barbárie do pensamento», «demissão total da inteligência»?. E não deixa, 
também, de aludir ao «limitado e grosseiro positivismo» das «fórmulas doutrinárias 
de um Duguity. 

Dentro já desta nova atmosfera mental, repele Sardinha o 
Relativismo de Comte e Spencer e assevera que «é na noção de Absoluto 
que o direito, como tudo o resto, precisa de se firmar»?, sublinhando: «é ao império 
do Espírito que carecemos de regressar». E, num dos seus derradeiros artigos 
— o célebre, «Adiante por sobre os cadaveres» — lá deparamos com a aberta 
referência a S. Tomás, «a cujo patrocínio nos confiamos»! 

Supomos que isto basta para testemunhar quão longe, de 1922 a 
25, Sardinha se encontrava das perspectivas filosóficas puramente 
experimentalistas do começo do seu itinerário, e como é erróneo 
valorar o conjunto do seu ideário em função de atitudes iniciais, em 
breve ultrapassadas. 

Firmado no espiritualismo tomista, Antônio Sardinha 
apropriou-se do conceito de pessoa para buscar um alicerce firme para 
as suas doutrinas acerca do Estado e da Sociedade. 

Ouçamos as suas próprias palavras: «O conceito de pessoa tão querido 
do Tomismo e tão essencial à justa posse da objectividade no campo do Direito, ei-lo de 
regresso, sepultadas como se acham já no limbo das larvas sem glória as torpes ideologias 
dum falso e depressivo racionalismo... Por ele o Estado se restanrará. Por ele a sociedade 
será salva — e, com a sociedade, a civilização ocidental»! 


O Conceito de Pessoa 


Aqui, porém, impõe-se o maior cuidado, para não nos 
extraviarmos em interpretações falaciosas. É indispensável encarar com 
a devida cautela a concepção de pessoa em António Sardinha. 

Não deparamos nele com a clássica definição de Boécio: «individua 
substantia rationalis naturae»l* que S. Tomás adoptou e que é habitual na 
escolástica e neo-escolástica contemporânea. 
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Onde Sardinha, segundo todas as probalidades, terá ido beber a 
sua ideia de pessoa foi em Garrigou Lagrange, em Le Sens Commun, la 
Philosophie de VÉtre et les Formules Dogmatiques que é referida, com certo 
desenvolvimento, em 4 Lareira de Castela, no estudo, de 1924, «Madre- 
Hispânia», 

Quanto a Maritain nota-se que até 1925 — ano do falecimento 
de Sardinha — o seu silêncio sobre a pessoa é quase total. O 
personalismo maritainesco só começa a expandir-se em Trois Réformatenrs, 
Aí segue, em parte, Garrigou Lagrange, mas já vemos aparecer uma 
definição próxima da tradicional, apresentada por Boécio!; ora os Trois 
Róformatenrs já Sardinha os não pôde ler. 

Mas o que é a Pessoa em Garrigou-Lagrange? Algo de muito sui 
generis. A Pessoa é como que identificada com a subsistência da alma 
independente do corpo. E, em determinada medida, é contraposta a 
Indivíduo, pois Garrigou Lagrange acha que o desenvolvimento da 
individualidade corresponde ao viver da vida egoísta da paixão, ao 
passo que a personalidade aumenta na medida em que se elevar acima 
do mundo sensível, prendendo-se, pela inteligência e pela vontade, ao 
que constitui a vida do espírito. 

Não é interpretação extravagante destes ensinamentos entender 
que a individualidade e personalidade se dirigem em direcções 
divergentes — uma para a espiritualidade outra para a instintualidade. 
Pessoa e Indivíduo tornam-se, deste modo, quase que duas directrizes 
éticas, bipolares. Sardinha inspira-se nesta perspectiva, imprimindo- 
lhe evidentemente uma tonalidade própria. 

Assim, ele proclama que o nacionalismo hispânico, baseado na 
pessoa, «é centrípeto, acumulativo, universalista», ao passo que o nacionalismo 
anglo-saxónico, porque assenta no indivíduo, é «centrífugo, atómico, 
substractivo»!?. E insiste na mesma tónica, por exemplo, na Aliança 
Peninsular, onde assevera que «o hispano não tendo do homem una ideia de indivídio 
mas de pessoa, determina-se por um irreprimível instinto universalizador»?, 
Centripeto, acumulativo, universalista, dum lado, centrífugo, 
substractivo, atômico do outro, eis pares de contrários que patenteiam 
que Antônio Sardinha, quando fala na distinção entre Indivíduo e 
Pessoa está a aludir a uma distinção entre opostos?!. 

Isto, contudo, se é um primeiro passo para fixarmos a noção de 
pessoa em António Sardinha, não nos dá ainda elementos suficientes. 
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Reparemos que o «indivídno», porque «centrifugo e errático tenta sobrepor- 
se à colectividade». E a Pessoa? Obviamente, ela representa, ao invés, 
«parcela aditiva, fecundo elemento activo dentro da continuidade das gerações??. 

Nessa circunstância, «a Pessoa é sinónima, no seu valor transitório, de 
género humano, de bumanidade»* ou, por outras palavras, a pessoa «manifesta- 
se em inteira coincidência com a humanidade». 

Exaltar a Pessoa será, deste modo, exaltar a integração do homem 
no género humano, na colectividade humana, ao passo que, em 
contrapartida, exaltar o indivíduo é fazer a apologia «da revolta do ser 
contra a espécie na frase epigráfica de Comte. 

Por conseguinte, o homem que é Pessoa e, voltado para o 
Absoluto, vive segundo a lei do Espirito, é o homem que se insere 
como elo aditivo na sucessão da imensa cadeia de mortos e dos vivos 
que forma a sociedade, e só assim se universaliza e ultrapassa o seu 
particularismo, aproximando-se da espiritualidade e da absolutidade. 


Pessoa e Sociedade 


Numa palavra: a pessoa, em Antônio Sardinha, ocupa posição 
radicalmente diferente à que lhe é atribuída pelo personalismo dos 
nossos dias. Em Sardinha, a personalidade atinge-se pelo serviço em 
prol do comum. Se no personalismo contemporâneo a pessoa é um 
fim para a sociedade, que se reduz a simples meio em relação àquela, 
Sardinha entende que a perfeição do homem, como ser moral, se realiza 
socialmente”, estando o plano social bem longe de se reduzir a um 
mero domínio utilitário para a conservação da vida?. O personalismo 
actual acha que, moralmente, a pessoa situa-se para além da sociedade 
que pouco ou nada tem a interferir no campo ético. Dai que o que o 
personalismo acentue sejam os direitos de cada pessoa nt singuli face à 
comunidade”; bem diferente era a atitude de António Sardinha que 
exaltava um «direito natural baseado na comunidade»? e protestava contra a 
emancipação da «razão pessoal» face «à razão gerab??. 

Para ele, o valor do homem está, pois, em assumir-se como 
sociedade, em saber submeter-se à totalidade em que se insira. E dessa 
maneira que se torna pessoa e deixa de ser o indivíduo, como se disse, 
«errático e centrífugo» por natureza. 

Chegados aqui, no entanto, duas observações são de formular. 
Não se deve esquecer que, na opinião de Sardinha, a sociedade, a 
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comunidade, é uma comunidade ou sociedade de pessoas. Ela existe 
na medida em que os homens se elevam de indivíduos a pessoas e se 
tornam como artífices disciplinados da colectividade. Esta não é, 
portanto, ontologicamente, um ente autônomo e pré-existente que os 
absorve, um monstro que engole e devora os seus membros. 

Segundo Sardinha a colectividade depende da maneira como os 
homens se comportam em relação a ela*?. Rebelando-se, podem 
conduzi-la à destruição; universalizando-se dão-lhe subsistência e 
realidade”. Ela não constitui uma «coisa», é antes e principalmente 
um fruto, um resultado da actividade humana. 

Por outro lado, é patente que se Antônio Sardinha não considera 
a pessoa algo de superior à comunidade, também não atribui à 
comunidade uma valia incondicional, a posição de valor último. 

O valor último é apenas o Absoluto, o Espirito; e a 
universalização social do homem se é, incontestavelmente, um passo 
na senda do Absoluto ou do Espirito, não é, para Sardinha, o próprio 
Absoluto, o próprio Espírito. 

Sardinha, metaforicamente, para apontar o maior valor da 
sociedade face à pessoa individual, considerava a primeira feita à 
imagem e semelhança de Deus'*; jamais, porém, a confundiu com o 
próprio Deus que, para ele, «acolhido à concepção católica da vida», estava 
inequívoca e autonomamente acima de tudo. 


A Concepção da Sociedade 


Uma pergunta surge agora, depois de termos falado em pessoa e 
sociedade. Como se estrutura a sociedade de que as pessoas são os 
elementos, a sociedade orientada para o Absoluto e pelo Espirito? 

Antes de mais nada, Sardinha vê-a como a Ordem, não uma 
Ordem formal e extrínseca, uma ordem meramente material, mas a 
Ordem que é harmonia, coesão no máximo grau e extensão, posto 
que a fragmentação e a dispersão não passam de sinónimos de caos e 
desordem'*. 

Essa ordem autêntica, «realidade moral intrínseca ao ser como a beleza”, 
nada tem de análogo com a concepção de ordem dos conservadores de 
toda a índole. Para estes, a ordem é a garantia dos seus interesses: ao 
passo que a Ordem genuína é apenas expressão do interesse geral. 

E óbvio que, enquanto harmonia e coesão, a Ordem é unidade 
e não pode deixar de ser unidade, unidade total omnicompreensiva. 


83 


Para a Compreensão do Pensamento Contra-Revolucionário: 


Simplesmente, não é uma unidade mecânica, uma unidade morta 
que nada unifique. Porque a unidade é, apenas, unidade de algo que 
não é ela, e implica em si uma certa diversidade que é inserida no 
uno”, 

Dentro desta perspectiva é que Sardinha não deixa de colocar a 
variedade ao pé da unidade. 

Uma comunidade ordenada é uma unidade, porque só na 
unidade se encontra o universal, o aditivo, e uma unidade da 
multiplicidade porque, sem esta última, nada há de unido, de 
universalizado, de adicionado, antes tudo se dissolve numa massa 
amorfa e indiferenciada, que de unidade só terá o nome. Com a unidade 
da multiplicidade é que se consegue formar uma Ordem plástica, 
originária e global em que o todo e a parte se completam 
reciprocamente. 

Não julguemos, todavia, que para Sardinha unidade e variedade 
constituem dois pólos separados e equidistantes””. Nada disso. A 
unidade engloba a diversidade, de maneira a que esta não caia na 
dispersão e na anarquia. A diversidade só dentro da unidade representa 
factor positivo e fecundo. 

Por isso é que, no entender de Sardinha, o homem só se eleva 
do atomismo individual à personalidade através da sua inserção em 
grupos diversos, por meio dos quais vai realizando o que tem de melhor 
a sua natureza, até atingir o grupo dos grupos que os religa a todos e 
com que a pessoa coincide, no seu valor transitório — a comunidade 
máxima ou perfeita'º. 

Os grupos têm assim, evidentemente, funções mais do que 
louváveis como meios da pluralidade individual se ir socializando e, 
nessa medida, universalizando, espiritualizando, mas eles próprios 
podem conflituar entre si, cair no egoísmo e na particularidade se não 
houver uma força que os coordene e os integre numa vinculação 


totalizadora*! 
Poder e Grupos 


Essa a tarefa do Poder, indispensável para que qualquer 
comunidade exista como Ordem. Ele não tem por missão absorver e 
aniquilar os grupos, que vão mergulhando os átomos individuais no 
geral e no comum; ao contrário é sua tarefa específica elevá-los, afastá- 
los das tentativas divisionistas, agregá-los, numa palavra, fazer a sintese 
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da sua variedade na unidade do tecido social que eles enriquecem pela 
policromia?, 

Claro que está longíssimo do pensamento de Sardinha arvorar 
os grupos em outros tantos indivíduos ou mónadas com uma espécie 
de direitos intangíveis, actuem como actuarem. 

Em primeiro lugar, para ele, há grupos e grupos, só se 
pronunciando a favor dos grupos que são factores de aproveitamento 
das qualidades sociais do homem — a família, o município, o sindicato, 
a corporação (e essa corporação especial do bem servir que é a nobreza) 
— repudiando os grupos que sejam associações parasitárias e 
dissociadoras**; em segundo lugar, Sardinha entende que acima dos 
grupos úteis e legítimos está sempre um interesse geral que implica a 
sinergia dos mesmos no serviço superior do bem comum'**. 

Numa sociedade que seja a Ordem genuína há sem dúvida uma 
determinada desconcentração, ao lado da tendência concentradora 
personificada no Poder*. 

Contudo seria interpretar falsamente António Sardinha supor 
que ele considerava essas duas tendências de valor e peso equivalentes 
e que, em vez de as reunir num conjunto orgânico, as tomava como 
uma espécie de pratos equilibrados de uma balança. 

Não esqueçamos que Sardinha proclamava que a Autoridade, 
com a sua tarefa concentradora, está «ao alto». Logo os diferentes 
grupos estão-lhe subordinados*”. 

E acontece que a tendência desconcentradora corporiza-se na 
descentralização de indole administrativa, ao passo que a concentração 
é política e governativa. Ora não há dúvida que política e governação 
estão acima da administração. 

E natural que, para exercerem as suas funções, os diferentes 
agrupamentos necessitem de certos poderes, ou seja, de uma certa 
liberdade, que, afinal, não é mais do que uma determinada soma de 
autoridade, tal como o chamado Poder soberano, para cumprir a sua 
tarefa de sinergia e síntese, também precisa de liberdade para isso, — 
liberdade que é o conjunto das suas capacidades, ou seja a sua autoridade. 


A Ideia das Liberdades 


Sardinha, que se erguia veementemente contra a Liberdade com 
maiúscula”, a Liberdade para tudo e para todos, oposta a toda a espécie 
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de autoridade, chamava a atenção para o erro de tal oposição, 
acentuando que não há liberdade que não seja autoridade, «poder para», 
de um sujeito, como não há autoridade que não seja liberdade, liberdade 
de dirigir e comandar”. 

Assim não interessa exaltar a Liberdade em geral, a Liberdade 
em abstracto, mas sim determinar quais as liberdades socialmente úteis, 
quais os direitos que são factores de ordem e quais os que o não são. 

Eis o motivo por que Sardinha, se, repetidamente, se proclamava 
defensor das liberdades, esclarecia sempre que estava a aludir às 
liberdades antigas, às liberdades orgânicas, às liberdades dos grupos 
que eram escola de sentido comunitário, às liberdades práticas que 
revigoravam a colectividade, liberdades para superação do atomismo 
de tipo individualista”! 

Arvorar Sardinha, porque falava em liberdades, num defensor 
das concepções actuais sobre os direitos do homem apresentados como 
uma espécie de dogma de fé, é adulterar gravemente o seu pensamento. 
Contra a «Declaração dos Direitos do Homem» (protótipo das muitas 
outras que, hoje em dia, são exibidas, apologeticamente, ao pasmo das 
gentes), são frequentes os doestos do autor de «Na Feira dos Mitos», 

E, de resto, quem pode esquecer que as liberdades antigas eram 
liberdades existentes em época onde havia Censura e Inquisição (que 
Sardinha defendeu energicamente)” e discriminações religiosas e raciais 
(que Sardinha também justificava)'*? E não é verdade que, seguindo 
Maurras, considerava ele o «Sy/labus», onde a liberdade de expressão é 
condenada, um «documento de cujo regimento e guarda depende a boa saúde da 
sociedade»? E não considerava erro lastimável a chamada liberdade 
intelectual”? Não mostra isto quanto se encontrava afastado do espírito 
mesmo que anima as teorias contemporâneas sobre os denominados 
direitos humanos? 


Poder Local e Monarquia 


E nem se julgue, face ao seu entusiasmo pelo localismo, que ele 
era uma espécie de anarco-municipalista, como os que agora brotam e 
pontificam. É que não deixava de considerar com Garrett, na Teoria do 
Município, por exemplo, que, ao lado dos magistrados locais eleitos, 
deviam situar-se os representantes do Poder central, porque a unidade 
tinha de estar sempre presente a prevenir tendências dissociativas” 
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Mas se o Poder central possui uma missão unificadora e 
conglomerante do maior relevo e importância, percebe-se 
imediatamente o imenso e vital interesse que reveste a maneira como 
ele está organizado e estruturado. 

Sardinha, pelo menos durante muitos anos, e provavelmente 
até ao fim, salientou constantemente que só a organização e 
estruturação monárquica do Poder* era capaz de assegurar a Ordem 
harmoniosa que preconizava. Isso, em primeiro lugar, porque a 
monarquia continha em si a incomensurável virtude de as rédeas do 
Governo estarem em mãos de um só, sem partilha, o que lhe assegura 
a virtualidade de desempenhar eficazmente a sua tarefa unificadora””, 
uma vez que só o que é uno por si pode produzir unidade; além 
disso, a Monarquia, mantendo assegurada, por meio da hereditariedade, 
a permanência do governo de um só, assegura a continuidade da sua 
função unificadora*!; finalmente, a Monarquia, dependendo apenas 
da subsistência da comunidade que rege, não se identifica com facções, 
correntes de opinião, confundindo-se o seu interesse tão só com o da 
sociedade — não precisa nessa medida de votos, sufrágios, apoios 
majoritários, e consequentemente não lhe urge ter os cidadãos na mão 
através de benesses, favores locais, pressões, pelo que pode amplamente 
descentralizar”. 

Não assentando na vontade dos governados, a Monarquia não 
necessita, para se aguentar no Poder, de os controlar, directamente, 
através de uma rede burocrática, dispensadora de promessas, benefícios 
particulares, ou até intimidações privadas. Em contrapartida, situando- 
se exclusivamente no plano do bem da comunidade, encaminha a 
actividade própria dos indivíduos, no sentido da prosperidade comum. 

O regime monárquico concede, pois, a justa iniciativa às pessoas 
e grupos sem deixar de encaminhar essa iniciativa em favor do todo 
social, que é assim enriquecido e potenciado pelo que brota em si 
espontaneamente. 


Pensar a Monarquia 
A Monarquia representa, deste modo, uma peça essencial da 
boa ordem da sociedade, tal como António Sardinha a concebia. Note- 


, . . . 
se, porém, que a Monarquia de que falava era a monarquia autêntica, 
a monarquia genuína, a monarquia do poder pessoal do Rei, exercendo 
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uma soberania política plena, assessorado sem dúvida pela 
representação orgânica dos corpos sociais em Cortes, mas decidindo 
com plena autonomia”. 

As Cortes, segundo António Sardinha, apenas deveriam ter 
funções consultivas, salvo em casos bastantes especiais. Governar 
pertencia ao Rei que, assistido pelos seus conselhos, dirigia sem partilhas 
a vida do Estado**. 

No tocante às chamadas monarquias constitucionais, ou liberais 
ou democráticas, Sardinha repelia-as da maneira mais aberta e enérgica. 
Meras antecâmaras da República, contrafacções da verdadeira Realeza, 
perseguia-as com sarcasmos implacáveis*. 

Mesmo a Carta, um pouco mais moderada que as Constituições 
de 20 e de 38, só lhe merecia repúdio pelo abastardamento a que 
sujeitava o regime monárquico. E a própria Restauração (dos Bourbons) 
de 1814, tão acusada de reaccionarismo, lhe parecia de criticar por não 
ter rompido em absoluto com os dogmas de 1789%. 

Quanto à chamada Monarquia de Julho, a pena de Sardinha 
não lhe poupava os doestos, tal como ao sistema deposto em Portugal 
em totge, 

Sentia-se mais próximo de uma República de sentido nacional, 
autoritário e contra-revolucionário, que do statu quo manuelista. E com 
a maior das razões, porque aquela estava menos afastada da Monarquia 
autêntica do que o parlamentarismo cartista, imposto pela força ao 
país pelo português renegado Sr. D. Pedro IV$. 

Não deixemos de acentuar, todavia, que em Sardinha a 
Monarquia, se era fundamental, capital, não era tudo. A sociedade 
bem ordenada possuía uma constituição essencial, de que a Monarquia 
era a base principal, mas não a única. A constituição essencial é a 
combinação da unidade e da diversidade que sumariamente 
descrevemos, e que está inscrita na natureza mesma das coisas, quando 
estas espelham a universalidade do espírito*”. Semelhante constituição 
não é um documento escrito, elaborado pela vontade dos indivíduos, 
ou dos grupos no seu somatório. Estes últimos têm tanto ou tão pouco 
direito de fazer constituições como as pessoas individuais. E que a 
constituição pré-existe-lhes. Eles só possuem direitos e franquias dentro 
da constituição e, portanto, como é que a hão-de fazer”? 

Considerações semelhantes são de aplicar ao Poder real, cuja 
obediência à constituição essencial, donde retira a sua autoridade, é 
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indeclinável, e dentro dela à instituição monárquica mesma, parte 
basilar dessa constituição”!. 

Dos reis au rabais, os reis au bon marché, que adulteram a Monarquia, 
fala Sardinha com desdém encolerizado. Para ele, ja não são mais reis 
por atraiçoarem os princípios que os justifica como tais”? 


A Nação 


Até aqui temo-nos referido sempre à sociedade, comunidade e 
colectividade, usando esses termos mais ou menos como sinónimos. 

Convém sublinhar, contudo, que para Antônio Sardinha a 
sociedade, a comunidade, a colectividade, em concreto, era a nação. À 
nação representava o ser social conformado historicamente, e definido 
por um certo dinamismo interno que é a tradição”. A tradição, que 
nada tem a ver com o passado inerte tomado na sua matéria, é antes 
uma permanência que se vai renovando, uma continuidade no 
desenvolvimento”*. No fundo é o aparecer temporal daquela unidade 
na variedade, que é próprio da ordem social fundada nos imperativos 
universalizadores do Espírito. 

Não admira que, em consequência, Antônio Sardinha se 
proclamasse, sem hesitações, tradicionalista e nacionalista”, 
asseverando que punha a nação como princípio e fim de si, uma vez 
que a nação não era um mero agregado de indivíduos ou pessoas 
ocasionalmente conglomeradas mas sim constituía o esforço efectivo 
de realização, no tempo, da Ordem integral a que se referia. 

Nessa medida, a nação representava um princípio espiritual, 
um génio”, de que nenhuma explicação meramente materialista 
consegue desvendar a substância. E perante ela, além dos estrangeiros 
propriamente ditos, existiam os estrangeiros do interior que se erguiam 
contra a regra que os conformou socialmente, pondo em prática a 
tremenda «rebelião do ser contra a espécie» e em relação à qual é legitimo o 
uso da força”. 

As nações, no entanto, formam uma multiplicidade: há diversas 
nações. Ora, não poderá acontecer que o nacionalismo conduza ao 
conflito das nações entre si ou, ao menos, ao isolamento de cada nação? 
Ao fim e ao cabo, do individualismo dos indivíduos não se estará a 
transitar para o individualismo das nações? 

Sardinha era suficientemente anti-individualista para não 
vislumbrar o perigo que um puro nacionalismo viesse acaso a oferecer”. 
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Daí que sustentasse a necessidade da harmonia entre as nações, 
fundamentada no património cultural comum que todas abrange e 
em que todas enraizam. Nos seus últimos escritos ele aponta, com 
insistência, como modelo — embora sem excessiva precisão — a República 
Christiana, a Cristandade tal como a concebeu a Idade Média". 

E óbvio que, tendo assumido esta série de posições, Antônio 
Sardinha não podia deixar de tomar uma atitude aberta de hostilidade 
às ideias modernas situadas em franca oposição a tudo quanto ele 
perfilhava e exalçava. 


Sardinha e a Democracia 


Assim, com perfeita coerência ele repelia 7n liyinea Democracia”! 
A Democracia, cuja expressão lógica eram as doutrinas da soberania 
do povo e do sufrágio popular*?, era radicalmente incompatível com a 
soberania do Rei, exercendo um poder pessoal, mesmo que por povo 
se entendam os corpos sociais reunidos em Cortes. 

É preciso ter sempre presente que estas não são a Nação, porque 
a Nação é o todo de que faz parte, em primeiro lugar, o Reiº, e não se 
confunde com o mero agregado de agrupamentos, por muito úteis 
que sejam, se circunscritos às suas funções próprias. A Democracia 
orgânica para Sardinha não passava de um absurdo pedante*t. E por 
isso é que, como dissemos, as Cortes, na sua opinião, não tinham que 
estabelecer a constituição da Monarquia, uma vez que esta constituição 
lhes era anterior e a ela deviam acatamento*. Foi essa a tese defendida 
por ele (e restantes companheiros) quando do repúdio do célebre Pacto 
de Paris entre os liberais e a Infanta D. Aldegundes, em que se 
convencionou que às Cortes competiria deliberar sobre a constituição 
da Monarquia a restaurar**. 

Tem-se por certo tentado atenuar a constante hostilidade de 
Sardinha à Democracia, comprovada por os mais variados e numerosos 
textos, invocando-se uma ou outra passagem em que atribui um carácter 
democrático à Monarquia”. Sardinha admitiria assim que havia 
também uma outra democracia diferente da que combatia. Ele não 
seria, pois, inimigo da Democracia, de toda a Democracia. 

Observemos a este propósito: 

1.º — Sardinha, nas passagens em que afirma o carácter 
democrático da Monarquia, está a invocar uma opinião de Fustel de 
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Coulanges. Ora, que entende Fustel de Coulanges por Monarquia? 
Elucida-nos a propósito o próprio Sardinha: «Diga-se para inteira clareza 
que Monarquia em Fustel de Coulanges toma-se como sinónimo de Cesarismo»**. Mas 
o que é o Cesarismo? «O Cesarismo é sempre — se me explico bem — a organização 
da democracias”. Por consequência o carácter democrático da monarquia, 
onde é asseverado, equivale a patentear o carácter democrático da 
organização da Democracia. Asserção tautológica que não serve para 
estabelecer que haja outra democracia — a monárquica — ao lado da 
que Sardinha hostilizava. 

2.º — Quanto ao próprio uso da palavra democracia, Sardinha 
não deixa de ter hesitações pois que diz, a certa altura, «se à falta de 
melhor termo é lícito empregar a palavra democracia (...)»ºº. 

Mas no Glossário dos Tempos, Sardinha esclarece: «Garrett equivocado 
com a palavra democracia não cessava nunca de proclamar, ao longo dos seus discursos, 
que Democracia e Monarquia são ambas necessárias», Se essa posição é um 
equívoco, não se vê que possa existir autenticamente o carácter 
democrático da Realeza. 

3.º — Sardinha declara pensar, como Maurras, que a palavra 
«democracia deve ser riscada, banida e esquecida como puro sinónimo de degenerescência»”, 

De tudo isto se pode concluir que a afirmação do carácter 
democrático da monarquia não só não possui importância de maior 
mas que o próprio Sardinha igualmente a combate em passos 
inequívocos. 

Estamos, assim, perante qualquer coisa que não merece ser 
tomada em consideração e que não invalida a quase permanente 
identificação entre Democracia e o ideário da Revolução, presente em 
Antônio Sardinha. 


Os Partidos 


Ao lado da Democracia, também a existência de partidos era 
considerada por Sardinha perniciosa e de afastar. A seu ver, os partidos, 
eram agrupamentos maléficos e parasitários”, instrumentos de divisão 
da Pátria, factores de discórdia e latrocínio que urgia fazer desaparecer. 
Os partidos compreendiam-se só na pseudo monarquia, na Monarquia 
da Carta ou na Monarquia de Julho, descaradas falsificações do que 
representa a essência mesma da Realeza. 

Não deixemos de resto de acentuar, a fim de se evidenciarem 
bem as mais fortes linhas directrizes do pensamento de Sardinha, que 
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este saudou com entusiasmo os primórdios do Fascismo e o golpe de 
Estado do general Primo de Rivera em Espanha, seguindo essas 
tentativas sempre com simpatia até à data do falecimento em 1925”. 

Foi patente o seu «entusiasmo chamejante» pela ideia de um Chefe, 
Rei ou Ditador, que realizasse as aspirações anti-democráticas, anti- 
liberais e contra-revolucionárias da sua geração”. 

Também é indiscutível que António Sardinha evidenciava uma 
constante aversão ao judeu que, em certa ocasião, exageradamente, 
classificou, através das palavras de Renan, como um produto inferior 
da natureza humana? e esboçou mesmo uma interpretação racista da 
História de Portugal”. 

Não vale a pena cobrir a cabeça com cinzas perante estas 
indesmentíveis realidades, até porque não há motivos para isso. Se se 
diz que a apologia da traição, do incesto, da deserção, da desobediência 
civil são questões de opinião, porque não o há-de ser o anti-semitismo? 

Porque só este há de ser etiquetado de crime nefando? 

Aliás os que velam o rosto perante o anti-semitismo de Sardinha 
não se coibem de aplaudir Raul Proença, apesar do mesmo Proença 
proclamar que «não há como os israelitas para descerem às mais baixas degradações 
do impudor» e entender que a mescla de sangues foi o grande factor que 
provocou a decadência de Portugal”. 

Claro que tais pontos de vista de Raul Proença são ocultados e 
sonegados. Trata-se, sem dúvida, de teses perfeitamente ilógicas para 
quem blasona de humanista, defende a igualdade das pessoas e a 
primazia destas face à sociedade. Mas não deixaram por isso de existir 
e ser abertamente expostas. 

Em António Sardinha, nacionalista para quem não o homem, 
mas comunidade, é o supremo valor terreno, ja se compreende a sua 
preocupação face a elementos alógenos, dificilmente assimiláveis!?, 
preocupação que acaso o levou a um ou outro excesso. Seja como for, 
entende-se perfeitamente que procure examinar cuidadosamente as 
relações que existem entre as origens hereditárias e determinadas 
actividades anti-nacionais ou a-nacionais!?!, 

O que não se entende é que se proclame em Sardinha gravíssima 
monstruosidade, o que em Proença se desculpa por inteiro, não sendo 
obstáculo a calorosas homenagens. E um prémio à incoerência ou 
acontece que certas posições apenas são de combater consoante quem 
as perfilha? O anti-semitismo num democrata enragé não tem 
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importância enquanto num monárquico integralista é a desolação da 
abominação? 


Algumas considerações analíticas 


Não vamos deter-nos nas teses históricas e literárias de Sardinha 
pois o que nos preocupa fundamentalmente é o seu perfil de 
doutrinador político. 

E evidente que o seu nacionalismo o levou a reexaminar a história 
pátria e a recusar a interpretação daqueles que a liam exclusivamente à 
luz da liberdade e dos dogmas revolucionários. A sua vida, cedo 
interrompida, não lhe permitiu senão esboçar uma tarefa revisionista 
que merecia análises longas e eruditas, que no fervilhar dos combates 
não lhe foi possível levar a cabo e a fundo. 

Quanto à sua obra poética e às considerações sobre a arte, em 
especial sobre o romantismo e o ultra-romantismo, não podemos senão 
deixá-las para os especialistas competentes. 

Não pretendemos que tudo quanto Sardinha elaborou tenha a 
marca da perfeição. 

A maior parte, senão a totalidade dos trabalhos que nos legou, 
foram escritos na lufa-lufa das controvérsias e campanhas jornalísticas 
numa idade ainda juvenil. Por isso, além de dispersos — o que não 
oferece grande mal — não testemunham nem podiam testemunhar 
um arrumamento reflexivo e uma coerência rigorosa, que normalmente 
só ao longo de uma existência prolongada se vai adquirindo. 

Depois acontece que grande número dos livros de Sardinha são 
póstumos. Os estudos nele recolhidos não os pôde rever, aperfeiçoar, 
limar. Daí que não sejam de estranhar uma ou outra página de 
interpretação dúbia ou pequenos lapsos de menor importância. 

Sardinha, com todo o seu anti-individualismo, uma ou outra 
vez como que insinua que os grupos sociais servem para protecção do 
indivíduo!?, Noutra altura, entre elogios justos a certas disposições 
sociais da Constituição de Weimar, lá se lhe escapam aplausos a um 
artigo que só testemunha um ethos liberal e parlamentarista!?, 

A leitura que faz da doutrina da soberania popular alienável, 
apesar de um esforço restritivo, deixa aberto, apesar de tudo, o caminho 
a teses democráticas!”, 

A sua concepção de Absolutismo é em extremo discutível'%, e 
bem assim a concepção de que houve alterações básicas na Monarquia 
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portuguesa antes das datas fatídicas de 1820 e 1834. Quanto a nós isso 
não é perfeitamente exacto: a Monarquia portuguesa manteve 
perfeitamente inalterada a sua essência até essas datas, salvo pormenores 
secundários. 

O facto de, desde D. João V até D. Miguel I, se não terem reunido 
as Cortes, não nos parece em extremo significativo, pois que as Cortes 
não eram imperativamente convocadas, por determinação 
constitucional, antes por vontade discricionária do monarca. Que não 
fossem consultadas durante três reinados, não alterou no fundamental 
a estrutura do regime. 

Em certas ocasiões Sardinha como que considera que a Nação e 
o Rei são duas entidades diversas, contrariamente, aliás, à tónica geral 


de uma doutrina!*, 


Uma Perspectiva 


Também convém não esquecer que o uso que Sardinha faz da 
palavra Estado não é dos mais esclarecedores. Sardinha ora toma o 
Estado como sinónimo de aparelhagem burocrática, ora 
exclusivamente como sinónimo do Poder central de indole política. 
Simplesmente acontece que, na lingua usual, Estado também é 
considerado a comunidade soberana organizada. E, às vezes, o leitor 
mal informado ou desprevenido, quando vê Sardinha insurgir-se contra 
o estatismo, julgará que ele estã a combater o primado do todo sobre 
a parte, da sociedade sobre o individuo ou pessoa, quando está 
unicamente a insurgir-se contra a excessiva centralização e a sustentar 
que os corpos sociais, devidamente controlados, são capazes de 
desempenhar melhor certas tarefas administrativas do que organismos 
ministeriais ou semelhantes. 

Não importa, contudo, estar a salientar na obra de António 
Sardinha este ou aquele ponto menos seguro e rigoroso. Nada de 
humano é perfeito. 

O que devemos é esforçar-nos por destacar as linhas gerais do 
seu pensamento, aquilo em que este forma uma tendência dominante. 

Por muito que o queiram deturpar, adulterar, utilizar sem 
escrúpulos, António Sardinha não foi senão um contra-revolucionário 
enérgico e firme, um adversário sem tibiezas dos dogmas 
revolucionários, seja da Revolução de 89 seja da Revolução Soviética 
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de 1917. Ele insere-se inequivocamente nas coordenadas de um 
nacionalismo intransigente, alheio a tibiezas, compromissos e 
oportunismos. 

Para os adoradores do Sol Nascente, aqueles que no passado 
rastejavam, humildes, perante Salazar e o Estado Novo e, hoje, se 
prosternam perante os ídolos vazios do momento, Sardinha é, sem 
dúvida, um nome incómodo a esquecer e um ensinamento indesejável 
do qual não se pode tirar proveito — o proveito que é o critério por 
que pautam as suas evoluções. 

Mas, para aqueles que julgam a verdade muito acima das 
conveniências de momento e que entendem que os erros agora 
triunfantes nem por vitoriosos deixam de ser erros, Antônio Sardinha, 
que tanto os combateu, oferece um exemplo a seguir e inúmeras lições 
aproveitar. Há que prolongar a curva da sua doutrina, corrigi-la nas 
pequenas falhas, depurá-la no que tiver de supérfluo, mas sobretudo 
aprofundá-la e ampliá-la na substância. 

A fidelidade à memória de Sardinha consiste em mostrá-lo tal 
como é, ao pleno Sol, independentemente do desagrado que provoque 
a pseudo intelectuais que só conhecem os lugares comuns do momento, 
ou a multidões desvairadas por tristes slogans sem consistência, não 
em tentar falsa e subrepticiamente fazer inflectir o seu legado ideológico 
no sentido de o acomodar à nauseabunda realidade hodierna ou aos 
babélicos temporais de dislates que neste pobre globo sopram de todos 
os lados. 

Por muito que pese aos que, proclamando-se herdeiros de 
António Sardinha, se adaptam ou até exalçam as ideias que ele combateu 
e repeliu, o autor de Durante a Fogueira nunca deixou de ser, com firmeza, 
anti-democrático, anti-liberal, anti-moderno, reaccionário, 
tradicionalista e nacionalista. 

São esses os traços mais vivos e característicos da sua obra, que 
nenhuns disfarces podem ocultar, e que lhe garantem lugar bem alto e 
cimeiro, o lugar de quem permanece de pé no meio de um mundo em 

, 
ruínas. 
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Notas: 


1 — Antônio Sardinha, O Valor da Raça, Almeida, Miranda e Sousa ed., Lisboa, 
1915, pág. 152. 

2 — George Moore, Principia Eshica, Cambridge at the University Press, 
paperback reprint 1965, págs. 13-14 v.g. 

3 — Leão Ramos Ascensão, O Integralismo I.usitano, Gama, Lisboa, 1943, pág. 89. 

4— Cfr. E. Weber, 1.'Action Francaise, trad. do inglês de Michel Chrestien, Stock, 
Paris, 1966, pág. 241, A Nonvelle Iibrairie Nationale editou a Bibliothêque Française de Philosophie, 
sob a direcção de Jacques Maritain, que aí publicou Théonas e Réfléxions sur Vintelligence. 

5 — A «Revue Universelle» foi criada, depois da guerra de 1914/1918, para 
com certa medida, substituir a velha «Revue d' Action Française» (Cfr. H. Massis; 
Maurras et Notre Temps, La Palatine, Paris-Geneve, 1951, I, págs. 145-147). Aí Maritain 
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6 — Jacques Maritain, 1u4-Moderne, Revue des Jeunes, nouvelle édition, 1922. 
Cfr. v.g. pág. 216: «Nous ne luttons pas pour la défense et le mantien de «Pordre» social et politique 
actuel. Nous Inttons pour sanvegarder les éléments de justice et perité, les restes du patrimoine bumain les 
réserves divines qui subsistent sur la terre et pour préparer et réaliser Vordre nouvean que doit remplacer et 
présent désordre. Georges Valois a droit «à notre reconnaissance pour avoir vigonrensemente affirmée cette 
verité dans le domaine économique, comme Manrras Paffirmée — avec quelle Incidité magnifique — dans 
le domaine politique». 

Na pág. 18 deparamos com adopção da definição maurrasiana de civilização, 
na pág. 21 a declaração enérgica «nous somnes anti-modernes», nas págs. 216-217 lê-se a 
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da civilization, comme nous haissons Viniquité révolutionnaire prolétarienne qui vent Panéantir.. S'il ne 
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société des nations ou la culture laique et kantienne ou la morale de M. Bowrgeois on de M. Brisson... qui 
voudrait lever ke petit doigt?». 

7 — Sem pretensão a sermos exaustivos, notemos que Sardinha se refere a 
Maritain em 4 Sombra dos Pórticos, Férin, Lisboa, 1927, págs. 269, 282, 304 (textos pelo 
menos de 1922 ou para diante), Ao Ritwo da Ampulheta, Lumen, Lisboa, 1925, pág. XXVI 
e pág. 222 (textos de 1923 a 1924), A Prol do Comum, Férin, Lisboa, 1934, págs. 198, 250, 
263, 265, 266 (textos de 1923 e 1924) e ainda em 4 Aliança Peninsular, Civilização, Porto, 
2 ed., 1930, pág. XLIX (1.º ed. de 1925, mas já no prelo em 1922, cfr. Nação Portuguesa, 
2.2 série) À Lareira de Castela, Gama, Lisboa, 1943, pág. 212, (texto de 1924), Prefácio às 
Memórias para Theoria e História das Cortes Gerais, Imprensa de Portugal e Brasil, Lisboa, 
1922, pág. CCLXVIII. 

8 — Gonzague de Truc é referido, por exemplo, em Purgatório das Ideias, Férin, 
Lisboa, 1927 e em Da Hera nas Colunas, Atlântida, Coimbra, 1928, pags. 250-251. Henri 
Massis é citado no Pyrgatório das Ideias, pag. 120 e depois pág. 224. E muito significativo 
que Sardinha aplaudisse aí as críticas de Massis ao relativismo barressiano, contida nos 
Jugements, Plon, Paris, 1923, I, págs. 205-220. Sobre a identidade de pontos de vista na 
época entre Maritain e Massis veja-se deste último, Mawrras e! Notre Temps, cit. I, pág. 
147 e pág. 162, II, em especial págs. 171-175 bem como Raissa Maritain, 1es Grands 
Amitiés, Seuil, Paris. 

9 — Antônio Sardinha, A Pro/ do Comum, pág. 230 (texto de 1923). 
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10 — António Sardinha, 4 Pro/ do Comum, pág. 232 (texto de 1923). 

11 — Antônio Sardinha, Da Hera nas Colunas, pág. 45 (texto pelo menos de 
1922). Cfr. À Prol do Comum, pág. 246: «Claro que a filosofia de Comte não nos interessa a nós que 
olhamos para bem mais alto e mais longe». (Texto de 1924). 

12 — Antônio Sardinha, Da Hera nas Colunas, pág. 38 (texto de 1924). 

13 — António Sardinha, Da Hera nas Colunas, pág. 43 (texto de 1924). 

14 — António Sardinha, A Pro/ do Comum, pág. 285 (texto de 1924). É de notar 
que o interesse pelo tomismo é desde início marcado em Antônio Sardinha. Assim, 
ainda antes da aparição da revista «Nação Portuguesa», ele, em carta dirigida a Luis de 
Almeida Braga escreve «tu conheces algum livro sobre sociologia tomista que me hajas de indicar? Era 
favor que se não pagava» (Luís de Almeida, Sob o Pendão Real, ed. Gama, Lisboa, 1942, pág. 
443). 

E depois, ao longo da sua obra, há constantes alusões a S. Tomás e ao tomismo 
(nem sempre muito bem assimilado porque acompanhado da tese factualista e 
positivista. Veja-se v.g. Glossário dos Vempos, págs. 47-48, 74, 196, 208-211, 219, 233, Processo 
de um Rei, pág. 55, Durante a Fogueira, Livraria Universal, Lisboa, 1927, pág. 272, Prefácio 
cit. págs. LXIII/LXIV entre outras passagens). 

Supomos que só nos anos finais da sua existência é que Sardinha tomou 
autêntico contacto com tomismo como «sempre renovada filosofia do ser» (nota de 1924 em 
Ao Ritmo da Ampulheta, pág. 202). O que é indiscutível é que já em 1920 Sardinha aludia 
ao «poder supremo do Espírito» (4o Princípio era o Verbo, ed. Gama, Lisboa, 1940, pág. 
Sh 

15 — António Sardinha, Da Hera nas Colunas, pag. 45 (ver nota 11). 

16 — Boécio, De Duabus naturis et una persona Christi, in Anitii Manlii Severini 
Boetti Opera, Basilae apud Henrichum Petrum, 1546, pág. 950;S. Tomas, Summa Theologica, 
1,29, 1, B.A.C., Madrid, 1951, vol I, pág. 228, De Potentia, 9, 2, in Quaestiones Disputatae, 
II, Marietti, Turim, Roma, 1943, pág. 332, etc. 

Dos neoescolásticos contemporâneos mencionemos um pouco ao acaso 
Mercier, Métaphysigue Génerale ou Ontologie, Louvain, Institut Supérieur de Philosophie, 
1923, 7 ed., pág. 76; E. Gilson, 1. Esprit de la Philosophie Médiérale, Vrin, Paris, 1948, 2 ed., 
pág. 207; Pedro Descogs, Indiridw et Persomne in Archives de Philosophie, vol. XIV, 
Cahier 2, 1938, pág. 24; Gustavo Bontadini, Dal Problematicismo alla Metafísica, Marzorati, 
Milão, 1952, pág. 152, Francesco Olgiati, 1/ Concetto di Ginridicita in San Tomaso "Aquino, 

Vita e Pensiero, Milão, 1944, 2. ed., pág. 100; Joseph de Finance, Essai sur 1.'Agir Humain. 

17 — Antônio Sardinha, À Lareira de Castela, pág. 199 (texto de 1924). Também 
Le Sens Commun é citado em Ao Ritmo da Ampulheta, pág. 202 (nota de 1924), 

18 — Jacques Maritain, Trois Reformatenrs, Plon, nouvelle édition, 1947 (a edição 
inicial é de 1925), págs. 26-32, 34-35. Maritain não reproduz 4psis verbis a definição de 
Boécio mas é óbvio que dela não está muito afastado. A sua fonte deve ter sido a 
Summa Theologica de S. Tomás, pág. 29, em que a definição de Boécio é transcrita e que 
Maritain menciona na pág. 28 em nota. 

Nos Trois Reformuatenrs, Maritain já assevera que a comunidade política tem por 
fim a pessoa (pág. 31) e proclama a cidade cristã «foncierement personnaliste» (pág. 32). Êo 
primeiro passo de uma evolução que a ruptura com a Action Française possivelmente só 
fez acelerar. Como que há nestas páginas uma espécie de identificação entre a pessoa e 
o fim da pessoa. A tónica é mais posta neste último. E, talvez sem a questão da «Action 
Française», Maritain se apercebesse que a pessoa pode perfeitamente não atingir o seu 
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fim e portanto, não tem o mesmo valor que este. Não o sabemos. O que sabemos é 
que foi nessa altura que se abriu a rota do personalismo. 

19 — Antônio Sardinha, À Lareira de Castela, pág. 198 (texto de 1924). 

20 — Antônio Sardinha, Aliança Peninsulem, cit. pág. XXIX. 

21 — Evidentemente que se os opostos também são distintos nem todos os 
distintos, pelo menos à primeira vista são opostos. 

22 — Antônio Sardinha, 4 Pro/ do Comum, pág. 276 (texto E 1924). 

23 — Antônio Sardinha, A Pro/ do Comum, pág. 276 (texto de 1923). 

24 — António Sardinha, A Pro/ do Comum, pág. 285 (texto de 1923). 

25 — Aliança Peninsular, pág. XXIX. Lê-se também este significativo texto em À 
Lareira de Castela, pág. 202: «Enquanto o indivíduo se esquiva às regras comuns e universais para 
arvorar o sen egoísmo em eixo de quanto o rodeia e ele apreende, a pessoa ajusta-se naturalmente à espécie 
e realizando-se integralmente à espécie e realizando-se integralmente conserva-a, forbifica-a e perpetua-a. 

Eis porque desde sempre o bispano tenden para a unidade que encorpora, que assimila, que 
sintetiza». (Texto de 1924). 

26 — Antônio Sardinha, 4 Pro/ do Comum, pág. 276 (texto de 1924). 

27 — Antônio Sardinha, Da Hera nas Colunas, pág. 43 (texto de 1924). 

28 — Antônio Sardinha, Da Hera nas Colas, pág. 43 (texto de 1924). 

29 — Veja-se por todos Maritain, [es Droits de [Homme et la Loi Naturelle, Maison 
de France, ed., New York, págs. 95 e segs. 

30 — Antônio Sardinha, 4 Pro/ do Comum, pág. 229 (texto de 1923). 

31 — Antônio Sardinha, Ao Princípio era o Verbo, cit. pág. XVII (1.º ed. de 1924). 

32 — Antônio Sardinha, 4 Pro/ do Comum, pág. 273: «a sociedade morre por carência de 
actividades que a estimulem na luta que é imperioso manter contra os agentes que afanosamente a desfibram 
e decompõem», (texto de 1924). 

33 — António Sardinha, A Pro/ do Comum, págs. 163-164: «trabalhada por diversas 
forças de desagregação, « sociedade portuguesa desfibra-se, decompõe-se, espai-se... uma bora tão grave para 
os destinos da pátria... com que espírito se encaram as soluções do futnro, com que consciência nos inteiramos 
das responsabilidades do momento que passa?». (Texto de 1922); págs. 168-169: «Pátria para sempre 
passada, memória quase perdida». Pois para que o não seja é que vós voltamos ao mais alto exercício do 
nosso dever de portugueses... Cabe-nos por isso a nós... reconstruir antes de mais nada a fisionomia moral da 
nacionalidade. (Texto de 1922). Cfr. págs. 276 e 285 e Ao Ritmo da Ampulheta, pg. XVII. 

34 — Antônio Sardinha, Ao Ritmo da Ampulheta, pág. XXVII: «É obedecendo a tão 
religiosa obrigação para com Deus e para com a Pátria criada à sua semelhança e imagem». (Texto de 


1923). 


35 — Antônio Sardinha, o Ritmo da Ampulheta, pág. 97, nota de 1924: «Disentível 
hoje para o autor esta maneira de interpretar a existência, não é o menos por certo para Luís de Almeida 
Braga. Ambos acolhidos «à ideia católica da vida não podemos dar predomínio a forças obscuras e 
subconscientes». 

36 — António Sardinha, 4 Pro/do Com, págs. 274-275: «A ordem em si pode até ser a 
ordem do bolebevismo, pode até ser a ordem que existe nos próprios infernos, porque no Inferno existe mma 
ordem como Dante no-lo assinala, a Teologia no-lo ensina e agudamente Jacques Maritain nos acentua no 
sen Anti-Moderne. 

Acabemos com tão estéril e annladora superstição — a superstição da Ordem! Naturalmente que 
a ordem é condição essencial da Vida mas não é a Ordem que gera a Vida, e sim a Vida que gera a Ordem. 
À Ordem ditada pelo ritmo sagrado da Vida, nos devemos dirigir. E ontra não é senão a Ordem fundada 
e inspirada munta ordem mais profunda e real — a do império imprescindível do Espírito. a Ordem 
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sinônimo de Civilização só se restanrará pelos mestros princípios porque nos horizontes já brunosos da 
história foi um dia possiveb». Cfr. À Lareira de Castela, pag. 200. «Cinilização significa um predomínio 
do espírito em que o indivíduo cede ao conjunto hunrano em que as riquezas de ordem interna e ascendente 
jugulam e orbitam as riquezas unicamente materiais». 

37 — Antônio Sardinha, Da Hera nas Colunas, pág. 28.. 

38 — António Sardinha, À Iareira de Castela, págs. 202-203, já citadas. Prefácio às 
Memórias para a História e Theoria das Cortes Gerais, pág. CXV: «Eis a fórmula que se nos oferece 
para restanrareos o equilíbrio perdido da sociedade... pela aliança proporcionada da unidade com a variedade». 

39 — Antônio Sardinha, Glossário dos Tempos, pág. 19; Ao Princípio era o Verbo, págs. 
139-140: «Antoridade e competência ao alto, liberdade e fiscalização à base — declarava Manrice Muret... 
o homem que souber corrigir neste sentido as democracias contemporâneas... terá bem merecido da Europa 
e do Mundo. Não será um homen asserveramo-lo. Será antes um sistema, sm princípio. Será a Monarquia 
porque só ela concília a unidade com a liberdade, a concentração com a descentralização». 

Prefácio cit. «O Rei gorernane.. efectuando a unidade necessária... a nação administrava-se 
realizando a multiplicidade dos seus interesses»; pág. CXI: «Autoridade, continuidade e uniformidade 
nos órgãos governativos, liberdade antonomia e fiscalização nos órgãos administrativos... eis a fórmula que 
se nos oferece para restanrarmos o equilibrio perdido de sociedade... pela aliança proporcionada de unidade 
com a variedade», pag. CCLXI: «Síntese urgânica dum todo orgânico o Estado... volve-se pelas virtudes 
naturais do poder no traço unitivo dos vários pluralismo». 

40 — Antônio Sardinha, Purgatório das Ideias, pág. 152: «A célula social é a família, não 
sendo a pátria mais do que nm sólido agrupamento de províncias por sua vez compostas de agrupamentos de 
municípios que são já por si mm agrupamento rigoroso de famílias. Assim o indivíduo só conta para um 
tradicionalista como membro de uma família, integrada territorialmente no sem municipio e profissionalmente 
na sua corporação»; Ao Princípio era o Verbo, págs. 312-313: «Reconstituamos pois a sociedade 
reconstituindo a família, integrado territorialurente no set municipio e profissionalnrente na sua intima 
composição monagámica e territorial. Da família iremos ao Município e à corporação. Do município e da 
corporação somados organicamente na província sairá a Pátria servida nos sens fins superiores pela acção 
coordenadora do Estado». Cfr. também pág. 306, Prefácio cit. pag. CCLXI: «Não nos fiurtamos 
a concordar com Gaston Morin e Adolfo Posada que o social sucederá ao individual, o grupo ao cidadão... 
a pessoa ocupará o lugar do indivídio». 

41 — Antônio Sardinha, Glossário dos Tempos, págs. 153-156: «um fiulero se impunha... 
que anulasse as inclinações centrifugas das várias mancomunidade particularistas, gutando-as como mm 
traço de união, a numa permanente equação solidária, contrabalancando-lhes as diferenças inconversíveis, 
imibindo-as de se aniquilarem em brigas de limites... Como ponderador dos egoísmos específicos de cada 
grupo eis que nos achamos de nono em face do Rei»; pag. 153:«Monarquia centripeta de intervenção 
pessoal e idoneidade governativa, efectuando ao cimo a sinergia das várias mrancomnntidades demográficas». 

42 — Antônio Sardinha, Glossário dos Tempos, pág. 19: «A interpretação dos vários 
egoísmos sociais uum acordo perpétuo de tendência e fisteilidade é que assinala o contetdo exacto do Estado». 
Cfr. págs. 133,153 e 161. 

Prefácio cit., pág. CXLVII, «o poder é inerente à comunidade política, como uma condição 
essencial da sta natureza». 

43 — Antônio Sardinha, Ao Princípio era o Verbo, pag. 133: «os partidos políticos... não 
passam de elementos parasitários mantendo-se à custa da corrupção e do parasitismo»; pag. 131: «o 
mesmo papel perturbador que hoje os pertidos desempenham». Na Feira dos Mitos, pág. 296: «não 
por uma estreita pertinácia de partido mas por decisão deliberada da sa honestidade patriótica». 

À Lareira de Castela, págs. 38-39: «falta-lhe porém o esforço que a liberte das oligarquias 
dominantes — dos grandes partidos que a exploram, corrompem e escravizam... a política em Espanha é 
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apenas o indício da falência ruinosa do partidarismo»; Durante a Fogueira, pág. 23: «a contínua fragmentação 
partidária em que a unidade nacional se dificulta e acaba por desfazer»; Processo de um Rei, Civilização, 
Porto, 1937, pág. 117: «o regime parasitário dos partidos que lhe roubara a coroa» e pág. 150: «a 
Monarquia Nova... não alimentará as ambições e os descontentamentos concedendo-lhes foros legais pelo 
reconhecimento da constitucionalidade dos partidos.» 

44 — Recorde-se a passagem de Ao Princípio era o Verbo, já citada, em que se fala 
dos fins superiores da pátria face à província ao município à corporação. E duas vezes 
em À Sombra dos Pórticos, pág. 137, e Glossário dos Tempos, pág. 100, transcreve com aplauso 
o trecho de Garrett em que se fala no «direito de vedar que a administração popular de uma 
localidade... lese todo o país». Glossário dos Tempos, págs. 209-212: «Ao sentido bélico da Realeza... 
sobrepunha-se o critério da utilidade colectiva: o Rei como o povo significavam partes integrantes dum corpo 
superior aos seus componentes. É o ser-social de $. Tomás...». 

45 — Antônio Sardinha, Prefácio, pág. XXIX. «Havia simultaneamente uma 
descentralização administrativa e uma concentração política». Ao Princípio era o Verbo, pag. 137: «eles 
enunciavam a dupla índole concentradora e descentralizadora da monarquia», 

46 — Antônio Sardinha, O Valor da Raça, pág. 175: «População e Autoridade como os 
Concelhos e o Rei são partes de mm todo que se sinoninrizam e identificam — a primeira à raiz a segunda 
ao alto». Cfr. Glossário dos Tempos, pag. 209. 

47 — Antônio Sardinha, Ao Princípio era o Verbo, pág. 139, cit., Valor da Raça, pg. 
175, cit., Durante a Fogueira, pág. 100, cit., Prefácio, pág. CCCXLVII. 

48 — Ver Prefácio cit., pág. XXIX em nota 45. 40 Princípio era o Verbo, pág. 177: 
«O Rei governa mas não administra». Hlerdada de Gama e Castro era a fórmula política do 
Integralismo. Durante a Fogueira, pág. 50: «A concentração política é corrigida... pela descongestão 
administrativa». Cfr. À Sombra dos Pórticos, pág. 166. 

49 — Antônio Sardinha, À Sombra dos Pórticos, págs. 167: «A aventura doida da 
liberdade», Glossário dos Tempos, pág. 53, Garrett«(..) não descrera ainda da Liberdade com mairísenta 
solene»; pag. 61: «Para 1830 a Liberdade era como que de direito divino. Aceitava-se como dogma — 
como dogma se impunha em excomunhão nraior». 

50 — António Sardinha, Da Hera nas Colunas, págs. 25-26: «Depreende-se daqui com 
vigoroso realce primeiro que a autoridade não exclui a liberdade e que a toda a liberdade corresponde na 
autoridade. Ponto capital para a compreensão exacta das funções do direito na sociedade não é dificil já de 
se perceber que sem a liberdade não se exerce um direito, o qual sendo nma força justa — como define Louis 
de Bourgês — desde que se exerce é um poder e portanto uma antoridade. Donde a concluir-se justamente 
que é liberdade toda a afirmação de um direito, sendo portanto autoridade sinónimo de liberdade. A 
diferença entre a doutrina tradicional... e a dontrina revolucionária ou contemporânea do direito consiste 
pois num equívoco de fácil demonstração — o antagonismo da liberdade com o poder «En concretisant 
d'une façon absolute ces notions abstraites et relatives l'esprit moderne a imaginé un 
antagonisme entre |' Autorité et la Liberté, considerées comme deux êtres en lutte 
éternelle, un contre Pautre, la Liberté encarnant le Bien et L' Autorité le Mal». Cfr. 
Prefácio, págs. CCLXIL-CCLXIV. 

51 — António Sardinha, 4 Sombra dos Pórticos, págs. 151: «as velhas liberdades orgânicas»; 
pág. 166: «as liberdades nunca saíram dos seus quadros orgânicos»; pag. 158: «não examinarentos o que 
haja de apriorístico nas afirmações de Azeárate ao englobar nas mesnias considerações liberdades dos 
corpos sociais e a era liberdade individual; pág 133: «as liberdades tanto locais como profissionais 
de antigamente». Na Feira dos Mitos, pag. 30: «é pelas liberdades de sentido restrito e concreto 
que dedicadamente nos inscrevemos», pág: 112: «as nossas liberdades tradicionais — liberdade 
concelhias e liberdades corporativas que hoje a sociologia reabilita como sendo a regra mais eficaz para a boa 
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coordenação das necessidades públicas». Glossário dos Tempos, págs. 42-43: «como não há povo e sim 
povos, também só há liberdades e não Liberdade... As liberdades da lei de 4 de Junho são as liberdades dos 
concelhos as liberdades de sempre, clamorando-se em Cortes, efectuando-se na prática. A hierarquia não se 
subpertia como agora... a ordem social mantinha-se arrumada, o arrivismo ignorava-se». 

52 — Antônio Sardinha, Glossário dos Tempos, pág. 49: «o individualismo abstracto dos 
direitos do homem», «dos Direitos do Homem mais do refervido acompanhamento retórico»; A Prol do 
Comum, pág. 156: «Toi no que concluíram os declamados Direitos do Homem: Concluiram na mais 
imoral e desenfreada plutocracia»; Durante a Fogueira, pág. 89: «A ária estafada dos direitos do homem»; 
Purgatório das Ideias, pág. 271: «os enunciados idílicos dos direitos do homem» Prefácio, pag. LVII: «a 
heresia social dos direitos do homem». Cfr. págs. XXV e CCLV. 

53 — Antônio Sardinha, 4 Proldo Comum, pág. 49: «bastantes medidas do Santo Oficio 
não passaram na sua essência de sábias e prudentes medidas de protecção nacionalista». Durante a Fogueira, 
pág. 136: «A Inquisição foi entre nós um agente de defesa da unidade nacional... 

Debaixo do ponto de vista étnico eitou que a grey se perdesse irremediavelmente na sua tendência 
degradante para cruzamentos infames, debaixo do ponto de vista social... ponpou-nos às sangrias esgotantes 
das lutas religiosas». Da Hera nas colunas, pág. 187: «Cometen a Inquisição abusos... mas se considerarmos 
que... velon em Portugal pela unidade espiritual da grei compreenderemos por que não sofremos os flagelos 
das guerras religiosas» pág. 190: «apesar de tudo o Santo Oficio garantin... «a integridade moral da 
pátria». Cfr, pág. 193. 

54 — Antônio Sardinha, Na Feira dos Mitos, pag. 20: «a nossa disciplina católica e 
monárquica, força poderosa que lhe enquadron as ascendência em bairros murados, assinalando-lhe a 
origem hostil e execrável». Purgatório das Ideias, pag. 191: «desforcemo-nos nós da afronta — nós que 
somos de boa cristandade sem mistura de sangue condenado — chanrando-lhe sinaplesmente o que ele é — 

judew». Valor da Raça, pag. 115. 

55 — Antônio Sardinha, Ao Ritmo da Ampulheta, pág. 190. 

56 — Antônio Sardinha, A Prol do Comum, págs. 271: «Como os do Proteu 
mitológico vários são os aspectos do individualismo... Mas sem dúvida a sua obra mais 
nefasta foi a que, em nome de uma ilusória liberdade intelectual operou nos domínios 
da inteligência propriamente dita». 

57 — António Sardinha, 4 Sobra dos Pórticos, págs. 136. 

58 — Pôs-se o problema de António Sardinha ter no fim da vida abandonado 
o seu entusiasmo pela solução monárquica com fundamento na frase de 1924 «Monarquia! 
Repiblica! Ob a balbúrdia dos mitos que nada exprimem» (A Prol do Comum, pág. 286). 

Em sentido afirmativo veja-se por exemplo Alfredo Pimenta, in 4 Propósito de 
António Sardinha, ed. do Autor, Lisboa, 1944, pág. 46 e págs. 21-22, embora considerando 
que Sardinha continuava a ser um contra-revolucionário. 

Contra a tese do abandono, Almeida Braga, Posição de António Sardinha, Gama, 
Lisboa, 1942, págs. 68-69. A frase é pelo menos ambígua mas não é decisiva. E há 
factos referidos por Almeida Braga que parecem enfraquecê-la. No entanto também 
eles não são totalmente probatórios. Uma ligeira dúvida permanece sempre. 

59 — António Sardinha, Na Feira dos Mitos, págs. 130: «Monarquia equivale a unidade 
da nação pela unidade do poder»; A Prol do Comum, pág. 283: «bem palpável é esse apelo para uma 
vontade responsável e definida que confira consciência e personalidade à acefalia e ao anonimato do Estado 
democrático». Ao Princípio era o Verbo: dZm Roma — ensina-nos Paul Guirand, biógrafo de Fustel — 
a realeza era amada pela plebe e odiada pelos patrícios, Quando ela caín a sua queda foi lamentada pela 
multidão que nunca mais deixon de mostrar uma tendência marcada para o domínio de mm só». 
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60 — S. Tomás de Aquino, $47ma contra Gentes, 4, 76: «mnitatis antem congruentior 
cansa est umus quam multi» (melhor causa de unidade realmente é um só do que muitos), 
BAC, Madrid, L953, II, pag. 878, S4mma Vheologica, 1, 103, 3, cúllud antem quod est perse num 
potest convenientins et melins esse cansa unitatis quam multi unitis (aquilo que é uno por si pode 
melhor e mais convenientemente ser causa de unidade do que muitos reunidos), BAC 
Madrid, 1951, I, pág. 739. s 

Hegel nos Grundlinien der Philosaphie des Rechts, pág. 281, alude «à majestade do Monarca 
em cuja unidade reside a efectiva unidade do Estado» (die Majestat des Monarchen... In dieser 
Einheit liegt die wirkliche Einheit der Staats»), Suhrkamp ed., Frankfurt am Mainm, 
1970, pág. 452). 

61 — Antônio Sardinha, Purgatório das Ideias, págs. 262: «O que bá de superior na 
monarquia não é tanto a unidade do poder mtas primordialmente «a sue transmissão hereditária». 

62 — Antônio Sardinha, Na Feira dos Mitos, págs. 127:«A pátria reflecte as maiores on 
menores possibilidades dum agregado macional para o sen desenvolvimento e para a sua permanência. Este 
desenvolvimento e essa permanência é que se não obtém sem que no Estado Constituído a noção do interesse 
de uma dinastia nos surja a desposar o interesse da comunidade»; pág. 275: «essa admirável hereditariedade 
moral que torna legítimo o poder e à associa indissolnrelmente aos destinos de mm poro; Glossário dos 
Tempos, pag. 129: «na monarquia o egoísmo de mm só satisfaz-se promovendo o bem geral em proveito 
próprio»; pág. 149 «escreve Fanstino José da Madre de Dens.. — que não pode um soberano diligenciar 
asna boa reputação sem trabalhar para o bem comnm de sens vassalos nem pode conseguir o bem comum dos 
seus vassalos sem alcançar para si a boa reputação»; pag. 154 «assegurando a duração e a continuidade 
pela coincidência do interesse familiar do dimasta com o interesse permanente da colectividade»; Prefácio, 
pags. XXXVIEXXXIX: «só mm poder enjo título não reponse no sufrágio nem nas aclanrações da 
multidão é que pode governar com todos sem gorermar contra nenhum... os regimes electivos não descentralizam 
munca. Descentralizar ou é comprometer a unidade nacional pelo defeito inato do sistema que arrastaria a 
rompimentos inevitáveis... ou é então arriscar-se a clientela entronizada a ser desalojada no mando... Ora a 
monarquia... já não carece de efectivar com dureza mua administração ommipotente. Contenta-se em obter 
pelos seus órgãos representativos aquela concentração política necessária à continuidade nacional». Cfr. AÃ 
Sombra dos Pórticos, pág. 133. 

63 — Antônio Sardinha, Glossário dos '| vupos, pág. 19: «dE a monarquia pura de poder 
pessoal»; Prefácio, pág. XXIV: «O rei gorerna»; pag. CX-CXI: «As Cortes Gerais nunca 
praticaram actos que tenhamos de reputar como de soberania... funcionavam antes 
como supremos conselhos administrativos trazendo perante o Rei a voz das 
necessidades colectivas e colaborando com ele nas horas dificeis de crise nacional»; 
pág. CXXXV: «As Cortes não afectavam de modo nenhum à soberania do Rei». 

64 — Antônio Sardinha, Ao Ritmo da Ampulheta, pag. 157: «Não confindamos a 
monarquia com o Constitucionalismo... A prinseira vitima do constitucionalismo foi a dinastia que ele levon 
a desposar nu princípio antagónico.. da ste natureza», 

Na Feira dos Mitos, pág. 83: «A Carta constitucional consagra na sita política de abstracções a 
princípio de desmacionalização metódica que tronse a Portugal «a República». 

66 — Antônio Sardinha, Na Feira dos Mitos, pag. 86: «A Carta reflecte a orientação... 
mais moderada, embora macónica também... Procuraram-se atentar os exageros líricos dos regeneradores 
vintistas e, pactnando com o trono um momento para tornar deste modo mais viável o sonho revolucionários; 
pág. 89: «Hoje a Carta está morta e mais que morta. Mas não está infelizmente morto o espírito que ela 
criou. A obra do nosso tradicionalismo destina-se... e debelar essa erva daninha. Enquanto não a honvermos 
debelado a Monarquia não será possível em Portugal. Será possível ma rei-fincionário, que a cada instante 
se veja prisioneiro dos políticos de profissão ladrando-lhe de lado, à sua iniciativa de soberano com as 


102 


Alívedo Pimenta, António Sardinha, Charles Maurra 


ameaças restritivas do pacto constitucional. Se trabalhássenos para restaurar uma situação assim 
trabalhávamos para restaurar mm partido nunca a Monarquia»; Glossário dos Tempos, pág. 27: «A 
Carta restanradora da nossa tradição! Com franqueza declaro que não sei a que luzes inéditas o senhor 
conselheiro Aires de Ornelas recorre para emitir um parecer tão arrojado como insubsistente», 

Antônio Sardinha, 40 Ritmo da Ampulheta, pág. 35: «Com nigorosa síntese observa o 
publicista Coquille: Afirmara um realista durante a Restauração que Luis XII tinha nsurpado o 
trono. Isso era um ponco verdade porque o Rei fiel aos princípios de 89 sentara-se sobre o trono de Napoleão 
e não sobre o de Luis XV TD»; A Prol do Com, pág. 59: «Os Bourbons de volta não trouxeram sendo 
a aparência da monarquia». 

67 — Antônio Sardinha, 4 Pro/ do Comum, pag. 65: «Monarquia bastarda, cortada de 
sobressaltos constantes, a monarquia de 30 não duraria mais que dezoito anos». 

68 — Em Novembro de 1913, dirigindo-se em carta a Alfredo Pimenta, Sardinha 
dizia: «mais do que a ideologia republicana vamos demolir a mentira monárquico-constitucional de que as 
direitas se nutrem ainda». (Alfredo Pimenta, 4 Propósito de António Sardinha, cit. pág. 66). 
Processo de mm Rei, pág. 99: «Nunca uma restanração precária à moda de 1910 com o sem cortejo 
fiunamibulesco de conselheiros», Prefácio, pág. CLXXXV: «a Carta constitucional fui ditada coprichosanente 
de território estrangeiro por um príncipe rebelde e traidor». 

69 — Antônio Sardinha, Processo de um Rei, págs. 67-70: «a sociedade não pode dar-se a 
si mesma por um acto de soberania instituições da sua preferência. Ela está submetida a um direito 
nacional constituído pelos séculos. Esse direito adiciona dos princípios da constituição natural 
de toda a sociedade que são a sua base necessária as leis que cada país deve à sua história particular... 
Nós já sabemos o que é a constituição natural de toda a sociedade. É aquela a que Le Play 
chamava constituição essencial, 

70 — Antônio Sardinha, Processo de mm Rei, pág. 101: «O senhor D. Manuel não aceita 
nem repele os princípios tradicionalistas; espera unicamente que a nação se pronuncie por meio das cortes 
gerais. Se ontra razão não há esta é seguramente desastrada. E é desastrada porque... interesse nacional há 
um só e na sua consciência de monarca o senhor D. Manuel IT não pode nem deve esperar que mma 
assembleia lhe aponte soberanamente o caminho que mais convém à nação. Tanto mais que histórica e 
politicamente... mma nacionalidade é menos constituída pelos vivos do que pela estreita solidariedade das 
gerações passadas com as que bão de rir», pãg, 54. 

71 — Antônio Sardinha, Processo de mm Rei, pag. 45: «O princípio da legitimidade... 
nunca permite que o soberano atente contra os fundamentos da sia soberania traindo a pátria, entrando em 
tirania on resolvendo como o Sire de Lavedam cantar a Carmagnote e declarar-se republicano», pág, 92: 
«Pondo a Monarquia acima do Rei»; pãg. 99: «Porque na legitimidade da pessoa serviríamos a legitimidade 
do princípio o nosso dever obrigava-nos a abandonar o monarca e ficar com a Monarquia». 

72 — Antônio Sardinha, Ao Rityo da Ampulheta, pãg. 32: «Os reis para serem realyente 
os chefes dos sens poros precisam de acreditar no sen direito. desde que o filantropismo revolucionário os 
invade no disfarce das apelidadas ideias modernas eles perdem com a dignidade da ssa missão a confiança na 
finalidade para que o destino os coloca ao leme da nau do Estado»; pág. 35: «Falta aos reis da actrralidade 
o misticismo do sen ministério. A Realeza não é mais o oitavo sacramento de que respeitosamente nos falava 
Renan. “Je suis fonctionnaire là bas” — conta-se duna ironia amarga do nosso D. Carlos em Paris. 
Os reis funcionários deixam-nos ver a fraqueza da sua envergadura na facilidade com que abdicam de 
prerrogativas seculares e tomem contentes o caminho do exílio. São todos da psicologia desse ontro que 
Alphonse Dandet estudou num dos seus romances mais aclamados — empenha os brilhantes da coroa e 
gritam-lhes depois de cima dos ommibus — Au complet! quando se esfalfam a correr-lhes atrás para 
apanharem mm lugarzinho lá dentro. Tal o motivo porque estão em crise as realezas europeias que não se 
curaram ainda da sua origem revolucionária»; A Prol do Comum, pag. 57: «Com os burgueses de 30 uma 
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nova era se abria... O que ficava atrás do velho que partia? Ficavam as coroas au rabais, os reis au bon 
marché — na ironia sangrenta do romancista». Na Feira dos Mitos, pág. 140: «Mas D. Miguel caí. 
Na queda do Rei de Portugal surgin uma realeza bastarda que a si própria se exautorava. É a hora dos 
tronos au rabais e dos monarcas au bon marché — na ironia sangrenta de Balzac» À Lareira de 
Castela, pág. 47: «Don Alfonso... é pessoalmente cheio de qualidades. Como chefe de Estado ama a 
França, telegrafa homenagens afectuosas a Madame Poincaré, e procura ser sobretudo um rei do seu 
tempo. Ninguém desconhece a sorte que espera os reis quando em vez de todos os tempos procuram ser do 
sem tempo». 

73 — Antônio Sardinha, Na Feira dos Mitos, pág. 16: «Regressar à tradição... é inserir- 

nos nos moldes próprios da nacionalidade na altura em que estaríamos se a ruptura não se tivesse produzido». 

74 — Antônio Sardinha, Na Feira dos Mitos, págs. 15-16: «A tradição vale sobretudo 

como a permanência na continuidade. Corresponde aquela ideia directriz que já Clande Bernard assinalava 
como presidindo ao desenvolvimento dos seres»; Ao Ritmo da Ampulheta, pag. XXKV: «Filosófica e 
historicamente o nosso conceito de tradição equivale a dinamismo e continuidade»; Ao Princípio era o 
Verbo, «Tradicionalismo não é obsenrantismo. E antes continuidade no desenvolvimento, permanência na 
renovação»; Purgatório das Ideias, pag. 153: «a tradição pode definir-se como a permanência 
no desenvolvimento». 

75 — Antônio Sardinha, A Prol do Comum, pág. 170: «Do consórcio de dois factores — 
o nacionalismo e o tradicionalismo resulta, pois, a norma de conduta que a ciência sociológica proclama como 
a única eficazp; Purgatório das Ideias, pág. 152: «o nacionalismo precisa por consequência de se completar 
com o tradicionalismo», 

76 — Antônio Sardinha, Na Feira dos Mitos, pág. 3: «pondo a nacionalidade como rasção 
e fim de nós próprios». 

77 — Antônio Sardinha, A Pro/ do Comum, pág. 71: «ser patriota não é somente manter 
a integridade dos limites físicos em que a pátria se emoldura. É principalmente não atentar contra a 
inalterabilidade duma alma colectiva que... constitui o que em verdade se pode chamar o génio de uma 
nacionalidade. 

78 — Antônio Sardinha, A Pro/ do Comum, pag. 73. «Superior aos indivíduos de uma 
triste hora passageira a pátria não é com efeito de modo nenhum o pretexto das nossas paixões transitórias... 
o estrangeiro não é portanto unicamente aquele que nascem de ontra comunidade com outra língua e ontros 
costumes. É também estrangeiro o que insurrecionando-se contra a regra que o conformon socialmente 
realiza em si a tremenda palavra de Comte ao condenar a Revolução como sendo a rebeldia do ser contra a 
espécie. Ora quando esse estrangeiro que é bem o estrangeiro do interior, desmacionalizado por ideais 
cosmopolitas, maçonizado por interesses baixos da seita, se apodera do governo de uma nação para lhe 
imprimir uma finalidade adversa aos seus sentimentos fundamentais não haverá legitimamente até da parte 
de uma minoria um direito de revolta? Há.» 

79 — Antônio Sardinha, Ao Princípio era o Verbo, pag. XVI: «Há na aspiração 
nacionalista que desvaira a Europa, uma forca de agressividade primitiva — mm total olvido da harmonia 
que é imperioso restabelecer nas relações dos povos»; À Lareira de Castela, págs. 134-135: «O nacionalismo 
quando apenas forca instintiva e sentimental é nm elemento anárquico e nunca um agente sólido de construção». 

80 — Antônio Sardinha, Ao Princípio era o Verbo, págs. XVI-XVII: «Se em relação a 
cada pátria o tradicionalismo pressupõe mm nacionalismo, supõe também em relação ao grande conjunto 
humano um universalismo... o universalismo para não ser cosmopolitismo e aflorar como uma soma de 
interesses dos diversos agrupamentos de nações, só pode ser o umiversalismo que a Idade Média professon e 
a que Augusto Comte rendia tão calorosas homenagens: a sociedade internacional restanrada sobre as 
únicas bases duradoiras — as da Cristandade»; Durante a Fogueira, pag. 70: «Não da sociedade das 
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nações baseada no filantropismo torpe das lojas, mas da sociedade das nações como a Idade Média a 
concebera e de que o ideal supremo da Cristandade foi o eixo fecundo e estável». 

81 — Não vale a pena referir as inúmeras vezes que Sardinha ataca a democracia. 
Empunhando ao acaso dois volumes — Na Feira dos Mitos e Durante a Fogueira — vemos 
que no primeiro a hostilidade à democracia é expressa nas págs. 3, 12 («promessas falacistas 
da democracia»), 17, 22, 49, 75, 87, 90, 92, 100, 122 («a hipocrisia democrática»), 161, 162, 197, 
299 («o rebaixamento mental que a democracia importa consigo»), no segundo nas págs. 13, 30, 52, 
62, 74, 92 («a doutrina democrática é um erro grosseiríssimo»), 97, 202, 203, 206, 207, 260, 275, 
276, 297 e 298. 

E não estivemos com a preocupação de ser completos e de nada deixar de fora. 
Propositadamente procedemos para o efeito a uma leitura rápida. 

82 — Antônio Sardinha, Processo de um Rei, pág. 56: «mas essa é a doutrina liberal — 
éo princípio da soberania do povo» com «o stgnificado que a democracia... lhe conferin»; Durante a Fogueira, 
pág. 25: «Quando falo em democracia tomo democracia... como sistema electivo». O que pensava 
Sardinha da soberania popular expressa-o o Processo de um Rei, pág. 36: «o mito abjecto da 
soberania do povos; Ao Ritmo da Ampulheta, pág. 37: «essa heresia social e política que é a concepção 
materialista da soberania do poro». 

Quanto ao sufrágio basta ler O Processo de um Rei, pág. 117: «Devia pois continuar na 
posse duma hipótese mais on menos viável de realeza o principe que abandonara às decisões do sufrágio a 
solução de um probleme tão grave?» 

83 — Ver nota 46. 

84 — Antônio Sardinha, Da Hera nas Colunas, pág. 13: «ada mais falso do que entender 
como democracia, ainda que orgânica... — oh, o pedantocratismo dos universitários — aquilo que é pura 
e simplesmente a negação dos princípios democráticos». 

85 — Ver nota 70. 

86 — Sobre o texto do Pacto de Paris e os protestos que suscitou no campo 
integralista cfr. António Cabral, D. Duarte II, Francisco Franco ed. Lisboa, 1934, págs. 
74-78 e Leão Ramos Ascensão, Integralismo 1 usitano, cit., págs. 191-195. 

87 — Antônio Sardinha, Ao Princípio era o Verbo, pág. 127: «a realeza é o único regime 
estruturalmente democrático que se conhece na história»; Glossário dos Tempos, pág. 178: «a gestão 
democrática da monarquia portuguesa»; Prefácio, VI, «o único sistema político era sem receio de paradoxo 
a Monarquia»; pág. XXXVI: «a feição democrática da Monarquia»; pág. XXXVI repete 
a mesma expressão; pág. LXIX: «a feição democrática conferida... ao princípio monárquico». 

88 — Todas as passagens que citamos na nota anterior invocam Fustel de 
Coulanges com excepção da pág. 178 do Glossário dos Tempos. Sardinha declara estar a 
aderir à tese de Fustel de que a monarquia é democrática. Só que no Glossário dos Tempos, 
pág. 136 se esclarece, como transcrevemos no texto, que a monarquia para Fustel é 
sinónimo de cesarismo. 

89 — António Sardinha, Na Feira dos Mitos, pag. 275. 

90 — António Sardinha, Lo Princípio era o Verbo, pág. 127. 

91 -António Sardinha, Glossário dos Tempos, pág. 100: «É por isso que Garrett equivocado 
com a palavra democracia como se equivocara com a palavra liberdade não cessava nunca de proclamar ao 
longo dos seus discursos que a democracia e a monarquia eram ambas necessárias», 

92 — Antônio Sardinha, Ao Princípio era o Verbo, pág. 138. 

93 — Ver nota 43. 

94 — Antônio Sardinha, Durante a Fogueira, pág. 265: «E contra o cânticoSim somos 
os Seitas de pupilas rapaces reboa por toda a terra latina o grito fremente Giovinezza, Giorinezza 
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das gerações do resgate»; A Prol do Comum, pãg. 235: «O ascenso ao poder inesperado e feliz do general 
Primo de Rivera faciliton à nação irmã a entrada naquele caminho em que já a Itália ingressava pela mão 
resoluta de Mussolinip; pág. 239: «Ora o pacto de Roma — porque dum pacto tácito entre dois ditadores 
se deve capitular o sem significativo encontro — marca o intróito da Era-Nova — da Era ansiada por 
quantos... temiam ver sumirse para sempre o sorriso divino da cipilização»; pag. 240: «Surgin Mussolini 
— e verificon-se que a alma centenária da nação se mantinha incorrupta. Outro.tanto sucedia com a 
Espanha... Atrás do apelo de Primo de Rivera o espírito público acorda»; pág. 255: «O que nós quiséramos 
para Portugal pôde Mussolini empreendé-lo. Empreendê-lo não como dontrina mas como mma soberba e 
convincente demonstração pelo facto de que o Ocidente não morrem»; pág. 256: «Primo de Rivera é bem 
irmão de Mussolini... vê-los-emos depressa ocupar no agradecimento dos seus concidadãos o lugar que na 
Bíblia ocupam os antigos fundadores de Cidades»; pág. 282: «mais orgânico, mais inspirado nas razões 
claras do Ocidente o ensaio governativo de Mussolini descobre-nos o lado positivo do fenómeno que em 
termos opostos a Rússia oferece à nossa meditação. É à morte da democracia que assistimos, é a vitória da 
sinceridade e do desassombro na arte de governar». 

95 — Antônio Sardinha, A Pro/ do Comum, pág. 256:«Qnando enfileiramos com tão 
chamejante entusiasmo em torno da ideia de mm Chefe, escnsado será dizer que não nos subordinanos à 
simples imposição materialista de qualquer pretoriano mordido de cesarite aguda. Sandamos no chefe — on 
seja Rei ou Ditador o realizador necessário das aspirações do resgate». 

96 — Antônio Sardinha, Na Feira dos Mitos, pág. Ui 

97 — Antônio Sardinha, O Valor da Raça, págs. 114-116 e mais tarde Durante a 
Fogueira, págs. 133-141 (estudo «As Duas Raças»). 

98 — Raúl Proença, Panfletos, Lisboa, 1926, pág. 37. 

99 — Raúl Proença, Panfletos, Lisboa, 1926, págs. 57-58: «a nossa decadência é antes de 
mais nada, convém reconhecê-lo um fenómeno de degradação étnica. Uma vez colocados em contacto com 
ontros poros a nossa sensmalidade não conheceu nem preconceitos nem escrúpulos. Fomos até os conúbios 
mais aviltantes». 

100 — António Sardinha, O 14ator da Raca, pág. 115: «ninguém desconfia dos propósitos 
diberais das Cortes de Cadiz que... não hesitaram em afirmar que os judeus tinham formado mm Estado 
dentro do Estado». Cfr. Na Feira dos Mitos, pag. 21. 

101 — António Sardinha, Na Feira dos Mitos, pág. 19: «dó preciso que nos possnamos 
dum sentido nacionalista dos nossos escritores. Não é indiferente a isso a ideia étnica que só por si determina 
una modalidade psicológica». Não se julgue porém que Sardinha perfilhava um determinismo 
rácico. No Purgatório das Ideias, pág. 116 escreve: «mma conclusão que se levanta dominadora 
indiscutével: é a verdade que assiste a Léon Dandet que unicamente depende de nós jazermos na escravidão 
ancestral om enriquecermos a nossa individnalidade com os atributos invencíveis da ala dipre e soberana». 

Em todo o caso a ancestralidade existe e é factor a considerar. 

102 — Antônio Sardinha, A Pro/ do Commm, págs. 99 e 171; Prefácio, cit., págs. 

103 — Antônio Sardinha, Da Hera nas Colunas, pág. 18. 

104 — António Sardinha, Processo de mm Rei, , págs. 53-58, Prefácio, cit., págs. 
CXLVII e segs. 

105 — O Absolutismo ora aparece com a mera centralização administrativa, 
ora é definido na esteira de Mella como a simultânea concentração política e 
administrativa (Prefácio, pag. CLXXXV). No primeiro caso não houve Absolutismo 
no Antigo Regime, ao invés do que pretende Sardinha, porque maior ou menor houve 
sempre descentralização administrativa. No segundo caso o Absolutismo é mais um 
conceito limite, porque não existiu regime algum que pretendesse que o poder fosse 
tudo. Os totalitarismos são orgânicos e corporativos, reconhecendo funções 
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diferenciadas e especificas dentro do todo que não devem ser aniquiladas e absorvidas 
mas sô sintetizadas pela autoridade central. As democracias, estas se centralizam 
administrativamente, é para compensar a sua ausência de concentração política. O 
Absolutismo seria assim um perigo ideal a evitar e nada mais. Mas Sardinha considera- 
o uma realidade histórica. 

106 — Antônio Sardinha, Prefácio, cit, pág. CCXXXIV; Processo de um Rei, pág. 
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NOTAS SOBRE AS IDEIAS DE MAURRAS 


A actualidade de Charles Maurras é indiscutível. Apesar de 
escritor maldito estudos vários continuam a acumular-se sobre a sua 
obra, como «Mao ou Maurras?» de Patrice Sicard, de 1970, «L.'Áge d'or du 
Maurrasisme» de Jacques Paugam, de 1971, «Charles Manrras et "deologie de 
PAction Française», de Colette Capitan Peter, de 1972, «Uu Autre Maurras», 
de Gérard Leclerc, de 1974, «Maurras et son temps» de Jacques McCearney, 
de 1977, «Manrras la destinée et Poeuvre», de Pierre Boutang, de 1984, «Aux 
Origines de "Action Française» de Victor Nguyen, de 1991; isto sem falar 
nos «Coloques Manrras», organizados na Universidade de Aix-en-Provence 

No entanto, o pensamento do autor do «Enquête», nas suas 
últimas e mais profundas implicações, continua a não ser extremamente 
bem conhecido, sobre ele se amontoando um bom número de 
interpretações equivocadas, incompreensões e, até, deformações. 

E certo que o próprio Maurras contribuiu, em boa parte, para 
esse lastimável estado de coisas. Pois não é verdade que, num trabalho 
do periodo posterior a 1945, declara, com naturalidade, que «de titre 
confessionel qui me convient le miens serait celui de positiviste.»!, ao passo que, 
noutro, da mesma época, proclama-se, curiosamente, «un semi-cartésien 
de Pobédience de Bossueb?. 

A primeira vista não estamos perante duas posições 
perfeitamente incompatíveis? Parece que sim. Nada melhor, portanto, 
para desorientar os exegetas. 


109 


Para a Compreensão do Pensamento Contra-Revolucionário: 


Julgamos, contudo, que essas duas posições não são tão 
antinómicas como aparentam de início. 

Para o comprovar há que proceder a um esforço de análise e 
reflexão, ainda que não exaustivo. 

Antes de tudo, convém recordar que a palavra positivismo possui 
dois sentidos básicos possíveis. Por um lado, podemos considerar que 
o positivismo é a concepção (que preponderou em determinados países 
e épocas do século XIX) de acordo com a qual a metafísica deve ser 
proscrita, as ciências experimentais representam o verdadeiro saber 
(porque só há a saber autêntico na descoberta das regularidades ou leis 
dos fenómenos observáveis), os imperativos ou regras éticas só podem 
derivar, exclusivamente, da constatação dos factos, e a filosofia têm 
por missão principal classificar hierarquicamente as ciências referidas”. 

Porém, ao lado do positivismo concebido desta maneira, isto é, 
do positivismo /ato sensn, é lícito, muito mais limitadamente, considerar 
tão só como positivismo o conjunto das doutrinas perfilhadas por 
Augusto Comte. Tratar-se-ia do positivismo stricto sensu. Ora se em 
Augusto Comte deparamos com as teses que caracterizam o positivismo 
como orientação geral, também é indiscutível que nele deparamos 
com bastantes coisas mais. À síntese subjectiva, a religião da 
Humanidade, a sociocracia, são tópicos em grande medida alheios ao 
positivismo /ato sensu e que, ao invés, formam o núcleo fundamental 
do comtismo, ou positivismo stricto sensm. Se, no âmbito deste, o 
conhecimento é ainda equivalente a ciência experimental”, já aí a ciência 
experimental se encontra subordinada a valores que, em vez de serem 
derivados dela, ela pressupõe e lhe são prévios”. A Humanidade é o 
fim, as ciências experimentais um dos meios de a servir, uma vez que 
o conhecimento lúcido é condição do agir eficaz. Nessa medida, as 
ciências não são ordenadas em função do seu desenvolvimento 
histórico-teorético (consoante acontecia no positivismo /a/0 sensn), mas 
antes subjectivamente com base na noção de Humanidade*. Esta é o 
ponto de vista totalizador que tudo submete, o ente supremo de que 
os homens são os componentes e, por isso, uma espécie de sociedade 
máxima em que quanto há de realmente elevado e apurado se condensa 
e agrega”. 

Ora é quase inútil acrescentar que o positivismo de Maurras 
não é o positivismo em sentido amplo, orientação geral dominante na 
passada centúria na França, no Brasil, na Grã-bretanha, em boa parte 
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da Itália, etc., mas estritamente o comtismo no que ele tem de mais 
específico e peculiar. Ao positivismo comum Maurras não o aprecia 
muito. Reconhecendo que, habitualmente, se considera positivismo a 
aceitação tão só do que se vê e se toca, ele recusa-se a admitir que seja 
esse o positivismo comteano de que é admirador*. E, no prefácio do 
«Chemin de Paradis», refere-se desprezivamente aos que reduzem o 
mundo a uma associação gelada de átomos, explicando, anos mais tarde, 
que se tratava de um ataque contra o empirismo anglo-saxão”, ou seja, 
também contra o positivismo, em sentido amplo, de Stuart Mill e 
discípulos. 

Cabe perguntar, todavia, em que é que Maurras fundamentava 
o seu grande entusiasmo pelo comtismo, no que este possui de mais 
ortodoxo. A resposta vislumbramo-la, ja, no estudo consagrado ao 
pensador do «Appel aux Conservateurs» e inserido no volume 
«LºAvenir de PIntelligence» O que Maurras lhe agradece, 
fundamentalmente, é que este lhe tenha mostrado «de bean visage de Punité 
sonriant dans un ciel qui ne paraít pas trop lointain»º, 

Eis uma das chaves da compreensão do maurrasismo «Le bean 
visage de Punité». Comte fornece uma verdade que permite unificar em 
seu torno o disperso e o múltiplo. Mas essa unidade não está situado 
«dans un ciel trop lointain». 

E que Maurras não admite o Absoluto e, por isso, desejando 
sobremaneira a unidade, não a concebia senão num plano 
exclusivamente terreno. A unidade só a compreendia como unidade 
para os homens e no mundo; por isso o dogma positivista o encantava, 
na medida em que tão só a Humanidade, a sociedade humana, é o 
ponto unitário supremo a que tudo se deve subordinar!!. 

Num texto recolhido no volume «Refléxions sur la Révolution 
de 1789», Maurras escreve precisamente: «je ne sais ce que c'est la verité 
absolne dont on parte, mais si "om vent dire par là un point de vue plus général que le 
point de vne français, je n'en connais mm et je n'en reconnais d'autre: c'est le point de vue 
des interéts de la civilisation et dm genre bumain dans son ensemble et son devenir»", 

E, no estudo consagrado a Comte, deparamos com um paralelo 
entre a Humanidade, o «Grand-Etre», e 0 «ens quo majus cogitari nequit» de 
Santo Anselmo. Segundo Maurras, o positivismo comteano também 
se firma no maior ente que é possível conceber-se, mas conceber-se 
«c'est à dire en debors de tout procedé tbéologique ou métaphysiquer. Por 
conseguinte, para Maurras, o maior ente que se pode conceber é ainda 
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algo de relativo e contingente; é a unidade máxima em relação a nós, 
apenas, e não a Unidade em si, substantiva e inultrapassável. 

Há, assim, em Maurras, um conflito bem patente entre a 
axiologia e a ontologia. Reconhecendo o valor supremo da unidade, 
ele acha que a unidade em si, completa, integral, é qualquer coisa de 
insubsistente, e que tudo esbarra em dualidades irredutíveis. Temos 
de contentar-nos com uma determinada unidade, a unidade menos 
limitada e restrita que consigamos atingir, pondo de lado a aspiração à 
Unidade em si, completa, integral. 

Maurras esclarece que o que apreciava em Aristóteles era o seu 
«refus de réduire le tout à PUn, forme et matiére, acte et puissance, diem et monde, son 
constant résidu de dualités»'*. E explicando aquilo a que chamava o seu 
paganismo, dizia: «J “tais depuis de longues années, obsédé du problême de Punité et 
de son corollaire, le problême du mal. Ce que j'appelais mon paganisme ou polytheisme» 
exprimait essentiellement non la solution mais la position du problême que mes diem de 
VOhmpe tradnisaient en formes brillantes's. 

Claro que, ao contrário do que se poderia supor, Maurras não 
se regozijava com a impossibilidade da Unidade plena. Porque a 
Unidade era para ele o Valor, a insuperável presença da dualidade 
expressava uma imperfeição, um fracasso. «Non que j'en fusse réjoui, car le 
cas me desésperait»!S, observava ele aludindo ao dualismo invencível do 
real afirmado por Aristóteles. 

Deste modo, Maurras, entusiasta da Unidade no plano 
valorativo, desesperava dela no plano do Ser. Em consequência, a única 
unidade que achava viável era a unidade finita e sempre ameaçada do 
humano. 

Procuremos aprofundar a natureza de tal unidade. Segundo 
Maurras ela não é mera acumulação ou junção de objectos. Face à 
pluralidade é antes aquilo que relaciona os vários múltiplos, 
estabelecendo entre eles vínculos e conexões!”. Mas quem fala em 
relacionamento entre seres diferentes, em vínculos ou ligações que os 
entrelacem, está inevitavelmente a falar na ordem que os agrupa. À 
unidade aplicável aos elementos díspares que enfrenta é sempre, pois, 
uma ordem!*. Não é nada de simplesmente quantitativo, ao invês é o 
predomínio do Ordenado, da Qualidade, logo da Perfeição!”. 

Parece que com isto nos estamos a afastar da ideia de 
Humanidade. Ao contrário, aproximamo-nos cada vez mais dela. É 
que, efectivamente, Maurras traçava uma equivalência entre o género 
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humano e civilização. «Le genre bumain ou la civilisation», sablinhava ele 
em passagem que há pouco citâmos. Ora a civilização, para Maurras, 
é exactamente a integração do múltiplo na unidade, através da formação 
de um ordenamento harmonioso, e não um mero somatório de 
resultados adquiridos”. Nessa medida é lícito sustentar que a 
Humanidade, enquanto sinónimo de civilização, tem de ser Ordem. 
Inútil acrescentar que o conceito de Ordem a que se reporta Maurras 
e acerca do qual traça, em várias ocasiões, páginas entusiásticas, não se 
confunde com a mera tranquilidade nas ruas para que apelam os 
conservadores timoratos. A Ordem, de acordo com Maurras, é elevação 
do particular ao universal, a subordinação da parte ao todo, o triunfo 
da beleza do conjunto uno sobre a desagregação e o caos?!. 

Claro que a Ordem que o género humano, a Humanidade, a 
Civilização corporizam, é unicamente a ordem mais alta a que nos 
conseguimos elevar e não a Ordem em si dotada de Absolutidade, 
como também não é a Unidade em si? 

Reparemos agora que na ideia de Ordem como a entende 
Maurras está contida uma exigência de universalidade e totalidade. A 
Ordem sendo a Humanidade e a Unidade, será a fortiori universalidade 
e totalidade, embora uma universalidade e totalidade limitadas, sem 
pretensões a infinitude. Daí se segue que a Humanidade não 
representará uma simples colecção de indivíduos vivos, mortos e 
vindoiros, antes o que une, universaliza e totaliza os homens entre si 
e com aquela parte do mundo do exterior que com eles está em 
contacto?. 

Por outro lado, note-se que na medida em que a Unidade e a 
Ordem são sinónimos de universalidade e totalidade, para Maurras 
são igualmente a expressão plena da razão. Assevera-o ele 
expressamente. Um dos fragmentos filosóficos que mais gostava de 
repetir, era a célebre frase de Anaxágoras em que se dizia que «d'abord 
tout était confondn, "Intelligence vint et distribua toutes choses»?. 

E referindo-se às conclusões da razão, não deixava de considerar 
que eram quanto havia de mais unificador”. 

A Razão, deste modo, é como que identificada com a Unidade 
e a Ordem. E não estamos no caso de Maurras perante uma Razão 
pura e simplesmente teorética. Unificadora e ordenadora, a Razão 
possui uma função valorativa e construtiva. Assim Maurras sustenta 
que «la raison a seule qualité pour tout dirigen?*. 
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Pretendeu-se, e repete-se hoje em dia essa tese, que em Maurras 
a razão não passava da faculdade de discernir experimentalmente as 
leis naturais; tratar-se-ia de uma razão a posteriori, reduzida aos limites 
do simples bom senso, inteiramente diferente da Razão geométrica, a 
priori, universal e legisladora de um Descartes, por exemplo”. 

Nada mais equivocado que tal ponto de vista. Quando Maurras 
alude aos princípios da razão está a aludir precisamente ao não 
empírico, ao a priori; e razão e universal são para ele abertamente 
equivalentes?. 

Mais ainda: a Razão em Maurras não é faculdade meramente 
descritiva e contemplativa, é algo de axiológico na medida em que 
pretende sem disfarce que ela marque «la cadence de 'univers»º e que toda 
a vida lhe seja submetida”. 

Por certo que essa razão não representa nada de absoluto, nada 
de autenticamente criador porque não é uma unidade que ponha ela a 
multiplicidade, uma ordem que origine ela os elementos a ordenar. 
Em Maurras é uma forma que se aplica a uma determinada matéria 
informe que, em boa parte, lhe resiste”! 

E a sua universalidade só é incontestável subjectivamente ao 
espírito humano. A Razão para ele expressa o universal do homem — 
do homem e não do homem que se chamava Callias, consoante gostava 
Maurras de repetir? — e produz assim uma unidade e uma ordem 
máximas, mas máximas no plano que não ultrapassa a relatividade 
terrena. Nesse aspecto pode dizer-se que em Maurras a Razão se 
confunde com aquela ordenação, aquela unidade mais poderosa que 
se consegue pensar fora de toda a metafísica e teologia. A Razão, em 
suma, é a própria Humanidade”. 

E nisto se patenteia, simultaneamente, o afastamento e a 
aproximação perante Comte. 

Se a doutrina da Humanidade é de origem comtista, a maneira 
como Maurras a estrutura afasta-se amplamente dos ensinamentos do 
pensador de «Considérations sur le Pouvoir Spirituel». De acordo com 
este, a Humanidade, o Grand-Étre, toma corpo através do sentimento. 
O sentimento, em Comte, é que constitui o fundamento da 
sociabilidade, a base da verdadeira unidade. Em função do sentimento 
se constrói a ciência suprema — a moral — que, por seu turno, é a 
disciplina primeira que orienta a classificação hierarquizada das 
restantes ciências't. Sobre este predomínio do sentimento em Comte, 
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Maurras faz um silêncio mais ou menos discreto. Por sua conta e risco, 
porém, um dos seus temas mais habituais é o ataque ao predomínio 
do sentimento. Toda a sua hostilidade constante ao romantismo deriva 
daí. O ensaio «Le Romantisme Féminin» tem por subtítulo, 
exactamente, «allégorie du sentiment désordonné». Dir-se-ia que ele 
ataca o sentimento desordenado e não a primazia do sentimento como 
tal. A verdade, porém, é que ele considera desordenado o sentimento 
que não se submeta desde logo a uma regra superior que o dirija e 
guie”. Uma das passagens que mais lhe repugnava em toda a «Profession 
de foi d'un vicaire savoyard» incluída no «Emile» de Rousseau, era 
aquela onde se proclamava: «O que eu sinto ser bom é bom e o que eu sinto ser 
mal é ma». E muitos outros textos de Maurras se poderiam invocar 
patenteando a aversão ao sentimento puro não controlado estritamente, 

não dominado e regrado pelas leis inflexíveis da razão. É esse um dos 
mais firmes e constantes ensinamentos do analista de «Trois Idées 
Politiques» 

O entusiasmo pelo sentimento, presente em Comte, não o 
deparamos nós em Maurras. O lugar que naquele ocupa o sentimento 
pode sustentar-se que é neste ocupado pela Razão. Em Maurras está 
assim patente um vincado racionalismo. E dado que, segundo é corrente 
afirmar-se, o pai do racionalismo é Descartes, não admira que ele se 
declarasse um cartesiano, mas um cartesiano de um cartesianismo 
restrito, na medida em que não aceitava o uso metafísico e teológico 
da razão — ou seja, não admira que se proclamasse tão só semi- 
cartesiano. 

E, simultâneamente, o facto de que Maurras visse apenas na 
razão o maior grau de unidade e ordem concebíveis num plano 
meramente humano, e, à maneira comtista, não metafísico e teológico, 
explica que ele pudesse dizer que o título religioso que mais lhe 
convinha era o de positivista, entendendo-se aqui por positivista o 
positivismo no stricto sensu de Comte. 

As duas caracterizações de Maurras que do de início apontamos, 
em vez de se excluírem, são portanto de algum modo conciliáveis. 


IH 


Conforme acabamos de mostrar, a Ordem e a Unidade, em 
Maurras não são senão algo de contingente e finito. Nessa conjuntura, 
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estão permanentemente ameaçadas de destruição. Na medida em que 
unificam elementos, forças que não lhe pertencem, antes provêm do 
exterior e são nelas coactivamente integradas, é óbvio que a Ordem e 
a Unidade contêm em si perenes germes de dissolução e desagregação, 
que só através de persistentes trabalhos, lutas incessantes, vigilância 
permanente, podem ser dominados. Elas são, deste modo, resultado 
de um incessante actuar da vontade que se afirma contra todos os 
fermentos de ruína e de morte. 

No posfácio a «Le Chemin de Paradis» Maurras proclama: «Durer 
et faire durer voilã le miracle»8, e uma das frases que mais repetia era: «Ce qui 
mm étone... ce n'est pas le desordre, c'est Pordre», As realidades superiores existem, 
assim, para Maurras, sob um risco constante de aniquilamento. E numa 
reacção eterna contra as tendências negativas e niilistas que assenta a 
sua subsistência. Elas mantêm-se porque o querer do homem as sustenta 
e conserva. O voluntarismo de Maurras é deste modo qualquer coisa 
de patente. 

Ensinou ele, por exemplo, que não há nada que a vontade tensa 
de um espírito preparado e forte não vença*?, que «il faut... un effort 
méthodique et pérséverant, des inventions presque divines... pour... constituer une 
civilisation»"!, que «si tout est possible... faisons arriver le meillenr»*?, etc. 

Em todo o caso, contra a tese de um Maurras que, nas opções da 
vontade humana encontra o factor da realização dos valores, e na 
história descobre um produto de decisões livres e autónomas, ergue-se 
a tese oposta que vê em quanto dissemos fantasias sem nexo, baseadas 
em fragmentos isolados e contrárias às mais capitais doutrinas do 
maurrasismo. 

O primeiro argumento, avocado pelos que se opõem aos pontos 
de vista que expusemos, é que não se pode pôr em dúvida que segundo 
Maurras não há Ordem, Unidade, Humanidade, que não seja sociedade, 
isto é, não implique a convivência entre os homens*. Ora a sociedade, 
ensina-o Maurras repetidas vezes, não é um produto da vontade mas 
um facto da natureza que pertence ao domínio do involuntário! Logo 
se a Ordem, a Unidade e a Humanidade são sociedade, não podem ser 
produções da vontade humana antes têm de ser um facto natural, 
involuntário. 

Em segundo lugar, diz-se, não sofre dúvida que a concepção 
básica de Maurras é o empirismo — o empirismo organizador como 
lhe chama*. Ora todo o empirismo é um factualismo. Em política, o 
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empirismo é seguir os factos, aceitá-los, submeter-se-lhes. Ora a 
submissão aos factos é o que há de mais anti-voluntarista possível. 

Além disso, Maurras pretende derivar da ciência — da ciência 
política, que descobre conexões permanentes entre fenômenos sociais, 
— as suas doutrinas monárquicas**. Mas se as regras políticas derivam 
da ciência, o que se está a passar, então, é que a inflexível realidade 
experimental e fáctica é arvorada em norma e valor. Simplesmente 
tomar o que é, de modo inelutável, por norma e valor, representa a 
submersão da vontade no determinismo das leis científicas. Em vez de 
ser criadora da história, através do seu livre-arbítrio, ela não passa de 
uma serva de mecanismos que a dominam. Fatalismo político, pois, 
no lugar de voluntarismo. 

Que pensar destas objecções? 

Que, mau grado certas aparências ilusórias, são completamente 
infundadas. 

Antes de mais nada, convém salientar que é preciso interpretar 
em termos hábeis a expressão «facto natural» que Maurras emprega 
para designar a sociedade. Ele admite, abertamente, que entre a natureza 
bruta e o homem, há uma espécie de segunda natureza que difere da 
primeira e é exactamente a sociedade??? 

Esta não pode, assim, ser confundida com uma mera entidade 
fisica e biológica, isto é, com a natureza no sentido mais usual da 
palavra. 

Mas, nessa altura, que sentido tem a afirmação maurrasiana tão 
repetida, tão insistente, que a sociedade é algo de involuntário, logo 
de não querido pela vontade? 

O que Maurras pretende asseverar é que para cada indivíduo 
isolado, ou para cada geração de indivíduos, a sociedade não é algo 
que tenham construído, é, ao invés, qualquer coisa com que deparam 
e que portanto não foi directamente nem querido nem desejado por 
eles, se por querido e desejado se entender o que tiver sido deliberada 
e intencionalmente posto por alguém. Isso não impede que se possa 
considerar a sociedade como obra permanente dos homens colocados 
na sucessão dos tempos. Mais ainda: que a sociedade não seja nada que 
cada um tenha desejado e querido a seu bel prazer, não obsta a que a 
geração presente a possa aniquilar e destruir. A sociedade não é nenhum 
Fatum, nenhuma necessidade absoluta. Maurras admite perfeitamente 
que os homens de um instante possam tornar vãos séculos de história, 
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extirpar toda a civilização, fazer desaparecer a Humanidade (logo a 
sociedade humana)*. 

Se a nação é incontestavelmente sociedade, não esqueçamos que 
Maurras, proclamando que a nação é filha das nossas decisões", é uma 
obra que permanece em acção”, está ipso facto a proclamar que a 
sociedade depende, na sua sobrevivência e continuidade, da vontade 
de cada um de nós. Nesse sentido, a sociedade é sempre desejada ou 
não, querida ou não, na medida em que for aceite ou não, pelos homens 
singulares de certa época ou período. A sociedade é algo que pré-existe 
a cada homem — em tal aspecto Maurras diz que é involuntária —, 
mas que deve a sua existência ao querer do conjunto dos homens no 
tempo e, assim, não é comparável à natureza física e biológica, antes 
se deve à acção humana. 

De certo o autor de «Anthinéa» alude à necessidade férrea da 
sociedade, declara que quem ser homem tem de viver em sociedade”! 

No entanto, a necessidade de que fala é uma necessidade 
condicional, uma necessidade hipotética do tipo «se desejas isto é 
imprescindível que faças aquilo». O homem tem de viver em sociedade se 
quiser ser homem, em vez de descer às profundezas da animalidade, 
reduzir-se à categoria de bruto. Ele não pode alterar esta vinculação 
rígida. Não pode, segundo Maurras, continuar a ser humano e deixar 
de ser social. Mas pode, se entender, abolir a sua própria dignidade, 
como até pode suprimir a sua vida, abolindo e suprimindo a sociedade. 

A eventualidade do fim do reino, da morte total, do querer o 
nada é abertamente referida por Maurras em certas ocasiões*. A 
existência mesma da sociedade é pois uma lei inevitável do humano. 
O humano, porém, é que, segundo Maurras, não existe 
necessariamente, forçosamente, e possui, no tocante ao seu ser, o 
privilégio terrível de dispor de si próprio. 

Maurras compara a existência da sociedade às restantes leis da 
ciência política”. 

Ora, desta maneira, nós entramos no âmbito da outra objecção 
que nos seria posta. Pelos vistos Maurras extrairia normas a partir da 
simples constatação de relações entre os fenómenos, procurando 
subordinar as vontades ao determinismo dos eventos. 

Comecemos por analisar a oposição entre a rigidez das leis 
científicas e a liberdade da vontade. Face a ela, Maurras esclarece de 
modo inequívoco que a liberdade da vontade é tão afectada pelas leis 
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científicas como o será pela existência de um bom mapa ou de uma 
excelente planta topográfica**. Ela utilizará os conhecimentos 
apresentados para os seus fins e nada mais. Que só se possa ir até ao 
local X pelo caminho Y não impede que alguém não vá para X e se 
dirija para P, se assim lhe aprouver. Identicamente, para Maurras, a 
ciência política, porque não apresenta a linha de um desenvolvimento 
fatal da sociedade no seu conjunto, mas simples conexões inabaláveis 
entre vários fenômenos”, não está a elidir liberdade nenhuma. Se 
alguém deseja A tem que proceder da maneira M — eis a conexão fixa. 
Isso não impede quem quer que seja de repudiar A e de preferir B, 
apenas o obriga a seguir o procedimento indispensável para alcançar B 
em vez de A. 

Um outro ponto, contudo, se impõe sublinhar. A ciência política 
em Maurras não se preocupa com a descoberta de todas e quaisquer 
relações invariáveis entre os fenómenos. Não! Ela é uma disciplina 
orientada teleologicamente. Trata-se da ciência do bem-comum, da 
prosperidade e desenvolvimento da sociedade. As leis que procura 
desvendar são as leis que mostram que para se alcançar o bem-comum, 
o desenvolvimento e prosperidade sociais é indispensável actuar deste 
ou daquele modo. No lugar, pois, de ser a ciência política que dita 
imperativos, é ela própria que é orientada por um fim, por um ideal 
prévio que lhe é apontado — o interesse geral. 

A ciência política, apenas, indica os meios para que o nosso 
querer realize eficazmente os objectivos lícitos. Dirigida pela 
preeminência do interesse geral, as suas leis tomam o aspecto de uns 
tantos ditames condicionais que a vontade pode acolher ou não 
conforme acolha ou não o primado da comunidade”. Sem dúvida, as 
ligações entre os fenômenos são algo de inflexível, algo que não se 
pode passar de outra maneira e em que a justiça e a moral não têm de 
intervir*, Por exemplo: se se deseja a ordem tem de se desejar que haja 
um poder soberano. Esta é uma condição férrea, uma lei que não é 
alterada se se proclamar que é imoral e injusto que alguém possa 
governar soberanamente. Só sucede, todavia, que esta lei não força 
ninguém a desejar a ordem, mantendo-se ainda infelizmente toda a 
possibilidade de se desejar a desordem e a confusão. 

E repare-se, também, que, neste domínio, ao contrário do que 
acontece nas outras ciências, as leis não derivam exclusivamente duma 
generalização de observações. De acordo com Maurras, na ciência 
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política descobre-se a própria geratriz — nós quase diríamos a causa — 
das leis constatadas. Ela oferece assim uma explicação racional”. 
Maurras, por conseguinte, mais do que enunciar uma série de 
regularidades experimentais entre certos dados políticos, procura 
desvendar a estrutura como que essencial de uma sociedade bem 
ordenada. 

De certo, onde há essencialidades há encadeamentos ideais 
necessários, mas de uma necessidade que não obsta a que a vontade, 
no âmbito histórico concreto, assuma as posições que entender, 
tentando desprezar, acaso, a inexorabilidade desses encadeamentos, 
mas sofrendo então as inevitáveis consequências*?. 

Não hã deste modo nenhuma entrega ao determinismo ou 
nenhum fatalismo por parte de Maurras. 

E o empirismo organizador, lembrar-nos-ão? Não expressa ele 
nitidamente um factualismo óbvio? 

O empirismo organizador consiste precisamente em integrar o 
empírico numa ordenação o mais bem elaborada possível. Quando 
pretendeu caracterizá-lo, Maurras invocou logo a Inteligência, o Nous 
de Anaxágoras*!. No empirismo organizador a análise aplicada à empirie 
era sempre supremamente dirigida pela noção de Ordem? 

Não é portanto ele que justifica a atribuição a Maurras de 
qualquer factualismo, qualquer aceitação passiva do que aparece no 
plano sensível. Aliás, bastantes anos antes de isso lhe ser assacado, nas 
célebres «Trois Idées Politiques», ele fala já nas realidades naturais 
mais perfeitas e elevadas, na elite dos factos que representa, conforme 
os casos, o direito ou o dever?. Noutra ocasião, declarava, 
resolutamente, que queria edificar um regime de acordo com as regras 
da razão universal. E mais tarde, enfrentando abertamente a referida 
acusação de idolatria do facto”, replicava que efectivamente o facto 
pode ser o erro e o crime, e que uma política realista não toma os 
factos puros e crus como padrão para dirigir a vida66. 

Aliás Maurras abordou, de uma forma geral, a relação das suas 
ideias com o que é legítimo classificar de experiencialismo ou 
factualismo. Ele explicou que «Des infinences étrangêres, principalement anglaises» 
fizeram difundir a tese que a contra-revolução representaria o mero 
acatamento dos factos, da experiência, ao passo que a Revolução 
assentaria no culto da Razão pura e da ideia — tese que considerava 
abertamente errada. A isto replicava que as doutrinas da revolução 
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não eram de maneira nenhuma expressão da racionalidade a priori e as 
da contra-revolução manifestação de um prudente empirismo. As 
doutrinas da revolução eram absurdas precisamente do ponto de vista 
da razão pura, que a Contra-Revolução de nenhum modo repudiava””. 

De acordo com Maurras a oposição entre ideia e facto, ideia e 
realidade, nada valia. 

O que importava, para ele, era destrinçar entre as ideias falsas e 
as verdadeiras, entre as realidades boas e as realidades nocivas e vis. O 
decisivo não consistia em acatar as realidades porque realidades ou as 
ideias porque ideias, antes em distinguir entre as ideias válidas e as não 
válidas, e as realidades que merecem respeito e as que o não merecem*. 

E para se recorrer a essa distinção e ajuizamento hã que recorrer 
ao pensamento racional, à razão que é quem elabora as ideias justas e 
dirige a vontade na edificação das realidades dignas. 

E não se deixe de reparar que Maurras manifestava a maior 
indignação quando lhe observavam que «des anciens doctenrs de la démocratie 
auraient abusé de la logigue et de la raison»; a istO replicava com energia: «Non, 
cent fois non, ce n'est pas la méditation solitaire, ce n'est pas la speculation a priori qui 
ennivra» esses antigos doutores mas, «/” impulsion sentimentales?. 

De resto, uma das censuras que ele com frequência dirigia a 
Taine é por este asseverar que o espírito clássico, racionalista, foi um 
dos fautores da revolução. Para Maurras o contrário é que é exacto: 
poucas coisas julga mais opostas ao espírito clássico do que a revolução. 

Por último, costuma invocar-se para provar o factualismo, o 
empirismo axiológico de Maurras, o seu tradicionalismo. 

O culto da tradição representaria a aceitação do facto passado 
apenas por ser facto passado. Logo um tradicionalista confesso como 
Maurras seria por força factualista e empirista. 

Semelhante raciocínio, contudo, só possuiria força probatória 
se o conceito maurrasiano de tradição consistisse efectivamente na 
mera aceitação do facto passado por ser facto passado. Como, porém, 
o conceito de tradição em Maurras não é esse, o argumento não colhe. 
Para Maurras a tradição é o que resiste à prova do tempo, nessa medida 
sendo um indício da verdade e do belo. Mas para que a tradição indicie, 
autenticamente, o belo e o verdadeiro, há que submetê-la a uma crítica 
prévia. E tanto mais se respeitará a tradição quanto mais aquela for 
exigente”, Desaparece desta forma o derradeiro recurso para provar o 
factualismo e empirismo de Maurras. 
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Numa rápida síntese diremos que a sociedade, para o escritor 
de «Les Amants de Venise», preexistindo a cada homem, representa a 
primeira lei inflexível, não voluntária, da existência humana — sem 
sociedade não há homem a valer. Isso não impede porém que o homem 
não respeite essa lei e se possa fazer desaparecer a si mesmo na qualidade 
de homem. 

A plenitude, a prosperidade e a existência das sociedades têm 
igualmente as suas leis — que a ciência política estabelece — inflexíveis 
e independentes da vontade, no sentido de que se forem desrespeitadas 
uma sociedade não poderá existir, ou sequer prosperar ou atingir o 
seu grau de plenitude. Os indivíduos podem no entanto optar por 
sociedades inferiores ou, até, substituir a sociedade pela anarquia. 

Em Maurras, portanto, o destino do homem está sempre nas 
mãos de próprio homem. E este, com a sua vontade, que realiza o 
bem e o mal, embora não realize o bem e o mal como lhe apraza, 
arbitrariamente (o que equivaleria a tombar-se numa indiferenciação 
de atitudes em que tudo seria igual a tudo e desapareceria a separação 
entre o adequado e o inadequado), mas de acordo com as exigências 
intrínsecas de um e outro. E à vontade que cabe proceder às escolhas 
fundamentais entre a Morte e a Ruína, dum lado, e a Unidade e a 
Ordem humana (logo social), pelo outro. Numa palavra, é à vontade 
que cabe decidir-se pelo triunfo da Razão universal ou pela vitória da 
loucura sem freio, bem como acatar ou não os preceitos que dão 
exequibilidade e realidade às resoluções tomadas. 


HI 


Chegados a este ponto, abordemos uma nova série de questões. 
Maurras repetidas vezes afirma que na época actual, sociedade é 
sinônimo de nação. A nação é que é o quadro social mais vasto e 
concreto desde quê desapareceu a «respublica christiana» da Idade Média”. 
Ora, rigorosamente, o que significa a nação? É ela hoje em diaa própria 
Humanidade, a Ordem e a Unidade maximente concebíveis, 
representando acaso a sociedade que atingiu o seu nível de perfeição? 
Ou a nação é um mero tipo de sociedade — o contemporâneo —, 
condição necessária da Ordem da Unidade, isto é, da Civilização, mas 
que por esta é sempre ultrapassada? Ou a nação sem ser forçosamente 
a Civilização pode em certas circunstâncias sê-lo, quer dizer, uma 
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determinada nação conseguirá porventura encarnar o próprio género 
humano, mas isso não se passa a fortiori com toda a nação só por ser 
nação? 

Qual destas posições terá sido adoptada por Maurras? 

A perplexidade do intérprete tem aqui plenamente lugar porque 
ele parece ter adoptado todas três, umas vezes firmando-se numa, outras 
vezes noutra e assim sucessivamente. 

Maurras no seu julgamento declarou que nunca fez a teoria do 
nacionalismo em si”?. Em todo o caso, no parágrafo em que se refere 
aos princípios fundamentais que, desde 1899, constituíram as bases 
doutrinárias da Action Française, Maurras coloca um título significativo, 
«De la Nation en soi»?. E o que se diz nesses pontos fundamentais? 
Precisamente que sem as nações os mais importantes bens humanos 
não subsistiriam. As nações são a condição absoluta de toda a 
humanidade. O nacionalismo é assim uma obrigação racional, 
matemática”*. 

Ora parece indiscutível que um nacionalismo que é uma apologia 
da nação em si, é um nacionalismo em si e não o nacionalismo que 
consiste na exaltação de uma só nação em particular. Estamos perante 
o culto da nação em geral, encarada como comunidade cuja existência 
condiciona o que Maurras considera o supremo valor. 

O nacionalismo em si de Maurras (que ele, de resto, nega ter 
professado) reveste, todavia, uma outra modalidade. O culto da nação 
aparece já identificado com o da própria Humanidade. A nação não é 
mais mero instrumento ao serviço do supremo valor, é ela no presente 
o supremo valor mesmo. Nesse sentido Maurras escreve: «Depuis... la 
réforme... oi est de genre bumain pour chaque bomme? Dans sa patrie”é. E com 
idêntica orientação sustenta que, na actualidade, uma nação — e não 
esta ou aquela em especial — é uma obra que permanece em acção e 
que importa prolongar no sentido do possível, do harmonioso, 
concepção que precisamente foi apresentada — e a nosso ver com certa 
justeza — para demonstrar que Maurras julgava a nação um fim”*. 

No entanto, também é verdade que em bastantes ocasiões 
Maurras, acentuando que todo o individuo tem um débito capital 
relativamente à sua nação, não deixa de sublinhar, com rudeza, a 
desigualdade das nações, entendendo que só a uma delas — a francesa 
precisamente — encarna a humanidade, dispondo de um primado 
actual, herdado do primado da Grécia e de Roma. Dentro de 
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semelhante atmosfera intelectual é que ele alude à França, aplicando- 
lhe as palavras de Virgílio: puleberrima rerum, França pulcherrima rerun?”. 
(Entre parêntesis observe-se que, noutras ocasiões, a França, e apenas 
ela, é para Maurras, exclusivamente, a raiz e o alicerce do humano, e 
não o humano mesmo na sua inteireza)?. . 

Perante tão diversas concepções de nação, todas igualmente 
sustentadas por Maurras em artigos e livros de momentos diversos, 
não se torna lícita uma opção. Unicamente é possível registar essa 
multiplicidade de conceitos e nada mais. 

Seja como for, dois pontos há aqui a destacar. A nação poderá, 
actualmente, ser o próprio valor máximo, isto é encarnar em si no 
presente a Unidade e a Ordem, mas para Maurras há sempre uma 
transcendência destas em relação ao plano nacional, visto que tal quadro 
só circunstancialmente, temporalmente, e não de uma forma intrínseca 
e definitiva, constitui a realidade da Ordem, da Unidade, da Razão, 
em suma. 

O outro ponto a salientar — e conexo com o primeiro — é que 
Maurras experimenta uma como que nostalgia em relação à respublica 
christiana da Idade Média. Por assim dizer, ele vê que a Unidade e a 
Ordem atingiam aí um maior grau de perfeição do que na presente 
organização nacional da Europa e do Mundo. 

Isto justifica, antes de mais, que seja de esclarecer que o 
nacionalismo em Maurras é predominantemente mais uma posição 
epocal e de conjuntura do que uma atitude permanente de validade 
universal?. A Unidade e a Ordem ultrapassam o quadro das nações 
em geral, ou de umas tantas nações privilegiadas, pois que elas atingem 
um melhor grau de perfeição numa situação senão estritamente 
internacional pelo menos quase internacional. 

No entanto, o facto que mais relevo assume aqui é que a Unidade 
e a Ordem, manifestando-se em diferentes formas sociais e numas até 
mais completamente do que noutras, em rigor não se identificam com 
elas (no máximo a nação é hic et nunca Unidade e a Ordem — isto é o 
que vale — mas não o é sempre, a fortiori) nem por elas são absorvidas 
numa imanência integral. 

Em Maurras parecem antes constituir a Unidade e a Ordem 
algo que assumindo certas estruturas de comunidade não são por estas 
radicalmente exauridas. 

Aqui se marca uma diferença assaz destacada em relação ao 
Fascismo, que é estritamente imanentístico, e para o qual é sub specie 
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Estado que toma ser o Valor, não havendo nenhum excedente deste 
perante aquele. 

E já que a propósito de Maurras falamos no Fascismo cumpre 
sublinhar que o Fascismo é uma afirmação resoluta de Absoluto de 
um absoluto não transcendente, ao passo que em Maurras não há 
nenhum recurso ao Absoluto. Sem dúvida asseverou-se que a Unidade, 
a Ordem, a Humanidade, a nação, se as não considerava absolutos, 
eram para ele o que seria um absoluto se no absoluto acreditasse*?. 
Trata-se, obviamente, de um paralogismo. Porque precisamente 
Maurras não aceita absoluto algum, é que nenhuma das noções que 
perfilha pode ser tomada como se fosse um absoluto. E, de resto, entre 
encarar um ente como se fosse o absoluto e encará-lo como realmente 
absoluto vai um abismo. O como se (à Vaihinger) é o assumir de uma 
ficção. E uma coisa é atribuir a um sujeito predicados fictícios e outra 
bem distinta atribuir-lhos verdadeira e efectivamente. Maurras, 
mantendo-se num relativismo incontestável, está muito afastado do 
Fascismo para quem o Absoluto existe sem desmentido possível. 

Afastemo-nos porém do sub-solo filosófico do maurrasismo, e 
procuremos passar a expor os ensinamentos que no seu entender a 
ciência política explana no sentido da prosperidade e bom 
funcionamento das sociedades. 


LAY 


Maurras acentua não só que não hã sociedade sem uma 
autoridade que a governe, mas também que o factor político assume 
uma importância decisiva no destino das colectividades, o que expressa 
com o célebre lema «politique d'abord». Tem este sido objecto das exegeses 
mais disparatadas, acontecendo até que autores respeitáveis chegaram 
a declarar, num perfeito desconhecimento do que sobre o problema 
foi exposto por Maurras, que ele traduz a ideia de um primado sem 
limites da acção política sobre todo o resto*!. O certo, porém. é que 
com «politique d'abord» Maurras exclusivamente formula a tese — 
verdadeira ou falsa, sendo essa verdade ou falsidade o que importava 
demonstrar — de que havendo problemas de fundo mais importantes 
do que o estritamente político, a resolução daqueles depende sempre 
deste, isto é de factores políticos. Na ordem da execução, e apenas na 
ordem de execução, sustenta Maurras que os meios estão sempre antes 
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dos fins e que por isso a política, como meio, precede (estã d'abord) as 
finalidades que através dela se pretendem alcançar*?. 

Mas de que modo deve ser organizado o poder que realiza e 
executa a política? Ao contrário do que se poderá supor, visto a sua 
faceta mais conhecida ser a de um ardente teorizador da Monarquia, 
Maurras não sustenta que toda a sociedade próspera e estável tenha de 
ser regida monarquicamente. Para ele o essencial, o eterno num regime 
sólido, é a transmissão hereditária do poder, conforme o declara no 
«Dilemme de Marc Sangnier»*. Assim admite que haja sociedades bem 
governadas tanto por aristocracias como por reis. De certo, ele sublinha 
as dificuldades que rodeiam a existência de uma aristocracia válida e 
acentua que a personificação unitária da Autoridade oferece 
indiscutíveis vantagens. O governo de muitos, em regra, não é bom, 
sendo preferível que mande um só. Importa, contudo, reconhecer 
que nele não há nenhum exclusivismo a favor da monarquia. 

Além disso, um Estado racionalmente construído, no entender 
de Maurras, deve ser um Estado descentralizado. Convém que as suas 
funções se cinjam às de coordenação e unificação suprema da sociedade, 
deixando a outras entidades menores o exercício de tarefas em que se 
tenham espontaneamente especializado. 

Deste modo, ele alude repetidamente à Autoridade no alto e às 
liberdades em baixo”. Dentro de tal perspectiva é que Maurras sustenta 
que as funções educativas não pertencem ao Estado e que lhe cumpre 
abandonar a ideia de qualquer orçamento para o ensino superior. 

Importa, aqui, contudo, formular uma série de esclarecimentos 
indispensáveis. 

Tem-se dito, por exemplo, que a descentralização é uma tese de 
esquerda e que Maurras, enquanto adepto da descentralização, inclui 
no seu património doutrinário um ponto de vista esquerdista. Temos 
que nos entender. Há descentralização e descentralização. A 
descentralização da esquerda é a descentralização que visa destruir a 
unidade, é o atomismo, o pluralismo social e por isso é acompanhada 
da exigência da diminuição e desprestígio da Autoridade. A 
descentralização maurrasiana é toda ela dirigida no sentido de que a 
unidade seja o mais rica e complexa possível, revelando-se uma unidade 
viva e orgânica que uma uniformização burocrática e artificial não 
sufoque. E, assim, uma descentralização claramente limitada pelo 
objectivo que visa e que se detém na barreira da ordem soberana que 
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o Estado representa. E não se julgue que Maurras retira a este qualquer 
direito de intervenção no plano intelectual e filosófico e se mostra 
adepto de um Poder ideologicamente neutro. Se ele acha, por exemplo, 
que ao Estado não compete educar, entende que lhe compete o direito 
de controlar a educação, opondo-se à difusão de princípios anti-sociais 
e anarquistas e dando um efectivo apoio a tudo o que represente difusão 
das ideologias que denomina de «archistes»”. Maurras, aliás, sempre 
entendeu que, no interesse da defesa da unidade de consciência a 
intervenção do braço secular era mais do que legítima, valendo aquela 
unidade até «quelques cris accompagnés de larmes et même un pen de sang versé*. 

Simplesmente, ele pensava, também, que, agora, uma autêntica 
unidade de consciência era inatingível e que ao Estado cumpria apenas 
afirmar uma série de ensinamentos comuns a várias concepções do 
mundo acaso divergentes entre si e coincidindo, exclusivamente, no 
nacionalismo autoritário (anti-individualismo, anti-democratismo, 
etc.)?, 

Isto nos permite volver ao problema das relações de Maurras 
com o Fascismo. Pretendeu-se que Maurras não poderia ser fascista 
porque descentralizador, ao passo que o Fascismo, exaltando o Estado 
acima de tudo, seria forçosamente centralizador. Estamos face a um 
equivoco. O Estado de que fala Maurras é sinónimo de Poder central 
com a sua aparelhagem burocrática. O Estado de que fala o Fascismo 
é a própria comunidade política tomada como vontade universal em 
acto na história”. Exalçar como valor supremo a comunidade política 
não implica que o Poder e a sua aparelhagem de burocracia tenham de 
exercer um número máximo de funções e de que essa seja a melhor 
forma de servir o comum. Não há assim, na ética fascista, nada que 
condene forçosamente a descentralização, salvo aquela descentralização 
que significa a desagregação do todo social e que Maurras igualmente 
repelia. Se ele propunha uma solução descentralizadora era, conforme 
vimos, para maior perfeição da unidade nacional e portanto situava-se 
dentro do espírito que animava o Fascismo. 

Exactamente porque a descentralização em Maurras não passava 
de meio de uma boa ordenação da sociedade e não de um fim, é que 
ele não hesitava em reconhecer que na Itália, por circunstâncias 
históricas, o grau de descentralização tinha de ser menor que na França, 
unificada há séculos”!. Na primeira uma ampla descentralização podia, 
com certa facilidade, tomar um aspecto dissolvente. 
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Hã ainda quem avente que na essência do Fascismo se situava a 
exaltação de uma chefia ditatorial e que Maurras, porque monárquico, 
detestava toda a espécie de ditaduras. Isso unicamente seria exacto se 
Maurras não passasse de um pseudo-monárquico. Só um pseudo- 
monarquismo é que encara com horror sagrado qualquer género de 
poder pessoal. No entanto, Maurras nada tinha de pseudo-monárquico, 
antes era um monárquico autêntico. Nessas circunstâncias, não deixava 
de sublinhar a parte de ditadura que toda a monarquia comportava? 
Apologista da Realeza, em especial para a França e para as grandes 
nações modernas onde o estabelecimento de uma autêntica aristocracia 
era em extremo difícil, ele, por isso mesmo, não se declarava adversário, 
por princípio, da ditadura, ainda que conservasse a sua liberdade de 
ajuizamento perante os vários fenómenos ditatoriais que fossem 
surgindo? 

E nem serve, para afastar Maurras do Fascismo, o facto de este 
ser um regime de massas, de integração destas na vida da comunidade, 
o que exclui o conservantismo social que, segundo alguns, seria 
intrínseco ao maurrasismo. Só que tal conservantismo social é um 
mito. Maurras não hesita em aceitar a referida integração das massas 
na nação, pretendendo que ele é que é o genuíno nacional-socialista, e 
não Hitler que não passaria de um pangermanista estatizante”*. 

O que separa Maurras do Fascismo não são as erradas pseudo- 
divergências que acabamos de enunciar. É, sim, conforme já 
sublinháâmos, um agnosticismo humanista em que nada ocupa em rigor 
uma posição de absolutidade, bem como a tese que a haver um absoluto 
o único consistente seria Deus como o concebe o catolicismo, e não o 
Estado mesmo entendido qual vontade universal”. 


IV: 


Para completar estas sumárias notas sobre as ideias de Maurras 
há que referir as suas críticas aos princípios revolucionários, aliás uma 
das partes mais divulgadas da sua obra. De acordo com a perspectiva 
«racionalista» em que se move o pensamento maurrasiano, o ataque às 
teses adversas é no fundamental feito predominantemente de um ponto 
de vista a priori. 

Antes de mais nada, não admitia a muito divulgada, e assaz 
insubsistente, distinção entre indivíduo e pessoa. Em 1939 ele recordava 
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as suas refutações do individualismo e esclarecia que, o antagonista 
falando de indivíduo, ele falava igualmente de indivíduo; mas a «razão, 
consciência e liberdade» que referia como atributos do individuo, provavam 
perfeitamente que estava a pôr em causa a pessoa, a famosa pessoa 
humana. Os democratas individualistas, «ont le droit de se classer défensenrs 
de la dignité de la personne humaine»s. 

Entre o indivíduo e a pessoa não existia, assim, uma diferença 
de conteúdos mas apenas uma diferença terminológica. 

Ora bem! Ao personalismo ou individualismo Maurras 
caracterizava-o da seguinte maneira: cada pessoa ou indivíduo é o que 
há de mais respeitável no mundo. Logo cada pessoa não pode submeter- 
se, alienar-se a nada que coloque acima de si. Simplesmente uma tal 
doutrina «destrói-se através de uma série de contradições mal é formulada»?”. 
Efectivamente, conforme é Óbvio, cada pessoa fica desse modo 
vinculada à norma do respeito pela pessoa, norma a que se aliena e 
submete, pois proíbe-lhe, se lhe apetecer, a escolha de outros valores a 
que se entregue incondicionalmente**. 

O respeito pelas pessoas surge pois como um imperativo que 
estas têm de acatar e, nessa medida, transforma-se no maior desrespeito 
pelas pessoas, visto traduzir-se na imposição às mesmas de um certo 
credo, uma ideologia determinada. 

Passemos, agora, do respeito de cada pessoa para o ideal “de 
liberdade. Maurras imediatamente pergunta: «La liberté de qui?» «La liberté 
du fon s'appelle la folie, celle du sot, sottise, celle du bandit, banditisme»”. E ir-se-ão 
exalçar então todas as liberdades mesmo as mais incompatíveis entre 
si? 

Além disso, a liberdade, para que não possa ser licitamente 
negada, exige que não possa haver liberdade contra a liberdade. Mas 
nessa altura, a liberdade transforma-se no seu contraditório, em algo 
de imperativo, em regra que não se pode violar e que se sobrepõe à 
liberdade de cada um!?º, 

De resto, na sua raiz, a liberdade é uma capacidade de escolha. 
Ora não se compreende facilmente como é que uma capacidade de 
escolha pode ser elevada a ideal. Um ideal é algo que determina uma 
escolha e uma decisão. Se a própria capacidade de escolha e decisão é 
arvorada em ideal, a favor de que ideal se há-de decidir a vontade? 
Arvorar o poder de escolha em critério é, afinal, impedir a escolha de 
qualquer critério. A única coisa devida passa a ser escolher o poder de 
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escolha ou seja não escolher, ainda, coisa alguma. A indecisão (a fase 
em que não se decide) é erguida à categoria de padrão de decisão num 
absurdo flagrante!'!, 

Por último, se a liberdade é um poder de escolha, enquanto 
poder, é autoridade. A liberdade converte-se assim naquilo que 
habitualmente lhe é oposto, patenteando pois a sua insubsistência!?, 
E não adianta replicar que aqui se estã a combater uma liberdade 
indefinida e geral e que a liberdade exalçada pelo ideário de 89 é a 
liberdade de cada um limitada pela liberdade dos outros, e apenas por 
ela. A isso Maurras responde que se, factualmente, a liberdade de cada 
um só encontrar limites na liberdade dos outros estamos em plena 
anarquia, os mais fortes acabando por dominar os mais fracos, 
destruindo-se por tal forma a liberdade em nome da liberdade'º. E se 
se quiser estabelecer uma igual liberdade para todos, é visível que isso 
encerra patente paralogismo, porque limitar a liberdade de a de modo 
a que fique igual à de b é subordinar a primeira a esta última, logo 
negá-la enquanto liberdade!ºt, A minha liberdade só será genuinamente 
minha se acaso puder entrar em conflito com a liberdade dos outros. 
De que modo se limitarão as liberdades se têm de poder estar a 
conflituar? Depois, se a minha liberdade só tem por limite a de outrem 
estamos em plena circularidade viciosa. Efectivamente a minha 
liberdade qual é? A que não afecte a do próximo. E a do próximo qual 
é? A que não afecte a minha. Dialelo flagrante, pois. 

Ocupando-se da igualdade como valor, a crítica de Maurras não 
é menos impiedosa. A igualdade perfeita, a igualdade integral, seria a 
completa e total ausência de diferenciações e distinções. Ora essa total 
ausência de diferenciações e distinções só se encontra na morte, no 
nada. Apenas na morte, escreve Maurras, tudo se igualiza, tudo se 
encontra numa igualdade completa!*. 

Simplesmente tornar o nada e a morte um valor é ilogismo 
patente porque é dar ao nada a categoria de ser (algo), à morte a categoria 
de vida. 

Também a democracia Maurras a considerava, abertamente, 
paralogismo flagrante, pois em teoria sustentava que todos deviam ser 
soberanos, o que é fazer com que não haja soberano algum, visto que 
a soberania tem de ser exercida sobre alguêm!“%, 

Encarando a noção de contrato social Maurras notava que, para 
se associar contratualmente, é preciso já estar em sociedade, pelo que 
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não tem sentido atribuir ao contrato a posição de princípio explicativo 
da sociedade!”. E igualmente ele acentuava que estabelecer que o 
respeito dos direitos é o fim da sociedade é coisa inaceitável porque só 
em sociedade pode haver direitos!, Logo como apontar qual fim da 
sociedade aquilo que apenas graças a ela assume existência? 

Maurras não deixa de sublinhar ainda outros erros da ideologia 
democrática. 

Ele observa que fundar um estado com base na liberdade 
individual é tarefa logicamente impossível, porque o Estado é 
exactamente o que se sobrepõe à liberdade individual!”. Mas se, 
desprezando a lógica, se chegar a aceitar a ideia de um Estado construido 
nessa base, então ele será a corporização mesma da liberdade e ninguém 
terá direito, em nome da sua liberdade, de contra ele protestar. A 
liberdade de cada um dissolve-se assim numa pretensa liberdade de 
todos. E dado que a liberdade de todos, expressa na vontade do Estado, 
na prática apenas é concretizável através de votos maioritários, temos 
que, em nome da liberdade a maioria poderá dispor a bel prazer da 
minoria ainda que seja unicamente pela diferença de um voto!!º, 

Por outro lado, Maurras acentua que a tolerância e a liberdade 
de expressão consideradas como padrões axiológicos supremos são por 
seu turno absurdas!!! É na verdade alçapremar a diversidade de “opiniões 
a algo que todos devem respeitar, quando a diversidade autêntica de 
opiniões implica que todos não tenham de respeitar um mesmo ideal. 

Maurras sublinha igualmente que a veneração pelos ditames da 
consciência pessoal, sem outra razão ou fundamento do que tratar-se 
da consciência pessoal, é doutrina de uma fragilidade impressionante. 
Eles valeriam só por si, sem precisar de justificação; o que equivale a 
proclamar que a inexistência de justificações é que passa a ser 
justificação, num paradoxo gritante!!2, 

Diga-se de passagem que Maurras, atacando a tese do acatamento 
dos puros ditames da consciência, julga estar a repelir a ética kantiana. 
Não interessa aqui discutir o rigor da sua interpretação do kantismo. 
Quanto a nós ela é inteiramente equivocada. O imperativo categórico 
não é o imperativo a que se obedece pelo seu mero aparecer como 
imperativo; ao invés ele apenas merece obediência por ser uma lei 
universal, racional, que se não consegue negar sem contradição. 

De qualquer forma, o que se não deve contestar é a justeza do 
ataque maurrasiano à idolatria dos ditames imediatos da consciência 
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pessoal (e não há dúvida que certos exegetas de Kant sustentam ser 
esse o ponto de vista do filósofo de Koenisberg) que, por exemplo, 
encontra a sua expressão em passagens célebres já mencionadas da 
«Profession de Foi d'un Vicaire Savoyard» de J. J. Rousseau!?, 

Finalmente, o tão celebrado governo do exame, o governo da 
crítica, considerado por tantos o melhor possível, denuncia-lhe Maurras 
toda a sua inconsistência. Pois quem examina e critica não está a 
governar. E quem governa deixou para trás o exame e a crítica. 
Governar é tomar resoluções. Examinar e criticar é ponderar as 
resoluções que se hão-de tomar. O governo do exame e da crítica é 
assim o governo do não governo!!*, 

Maurras, de resto, não se limitou a tornar patente que os imortais 
princípios e suas consequências não passam de ilogismos grosseiros, 
na maior parte das vezes semelhantes a associações de palavras do tipo 
"círculo quadrado" ou "ferro de madeira". 

À refutação racional bem clara e insistente, ele acrescenta uma 
análise severa na perspectiva do interesse nacional. Obviamente aí não 
deixa de juntar ao raciocínio a priori a experiência, as lições que os 
eventos vão oferecendo. 

É mais divulgada ainda do que as suas demolições abstractas dos 
dogmas demo-liberais a sua contestação ao demo-liberalismo enquanto 
inimigo da pátria e sua grandeza. Por isso nos dispensamos de a referir 
em pormenor. 

As antinomias entre o bem-comum, que exige a subordinação 
dos indivíduos e pessoas, e o personalismo ou individualismo, que 
afirma o primado daqueles!!s; entre a permanência da nação e a entrega 
do poder à multidão de um instante!””; entre a unidade do povo e a 
fragmentação partidária"; e muitos outros tópicos, são ensinamentos 
maurrasianos ultra conhecidos a que por consequência não vamos dar 
desenvolvimento ou realce. 


VI 


Meia dúzia de palavras a concluir. Não é nosso intento proceder 
a uma longa apreciação da obra de Maurras, indicando o que em nosso 
entender nele há de vivo e de morto. 

Não podemos contudo deixar de dizer que há dois aspectos do 
pensamento de Maurras que julgamos inteiramente caducos. O 


132 


Alfredo Pimenta, António Sardinha, Charles Maurras, Salazar 


primeiro é o seu relativismo, o segundo o seu rábido germanofobismo 
que faz da Alemanha a fonte de não sei quantos pecados e erros e uma 
espécie de encarnação do ethos revolucionário. 

Quanto ao relativismo não vamos repetir a sua clássica e, apesar 
de tudo o que se diga, inabalável refutação — tudo é relativo é, desde 
logo, uma contradictio in adjecto. 

No tocante ao germanofobismo, à aversão furiosa à Alemanha, 
entendemos que tem de ser substituída por uma visão mais serena da 
história, em especial da história das ideias. Não hã nações malditas 
que carreguem todos os malefícios do espírito, como também não há 
inimigos nacionais eternos e imutáveis. O maniqueísmo França/ 
Alemanha é uma relíquia do passado e hoje já ninguém acredita que 
entre ambos os países haja desde sempre a relação mors tus, vita mea. 

Talvez nos digam que, com razão ou sem ela, o demoliberalismo 
é no presente uma torrente irresistível a que não vale fazer frente, ou 
sequer recordar os que lhe fizeram frente como Maurras. Há apenas 
dois caminhos a seguir: ou adaptarmo-nos activamente ou resignarmo- 
nos silenciosamente. 

Pois bem! A esses conselhos de oportunismo ou abandonismo 
dá Maurras a mais bela das respostas. E transcrevendo-a que terminamos 
estas notas, certos de que assim procedendo prestamos a melhor das 
homenagens à inteligência impar e à vontade indomável do escritor 
do «Enquête»: 

«Nous bátissons Varche nouvelle, catholique, classique, bierarchique bumaine, 
ou les idées ne seront plus des mots en Pair, ni les institutions des leurres inconsistents, ni 
des lois des brigandages, les administrations des pilleries et des gabegies — ox revivra ce 
qui mérite de revivre, en bas les républiques, en hant la royauté, et, par delã de tous les 
espaces, la papauté. 

Méme si cet optimisme était en défaut, et si, comme je ne crois pas tout à fait 
absurde de le redouter, la démocratie étant devenne irrésistible, c'est le mal, c'est la mort 
qui devaient Vemporter, et qu'elle ait en pour fonction historique de fermer Phistoire et de 
Jinir le monde, méme en ce cas apocalyptique, il faut que cette arche franco-catholique soit 
construite et mise à eau face au triompbe du Pire et des pires. Elle attestera dans la 
corruption universelle, une primanté invincible de POrdre et du Bien. Ce qu'il y a de bon 
et beau dans "homme ne se sera pas laissé faire. 

Cette âme du bien Paura emporté, tout de même, à sa maniêre et, périssant dans 
la perte génerale, elle anra fait son salut moral et pent-être Pantre"?, 
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Notas: 


1 — Charles Maurras, Ponr mu jeume Francais, Amiot-Dumont. Paris, 1949, pág. 
75: «le titre confessionel qui me convient le miens: seratt celui de positivisten. 

2 — Charles Maurras, 1.e Bienhenreux: Pie X Sanvenr de la France, Plon, Paris, 1953, 
pág. 11: no metais qu'um semi-cartésien de Pobédience de Bossuet», 

— Stuart Mill, August Comte et le Positinisme, Alcan, Paris, 1885, trad. Clemenceau, 
págs. a «La philosophie appelé positive est nom point une récente invention de M. Comte mais une 
simple adhésion aux: traditions de tous les grands esprits scientifigues... le sens attaché au terme posilif sera 
exprimé d'une façon moins ambigue am point de vue subjectif par celui de phénomenal et an point de vue 
objectif par celui d'Expérientieb; Ultilitarianism, Dent & Sous et Daltton & Co., Londres, 
Melbourne, Toronto, New York, pág. 59, nota «in ethics as in all other branches of scientif 
study». 

Littré, Préface d'un disciple et d'une étude sur les progrês du positivisme in Comte, Cours de 
Philosophie Positive, 4.º ed., Baillêre et Fils, Paris, 1877, pág. XXVILXXIX; «Cette raison 
comunue des choses c'est dans un liem acessible que la philosophie positive da cherche... elle a lié sa méthode 
à lenr méthode» (das ciências) «son sort à lenr sort: le trait de génie est d'avoir tronvé entre les sciences un 
hien substantiel et tiré de ces positinités spéciales une positivité générale que est désormais une philosophie 
capable de tenir la direction de Pesprit nonveaz; págs. BO ILGO OSS 

«August Comte... il a rangé en cet ordre la physique, la chimie et la biologie... Moi même chercheant 
à défendre la classification d August Comte contre des objections pai fail voir que la nature offre trois degrés 
de complexité», pags. XXXII-XXXIV; «da science positive est tout d'abord excellement définie... elle 
procêde en établissand des fuits et en les rattachant les uns les antres par des relations imediates... Le 
principe essentiel de da science positive est recon, a savoir, quancune realité ne peut être établie par le 
raisonnement... Suns Désitation Vordre moral est rangé sous la catégorie de la science positiver; págs. 
XXXII «Se proposer uu lien inacecible om Von cherchera est tout Dhistoire de da métaphysiquer; págs. 
XXXV: «quand ils 'ugit de passer des sciences spéciales à la science générale ou philosophie, "accord cesse... 
la philosophie positive sontient qu'il n'y « de science génerale que dans la considération biérarchique des 
sciences particulieres». 

4 — Augusto Comte, Discours sur "Esprit Positif im Oenvres, tome XI, págs. 12-13: 
«notre intelligence... à som état defimitif de positinité rationele... circonserit ses efforts dans le domaine... de 
la véritable observation... fonte proposition qui n'est pas strictement reducible à la simple énontiation d'un 
fait, ou particulier on général, ne pent nous offrir ancum sens réel et intelhigible... la révolution fondanentale 
qui caracterise la virilité de notre intelhgence consiste essentiellement à substituer partont à Vinaccessible 
détermination des canses proprement dites la simple recherche des dois, c'est à dire des relations constantes 
qui existent entre les phenomênes observés». 

Augusto Comte, Catéchisme Positiviste, in Oeuvres, tome XI, pág. 51: «da foi positive 
expose directment les lois effectives des divers phénomênes observables». 

5 — Augusto Comte, $)t2e de Politique Positive, 1, im Oenvres, cit., tome VII, pág. 
19: «lesprit ne doit essentiellement traiter que les questions postes par le coeur pour la juste satisfaction 
finale de nos divers besoins», 

La Syuthêse Subjective, Paris, Fonds typographyque de ['éxecution testamentaire 
dº Augusto Comte, 1900, pág. 5: «Ma synthêse subjective est donc en harmonie spéciale avec les 
hesoins essentiels de la situation moderne, ou | esprit théorétique se tronve senl devem directement perturbateur. 
Elle doit lui faire naturellement subir une irrésistible discipline, d'abord em régénerant sa source matbématique, 
puis en constituant sa destination morale»; pág. 36: «relativement instituée la synthêse pent entierement 
consister à developper et consolider la sympatie, om résident à la fois la sonrce et la destination de la suprêne 
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existence. Elle dispose Vintelligence à seconder de sentiment d'une mamere plus directe et plus profonde qu'en 
dévoilant Pordre universeb»; pag. 47: «la méthode sulyective.. institue lu solution normale du problême 
humain en vonant la raison am service du sentiment... notre préparation fonrnit une vérification générale de 
la superorité logique d'um tel régime par le contraste permanent entre les construtions de la poésie les 
composition aussi dispersives que restreintes de da seience, méme en mathêmatique». 

6 — Auguste Comte, Sys/ême de Politique Positive, 1, Oeuvres; cit., tome VII, pág. 36: 
«dl fant done que Pinspiration subjective la» (Pintelligence) «ramêne sans cesse à sa vraie vocation, en 
empechant ses contemplations de prendre um caractêre absoln, qui reprodniraient sons la forme scientifique, 
des principanx: inconvémients dn régime théologico-métaphysique. 1. univers doit être étudié nom pour lui 
même mais pour "home ou plntôt pour Phumanitéo; pág. 338: «toutes les saines études scientifiques se 
tronverent désormais hées projondément au sacerdoce de PHumanité. 1.e rêgne du vrai sentiment développera 
Vessor de la droite raisow»; pág. 420: «Punité objective est nécessairement impossible comme Don confirmé 
des vains efjorts des dem derniers siêcles. EE/es, des (divagations infinies) ne comportent... qu'une simple 
unité subjective par la commnne préponderence du point de vue hbumain, c'est à dire social, 

Ce sen! lien universel de lenrs doctrines ct même de leurs méthodes, constitue unique moyen d'y 
réduire chaque sujet, isolément inépuisable, à ce que réclame les destinations sacrée de tons nos efforts 
quelconques an service comtina du Graud-Btre. Mais cette restrition normale des sciences préliminaires an 
simple caractêre de préambule fondamental de da science finale, importe plus an sentiment qu'a la raison»; 
pág. 423: «.. vu la sainte nature de lenrs» (des vrais savants) «attributions, directement relatives an 
plus hantes fonctions du Grand-Btre. Si ce régime réligiens: semble dºabord restreindre Pessor théorique, ce 
n'est qu'afin de miens developper sou principal domaine em de préservant des oisenses divagations ansequelles 
il tend tomjonrs. Ces abus sonvent conpables dum esprit seientifique qui prend le moyen pour le but, seront 
sévêrement reprimés par la morale publique et même privéey. 

Catéchisme Positiviste, CAL.» pág. 163: «da méthode subjective... doit prendre directement Vinitiative 
encyclopédique... En elle même Vétude directe de PHnmanité pent autant dégénerer que les sciences inférienres, 
s7 Pon oublie qu'il ne faut comnaitre de Grand-Étre que pour Paimer davantage et le miens: servir», 

7 — Auguste Comte, $ystme de Politique Positive, 1, cit., pag. 411: «I/Humanité ne se 
compose pas récllement de tous les individus on growpes bumains passés, présent et Juturs indifférement 
agglomérés. Ancun véritable ensemble ne pomvant résulter que d'éléments vraiment associables, le nonvau 
Grand-Étre ne se forme que par le concours dans le temps et dans Pespace des existances suffisament 
assimilables, em exclnant celles qui ne furent qu'nn fardean pour notre espéce... Tous ses vrais éléments sont 
done necessairements bonorables. Ils me pemvent d'aillens se combiner que par lenrs nobles aspects... em 
ecartant... tontes les imperfections qui. les ponssatent à la discordance... la double supériorité dn nomvean 
Grand-Étre envers ses propres adoratenrs deviendra aussi incontestable par intelligence et Pamonr qu'elle 
Pest dejá par la puissance. Ainsi... le dogme positiniste réalise naturellement cette indispensable combinaison 
entre Phomogenéité et la préponderance que chercha pémiblement le dogme catholiquey. 

Cutéchisme Positiviste, CH, págs. 66-70: «vous devez... definir PHumanité comme [ensemble 
des êtres bumains passés, futurs et présents. Ce mot ensemble vons indique qu'il ne faut pas comprendre tous 
des homes mais cen senls qui sont réellement assimilables, d'aprês une vraie coopération à Vexistence 
commune. Quoique tons naissent nécessairement enfants de PHumanité, tons ne devienent pas ses serwitenrs 
et beanconp restent à Pétat parasite qui ne fut excusable que pendant leur édncation. 1.es temps anarchiques 
font sourtont pulluler et trop souvent flennir ces tristes fardeans: du véritable Grand-Étre.. Dans cette 
premiere conception dn concones bumain DP attention concerne natnrellement la solidarité de préférence à la 
continnité. Mais quoique celle-ci soit d'abord moins senti parce qu'elle exige um examen plus profond, sa 
notion doit finalement prévaloir. Car Pessor social ne tarde guêre à dépendre davantage du temps que de 
Pespace... Ainsi da vraie sociabilité consiste davantage dans da continuité successive que dans la solidarité 
actuelle... Quoique le Grand-Étre ne soit pas assez fermê les plus intimes collisions ne cachêrent jamais son 
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evolution graduelle qui systêmatiquement apprecice, fonrnit anjonrd'bui ha sente base possible de notre unité 
finale... on voit dejá Padimirable saint Paul devancer par le sentiment la conception de PEumanité dans cette 
image tonchante mais contradictoire: nons sommes tous les membres les uns des autres. Le principe positiviste 
devait senl révéler de trone unique anquel apparticunent nécessairement tous ces membres spontanement 
confus». 

Já no Discows sur Pesprit positif Comte dizia que «la notion prépondérante de "Humanité 
doit nécessairement constituer, dans Vétat positij, une plene systêmatisation mentale au moins equivalente à 
celle qu'avait finalement comportée Páge theologique d'aprês la grande conception de Dieu, si faiblement, 
remplacée ensuite, par la ragne pensée de la nature» (Oenrres, cit., tome. XI, pág. 25). 

8 — Charles Maurras, L, Avenir de "ntelligencein Romantisme et Révolntion, Nouvelle 
Librairie Nationale, Paris, 1922, pág. 93: «Ce terrible mot si pen compris! de Positivisme! 

| — Le Positivisme passe em gênéral, pour uadmettre que ce qui se voit et se tonche! 

9 — Charles Maurras, Ie Chemin de Paradis, Flammarion, Paris, 1927, 3.2 ed. 
págs. XV-XVI: «Ces doctrines precôdent de quelque antenrs arrogante dont les noms sont difficiles à 
prononcer. Tl viennent de contrées oi Pon jouit pent du soleil et, selon quis soient nés en pays tudesque ou 
hreton, ils entreprennent de nons glacer Punivers, ne permettant d'y voir qu'une conjonction de solide atomistiques 
0H) 

L Action Française et P Action Cathalique, Nouvelle Librairie Nationale, Paris, 1913, 
pág. 30: «D “une simple sortie contre le mecanicisme anglais...» 

10 — Charles Maurras, [./Ivenir de Mntelhigence, cit., pág. 127. 

11 — Charles Maurras, 1. /venir de Mutelligence, cit., pags. 106-107: «d/ s'agit de 
subordonner constament Phomme à PHumanité «de perfectionner /homme en le rendant plus... bumain». 

12 — Charles Maurras, Refléxions sur le Révolution de 1789, Les Iles dºOr, 1948, «Un 
point de vme plus général que le point de vne français, j'em connais um et je n'en reconnais pas d'antre: c'est 
le point de vne des interêts de da cipilisation et du genre bumain dans som ensemble et son devenir». Trecho 
recolhido da Gazette de France de Janeiro de 1903 reproduzido no Dictionnaire Politique et 
Critique (mais abreviadamente que nas Réfléxions cit.), IV, pág. 335. 

13 — Charles Maurras, [.“Avenir de "Intelligence, cit., pág. 107: «Le dogme catolique 
met à son centre Vétre de plus grand qui puisse étre pensé, id quo magus cogitari non potest, être 
par excellence, Vêtre des étres, et celni qui dit ego sum qui sum. Le dogme positiviste établit à som centre 
de plus grand être qui puisse être connm mais conum positivement, c'est à dire en dehors de tout 
procedé théologique ou métaphysique». 

14 — Charles Maurras, “u Signe de Flore, Grasset, Paris, 1933, pág. 135. 

15 — Charles Maurras, tu Signe de Flore, Grasset, Paris, 1933, págs. 134-135. 

16 — Charles Maurras, 4u Sigue de Flore, Grasset, Paris, 1933, pag. 136. 

17 — Charles Maurras, Onand les Français ne s'aimaient pas, Nouvelle Librairie 
Nationale, Paris, 1926, novelle édition, pág. 168: «Ce qui est um est un. Ce qui n'est pas un doit 
se rapporter à Dum. Enrythuwne, harmome dans la sphêre des arts. Dans les sciences, classifications rationelle». 

Que nons reste-til de la Grêce? in Oenres Capitales, 1, Sous le Signe de Minerve, 
Flammarion, Paris, 1953, pág. 339: «C'est pour enx» (Les Grecs) «un jen familier et délicienx 
que de passer, en le sachaunt, du Même am Méême, dn Même a " Antre de PAutre au Méme. L.'Un est 
discerné. Ce qui n'est pas um rapporté à PUn. Ou ne vent plus appeler science um amas de connaissances san 
suite; on vent que leur lien, leur rapport soiemt saisto. 

18 — Charles Maurras, Que nous reste-t-il de la Grêce? cit. «la nomenclatnre diffuse 
devient classification, Pexposition des choses se conronne d'interprétations qui les bumanisent. À peu prês 
comme an sonfile du déminrge organisatenr de chaos des étres, les chaos des images premnent figure. 1'Ordre 
est cherché avec passion, à! est trouvé on sonpçomné. 
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Quand les Francais se n'aimaient pas, c., págs. 168-169: «Méme en philosophie os la dirersité 
de ses jenx: fut três grande, la Grêce ne s'est pas trompée sur V'unité du genre bumain. Ce bean gênie politeiste 
qui sentit fortement la dualité fonciére du monde se rendit compte qu'il faut bien redevenir unitaire ou 
unificatenr toutes les fois que, s étant libéré des choses, "bomnre les soumit à la critique de la raison. D'abord 
tout était confondu V'Intelhgence vint et distribua tontes les choses. L.anteur de cet haute maxime... Vionien 
“Anaxagore florissait cinque cents ans avant [êre chrétienne et Von s acorde à remarquer que ce premier 
linéament de la sagesse grecque en fuit prévoir le développement ulterienr. Il y a dans le texte un verbe d'un 
sens luminens: et magnifique Diekosmese, mit en ordre. 1a Grêce est toute là: un amour, un esprit, 
une volonté d'organisation». 

«un est discerné.. 1 'ordre est cherché... il est tronvé on sonpeonnê». 

19 — Charles Maurras, Que nous reste-t-il de la Grêce? cit., «Le Nombre et ses grandeurs, 
la Masse et ses puissances, lui paraissaient pem de choses, car cela pext toujours s'accroitre; la qualité vent 
mieno: que tout, car on ne Vatteint qu'une fois; on Darréte à sa perfection». 

20 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, pags. 79-83: «ces diferentes civilisations, 
elles ne sont pas, à proprement dire, la Civilisation. La civilisation ne sera definissable que par lhistoire. 1) 

eu um moment dans les fastes du monde ot, plus inventif et plus industrienx: qu il ne Pavait jamais été, 

Lhomme s 'apereut néanmoins que tant dart s epuisait en vain. A quoi bon en effet majorer le nombre des 
biens et la quantité des recherches? Lonte quantité est susceprible daccroissements nonvean, tout nombre 
d'une augmentation indéfinie... Les civilisations, en imposant leur dette à [Homnre, ne lui promettront 
qu'une conrse absurde et san fin jusqu'a ce qu'il éprouve le sentiment de Pinfinie vanité de tout, 
comme disait Vinfortuné | eopardi. 

Mais lorsqu'ils on senti cette vanité des recherches, des Grecs n'on pas volu admestre qu'elle fut 
infinie. 1ls ont cherché un terme à ha course perpétuelle. Un instinct merveillenx.. ou plutôt si Von rent, un 
eclair de raison surbumaine ou divine leur a fait sentir que le bien n'était pas dans les choses, mais dans 

'ordre des choses, n'était pas dans le nombre mais dans la composition et ne tenait nullement à la quantité 
mais à la qualité... L'idée du point de perfection et de maturité domina ce grand penple aussi 
longtemps qu'il resta fidele à lui même... Cette Civilisation tout en qualité ne s appela senlement dans ses 
beaux jours, la Grêve. Elle fut Rome qui la dispersa dans Vumivers... La France est devenne Vheritiêre 
légitime du monde grec et romain. Par elle... la Civilisation véritable s'est perpétuée jusqu'au senil de Páge 
contemporain». 

Extraído da Gazette de France, Septembre de 1901 e inserido também no Dictionnaire 

Politique et Critique, cit., 1, págs. 253-257. 
21 — Charles Maurras, Politique Réligieuse, pág. 382: «la rêgke extérienre m'épuise pas de 
Catholicisme... ow la rêgle cesse "harmonie est loin de cesser... Sans consister tonjonrs en une obédience le 
Catholicisme est partout un ordre. C'est à la notion générale de | ordre que cette essence réligiense correspond 
pour ses admirateurs du debors»; pág. 384: «De hã est née cette sensabilité catbolique la plus étendue et la 
plus vibrante du monde moderne parce qu'elle provient de V'idée d'un ordre imposé à tout»; pág. 386, «en 
rappelant le membre à la notion du corps, la partie à Vidée et Vobservance du tont, les avis de L'Eglise 
eloignêrent Vindividu de Vantel qu'un fol d'amour propre lui proposait tout bas de s'édifier à lui même»; 
pág. 388: «Eglise catholique, Eglise de VOrdre c'étaient pour beancoup d'entre nous deux: termes si 
evidemment synonimes qu'il arrivait de dire un livre catholique pour désigner um bean livre, classique, 
composé en conformité avec la raison universelle es la contume séculaire du monde civilisé»; pág. 389: «le 
réve d'assembler et de composer, la volonté de resínir, sans étre des aspirations nécessairements catholiques, 
son nécessairement les amis du catholicisme»; pág. 398: «Comme il ne sanrai exister de figure sans le trait 
qui cerne et la ligne qui content, dês que V'Etre commence à s eloigner de son contraire, dês que! Élreest— 
ila sa forme, il a son ordre... Quelle existence est sans Vessence? Qu'est-ce que VÉsre sans la loi? A tons 
| degrés de Véchelle, | "Err Juiblit quand molhit Vordre; il se dissont pour peu que Vordre ne ke retienne plus». 
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22 — Charles Maurras, 1.:Avenir de "Intelligence, cit., pág. 98: «il faut tenter de tont 
reconstruire sans LAbsoln: à moins... que cette réorganisation ne soit une pure chimêre». E recordemos 
a frase sobre a «unité... dans un ciel que ne parait pas trop lointain». 

23 — Charles Maurras, 1.:Avenir de VIntelligence, cit, pág. 107: «Comme le fait três 

Jjustement remarquer Vun des meilleurs disciples de Comte, M. Antoine Baumann, bumanité ne vent 
aucunnement dire Pensemble des bomnves répandus de notre vinant sur cette planete, ni le simple total des 
vivants et des morts. C'est senlement Densemble des homes qui on coopéré au grand onvrage bumain, cen 
qui se prolongent en nows, cen dont nous sommes les débitenrs véritables... ce qui pense en nous avant nons 
c'est le langage bumain, qui est, non notre oenpre personelhe, mais Poenvre de Phumanité; c'est anssi la raison 
humaine, qui nons a précédés, nons entonre et nous devante... actions, pensées on sentiment's sont prodnits de 
Váme bumaine: notre áme personnelle n'y est presque por rien»; págs. 109-110: «ke Grand-Étre nous 
manifeste anssi réeMement que possible Pentuere plenitude du type humain». 

24 — Cfr. Charles Maurras, Ouand les Francais se n'aimaient pas, cit., pág. 168; Trois 
Idées Politiques in Romantisme et Révolntion cit., pág. 255; 1.:Action Française et PAction Catholique, 
Paris, Nouvelle Librairie Nationale, 1913, pág. 185. 

25 — Charles Maurras, Gazette de France, ê de Mai, 1989, Dictionnaire Politique et 
Critique, cit., IV, pág. 333, 1.'Ordre et le Désordre, Les Íles d'Or, Ediáicna Self, Paris, 1948, 
pág. 7: «Mais qu'estce que cette raison? Est-ce personnel? N'estelle point plutôt ce nous avons 
dimpersomel?... Ouoi de plus mmissant, quoi de plus despotique, quoi de plus général et de moins indinidraliste 
que cette vérité que den et font quatre». 

26 — Charles Maurras, “Trois Idées Politiques in Romantisme et Revolution, cit., pág. 
253. 

27 — Dominique Parodi, Iruditionaliste et Démocratie, Armand Colin, Paris, 1923, 
2.º ed. págs. 158-159: «4 om ne pent pas nous plus onblier avec plus de désinvolture qu'on définissais 
tout à Phenre la raisom comme la simple constatation dm fait empirique c'est à dire précisement le contraire 
de cette raison géométrique de Descartes». 

Simplesmente quem sou! à !henre falava na razão como simples constatação do 
facto empírico atribuindo-a à Action Francaise e a Maurras era apenas Parodi sem 
apresentar um único texto a confirmar a sua tese. Tout á !henre isto é quatro páginas 
atras (pág. 154) deparamos com o seguinte na obra de Parodi: «Oui la politique est une 
science, science non pas de deduction pure mais d'obserration dont le champ est Phistoire» (Charles 
Maurras)1 et si /on dit qu elle est ue oempre de raison c'est en n'en entendent par raison que la faculté 
scientifique de constater les lois naturelles: il n'y a pas de raison contre le bon sens». Anote-se que nem 
o iln'y a pas de raison contre le bon sens em nada reduz a razão à simples constatação do facto 
e que nem se diz quem escreveu a frase; que o texto que é atribuído com aspas a 
Maurras (A nota 1 remete para o Dilwme, pág. 56) não se encontra no local indicado 
por Parodi; que este está simplesmente a atribuir ao autor do Enquéte trechos do prefácio 
da obra de Louis Dimier 1 es Maítres de la Contre-Révolution au XIX siêcle, numa lastimável 
confusão e interpretando-os aliás a seu modo. Acontece, porém, que nem Maurras é 
Dimier, nem este tinha autoridade para ser tomado como lídimo porta-voz da Action 
Française (que aliás mais tarde veio a renegar). 

Comentando a passagem de Maurras que transcrevemos na nota 25 Parodi 
ensina doutamente (pág. 158) «on ne ponrrait miens dire si Von vonlait retorquer la critique nationaliste 
de la democratie et montrer que riem est moins anarchique que la philosaphie des droits de Phomme». Pelos 
vistos então a filosofia dos direitos do homem não é individualista. Será totalitária? 

28 — Charles Maurras, Gazeite de France, 2 de Mai, 1889 reproduzido no Dictionnaire 
IV e em L'Ordre et le Désordre, cit., «Dira-t-on que la portée et la valenr des principes de la raison sont 
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três discutées? C'est encore ce qui se discuter le moins... En applicant ces principes supérienrs ax domnées 
empiriques de la vie politique, d'exercés dialecticiens on.. établi Pensemble de ces idées positives»; Gazette de 
France, Juin 1902, Dictionnaire Politique et Critique cit., IV, pag. 336, L'Ordre et le Désordre, cit., 
pág. 37: «les anciens doctenrs de la démocratie anraient abnsé de la logique et de la raison... Non, cent fois 
non, ce n'est pas la méditation solitaire ce n'est pas a spéculation a priori qui enivra les homes du diz 
huitiême siêcle. Ce n'est certes pas la raison, c'est au contraire Vimpulsion sentimentale qui les fit prendre 
pour des axiones de simples associations d'images sans consistence et sans cobérence par conséquent sans 
vérité»; Romantisme et Rérolution, Cit., pag. 22: «Ces principes étaient jugés fans: em enxe mémes, insensés 
dans leur application légale, lenrs pernicienses conséquences pratigues étaient annoncés clairement. L'esprit 
pur avait vu, avait réagit. Avant et non aprês Vexpérience, da raison s était revoltée: a prioriv. 

Enquéte sur la Monarchie, edition définitive, Bibliotheque des Oeuvres Politiques, 
Versailles, 1928, pag. 448: «I/ nous reste à prévoir ce que sera le gonvernement normal du royanme. 
Nous le concevons come le régime de lordre. Nous concevons cet ordre comme conforme à la nature de la 
nation francais et ans rêgtes de la raison universelle». Cfr. Devant LP Allemagne Eternelle, Editions à | 
Etoile, Paris, 1937, pág. 102. 

Que, ao contrário do que diz Parodi (op. cit., 159), a razão invocada por Maurras 
é a razão cartesiana prova-o a nota 25. E para mostrar que também ao contrário do 
que aquele autor assevera (loc. cit.) é a razão geométrica, basta ler as págs. 167 e 183 de 
Quand les Français ne s'aimaient pas, cit. bem como a nota 25 referida. 

29 — Charles Maurras, 1.'Arenir de MIntelligence, cit., pág. 228. 

30 — Charles Maurras, 1.'Avenir de "Intelligence, Cit., págs. 227-228: «Des honymes, ô 
Minerve, des homes conscients, antant sonciens: de ce qui leur mangue, dévorés dm sacré désir. Que 
d'autres, moins piens: ou moins rófléchis, Heatent donné pour prison une case de leur pensée, qu ils Fenferment 
en un point du temp ou dans um lieu du monde. Entends mien: nos propos: c'est la vie, la vie tonte entiêre, 
et non un fragment de la vie, tonte science, tout qui sont exposés devant toi», 

31 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, cit., págs. 22-23: «/ faut que la raison, 
ainsi conditionêe par la nature entiêre, développe tonte Pampleur de son énérgie dans le mode excact ox cela 
ne peu nuire à Vexpansion parfaite d'un corps et d'un coeur florissants. La raison poussée à Pexcês, 
desséchant Panimal, tarit ses propres sources de développement: et quant à la enlture exclusive du cor ps il est 
clair qu'elle épuissit une âme raisonnable et óte à "home son esprit» (Extraído do Prologue d'un Essai 
sur la Critique e inserido também no Dictionnaire Politique et Critique, II, pág. 239); pág. 25: 
«da raison c'est à dire Dintelhgence modérant, mesnrant ou pressant tontes les passions». 

32 — Charles Maurras, 1. :Avenir de "Intelligence, cit., pág. 227; Quand les Francais ne 
s'aimaient pas, Cit. pág. 167; Derant 1 Allemagne Eternelhe, pág. 102. 

33 — Charles Maurras, Lois Idées Politiques, cit., pág. 245-246: «la vieille France... ses 
écrivains se rangeatent à la présidence de la raison; come les Atbéniens du V” siêcle, cette race arripée à la 
perfection du génie humain anait selon une élégante expression de NM. Bontmy rénssi à substituer leprocêdé 
logique au procedé intuitif qu ele luissait ans anima: et aux barbares»; Mes Idées Politiques, 
cit., pág. 22: «home est um animal qui raisonne. Celte vieille definition me semble bien la senle qui 
puisse satisfaire. Ni la moralité, ni la sociabilité mi certes le sentiment ne sont particuliers à "Homme. Il n'à 
lui que la raison; c'est ce qui le distingue sans Ven séparer du reste de la nature», Anhinéa, Flammarion, 
Paris, nouvelle edition, 1942, pág. 72: «le caractêre dominant de tout Part grec c'est senlement 
Vintellectnalité on Phumeanitér. 

34 — Auguste Comte, Cathécisme Positiviste, pág. 164: «Je place au sommet de Pechelle 
eneyclopédique la morate» in Oenpres d'Anguste Comte, tome XI, Antropos, Paris, 1970, pág. 
174: «si les théories morales étaient antant cnltivées que les autres, lenr complication supérienr les exposerail, 
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vm cette indiscipline spéciale à des divagations plus fréguentes et plus nuisibles. Mais le coeur vient alors 
guider mienx Vesprit en rappelant davantage universelle subordination de la théorie à la pratique». 

Systême Politique Positive, 1, pág. 99: «Quand à Véducation morale proprement dite, le régime 
posinif la fonde à la fois sur la raison et sur le sentiment mais en y accordant toujours à celui-ci la 
préponderance», Oenpres, cit., tome VII, 1969, pág. 37: «mais anssitót que Pesprit positif embrasse 
réellement cette atribution finale, la suprématie nécessaire de telles spéculations le soumet sans effort au joug 
légitime du sentimento. 

35 — Charles Maurras, Trois Idées Politiques, cit., págs. 251-253: «Michele se tronva 
dans... la necessité de se faire... um art de penser sans cervean... Michelet fat de la pensée avec du coeur;... au 
premiers bégaiements dn haut Moyen Age: quelques moines de grand chemin déifiaient ainsi les confuses et 
tendres enérgies de lenr sentiment; mais lenrs suecessenrs condamnerent cette erreur des avengles qui se se font 
guides Lºerror dei ciechi che se fanno duci»; /Ordre et le Désordre, cit., pág. 37, cit. 

36 — Charles Maurras, 1.'Action Française et la Religition Catholique, cit., págs. 234- 
235: «de criterium sonverainenent expéditif de Ronssean tout ce que je sens être bien est bien, 
tout ce que je sens être mal est mal... 1 usage miles fais ontenx que nous vimes faire de ce passage 
de la Profession de Foi du Vicaire Savoyard eu! por effect de nous persuader de V'utilité des 
casuistes». 

37 — Charles Maurras, Devant "Allemagne Éternelle, cit., pág. 254: «la morale du 
sentiment n'arrangera rien. [e sentiment de qui? 1.e sentiment de quoi? Celui de Londres et de Paris sera 
de plus graciens et le plus aimable du monde. Mais il y a Berlin. Je crains bien que son sentiment pris pour 
rêgle ne civilise pas le sentiment berlinois». 

Le Chemin de Paradis, Flammarion, Paris, 1927, 3.º ed., pág. XIII: «Qui cherchera le 
sens des choses? On ne vent plus qu'étre ému. Tl n'est jumais question anjonrd'bui que de Sentiments». 

Quand les Français ne s'aimaient pas, cxt., pág. 143: «tonte Péducation qu'elle s'étais donnée Ini 
demandant de prendre chaque fantaisie de son coeur pour régle du vrai». Cfr. pag. 149. 

38 — Charles Maurras, 1. Chemin de Paradis, cit., pág. 276. 

39 — Henri Massis, Manrras et Notre Temps, La Palatine, Paris-Genêve, 1951, I, 
pág. 126. 

40 — A frase é da Authinéa na edição primitiva. Integrada num capítulo que 
tomava uma certa tonalidade pagã e anti-católica desapareceu com esse capítulo 
suprimido em edições posteriores. A frase em si, que significa o repúdio de todo o 
determinismo ou fatalismo histórico, Maurras continua a perfilhá-la como se vê em 
L'Action Française et la Religion Catholique, cit., págs. 151-153. 

41 — Charles Maurras, Ouand tes Français ne s'aimaient pas, cit., pág. 134. 

42 — Charles Maurras, Euquéte sur la Monarchie, ed. définitive, cit., pág. 493. 

43 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, pags. 75-78: «de civilisé parce qu'il est civilisé 
a beauconp plus d'obligations envers la societé que celle ci ne sanrait avoir jamais envers lui... autour de 
Vhomme civilisé tont abonde... un ordre est prepaté d'avance ponr le recevoir... il est des disciplines, des 
sciences et des méthodes qui lui permettent d'éclairer son image du monde... sa dette envers la societé est à peu 
prês proportionnée à Vintensité de sa vier. 

44 — Charles Maurras, La Politique Réligiense, Cit., pág. 79: «da société ne sort pas d'un 
contrat de volontés, mais d'un fait de nature». 

Mes Idées Politiques, pág. XXV: «home fait prenait conscience des avantages prodigienx 
qui lui a valas sa fonction sociale innée et il ait décidé de les aceroítre en imitant Ponvrage de da nature... 
Ainsi la créature de la Société vent à sont tour inventer et créer PD Association»; pág. 118: «da societé n'est 


pas une association volontaire: c'est um aggrégat natureb, 
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Le Bienhenrens Pie X, Saneur de la France, Plon, Paris, 1953, págs. XI-XII: «Ma nie 
d'animal social compte deux grands evénemvents qui la fondent, Le premier m'a fait naitre dans une famílle... 
ke groupe élêmentaire que j'ai formé enfant avec mes parents n'a rien de contractuel... Nous avons été tous les 
trois serfs de nécéssitês anssi inélues qu involues. 

Un autre três grand événement de ma nie de societé aura été Vecheance de ma patrie... ly n'y a pas 
eu de plésbicite pré-natal», 

Quand les Francais ne s'aimaient pas, pág. 138: «da societé fait de nature». 

45 — Charles Maurras, Irois Idées Politiques, in Romantisme et Revolution, cit pág. 
255; L'Action Française et la Religion Catholique, cit., pág. 102. 

46 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, cit., págs. 101-102: «D'aprês Comte, la 
politique fille de la biologie, enferme comme une antre sctence des lois précises, antérienres et supérienres aux 
volontés des homes... dl s'agit des lois suivant lesquelles se présentent certains faits qui on contunte de ne 
point surgir séparément». 

Enquéte sur la Monarchie, cit., págs. 118-119: «des conformités du régime monarchiste et de la 
setence n'ont jamais été indiqués avec antant de force.. Ce n'est pas M. Paul Bourget qui parte. C'est 
Virresistible nécéssité scientifique qui s'exprime par son organe». Cfr. págs. 356-357. 

47 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, cit., pág. 76: «l'individn est accablé par la 
some des biens qui ne sont pas de lui et dont cependant il projite dans une mesure plus ou moins étendue... 
al baigne dans une atmosphere qui n'est point de nature brute, mais de nature bumaine, qu'il n'a point faite 
et qui est la grande oeuvre de ses innombrables prédécessenrs directs et lateraux»; pág. 261: «entre la 
nature brute,celle qui est entendue an sens strict et direct il existe um intermeédiaire que Von pourrait appeler 
une seconde nature: la Société». 

48 — Charles Maurras, Quand les Francais ne s'aimaient pas, CMt., pág. 134: «Que ke 
mensonge libéral se propage donc sur la Terra, que Veanarchisme et le démocratisnie universel étendent la 
pambéotie annoncée par Renan, que les barbares d'en bas prédits par Macantey paraissent a propos, et 
Vhomme pourra disparaítre en tant qu'étre bumain». Cfr. O trecho transcrito no fim dos nosso 
estudo. 

49 — Charles Maurras, Enquete sur la Monarchie, cit. , pág. 474: «on roit et on touche la 
France... elle appelle nos dévonements. Et comme sa vie surbumaine peut toutefois se prolonger à Vinfini elle 
participe de la magesté éternelle. Encore ceci dépend-il à quelque degré de nous mêmes. Elle est notre 
supérieure et notre obligé: mêre et fille de nos destins». 

50 — Charles Maurras, Enquéte sur la Monarchie, cit., pag. CXIV: «une patrie élenée au 
rang de nation est une oeuvre qui demenre une action», 

51 — Charles Maurras, 1.'4venir de 'Intelligenceim Romantisme et Revolution, Ci., pág. 
105: «e meilleur type d'bomune, celui gui sera le plus normal et le plus bumain ce sera donc le plus 

eminement sociable. Ce sera home chez lequel la sociabilité s'imposera et régnera.. Un étre comme 
Lhomme qui est éminement social, c'est à dire qui tire presque tont ce qu il est de da société». 

52 — Charles Maurras, Quand les Francais ne s aimaient pas, cit., pág. 134, cit., La 
Politique religiense, CAL.,. págs. 398-399: «Als sont radicalement destructenrs, destractenrs avec conscience. 
Tks nourissent la claire cupidité du néant... Comment ne pas étre contre eux? Comment ne pas conrir à Paide 
du gênie de la construction en péril?»; Mes Idées Politiques, cit., pág. XIX: «Parce qu'il y a une Barbarie 
préte à détrnire et ranconner la société». 

Ver o trecho citado no final destas notas. 

53 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, cit., pag. 105: «le postulat de la science 
positive c'est que les societés sotent des faits de nature... Mais dês le début de cette jenne science le postular 


c'est vérifié... la loi... est apparne un rapport décowlant de la nature des choses conformément à la définition 
de Montesquieu». 
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54 -Charles Maurras, [e Bienhenrenx Pie X Sanvenr de la France, cit., pág. XVIL 
«Nos classiques... savaient enx que tes lois du monde éclairent et condnisent cen qui les acceptent mais 
broient qui vent des ignorer... Ponr empécher que cette véritê soit portée... quelques-uns que je sais me 

demanderont ce que devient chez moi la liberté de "home. Reponse: A pen prês ce qu'elle devient aprés que 
Von a placé entre ses mains soit le texte du Décalogue soit une bonne carte de grepli La loi qui enchaíne 
est libératrice, je ne Lai pas dit le premier. - 

55 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, pag. 101-102: «Il ne s'agit nullement de lois 
du devenir, de lois du monvement des sociétés, de lots de leur dynamisme, mais bien des lois de leur état, Tl ne 
s'agit pas de déterminer da toi (jusquici inaprébendée) smivant laquelhe s'est ou se serait opérée [evolution du 
genre bumain on de Poccident civilisé, doi qui, si ele était conmne permettrai une dédnction gênérale de 
Lavenir. 

Non: il s'agit des lois suivent lesquelles se présent certains faits qui ont contume de ne point surgir 
séparement, 

Lois comparables à celles dont la mature et de laboratoire suivent Paction chaque jour. Eles 
consisten en liaisons constants et telles que Pantécédent donné, on pent être sir de voir apparaítre le conséguent. 
Par exemple: Pélévation de Dean à cent degrés et le phénomêne de Pébullition. Par exemple: !avênement de 
Vélécton démocratique et le phénomeêne de da centralisation. On peut empécher Pean de se s'echanffer à cent 
degrés ow elle bout; on ne pent empécher dy bomllir. On pent empécher ka démocratie elective de se produire: 
st elle se produit, on ne peut Lempêcher de centraliser», 

56 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, cit., pág. 107: «Ia politique en arrive à se 
definir: la science des conditions de da nie prospêre des communantés». 

57 — Charles Maurras, 1'Ordre et le Désordre, cit., págs. 9-10: «le mot de science 
inquiête beanconp nom senlement da passion et Pinterêt mais la fantaiste. St y a une science du bien public 
tes partis ne sont pas dibres d'en décider. Mais Pimagination n'a pas non plus la diberté d'édifier n'importe 
quelle Salente. 1) y a des rêgtes, il y a des dois directrices»; Trois Idées Politiques im Romantisme et 
Revolution, cit., pag. 262: «Enfin cet Empirisme» (LºEmpirisme organisateur) «x'gffre riem de 
sectaire. Tl ne force personne. ÁÃ pen pres comme PHygiêne, il lui suffit que deépérissent tons cen qui le 
nésligent, personnes on sociétés»; e Dilemme de Mare Sangnier, cit., pags. 157-158: «Mais les lois 
naturelles, dit Sangnier, régiront tonjonrs nécéssairement les sociétés. Cette concession n'est pas três henrense, 
car elle semble mise là dans Pintention de nous masquer une grosse méprise; par là même, elle nous Pindique. 

Sanguier confond ici deux genres de necessités; la nécéssité pure et la nécéssité conditionnelle. 

C'est relativement à sa longue durée, ci sa prosperité, à sa bonne police, à sa bonne administration 
— si Von vent q elle dure, si Von vent qu'elle próspere, st om vent qu'ele soil bien administrée, on Diem 
policée — c'est par rapport à ces conditions, qu'nne société est nécêssairement somzise à loi naturelle du 
gonvernement des familles; cela n implique pes du tout qu'elle ne puisse domner mn gonvernement démocratique 
et éléctif: cela veut dire que du moment quelle adoptera ce gonvernement elle renoncera implicitemente à tonte 
éspoir de durer et prospérer». 

58 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, cit., pág. 59: «D'abord considérer les lois 
selon lesquelles les faits réels sont enchainés car si les faits pemvent être micieno: on criminels les lois dm vice et 
du crime ne le sont pas»; Idem, págs. 126-127: «Zn examinant la structure, Pajustage et les connexités 
hustoriques et sociales on observe la nature de Phomme social (et nom sa volonté), da réalité des choses (et non 
lenr justice); on constate um ensemble de faits dont on ne sanrait dire s tis sont morano ou inmoranos, car ils 
échappent de leur essence à da catégorie du droit et du devoir»; Politique Réligiense, Cit., pág. 78: «Comme 
ily ent des phenomênes purement chimiques et physiques dans Vorganisation dans Descartes ou d'un Saint 

Vincent de Paul, tonte société se construit suivant des nécéssités natur eles, dont il s'agit de connaítre 
Vessence, non d'affirmer ou contester la justice et le bien fondéy; Idem, pág. 79: «A infailhible moyen 
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d'égarer quiconque s aventure dans Dactivité politique, c'est d'énoquer inopinément le concept de pure morale, 
au moment oi il doit étudier les rapports des faits et lemrs combinaisons». 

59 — Charles Maurras, Romuntisme et Revolution, cit., pág. 23: «a Physique et la 
Chimie étudient leur objet sans le pénétrer. Eles em registrent des liaisons constantes, mais sont réduites à 
en conjecturer des raisous. Vont autant que les antre sciences d'obserpation, da politique tirée de PHistoire 
critique prend note de sembables retours de phénomênes pour en tirer avec certitude ses lois. Ainsi le terme 
démocratie apparn, Phistoire mniverselle voit acconrir le terme Centralisation. C'est le fait, c'est la loi. Mais 
da canse? Eb bien! La politique ka voit, la sait, da dit... La Psychologie de Phomure apporte... une explication 
rationelle qui échappe à Dépromvette et à la cormne: la génératrice est produite». 

60 — Charles Maurras, 1.e Biehenrenx: Pie X Sanvenr de la France, pág. VII: Vous 
n'aurez pas de bon effet sans pendre la peine de cultiver la hante canse gênératrice. St vors ne volmez pas de 
celle-ci, da sanction dn refis est prête, elle est três simple, elle sappelera ha fin». 

61 — Charles Maurras, 2Action Ermenise et la Réligion Catholique, cit., pag. 185: 
«C'est en ce sens qu'un Sainte-Benve m'apparat plus tard le patron légitime de PEmpirisme Organisatenr, 
be prototype de cette Intelligence muitresse qui, selon le rien: mot dºAnaxagore au moment ou tout 
était confondu et mêlê, arriva et ordonna tout». 

62 — Charles Maurras, Action Française et la Religion Catholique, cit., pág. 185: «Un 
sonverain instinct de Porere de distinguait» (à Saint Beuve); Idem, pág. 187: «Je traçais le portrait de 
Saint Benve en divinité allégorique de P Analyse. qui abontit à organiser», 

63 — Charles Maurras, “Trois Idées Politiques, in Romantisme et Revolution, cit., pág. 
258: «Il ne faut pas croire qu'on y tromvera des feits à coté d'autres faits privés de vie et de vertu. C'est lã 
un ancten préjngé contre Peanalyse. Lanalyse passe anjonrd'bui pour impuissante à donner autre chose que 
cette ponssiere de renseignements desséchés. Je ne sais d'errenr plas grandes. En effet Panalyse ne démembre 
point indistinctement tons des produits de da mature... Peanalyse choisit plntôt entre les onprages dont on pent 
observer Parrangement et le travall, les plus hettrens et les meto: fenits, cetoe qui tómoiguent d'une perfection 
de lenr genre et pour ainsi dire appartieament à Nature triomphante, à da Nature qui achêre et reúissit. En 
ce cas Panalyse fait done voir quelles sont les conditions commnes ct hes lois empiriques de ces conps de 
bonhenr; elle montre comment la Nature s*y prend pomr ne point meanquer sa besogne et attendre de bonnes 
fins. De Détude de ces succês particuliers, Vamalyste pent se former une espéce de setence de da bonne fortune. 
1/en dresse le contumier sinon le Code. De ce qui est micus: dl infêre des bypes qui y sotent conformes dans 
Pavenir. Cette élite des fuits Ini propose ainsi la substance des interêts supérienrs que Von nome suivant les 
cas le droit ou de devoir». 

64 — Ver nota 28. 

65 — Dominique Parodi, Traditionalisme et Démocratie, cit., pág. 3: «I/y a anjonrd'bni 
denx philosophies de Paction em présence.. On ponrrait les appeler.. Pesprit tradionaliste el DPesprit rationaliste, 
la politique du fait et ha politique de Vidie». Inútil quase acrescentar que Parodi inclui Maurras 
no tradicionalismo como se vê claramente das págs. 141 a 181. 

66 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, cit., pág. 59: «Oy dit; Mais le fait peut 
être le crime! le fait peut être la monstruosité! le fait peut être Perreur! 

Assurément: la politique et la morale réalistes ne domnent pas des faits nus et cras por les types et 
modêles de la vie». 

Não se trata de uma resposta directa a Parodi porque este texto é da Action 
Française de Maio de 1921 (recolhido posteriormente no Dictionnaire Politigrne et Critique, TI, 
pág. 461) e o livro de Parodi é de 1907. Para mostrar porém que a caracterização 
maurrassiana como politique du fuit sofre de ignoratio elenchi basta recordar as passagens que 
transcrevemos na nota 3 que são de 1898 e que mostram claramente que Maurras não 
exaltava o facto só por ser facto. 
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67 — Charles Maurras, Romantisme et Revolution, cit., págs. 19-21: «Des inflnences 
étrangêres, principalement anglaises, exercés em sens inverse sur Pesprit conservateur français, tendatent à 
répresente les principes de la Rérolution comme Dexpression du rationnel et les principes de la réaction 
comnte la voix: des réalités naturelhes. La raison abstraite 5 était trompée. L'expérience ayant vu clair sur le 
concret rechifiait Perrenr de Pesprit: sa rectification devenait le triompbe dn sens pratique, Verreur mentale 
ayant été la fille de la théorie pure! Cela revenait à dire que tontes les théories étaient fansses, toutes les 
généralités malfaisantes. Nous avons rejeté d'un même coeur ce systême contradictoire... Du point de vne de 
la raison qu'elle invoquait les idées générales de la Révolution sont à Pantipode du vrai... Bons esprits 
vigonres et nets les Rivarol, les Maistre souffraient de Pabsurde comme absurde: la déraison libérale on 
Jjacobine leur fit présager les désastres; Perreur, da catastrophe». 

68 — Charles Maurras, Romantisme et Révolution, cit., pags. 19-21: «Nous avons recusé 
ce systême contradictoire et refisé d'exclure les idées pare quelle sont des idées. 1.e refus porte également sur 
la têse gratuite qui rend gloire et honnenr à Pidéalisme sans definir lequel, admettant tout systême 
d'idées quelconques sur la simple apparence qu'il s'oppose au réel. En effer, la réalité et Didée m'ont rien 
d'opposé ni d'incompatible. 1) y a des réalités conformes au réel, ce sont les idées vraies; dl y a des réalités 
conformes au plus nobles idées, ce sont les choses saintes et les personnes grandes. Sºily a une opposition qu'il 
vaille la peine d'instituer, c'est celle des idées vrates et des idées fansses, des réalités bones et des manvaises. 
Personne de sensé ne condeamnera donc les idées révolutionnaires parce qu'eles sont abstraites ou parce 
qu'elles sont générales. Dissipons cette confustom». 

69 — Charles Maurras, 1.'Ordre et le Désordre, pág. 37, citado na nota 28. 

70 — Charles Maurras, Barbarie et Poésie, Bibliothêque des Oeuvres Politiques, 
Versailles, 1928, pág. VI: «da critique est illuminée par les fens continus de la tradition, mais nulhe 
tradition n'est pure et súire sans critique préalable; plus celte-ci, raisonnable, juste, enérgique, fera place nette 
en sappliquant à ne détruire qu'absurdités et injustices, miens elle permettra mouvement action et progres». 
Antes Maurras escrevera «la dure est le fruit des éprenves de Pexperience: grave indice du vrai et dn 
bien. Mais il convient de périfier des indices et queme la tradition dexient systême ou méthode elle réclame de 
concours de Pexpérience et de da raisom», 

71 — Charles Maurras, 1.4 Contre-Révolution Spontanée, Lardanchet, Lyon, 1943, 
pág. 53: «Depuis que se tronve dissonte Panciemne association conune au Moyen-Áge sous le nom de 
Chretienté, ef qui continmeit à quelques ésards Pumité du monde romain»; «Enquéte sur la Monarchie», 
cit., págs. 472-473: «Autrefois Pempire du monde romain unissait tontes les patries dans sa paix 
profonde. 1a chretienté du Moyen Áge enveloppait les langues diverses, les nationalités ennemies.. Pbumanité 
avait alors pour garantie la chretientém, 

Cfr. Le Pape, la Guerre et la Paix, pags. VI-VIII. 

72 — 1 Procês de Charles Manrras, Albin Michel, Paris, 1946, pág. 42: «Je n'ai jamais 
fait la théorte... da le nation ou du nationalisme em sob». 

73 — Charles Maurras, Pour une jeune Français, Amiot-Dumont, Paris, 1949, págs. 
102 e 108: «7. Notre équipe se forme! De la nation en soi» «la nation em soit n'était elle pas um cadre 
social périmeé? 

Presque tous cleres et philosopbes nous avons commencé par le troisiême point et nos descussons y 
avaient allumé des clartés précienses 1.º — Si la nation disparaisait les plus bantes et les plus riches 
communications de Dunivers sereient compromises». 

74 — Charles Maurras, La Contre-Révolution Spontanée, CAL., pág. 56: «Ces trente trois 
dignes formêrent une petite charte sur laquelle on m'est jamais reventt.. an bout de trente ans cette ville 
décláration du 15 Novembre 1899 avait encore force de loi aux Comitês directenrs de [Action Française»; 
pág. 53: «Si les nations étaient suprimées les plus Dantes et le plus précienses communications de "Univers 
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seratent également compromises et menacées: nous aurions à craindre de recul de la civilisation. 1 .e nationalisme 
nest done pas senlement nm fait de sentiment: c'est une obligation rationnelle et mathénmatiquey. 

E repare-se que só depois de no ponto 2 se ter estabelecido o valor da nação se 
passa no ponto 3 a falar-se da nação francesa. Cfr. ainda Pour un jenne Français, cit., pãgs. 
108-109. 

75 — Charles Maurras, Enquête sur la Monarchie, cit., pag. 473: «Depuis que la Réforme 
a conpé en den notre Europe la Chretienté n'existe plus. O est de genre bumain pour chaque homme? 
Dans sa patriey. 

76 — Charles Maurras, Enquéte su la Monarchie, cit., pág. CXIV: «Une patrie élevée au 
rang de nation est une oenvre que demenre une action. Parce que Voenvre est à achever Vaction continney; D. 
Lallement, Les errenrs doctrinales et morales du monvement dºAction Française in Pourquoi Rome a 
Part, Spes, Paris, 1927, pág. 173: «la nation derient ainsi à elle même sa sente loiy. 

77 — Charles Maurras, Refléxions sur la Révolution de 1789, pag. 64. 

78 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, cit., pág. 83: «d a France est devenve !Deritiêre 
légitime du mond grec et romain. Par ele da mesure, la raison et le gonit ont régué sur notre Occident». 
Note-se que no final desta página e na seguinte já vemos exposto outro ponto de vista 
«de genre bumain c'est notre France»; Politique Réligieuse, Cit., apar ce trésor dont elle a reçu dº Athênes et 
transmis à Paris le depôr, Rome signifie sans contestation la civilisation et Phumanité. Je suis Romain, je 
suis bumain»; L'allée des Philosophes, ed. G. Crês et C.2, Paris, 1925, pág. IX: «On ne conçoit de 
France inculte... En nous ronvrant ses profondenrs pleines de délices, de parillon de son beau ciel, la merveille 
du monde aprês celui d'Athênes, a fini par rendre du lustre au genre de pensée qu'il avait animé; Anthina, 
Flammarion, Paris, nouvelle édition, 1942, págs. IX-XI: «Ce que je lone n'est point les Grecs 
mais Pouvrage des grecs et je lote non d'étre grec, mais d'étre bean... [e divin peplos restauré, Pesprit 
dlassique rajeuni et recompris quele source de renaissance. Lart et même la pie des Grecs ne sont pas 
d'immobiles objets ayant été une fois, puis ensevelis. T/ fant les comprendre dans lenr suite perpétuelle à 
travers la mémoire et le entte dn genre buirain». 

79 — Charles Maurras, Antbinia, cit., pág. 251: «les plus bruyants nationalistes du 
stade, savez-vons leur patrie? Ce ne sont pas les Grecs pent-étre. Ce sont les gens de | Amerigre... Non, les 
patries ne sont pas encore dissociées. 1a guerre non plus n'est pas morte. Jadis les penples se fréquentatent 
par embassadenrs. Cétatent des intermédiaires qui attennaient bien des chocs: les peuples plus deliés du 
poids de la terre, servis par la vapenr et Pelectricité, vont s'accabler de coenr à coeur. Iancien ludus pro 
patria n'en sera que plus nécéssaire»; Enquéte sur la Monarchie, cit., pág. CXVII: «Cet impératif 
national est le plus moderne de tous... 1 exemple de P Amerique tendant à la pure xénophobie, promve que 
la ploutocratie pent tendre à se montrer aussi violente nationaliste que la Révolution ou la Monarchie... Bon 
ou manvais Vavenir est aux nations... de sorte que ce qui ne sera pas fortement rassemblé et uni en corps de 
nation se tronve ménacé d'étre ruiné, massacré efjacé. 1a Barbarie nationaliste menace antant que la 
Barharie anurchiste. Du point de rue du genre humain ces risques de conflagration penvent efjrayer: ils sont 
moins effroyables que les risques de ces déchirements intérienrs qui, avec les armes modernes ont fanché en 
Russie plus de millions d'bommes que n'a fait la guerre dans te reste du monde»; note-se que Maurras 
não deixa de pôr a hipótese de se voltar à unidade perdida em 1.e Pupe, la Guerre et la Pais, 
pág. VIII: «Nous avons eu, mais nous avons perdu Punité humaine. [es conditions de ce bienfait renaitront- 
elles? Lenr effet reparaitra-t-il indépendement de ses canses génératrices? Ou quelque effet semblable jaillira- 
Hil de canses nonvelles qu'on ne voit point? On m'en sait en rien encore». 

Não se pode deixar de observar que o pensamento bastante insistente da nação 
como de certo modo um recuo, é contradito por um texto de Pour un jenne Français. E o 
seguinte na pág. 108: «d/n'y avait point de société parvenne à la perfection de sa croissance qui nen visé 
au moins Pétat de nation.. La nation est de cycle terminal de la société temporelher. 


Para a Compreensão do Pensamento Contra-Revolucionário: 


80 — Non, LAction Française na bien servi ni PÉglise ni la France, anónimo, ed. de la 
Vie Catholique, 15.2 ed., s/d, pág. 71: «Nous disons que pour Maurras la Cité est um absoly. 1) 
hansse les épanles et nons acuse d'incomprébension... En effetiln'y a pas d'absolu pour Mawrras.. Disons 
que la cité est pour Manrras ce que nous appelerions um absolu». 

81 — Assim o entende Colette Capitan-Peter na sua obra Charks Maurras et 
Vidéologie de Action Française, Seul, Paris, 1972, pag. L6: «/ plaidait aussi en favenr de la raison 
a" État; le politique d'abord était une conclusion logique et nécessaire des prémisses que se domnait 1! Action 
Françaisen. 

82 — Charles Maurras, La Politigue Réligiense, cit., págs. 365 e 370: «Politique d'abord» 
(título) «le boenf est pour te soc, il passe donc avant le soc, comme le moyen d'arriver à un but se tronve 
utilisé avant d'être à ce but. Un aforisme de philosophie scolastigue enseigne quelque chose qui ressemble 
assez à cette parabole de bon sens et sens comun? + 

1 — finis est prior in intentione sed est posterius in executione», S. Thomas d' Aquin, 
Som. Theol. prima secundae, q. XX, art. 1, ad 24»; 1!Action Française et la Réligion Catholique, cit., 
pág. 252: «Notre politique d'abord est née de cette constatation tonte empirique, d'un obstacke politique à la restanration 
religiense, morale, militaire, socicale, etc. Ou ne pemt prétendre que cet obstacke n'existe pas. Sil y existe, on ne pent pas 
dire que notre formule soil inexcacte, à moins dem ontrer el deu fansser la signifcation — ce dont on ne se prive pas». 

83 — Charles Maurras, 1. Dilemne de Mare Sangnier, cit., pág. 157: «léternel, Puniversel, 
c'est le gonvernement des familles: Phérédité». 

84 — Charles Maurras, Enquéte sur la Monarchie, cit., pág. 33; Kiel et Tanger, 
Nouvelle Librairie Nationale, Paris, édition définitive, 1921, pág. 20: «une enorme somme 
de puissance par le simple fait de Punité, de Phérédité et ha tradition du commrandementy. 

85 — Charles Maurras, Enquéte sur la Monarchie, cit., pág. 449: «placer les libertés en 
bas, Pantorité en haut c'est proprement reconstituer Pordre naturel et rationneby, Para não multi plicarm os 
as citações diremos que o texto do Enquéte... data dos inícios da vida política de Maurras. 
Pois perto do fim ainda repete o mesmo como se lê no trecho que encerra o presente 
estudo. 

86 — Charles Maurras, Enquéte sur la Monarchie, cit., pág. 459: «on tendra nécéssairement 
à la supression du budget des enltes et de celui des umiversités», 

87 — Charles Maurras, Enquéte sur la Monarchie, cit., pág. 459: «Le catholicisme 
religion traditionelle de la France retronnera tous les honnenrs anquel il a droit... Loin de tronbler loenvre 
de recherche scientifique et philosophique il faut que NÉitat en seconde et facilite le conrs au moyen de 
hiberalités et dignités accordées à tons les homes qui s'y seront distingués. D'aillenrs, sur le ferme terrain de 
Porganisation et de la direction des sociétés, il ne pent avoir confht entre les esprits religiens et les esprits 
sctentifiques. La politique catholique exclut Videologie révolutionnatre qui est en horrenr aux positivistes; 
quant à la politique, ses sympathies et ses affimités avec le catbolicisme son évidents, L'Ésat aura senlement 
à pratiquer envers lui-même le devoir étroit de ne point favoriser ni subventionner... des théories qui ont pour 
fin prochaine on ponr objet imnédiat le renversement de PÉStat: Panarchie politique et ses théoriciens seront 
done surveillés et s'il existe des confessions religienses qui tendent à cette anarchie seront soumises à cette 
surveillance qui est de droit naturel», 

88 — Charles Maurras, Ie Chemin de Paradis, cit., pag. XXIV: «Vous n'entendrez 
loner nulle part P'unité des consciences, cette excellente condition de la prosperité publique et de Pordre privé, 
sauvegarde des faibles, défense des inquiets, forte discipline des forts et qui méritait qu'on la payát de temps 
en temps du prix de quelques larmes accompagnées de cris, même d'un peu de sang versé»; Politique 
Réligiense, Cit., págs. 141-142: «... ke modêle des constitutions politiques... ce modele consistereit dans une 
société om VEÉtat serait apte à servir | "É glise absolument come un organe non frappé de paralysie ou 
d'ataraxie est apte à servir les décistons de Desprit, qui enonce sa volonté. 
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Quoi de plus simple et de plus prai? Et peut-om douter que dans une société normale, Vumité de 
consciences soit um bien qu'il raille la peine de sanver en mettant le prix?» E adiante a pág. 143 
Maurras transcreve com aplauso o passo de Pio IX em que este condena a doutrina 
segundo a qual «os cidadãos têm direito «à plena liberdade de manifestar publicamente... as suas opiniões, 
quaisquer que sejam, pela palavra por escrito ou de ontra maneira». 

89 — Charles Maurras, Enquéte sur la Monarchie, cit., pág. 61-63: «le roi de France ne 
demandera aux Francais d'antre nnité morale que celle qui sort du civisme et du patriotisme.. 
Philosophiquement, moralement, religiensement, tout doit tre considéré, parce que, en ce moment, tout 
existe: les idées les plus différentes se rencontrent dans la conscience française. Tl n'y a qu'à laiser faire le 
temps, non sans accorder une préférence bien naturelle aux idées philosophiques qui unissent les hommes et 

facilitent les fonctions politiques et nationales de PÉ tar. 

Quand les Français ne s'aimaient pas, cit., pág. 187: apénétrez dans la caverne nationaliste de 
PAction Française e/ considérez — en de statut philosophique et réligiens... Les Français s'y tronvent 
gronpés sur un terrain non théologique mais national, sur une foi non religiense mais patriotique. Il y a lá 
des pantheistes, des paíens, des manichéens, des positivistes; Von y rencontre um plus grand nombre d'excellents 
catholiques, de catholiques réguliers, cotholiques du Syllabus. Les uns et les antres ont ensemble adopté le 
critêre de Vinterêt et de da tradition de leur pays». 

90 — Gentile-Mussolini, Dostrina del Fascismo, transcrita in Nino Tripodi, I/ Fascismo 
secondo Mussolini, Il Borghese ed. Milão, 2.2 ed., 1971, pág. 170: «lo stato conscienza e volonta 
universale dell'nomo nella sna esistenza storicam. 

91 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, cit., pag. LXVIII: «Quelgues profondes 
diférences entre la centralisation adoprée par DItelie, dont Punité date de 1870, et les dibertés locales dnes à 
un pays aussi anciennement unifié que le nótre». Salientemos que da pág. LXVII a LXIX se situa 
um largo elogio do Fascismo. 

92 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, cit., pág. 275-276: «C'est un ponvoir 
tellement naturel que de chef qui Dexerce ne s'appelle plus dictatenr: il est roi»; «Nous tenons fermement 
pour ces den termes de dictature et de royanté, parce que la dictature étant dans la nécéssité et évidence des 
choses, st on Décarte de roi de cette fonction, pourtant inhérente à sa magistrature historique, elle serait 
remplie pour des gens qui s'en feraient des titres a la favenr publique». 

93 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, cit., pág. 274: «e dictateur est done nécéssaire. 
Estil suffisant? 1.'histoire des grandes dictatures montre ce qu'il y a en elles d'beur e de malhenr, de service 
quelles rendent, la pente qui les entraine». 

94 — Charles Maurras, Pour un jenne Francais, cit. pãg. 161: «lidée de combiner da 
réorganisation nationale et Vincorporation du monde ouprier à la patrie sera bonne pour tons les temps et 
tons les pays... La propre caractérisque d"Hitler n'est pas son national-socialismre mais son pangérmanisme 
etatisant, qui en est le contraire». 

95 — Charles Maurras, 1.'Avenir de "atelligence, in Romantisme et Revolution, CIt., pag. 
98: «Si vous croyex à 2 Absolu, soyez franchement catholiques.. Si vous n'y croyez il faut tenter, comme 
nous le tentons de tont reconstruire sans | Absolu», 

96 — Charles Maurras, Réfléxions sur la Révolution de 1789, cit., págs. 186-187: «le 
vocabulaire dont nous nous servions nétait pas arbitraire. Nous disions Vindividu, Padversaire disant 
individu, fondement naturel des sociétés: il suffit de relire pour se rendre comple qu il s'agissait lã essenticllement, 
des prérogatives essentielles de la personne raison, conscience, liberté... Notre démocratie républicaine 
et nos démocrates ont le droit de se classer défenseurs de la dignité de la personne humaine». 

97 — Charles Maurras, Politique Religiense, cit., págs. 219-220. 

98 — Charles Maurras, Politigue Reéligiense, cit., pág. 406: «Um homme qui aliêne sa 
liberté personelle 1m'est plus um home... Dês lors, point de roens: monastiques, point de congrégations». 
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99 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, cit., pag. 50; Le Bienhenrens Pie X Samvenr 
de la France, cit., pág. XXI: «da diberté de qui? La hiberté de quoi?» 

100 — Charles Maurras, La Politigne Réligiense, cit., págs. 406-407: «Pas de liberté 

contre la liberté... Dans ke principe libéral la liberté des ordres réligiens: serait chose immorale. Dans le 
principe hiberale cette hiberté doit Etre étonfjée. 13! roiki done une premicre liberté dont la conquête exige au 
préalable le renversement du principe dibéreb»; Te Bienhenrens: Pie X Sanvenr de la France, cit., pãg. 
XXI: «de contractnalisme volontariste a imposé be divorce à da II République allégnant le principe que da 
hiberté bumaine n'a pas de droit de se renoncer par des engagements sans terme. La logique du tême anrait 
été d“aller jusqu'a interdire le mariage indissolnble. e morcean étant nm pen gros, Von s'est contenté de 
probiber les autres voens éterneis... 

Mais, dira-t-on, il ny a pas de liberté contre la hiberté? C'est nm Convenant comme un antre. I/ 
ne tient guêre en soi»; 1.e Dilemme de Mare Sangnier, Cit., págs. 209-210: «liberté, liberté... Mais M. 
Buisson dit liberté individnelle et, bien moins que liberté de Vindividn, liberté, liberté pour Pindividn... De 
cet point de ve tout ce qu'nn individu quelconque peut tentercontre sa propre liberté contre Pantonomie 
de sa vie individnelle, est fatalement consideré comme nn suicide, c'est à dire compre le pire des attentats». 

101 — Charles Maurras, Quand tes Français ne s'aimaient pas, cit., págs. 181-185: «a 
enriosité et la tolérance ne vosts en apprendront mi le moyen ni la voie, ni da direction. Elles vous ont procuré 
les matérian on les possibilités de Paction. 1 es fins les rêgles de Paction ne sont ancunement en elles... Si Von 
vent remuer et pipre il faut sortir de cet état de liberté comme an sort de prison... La variété qui nait de la 
hiberté est done, en thêse gênérale, maticre premicre de da vie. Mais pour imposer à la vie sa direction et des 
moyens de sy tenir... à fant quelque chose d'autre». 

102 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, cit., págs. 52-53: «Qw'est-ce done nne 
liberté? Un povoir... Ioin que Vidée d'antorité contredise lidée de liberté, elle en est au contraire lachevement 
et complément. La liberté d'un pêre de famille est une antorité. La hberté d'une confession religiense est une 
antorité. Ce sont encore antorités que la liberté d'une association, la hiberté d'une commune, d'une province 
determinces». 

103 — Charles Maurras, Mes Idées Politiques, cit., pág. 51: «Dire que les libertés se 
dimitent les unes les antres est tont ci fait juste de Pétat saunage on de Pétat d'anarchie: cela stgnifie simplement: 
tes forts oppriment on explaitent les faibles». 

104 — Charles Maurras, Quand les Francais ne s'aimaient pas, cit., pág. 182: «Vous 
Sénez avec nos piétés que je respecte mes études et mes pitiés qu'il fant également respecter. Ou'est-ce à dire? 
S7 Parchéologue s'urrête et respectueno: des pitiés de Pantiguaire, sul retient le pic et les démolissenrs, voila 
que ses propres études vont sonffrir à lenr tour et ponvoir se dire genées». 

105 — Charles Maurras, Enquéte sur la Monarchie, cit., pág. 119: «da science politique 
pose un dilemme... certain... Pinegalité on da mort»; Quand les Français ne sºaimaient pas, Cit., pág. 184: 
«La mort sente adimet, comprend, tolêre, concilic tous les monvements». 

106 — Charles Maurras, Romantisme et Révolution, cit., pág. 20: «Il n'est pas ratiomnel... 
que tous les bomnres commandent et que tons soient sonverains: cela forme encore mmne de ces contradictions 
dans les termes, qui sont le type de Lirrationalité ha plus pure». 

107 — Charles Maurras, Romantisme et Révolution, cit., pag. 20: «Il fallait éviter de tenir 
de gronpe sociale ponr une association... altendu que la société préexiste à la volonté de s'associer». 

108 — Charles Maurras, Romantisme et Revolution, cit., pag. 20: «des droit de !homme 
ne sont pas imaginables avant Dexistance des sociétés», 

109 — Charles Maurras, 1.'Ordre et k Désordre, cit., pág. 32: «de logicien qui part de la 
sonveraineté de Vindivicy et vent construire um Eta! pent mourir avant d'avoir élévé son systême». 

110 — Charles Maurras, 1.'Ordre et ke Désordre, cit., págs. 32-33. Continuação do 
texto citado na nota anterior «mais s'il le construit, sil le construit sur ce fondement individnaliste, 
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il ne peut concevoir ni réaliser autre chose que de despotisme de | Eta. 1 héoriquement, son état est de plus 
absolm puisqu tl il est Pémanation d'un total de souverainetés individuelles incoercibles et qu'il en reçoit 
toutes les forces, tonte Pautorité, toute la majesté» 

111 — Charles Maurras, [e Chemin de Paradis, cit., pág. XXIV: «comme s'il était rien 
de lonable et bean en soi dans da division des idées et la division des doctrines. Conception immonde ans pen 
du pote et absurde ans: peito: dn logicien», 

112 — Charles Maurras, Pour wu jeune Français, cit., pag. 74: «sa doctrine n'est pas três 
sáre d'elle-même, car enfim elle met le devoir tout mu en se flattant de de renforcer». Refléxions sur la 
Rarolution de 1789, cit., pag. 38: «lidée originelle de la Critique de la raison pratique, cette idée que la 
vérité certaine, universelle et absolue se découvre non en da cherchant avec les yen de Pesprit, non en 
déployant sa raison, mais bien em descendant aus: ténêbres du coeur pour y préter oreill à la voix de la 
conscience». Cfr. Romantisme et Revolution, Cit.» págs. 97-98. 

113 — A doutrina do Vicaire Savoyard é que tudo o que se sente que é bom é 
bom tudo o que se sente que é mau é mau. Excluem-se pois todas as fundamentações 
racionais em prol da imediatividade cega do sentimento. Cfr. J. J. Rousseau Exxile, 
Professoin de Foi d'un Vicaire Savoyard, in Oeuvres de J. J. Rousseau, tomo 9, Paris, Desoer, 
1822, pág. 62: «Je n'ai qu'à me consulter sur ce que je veux faire: tout ce que je sens étre bien est bien, ce 
que je sens être mal est mal», 

114 — Charles Maurras, 1/Avenir de "Intelligence, in Romantisme et Révolution, pag. 
94-95: «ll s'efforca en vain de tronver une signification quelconque à ces termes gonvernenent de PEscamen 
et aucun esprit normal tronverai! cette signification, qui n'existe pas. Celui qui examine ne gonverne pas 
encore; celui qui governe n examine plus. Iiacte propre du gonvernement, Dacte propre de Pexamen s'excchrent... 
Eltrange gouvernement que celui de Descamen se dil-il, Étrange situation mentale et sociale que celle qui 
consiste à examiner tonjonrs, puis « examiner encore», 

115 — Charles Maurras, Refléxions sur la Revolution de 1789, cit., pág. 63: «On nous 
ofire la discussion sur le terrain de Vintelhigence: il faut Paccepter. 

On nous pare d'idées; il fant montrer que ce ne sont même pas des idées, mais de lamentables 
associations de vocables anssi incobérentes que celles d'un cerele carré ou d'un triangle à cing cotês». 

116 — Charles Maurras, Politigne Réligiense, Cit., pág. 73: «Si Vindividualisme est vrai, 
ul sera juste et bon de tout seconer, de tont ébranler et bonleverser pour efjacer la condamnation de nº'importe 
quel individu: désorganiser Popinion, Parmée, les lois, | 'Élat, détruire la paixs la défense et la sécurité de la 
nation, tont est legitime pour Ii», 

117 — Charles Maurras, Enquête sur la Monarchie, cit., pag. 486: «Comme on défend la 
chasse contre les passions des chasseurs, come om défend la pêche contre la passion des péchenrs, comme on 
défend les interêts du tranail Iui-même contre les caprices des travaillenrs, il fant que DEtat puisse défendre 
aussi Vinterêt national, Pinterêt de da France contre les caprices, les passions om les interêts particaliers des 
Français. Le ponvoir sonverain ne peut répresenter simplement da majonité ni même Punanimité des Français 

| vivants. Tl doit aussi personnifier tons les Français morts, tous les Français à naítre. Il dott étre la France 
méme. T) doit donc être héréditaire et dynastique»; La Contre-Révolntion Spontanée, Gl, pág. Dos 
ajpavais demandé à Vangeois de substituer à for française interêt français afin de soustraire de 
principe de la nation at: va-et-vient, carences, flottement et abandons de Popinion nationale». 

118 — Charles Maurras, Romantisme et Revolution, Cit., pág. 21: «Il n'est pas rationnel, 
il est contradictoire que VÉtat fondé pour établir Punité entre les bommes... soit légalement constitué par les 
compétitions et les divisions des partis qui sont essentiellement divisenses». 

119 — Charles Maurras, Iettre à Pierre Boutang transcrita em Pierre Boutang, 
Maurras, la Destinée et ['Oenvre, Paris, Plon, 1984, págs. 625-627. Anteriormente tinham 
sido parcialmente reproduzidos trechos da mesma por Michel Mourre, Charles Manrras, 


Éditions Universitaires, Paris-Bruxelles, 1953, págs. 117-118. 
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COMPLEMENTO 


MAURRAS E DURKHEIM 


No prefácio ao volume de Zeev Sternhell, Maurice Barrês et le 
Nationalisme Français, Raul Girardet escreve que «le jeune Maurras entend 
fonder dans une démarche fondement assex paralele à celle de Durkheim, les éléments 
d'une nouvelle science sociale»). 

Será essa comparação exacta? Haverá um paralelismo, no sentido 
da afinidade, entre as concepções de Maurras e de Durkheim? 

Cremos bem que não. 

Para Durkheim a sociedade é uma totalidade diferente dos 
indivíduos que a compõem, constituída predominantemente por 
representações” (colectivas é óbvio). 

A ciência, que estuda a sociedade, a sociologia, deve encará-la 
como uma coisa*, isto é, algo de objectivo”, sujeito às leis de um inegável 
determinismo*. 

A sociologia indica o que é normal ou anormal nas sociedades”, 
o normal sendo o que geralmente é praticado em certa época”, o 
anormal o contrário. 

O normal, especialmente o normal na sua pureza e depurado 
de escórias e imperfeições, é aquilo que as vontades devem seguir”. 

Assim, a sociologia que se preocupa, «antes de mais, em estudar a 
realidade», nem por isso renuncia a melhorá-la!!. As «regras» de conduta 
«extraem-se, dos factos»: «diz-se que a ciência prevê, não ordena; é verdade, ela diz-nos 
somente o que é necessário à vida. Mas como não ver que, supondo que o homem quer 
viver, uma operação muito simples transforma imediatamente as leis que estabelece em 
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regras imperativas de conduta? Resta saber se devemos viver; mesmo sobre esta questão 
última a ciência não é mudar”, 

E Durkheim sustenta que, reconhecido que a maioria das pessoas 
quer viver, cientificamente fica provado que se deve viver!. 

E óbvio que, se as leis do funcionamento da sociedade são de 
acatar eticamente, aquilo que for resultado do desenvolvimento 
histórico-factual da mesma, também é eticamente imperativo. 

Deste modo, sustenta Durkheim que temos «o dever de aceitar» o 
carácter sagrado «de que está investida actualmente a pessoa bumana», dado que foi 
a sociedade que lho conferiu!*. Segundo as próprias palavras de 
Durkheim: «Foi ela que o instituin; foi ela que fez do homem um Deus de que se 
tornou servidora»'*. 

Deixando de lado a curiosa hipótese de um todo superior às 
partes se poder pôr ao serviço das mesmas, sem se auto-destruir, o que 
importa acentuar é que estas concepções durkheimianas estão em 
extremo afastadas das ideias de Maurras. 

Antes de mais nada, para ele, a vida só vale em função de 
objectivos superiores. Viver para viver, ou porque os outros vivem, 
seria sem sentido”, 

Depois, em Maurras não é da existência da sociedade que se 
extrai o valioso, o útil, antes é por ser útil e valiosa que se justifica a 
sociedade!?. 

Concordando com Durkheim em que esta é anterior aos 
indivíduos, não faz do seu ser a medida do que é bom, e, ao invés, 
aprecia a sociedade por ser boa, benfazeja!”. 

Em terceiro lugar, Maurras não procura estabelecer as leis da 
sociedade, não faz sociologia. Ele não busca fixar as leis da sociedade 
normal, mas sim as da sociedade superior, da sociedade melhor, da 
sociedade próspera, moral e materialmente?º. 

Durkheim aponta leis factuais. Maurras leis orientadas 
teleologicamente, ou seja, em função de um fim?. A ciência que tenta 
fundar é uma ciência política, uma ciência do bem público, da 
prosperidade social, com leis condicionais do tipo «se queres isto faz 
aquilo» (v. g., se queres a ordem foge à democracia). Leis que podem 
ou não ser cumpridas?, ao contrário do que acontece com as leis da 
sociologia de Durkheim, que exprimem um determinismo a que 
ninguém pode fugir. 
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Maurras entende que uma civilização eminente, uma 
nacionalidade esplêndida e até a própria subsistência da humanidade, 
estão nas mãos do homem. Se este quiser obedecer às leis do bem 
comum, óptimo. Mas pode não querer obedecer-lhe e, então, caminha- 
se para a ruína e destruição. Em consonância com isto Maurras escreve: 
«trois ou quatre idées systematistes par des sots n'ont point mal renssi, depuis un siêcie, 
à rendre vains mille ans d'histoire de France (...) "homme pourra disparaítre en tant 
qu'être bumain, ainsi qu'il aura disparn au titre de Français, Grec ou Latin. Je ne 
méprise les destrncteurs, je les détruis dans la mesura of je pen: le fairey??. 

Finalmente, Durkheim é evolucionista quanto à vida social, 
evolucionismo que Maurras recusa”. 

Em resumo: 


a) Temos, dum lado, determinismo, do outro liberdade; 

b) Temos, dum lado, leis inflexíveis e do outro leis teleológicas 
que podem não ser respeitadas; 

c) Temos, dum lado, evolucionismo, do outro anti- 
evolucionismo; 

d) Temos, dum lado, a falácia naturalista”, extrair o valor do 
ser empírico, do outro o valor a classificar o existente. 


Estas oposições mostram, claramente, que o paralelo traçado 
por Girardet entre Maurras e Durkheim não tem razão de ser. 
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Notas: 


1 — Zeev Sternhell, Maurice Barrês et le Nationalisme Francais, 2.º ed., Complexe, 
Paris, 1985, pág. 6. 

2 — E. Durkheim, Les Regks de la Méthode Sociologigue, PJU.F., 11.2 ed., Paris, 
1950, págs. XVI-XVII e 10. - 

3 — E. Durkheim, Les Rêgts de la Méthode Sociologigne, P/U.F., 11.2 ed., Paris, 
1950, págs. XI. 

4 — E. Durkheim, Les Reêgls de la Méthode Sociologigue, P.U.F., 11.3 ed., Paris, 
1950, págs. 15-16. 

5 — E. Durkheim, [es Regts de la Métbode Sociologigue, P.U.F., 11.3 ed., Paris, 
1950, págs. XII-XIII e 27-28. 

6 — E. Durkheim, De la Division du Travail Social, PJU.F., 8.º ed., Paris, 1967, 
págs. XXXVIL 

7 — E. Durkheim, Les Rêgtes de la Méthode Sociologique, P.U.F., 11.2 ed., Paris, 
1950, págs. 47-49. 

8 — E. Durkheim, 1.es Regis de la Méthode Sociologigue, P.U.F., 11.3 ed., Paris, 
1950, págs. 61. 

9 — E. Durkheim, De ku Division du Travail Social, PUU.F., 8.2 ed., Paris, 1967, 


págs. XL. 

10 — E. Durkheim, De ly Division du Travail Social, PJU.F., 8.2 ed., Paris, 1967, 
págs. XLI. 

11 — E. Durkheim, De A Division du Travail Social, PJU.F., 8.2 ed., Paris, 1967, 
págs. XLI. 


12 — E. Durkheim, De ly Division du Travail Social, PJU.F., 8.º ed., Paris, 1967, 
págs. XXXIX. 

13 — E. Durkheim, De la Division du Travail Social, PJU.F., 8.2 ed., Paris, 1967, 
págs. XL. 

14 — E. Durkheim, De fa Division du Travail Social, PJU.F., 8.2 ed., Paris, 1967, 
págs. 225. 

15 — E. Durkheim, Sociologie et Philosophie, nouvelle édition, P.U.F., 11.º ed., 
Paris, 1951, pág. 84. 

16 — E. Durkheim, Sociologie et Philosophie, nouvelle édition, P.U.F., 11.º ed,, 
Paris, 1951, pág. 84. 

17 — Charles Maurras, Ie Chemin de Paradis, Flammarion, nouvelle édition, 
Paris, 1928, págs. XXIII, 226: «il me sembla tonjonrs bean et bon de vonloir vipre en sublimant tout 
ce qui vit pour une cause digne d'enters sacrífices... le goát de la vitalité en soi mérite notre horrenr». 

18 — Charles Maurras, Une Campagne Royaliste an Figaro in Enquéte sur la Monarchie, 
Bibliothêque des Oeuvres Politiques, Versailles, ed. définitive, 1928, pág. 473: «/homme 
moderne sans une patrie forte tombe dans la barbarie». Mais tarde Maurras escrevia: «la lettre sociale 
écrite avec le fer n'est qu'un bean vers trop vite écrit, qui travestit Vessentiel de notre humanité. Cette lettre 
nous donne posne et rang, siêge et appui, sur Véchelle sacrée» (1.e Bienhenrens: Pie X, Sanvenr de la France, 
Plon, 1953, pág. XIV). 

19 — Charles Maurras, 1a Politique Réligiense, Nouvelle Librairie Nationale, Paris, 
1914, págs. 222-223: «N'est ce pas au contraire la société qui forme Pindividu... antérienre et postérienre 
à chacun de nous, cette grande fée bienfaisante, qui dispose partout quelques industries et traditions utiles, 
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mais qui parmi nos races Occident, centralise num immense capital civilisatenr... sentble creanciêre universelle 
de nos semblables». 

20 — Charles Maurras, em 1901, escrevia: «toutes les questions politiques... se ramênent 
à un grand problême de Mécanique on pour mienx dire de physique politique... om aura besoin de la 
politique... parce qu'on sera dans ka necéssité absolue de savoir ce qui fait les penples prospêres, les civilisations 

Jlorrissantes, les citoyens riches paistbles henrens» Transcrito em Au Signe de Flore, Grasset, Paris, 
1933, pag. 28. Já em 1898, nas Trois Idées Politiques, dizia que: «de Pétude de ces suecês particuliers 
Panalyste peut se former une espêce de science de la bonne fortune» e alude a uma «science positive du beau 
et du bom». Cfr. Romantisme et Révolution, Nouvelle Librairie Nationale, Paris, 1922, págs. 
258-259. Em 1902, na Gazette de France, Maurras ensinava: «la politique arrive à se definir: la 
science des conditions et de la vie prospêre des societés». Cfr. v.g. Mes Idées Politiques, Fayard, Paris, 
1937, pág. 107. Numa antologia de 1948, 1.'Ordre et le Désordre, Paris, Éditions Self, lá se 
fala numa «science dm bien publico, na pag. 11, e se diz que «/objechf idéal des societés est leur 
prosperité générale», pag. 19. 

21 — Charles Maurras, Le Dilewve de Marc Sangnier, Nouvelle Librairie Nationale, 
Paris, 1906, pág. 138-139: «C'est relativement ei sa longue durée, à sa prosperité, à sa bonne police, à 
sa bonne admnistration, — st Von vent qu'elle soit bien administré et policée — c'est par rapport à ces 
conditions qu'une societé est nécessairement soumisse à ler loi naturelhe du gonvernement des familles. 

Cela n'implique pas du tout qu elle ne puisse se donner um gonvernement démocratique et éléchif: 
cela veut dire que, du moment qu elle adoptera ce gonvernement, elle renoncera implicitemente à tout espoir 
de durer et prospérer» 

22 — Charles Maurras, Le Dilenzne de Marc Sangnier, Nouvelle Librairie Nationale, 
Paris, 1906, pág. 199: «des lois politiques luissent à toute societé le choix: entre leur obéir om morrir et 
c'est la mort, la dissolution et la ruine que choisirent beauconp de societés d'antrefois, la République de 
Pologne, la démocratie athéniennes. Cfr. Trois Idées Politiques, cit., pag. 262. 

23 — Charles Maurras, Quand les Français se n'aimaient pas, Nouvelle Librairie 
Nationale, Paris, 1926, págs. 134-13. 

24 — E. Durkheim, 1.4s Regts de la Méthode Sociologique, cit., págs. 115, e De la 
Division du Travail Social, cit., págs. 336 e segts. Charles Maurras, [e Dileme de Mare Sangier, 
cit., pág. 146; Mes Idées Politiques, cit., págs. 102-104; Le Chemin de Paradis, cit., págs. 
272-278 (Posface de 1921, Réfléxions sur un premier livre. O posfácio só foi chamado 
tal na edição de 1922); Le Bienhenrenx: Pie X, cit., págs. XVII-XVIII. 

25 — Émile Bréhier, no volume Transformation de la Philosophie Française, 
Flammarion, Paris, 1950, págs. 49-50, atribui a Maurras a falácia naturalista e o 
determinismo de que inocenta Durkheim nas págs. 50-51. É um caso curioso de gnoratio 
elenchi, acaso com motivações políticas. 
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Esclarecimento 


Como disse Alfredo Pimenta («Charles Maurras, o maior apologista da 
Alemanha» in «A Nação», Ano II, n.º 64, 10 de Maio de 1947): «Charles 
Maurras é quase intraduzível». Por isso, a fim de que o seu estilo não perca 
a sua precisão e a sua inimitável acutilância, preferimos transcrevê-lo 
no francês original. Por uma questão de uniformidade, uma vez que 
recorremos a largos textos de Comte, igualmente optamos por 
transcrever o original. 


O PENSAMENTO POLÍTICO DE SALAZAR 
- BREVES APONTAMENTOS - 


Nenhum governante deixa de ser norteado, na sua acção, por 
uma determinada concepção do mundo!. Ele pode chegar ao extremo 
limite de o não saber e supor que actua sem freios nem limites, sem 
seguir padrões, regras, ideias. Mas nisso mesmo seria guiado por uma 
Weltanschauung hedonista, egoísta, niilista, etc. 

Em todo o caso, semelhante situação não é vulgar. 
Habitualmente os homens públicos, mesmo que muito 
imperfeitamente a sigam — mas sempre a vão seguindo —, reclamam- 
se de um sistema, têm plena consciência da filosofia que, melhor ou 
piormente, vai servindo de fundamento e justificação para os seus actos 
como dirigentes e kaders. Acontece, porém, que alguns deles quase se 
restringem ao plano das invocações retóricas, não ultrapassando a 
repetição, sob diversas formas e modalidades, das expressões 
entusiásticas de adesão a determinada ideologia e tendo por 
preocupação dominante o que chamam coisas práticas; ao passo que outros 
esforçam-se por expor, com clareza e rigor, os princípios que os 
orientam, explicá-los, defendê-los dos ataques dos adversários. Aos 
primeiros podemos denominá-los de puros políticos que pouco ou nada 
contribuem para o esclarecimento mental dos seus concidadãos; aos 
segundos podemos, sem hesitação, considerá-los, além de políticos, 
doutrinadores. Eles transmitem noções, exercem uma função 
intelectual dinamizadora. Enquanto lutam, constroem, ordenam, vão 
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simultaneamente ensinando, apelando para as inteligências, em vez de 
tão só se firmarem em ensinamentos alheios com grande exibição de 
gestos passionais e rasgos oratórios. 

Salazar pertenceu, incontestavelmente, à segunda espécie de 
homens políticos que apontamos. Sem ser um espírito altamente 
especulativo, um teorizador profundo debruçado sobre a raiz 
derradeira da realidade, é lícito dizer, sem exageros, que, a par de chefe, 
foi, também, um pensador cujos pontos de vista merecem estudo e 
análise. 

Eis porque vamos procurar elucidá-los, com toda a objectividade 
de que formos capazes, uma objectividade, no entanto, que não exclui 
uma ou outra anotação crítica. 


I — Totalitarismo, Fascismo e Universalismo Católico 


Hoje em dia, é muito habitual asseverar-se que Salazar foi um 
apologista do Estado totalitário e, por consequência, um fascista, ou, 
ao invés, que foi um fascista e, por consequência, um apologista do 
Estado totalitário. Isto é proclamado em tons ridiculamente 
acusatórios, como se se tratasse de delito horripilante. 

A verdade é que nos encontramos perante acusações de uma 
patente inexactidão. 

Antes de mais nada procuremos caracterizar, ainda que de modo 
sumário, o que é o totalitarismo. 

Prescindindo de definições delirantes como a que apresenta 
Hannah Arendt em The Origins of Totalitarisn?, nós entendemos que o 
totalitarismo é a ética para a qual o Estado, entendido não como 
aparelho burocrático, como Poder ou Governo, mas como vontade 
universal que funde as vontades particulares numa unidade social 
máxima (civitas máxima), representa o valor supremo. À axiologia 
totalitária corresponde, por exemplo, a frase de Mussolini proclamando 
que «o Estado é um Absoluto... e nada de espiritual e humano existe fora do Estado», 
ou os conhecidos aforismos de Hegel (se tomados na sua literalidade e 
desligados do conjunto) segundo os quais «O Estado é a realidade em acto da 
Ideia moral objectiva — o espírito moral na qualidade de vontade substancial, revelada, 
consciente de si que se conhece, se pensa e realiza o que sabe porque o sabe», «O Estado 
qual realidade em acto da vontade substancial. é o racional em si e por si. Essa unidade 
substancial é um fim absoluto, imóvel e... assim esse fim último tem um direito soberano 
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face aos indivíduos enjo dever mais alto é serem membros do Estado», «O Estado é a 
substância ética consciente de si mesmar*, «todo o valor que tem o homem, toda a sua 
realidade espiritual só existe graças ao Estado», «O Estado é a ideia divina na terra” 
(não esqueçamos, todavia, que Hegel situa o Estado no sector do 
Espírito objectivo e, acima deste, coloca o Espírito Absoluto, consoante 
acentuaram autores diversos, entre eles o marxista E. Bloch e o católico 
Franz Grégoire*, sublinhando que a estatolatria hegeliana é mais verbal 
do que de conteúdo essencial). 

Estando o Absoluto na vontade universal (Estado), tem ele de 
estar, por assim dizer, presente no mundo, entre nós e, por isso, o 
totalitarismo, em sentido rigoroso, é, filosoficamente, um 
imanentismo. À lógica desse imanentismo leva-o a conceber a 
comunidade política não como qualquer coisa de extrínseco a que o 
homem tenha de obedecer e acatar, mas como aquilo com que se deve 
identificar através da superação de si próprio. A identidade entre 
indivíduo e Estado é um dos fulcros da teoria totalitária. 

Quanto ao Fascismo ele consistiu numa tentativa de realização 
do totalitarismo no mundo actual, de edificação de uma sociedade 
fortemente dominada em todos os seus aspectos pelo sentimento do 
Estado”. Corolários dessa posição foram o seu apelo a uma vida perigosa 
(vivere pericolosamente, dizia Mussolini"º, na esteira de Nietzsche), heróica, 
em que cada um entregue a sua existência ao serviço do Todo, com 
um consequente revolucionarismo anti-conservador, uma tendência 
socializante, (embora não marxista) e de índole assaz pragmática, com 
forte hostilidade ao capitalismo e grande desenvoltura face ao direito 
de propriedade, e um permanente esforço de absorção e integração 
das massas nas grandes tarefas históricas comuns. 

Ora é bom de ver que tudo isto se acha completamente afastado 
das directrizes essenciais que Salazar imprimiu à sua obra de estadista. 
Antes de mais, porque Salazar era católico. Nessa medida, não podia 
deixar de repelir toda a espécie de imanentismo. Um valor supremo, 
um Absoluto que não fosse transcendente não oferecia, para ele, 
qualquer sentido. No célebre discurso em que proclamou «As grandes 
certezas da Revolução Nacionab», escreveu: «socialmente temos necessidade do absoluto, 
e não vamos criar por nossas mãos de entre as coisas contingentes e efémeras o que existe 
fora e acima de nós, nem desviar para o Estado a função de decretar o culto e definir os 
princípios da moral. Esta atitude nos levou a considerar o Poder moralmente limitado e 
nos tem valido não cometermos o erro ou o crime de deificar o Estado, a força, a riqueza, 
a técnica, a beleza ou o vício. ...- Não disentimos Dens»!. 
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Em 30 de Junho de 1930, aliás, já ensinara: «Atravessa-se... uma 
época de verificada fraqueza do Estado; reacções justificadas mas excessivas caminharam, 
aqui e além, no sentido da sua omnipotência e divinização. 

Há que contrapor a um e outro extremo o Estado forte, mas limitado pela 
moral... »?, : 

E, algum tempo depois, repetira: «Nenhum de nós afirmaria em Portugal 
a omnipotência do Estado em face da massa humana, simples matéria-prima das grandes 
realizações políticas. Nenhum de nós se lembraria de considerá-lo fonte da moral e da 

Justiça sem que às suas decisões e normas se sobreponham os ditames de uma justiça 
superior. Nenhum de nós ousaria proclamar a forca mãe de todos os direitos sem respeito 
pela consciência individual, pelas legítimas liberdades dos cidadãos, pelos fins que se 
impõem à pessoa humana... fugindo da divinização do Estado e da sna força... nós 
temos de realizar o Estado forte». 

Claro que, em perfeita consonância com declarações deste tipo, 
apresentaram-se, como não podiam deixar de apresentar-se, explícitas 
condenações do totalitarismo. Assim, na sessão inaugural do 1.º 
Congresso da União Nacional, Salazar afirmou: «é preciso afastar de nós o 
impulso tendente à formação do que poderia chamar-se o Estado totalitário. O Estado 
que subordinasse tudo sem excepção à ideia de nação ou raça por ele representada... 
apresentar-se-ia como ser omnipotente, princípio e fim de si mesmo... e poderia envolver 
um absolutismo pior do que aquele que antecedera os regimes liberais, porque ao menos 
esse outro não se desligara do destino humano»! 

E anos mais tarde insistiu: «na doutrina nazista» incluía-se o conceito 
«de Estado totalitário a cuja potência e a cujos fins tudo estava subordinado — o 
trabalho, a inteligência, a liberdade da consciência humana, coisas mais preciosas do que 
a mesma vida... Em tal sistema de doutrinas a deificação do Estado fazia correr sérios 
riscos à dignidade humana... Mas nós não temos de lançar-lhe agora uma pedra; não só 
numerosas vezes marcamos a nossa discordância, mas de modo expresso o discurso 
inaugural do 1.º Congresso da União Nacional realizado há doze anos expôs 
definitivamente o nosso modo de ver a esse respeito». 

Para além da ambiguidade de certas fórmulas — por momentos 
parece dar a entender-se que o totalitarismo, em vez de encarar o 
Estado, consoante é exacto, como um conceito axiológico, de conteúdo 
bem determinado, que deve dirigir os homens, o encara apenas como 
força ou poderio arbitrários; a tese da limitação do Estado pela moral 
pressupõe, ou pode pressupor, que a moral é algo de exterior ao Estado 
que, só de fora, baliza o seu comportamento, no lugar de, 
permanentemente, o moldar; há uma certa imprecisão na noção de 
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Estado, que ora se apresenta qual sinónimo de Autoridade soberana, 
ora, em sentido mais lato, de organização política nacional; e outros 
tópicos ainda — importa destacar que a tomada de posição anti- 
totalitária de Salazar é consequente. 

Na sua opinião, a comunidade política, tomada até na sua 
essência ideal, jamais poderá ser concebida como o fim último, antes 
impõe-se que seja ordenada ao fim último que está para além deste 
mundo, é transcendente, é Deus, conforme o descreve a metafísica 
clássica ocidental. 

Salazar não admite, de modo nenhum, que a missão suprema 
do homem seja identificar-se com o Estado, assim se situando no que 
é Absoluto, mas sim que ele tem uma finalidade mais alta que ultrapassa 
todo o âmbito do social, ainda que pensado este com a maior elevação. 

Entre uma concepção imanentista do divino e uma concepção 
transcentalista, Salazar tendo feito a sua opção, não podia ser — e não 
o foi — totalitário. 

E repelindo o totalitarismo, também não foi, no significado 
estrito do termo, um fascista!*, porque em discordância radical com o 
núcleo central, indiscutivelmente totalitário, do pensamento fascista. 

Claro que, não adoptando as premissas do Fascismo, nada o 
obrigava a coincidir com ele nas posições daquelas decorrentes, sendo, 
na realidade, visíveis discrepâncias entre os lemas de Salazar e alguns 
acentuados traços da ideologia fascista. 

De qualquer forma, apenas desenvolvendo e aprofundando as 
notas capitais do pensamento do construtor do Estado Novo — à luz, 
sempre, do seu princípio motor transcendentalista — é que semelhantes 
discrepâncias se tornarão evidentes por si. 

Prossigamos, pois, na nossa tarefa. 

E incontestável que Salazar, se não foi um totalitário, manifestou, 
abertamente, uma forte hostilidade ao individualismo. Assim ele 
esclareceu: «O Estado Novo empreenden... extinguir os antigos partidos juntamente 
com o individualismo e o parlamentarismo»"; aludiu ao «nosso falso individualismo»; 
sustentou que «havendo repudiado com o seu cortejo de desastres o individnalismo e 
(9) hiberalismo... não nos expusemos a pôr nas mãos do Estado a competência omnímoda 
de reger por seus próprios meios e serventuários a economia da Nação»!º;e manifestou 
a convicção que «está passada a época do individualismo», etc. 

Ora, chegados aqui, assemelha-se que está achada a solução. 
Salazar, não alinhando nem com o individualismo nem com o 
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totalitarismo, unicamente podia ser uma coisa: um personalista, para 
quem, sem discussão, o indivíduo tem obrigação de submeter-se ao 
interesse geral, mas este, por seu turno, tem de estar ao serviço da 
pessoa. O seu pensamento seria sintetizável nas fórmulas de Maritain: 
o homem «enquanto indivíduo entra» na sociedade «como uma parte cujo bem 
próprio é inferior ao bem do todo»; em contrapartida «segundo as mais elevadas 
exigências da personalidade», ou seja, enquanto «pessoa humana... ultrapassa todas 
as sociedades temporais e é-lhes superior»; «neste sentido — porque há bens supra- 
temporais de ordem natural — é muito verdade dizer-se que a felicidade natural do ser 
humano ultrapassa por certos elementos essenciais o bem-comum político». 

Simplesmente para que Salazar fosse, deste modo, um 
personalista, era indispensável que perfilhasse, abertamente, a distinção 
entre indivíduo e pessoa, distinção que explicaria que o anti- 
individualismo não conduzisse a doutrinas totalitárias, ou o 
antitotalitarismo não levasse à exaltação do indivíduo. 

Marginalmente, façamos algumas considerações acerca da 
destrinça entre pessoa e indivíduo. Hã quem julgue que ela é um 
património da escolástica, em especial do tomismo. Nada mais 
equivocado. S. Tomás, ao perfilhar a definição de pessoa de Boécio — 
«indivídua substantia rationalis naturae» — estava a admitir perfeitamente 
que ela fosse um indivíduo. A separação entre indivíduo e pessoa, que 
saibamos, foi muito recentemente traçada. Deparamos com ela na obra 
de Garrigou Lagrange, Le Sens Comum, la Philosophie de | "Étre et les Formules 
Dogmatiques, e Jacques Maritain deu-lhe grande divulgação e repercussão, 
a partir do volume Trois Réformatenrs. 

Em todo o caso, não se trata, sequer, de atitude que se possa 
considerar pacificamente em todos os sectores da filosofia católica 
contemporânea. Pedro Descogs, insigne autor de Institutiones Metaplysicae 
Generalis e de Thomisme et Scolastique (sobre cujo nome pesa um lastimável 
silêncio, muito provavelmente porque traçou as páginas compreensivas 
de Atravers "Oemvre de M. Charles Maurras), dedicou um excelente estudo à 
questão, intitulado Autour de la Personne Humaine?, refutando, a nosso 
ver com inteira razão, os pontos de vista de Maritain e seus sequazes. 

Trate-se ou não, porém, de uma distinção indefensável (pensamos 
que o é), o que interessava provar era que Salazar a adoptou para se 
poder legitimamente afirmar que ele se enquadrava na orientação 
personalista. E 

E aqui as dificuldades são, sem tirar nem pôr, insuperáveis. E 
que várias vezes Salazar menciona, indiferentemente, o indivíduo ou 
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a pessoa humana como se se tratasse da mesma realidade. Referindo-se 
«À superioridade do interesse nacional... razão suficiente das restrições individuais... 
dos deveres, das limitações impostas no exercício das liberdades públicas», ele adverte, 
linhas abaixo: «Parecendo que o homem estará mais limitado, é maior a possibilidade 
de expansão da sua personalidade porque no seio do grupo familiar, da sua associação 
profissional... há largos campos... que o Estado deixa livres, com a única restrição de 
que aí não se hostilize o interesse colectivo»?. 

Segundo Salazar, «nenhum poro verdadeiramente civilizado pode deixar de 
garantir nas leis e na realidade os direitos fundamentais da pessoa humana». Mas, 
logo adiante, explica: «o problema é redutível ao seguinte: o grau e efectividade das 
liberdades individuais dependem essencialmente de determinada forma de organização 
do poder?»?* 

A certa altura fala das «liberdades fundamentais que consubstancia o 
respeito por parte do Estado da pessoa humana». Noutra, contudo, diz: «o 
Estado português tem o encargo de respeitar os direitos e as garantias do indivíduo... »*. 

Noutra pagina, escreve: «a razão e o respeito da pessoa humana... indicam- 
nos a alta conveniência do assentimento do poro às proridências ou imposições da 
autoridade. À medida que se desenvolve e radica no corpo social a consciência de um 
destino ou interesse comum mais se impõe o conhecimento à adesão espiritual dos 
indivíduos... 

Por conseguinte, a condição necessária para que se pudesse 
licitamente sustentar que Salazar foi um personalista não se verifica. 

E, em sentido contrário, surgem vários argumentos de relevo. 

Em primeiro lugar, ele, em numerosas ocasiões, faz menção pura e 
exclustvamente aos direitos e garantias individuais, em vez de se referir 

aos direitos da pessoa como seria próprio de um personalista. Em 
segundo lugar, se manifestou a intenção de «tentar um princípio de organização 

e vida colectiva no qual e através do qual o bomem possa ainda ser livre e afirmar a sua 
personalidade», não esqueçamos que considerava Os «grupos sociais 
prolongamento e sustentáculo da pessoa humana», e que, conforme consta de 
passagem que já transcrevemos, unicamente admite que esta se expanda 
dentro do respeito pelo interesse colectivo. Em terceiro lugar, a posição 

| de Salazar, perante a ideia de liberdade, não é compatível com o 
personalismo. Para este, há, pelo menos, uma liberdade intangível, 

que está acima do Estado e que o Poder nunca pode controlar — a 
liberdade da pessoa, consubstanciando-se, principalmente, no domínio 
| das produções intelectuais e pensantes. Ora Salazar sustenta, muito 
| | justamente, que «quando se procura aliar o conceito de liberdade ao conceito de 


165 


EA TP 


Para a Compreensão do Pensamento Contra-Revolucionário: 


progresso comete-se um erro grave. A liberdade vai diminuindo à medida que o homem 
vai progredindo, que se vai civilizando... entreguemos pois a liberdade à antoridade 
porque só ela a sabe administrar e defender. A liberdade garantida pelo Estado, 
condicionada pela autoridade é a única possível, aquela que pode conduzir não digo à 
felicidade do homem mas à felicidade dos homens», Esta convicção, exprimiu-a 
de novo, por várias ocasiões, quer asseverando «continuo a crer que, para 
bem dos homens e da sua vida em sociedade, haverá a autoridade necessária e a liberdade 
possível?, quer explicando que «a autoridade... cria a ordem... e a ordem... 
condiciona a liberdade», quer, ainda, cortantemente, afirmando: «a liberdade 
que não se inclina perante o interesse nacional chama-se anarquia... »*, 

E repare-se que a intervenção da autoridade, em prol da 
supremacia do interesse nacional, Salazar a estende, abertamente, ao 
plano do pensamento. Ei-lo, assim, a responder deste modo a uma 
objecção de Antônio Ferro: «há, também, a doutrina subversiva, demasiado 
habilidosa, claramente habilidosa. Perante essa doutrina a censura infelizmente não 
pode deixar de actnar porque se transforma nesse momento na função natural dum 
regime de autoridade». 

E, noutra altura, pôs com clareza o dilema: «ou de facto a imprensa 
com as suas irmas mais novas — a rádio e a televisão — não exercem influência 
alguma na formação da opinião pública... on exercem e então os governos para os quais, 
como entre nós, à opinião é atribuída constitncionalmente uma função de força social tem 
de evitar a sua perversão. E tem também de defender o interesse nacional. O direito 


reconhecido ao jornalista on ao escritor não pode aspirar ao absoluto e tem de ser 


enquadrado naquelas duas necessidades essenciais... há interesses económicos e interesses 
políticos vastíssimos e perturbadores na formulação e venda da informação e dontrina, 
distribuídas depois ao domicílio, e de que os países têm por vezes de acantelar-se, se 
quiserem salvar a alma e sobreniverS, 

Indicações claras de um ethos que nada tem de personalista. 

Há mais, porém. Cumpre pôr em destaque, para finalizar, a 
passagem do basilar documento denominado «Princípios Fundamentais da 
Revolução Política», em que Salazar, sem hesitação, proclama: «estão 
subordinados aos supremos objectivos da nação com os seus interesses próprios, todas as 
pessoas singulares e colectivas... »”?. 

Supomos que acerca do inequívoco não personalismo do criador 
do Estado Novo nada será necessário acrescentar. 

Nesta altura, todavia, prevemos já uma pergunta: se não foi 
nem totalitário, nem individualista, nem personalista, o que foi, então, 
Salazar, que, de resto, sempre se proclamou defensor dos direitos e 
garantias individuais? 


166 


Alfredo Pimenta, António Sardinha, Charles Maurras, Salazar 


Será exacto, de acordo com Manoilescu, que Salazar reconhece 
ao indivíduo direitos irredutíveis?* 

Para responder à interrogação comecemos por abordar a questão 
desses direitos e garantias individuais. 

Julgamos que os direitos e garantias individuais para Salazar 
não são irredutíveis. Ensina ele: «as liberdades ilimitadas destroem-se a si próprias. 
Por isso é que tais liberdades são, em toda a parte, condicionadas e esses condicionamentos 
traduzem de facto restrições. O problema consistirá, por isso, em saber se a medida da 
restrições que em Portugal impomos às liberdades públicas, é ou não excessiva, isto é, se 
ultrapassa as necessidades on conveniências da vida colectiva... Temos entendido que as 
liberdades existem na medida em que sejam prática corrente da vida... Nisto, creio, 
somos pragmáticos, e como tal não podemos alhear-nos do quadro humano em que o 
problema está colocado»º. 

No entanto, se não admite direitos irredutíveis, o que não oferece 
dúvidas é que Salazar admite direitos individuais. Em que se fundam 
eles, pois? 

Muito rigorosamente, nas próprias conveniências do interesse 
comum. Voltemos a debruçar-nos sobre os «Princípios Fundamentais da 
Revolução Política». At lemos, com toda a nitidez, uma referência às 
«garantias e liberdades individuais, que são exigência superior da solidariedade social". 
E imprimindo inteira clareza aos seus postulados, Salazar elucidou 
algum tempo a seguir: «essa valorização do indivíduo que... julso necessária, nada 
tem a ver com os chamados direitos do homem e refere-se apenas à sua valorização como 
elemento sociabs*. 

Em conclusão: ele considerava indispensável, portanto, que o 
individuo tivesse uma determinada margem de autonomia dentro da 
comunidade política, ainda que por esta disciplinada e regulamentada. 
Era qualquer coisa de bom que assim sucedesse, como que inscrita na 
natureza mesma das coisas. 

Supomos que estamos de posse dos elementos para tentarmos, 
agora, esboçar uma síntese. Nem totalitarista, nem individualista, nem 
personalista, o pensamento de Salazar situa-se nas coordenadas do 
universalismo ou transpersonalismo católico de que S. Tomás, entre 
outros, foi um representante. Nesta ordem de ideias ele obviamente 
entende que o Fim supremo não era nem podia ser a comunidade 
máxima (Estado), subscrevendo, por certo inteiramente, a conhecida 
proposição do Aquinense: «o homem não está ordenado à comunidade política na 
sua totalidade e em tudo que está nele»*. 
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Estamos seguros, porém, que lhe não daria a interpretação 
personalista que tantos lhe dão e se inclinaria mais para a exegese de 
um Charles de Koninck ou de um Louis Lachance que, respectivamente 
em De la Primauté du Bien Commun contre les Personalistes? e L'Humanisme 
Politique de Saint Thomas, tão denodadamente têm combatido as 
deformações das teses do Doutor Angélico. 

Não esqueçamos, com efeito, que se o fim da pessoa, que é Deus, 
excede tudo o mais, isso não confere um valor, em si, à pessoa, porque 
esta pode desviar-se, completamente, do seu fim e renegar Deus. Por 
outro lado, a pessoa humana só atinge o seu fim supremo através do 
acatamento, do respeito, da subordinação à comunidade política. Esta 
é assim, igualmente, um fim, posto que um fim infra-valente, que tem 
de se submeter ao Fim supremo. A comunidade política auxilia o 
homem a atingir o seu Fim por excelência, mas de nenhum modo se 
deve substituir a este com o que estaria a procurar desapossar de si 
própria a consciência humana. Não se trataria aqui, porém, de 
violentar-se, propriamente, um direito da pessoa, antes de pôr em causa 
o que se pode chamar um direito de Deus na pessoa, ou melhor, um 
direito de Deus sobre a pessoa. 

Se, contudo, no âmbito natural a pessoa não se encaminha para 
o seu destino senão através da submissão à comunidade política, é 
inegável que esta tem preeminência sobre aquela. Preeminência não 
comparável à de Deus, evidentemente, e a Ele, em tudo, subordinada. 
De qualquer maneira preeminência. 

Por isso, S. Tomás, sabendo e ensinando que a parte existe para 
o todo, que o todo é o fim da parte”, afirmou, repetidamente, que «a 
pessoa singular» (a pessoa, repare-se bem, não o individuo) «está para o 
Estado como a parte para o todo»**. 

E, de acordo com semelhante atitude, não hesitou em empregar 
a expressão «ais divino» para designar a supremacia do bem geral sobre 
o bem de um só”. 

Também a Salazar, plenamente convencido da transcendência 
do Absoluto, mas convicto que no século XX a sociedade humana 
existe «sub specie natione»*, não lhe tremeu a mão ao escrever: «É certo 
haver valores absolutos na vida a que tudo mais se subordina e deve sacrificar, e alguns 
desses chamam-se dignidade da Nação, a liberdade e independência, a integridade territorial 


que é a própria razão de ser da família portugnesa...»*, 
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Com isto estava definido o sentido profundo do nacionalismo 
católico de estirpe universalista ou transpersonalista. «Nada contra a 
Nação, tudo pela Nação». 

Talvez seja lícito sustentar que ele não está longe das concepções 
de Othmar Spann para o qual a afirmação de um «Acima de ti» (Uber- 
Dir) metafísico conduz ao conceito de um «acima de ti» social! 

De qualquer modo, tal como o Absoluto transcende de longe a 
sociedade civil, esta também, por analogia, transcende a pessoa 
individual e, por esse motivo, não a absorve e deixa-lhe uma margem 
de independência relativa e subordinada. 

Nessa medida, o homem não deve entregar-se ao constante 
esforço para se ultrapassar em favor do Estado, antes aceitar a sua 
condição e os imperativos que, superiormente, lhe são ditados — «viver 
habitualmente»? e não viver heroicamente ou perigosamente. 

Depois, segue-se que o capitalismo e a propriedade privada são 
perfeitamente de admitir embora repudiando-se a plutocracia” e 
aceitando-se, se necessária, a intervenção do Poder na economia. Nada, 
todavia, de tendências socializantes, mesmo que não marxistas. Por 
último, muito logicamente, Salazar evidencia uma vincada preferência 
pela desmobilização das massas, pela integração de cada um na sua 
esfera, afastando-se do chamamento constante daquelas para o tablado 
das grandes tarefas históricas. 

Estamos, desta maneira, perante uma doutrina de um 
conservantismo prudente e cauteloso, frente às exaltações 
revolucionárias. Ou, se quisermos, perante uma doutrina de revolução 
conservadora, frente à revolução social. 

E eis como, muito naturalmente, vieram a surgir as notas típicas 
que distinguem o pensamento de Salazar do Fascismo, já no terreno 
da teoria da sociedade e da política e, não apenas, no tocante aos 
fundamentos axiológicos derradeiros. 


II — O Poder e a Política 


Posto como princípio o nacionalismo, é evidente que tem de se 
realizar uma política nacional. Para vislumbrar como Salazar a concebia 
nada melhor do que dar-lha a palavra: «Quando digo política nacional entendo: 
que a Nação — a nossa Nação — é uma realidade viva que desejamos imorredoira; 
que a Nação é um todo orgânico, constituída por indivíduos diferenciados em virtude de 
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aptidões diversas e actividades diferentes, hierarquizados na sua diferenciação natural; 
que há interesses deste todo perfeitamente distintos dos interesses individuais e por vezes 
até antagónicos aos interesses imediatos da generalidade e muito mais dum grupo ou 
duma classe de cidadãos; que, a bem do interesse nacional, se tem de reconhecer os 
agrupamentos naturais ou sociais dos homens — a família, a sociedade, o sindicato 
profissional, a associação de fans ideais, a autarquia local..»**. 

Torna-se patente, todavia, que a unidade da nação, o equilíbrio 
da hierarquia, a predominância do interesse geral não são coisas que 
surjam automaticamente. Elas exigem um órgão coordenador e 
ordenador que as ponha em acto. 

«A vida colectiva, sobretudo na sua expressão nacional e num plano superior 
desta, não se congrega nem ordena espontaneamente. É ilusão supór que a sociedade 
busca ou encontra por si própria as suas directrizes; ou mesmo apreende em termos 
sensíveis as suas próprias necessidades. Um ou poucos, debruçados sobre o ser colectivo, 
deduzem e esclarecem o que pode encontrar-se vaga e embrionariamente na consciência 
geral, sentem as necessidades ou conveniências, fixam um objectivo, definem uma direcção, 
dão o impulso — criaram uma política», 

Donde se vê a importância que reveste o Poder, a Autoridade. 
«Ela é um facto e uma necessidade: só desaparece para se reconstruir, só se combate para 
a entregar a outras mãos. É um direito e um dever — dever que se nega a si próprio se 
se não exerce, direito que tem no bem comum o seu melhor fundamento. É ainda um alto 
dom da Providência, porque sem ela nem seria possível a vida social nem a civilização 
humana. A passagem da criança ao homem, da ignorância ao conhecimento, dos instintos 
à virtude, da barbárie à civilização é o fruto do esforço persistente contra a inércia 
natural, é a coroa de glória da autoridade. A organização, a defesa dos interesses colectivos 
e a conciliação dos interesses individuais, a ordem, a paz, a definição dos fins a atingir 
pelo agregado social, a preparação dos meios necessários, o impulso no sentido do melhor 
são ainda sua obra e fruto». 

Estabelecidos estes pontos, uma pergunta tem imediatamente 
lugar: onde está a base mais funda, o núcleo radical do Poder político, 
da Autoridade? 

A opinião de Salazar a esse respeito é transparente: «O agregado 
nacional tem necessidades que hão-de ser definidas e satisfeitas através do Estado, que é 
a sua organização politica. A ordem não é produto espontáneo das sociedades mas filha 
da inteligência e da antoridade. Esta exerce-se por intermédio de vários órgãos 
especializados, e todos nobres e indispensáveis na sua função; mas não pode haver dividas 
de que o verdadeiro fulcro da autoridade, o centro propulsor de um Estado, a medida da 
sua eficiência e poder, encontram-se no governo.» «Não há Estado forte onde o 
governo o não é»”. 
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Dentro desse espírito de fortalecimento do governo, Salazar 
preconizava a seguinte «fórmula do futuro»: «...legislar o Governo, com a colaboração 
consultiva duma Câmara Corporativa, possivelmente completada com um Conselho de 
Técnicos de Leis»S. Além disso procurava dotá-lo de independência — «a 
independência desta direcção superior é o outro atributo indispensável em governo 
verdadeiramente a bem da Nação» —, fazendo-o depender apenas da vontade 
do Presidente da República, que é «quem traça com toda a independência, à 
vida do Estado as grandes directrizes. A um Presidente decorativo e inerte a Constituição 
substituiu o verdadeiro Chefe de Estado, guia activo da Nação, responsável pelos seus 
destinos»º. Isto não quer significar que Salazar pretendesse suprimir 
todas as Assembleias políticas. Explicava ele, depois de expôr que a 
melhor solução seria passar o Governo exclusivamente a legislar: «4 
Assembleia Nacional deve em qualquer caso continuar a existir como assembleia política. 
E terá que fazer em transmitir conscienciosamente ao Governo as grandes aspirações 
nacionais e em fiscalizar a administração pública... As críticas, as apreciações, as 
reclamações expressas, numa atmosfera de ordem por quem de direito são as balizas 
indispensáveis da acção governativa»S, 

Simplesmente, a assembleia política ideal para estabelecer um 
controle, de tipo consultivo, ao Governo, era, na opinião de Salazar, 
a que fosse organicamente constituída. «O Poder precisa de sentir-se limitado, 
agir sob limitações — as internas, provindas da própria consciência dos governantes, da 
existência das leis e do regular funcionamento dos outros órgãos da soberania; e as 
externas, provenientes do juízo público, duma opinião que seja esclarecida e desapaixonada. 
A necessidade deste juízo pressupõe, porém, a existência de meios a da liberdade suficiente 
para se exteriorizar. E o mesmo se dirá do contacto, da comunicabilidade entre o Poder 
e a Nação. Simplesmente penso que, se aqueles problemas vêm um dia, apesar da 
unperfeicão que marca toda a obra humana, a ter uma solução satisfatória, esta não 
advirá do simples reconhecimento de direitos abstractos, mas há-de encontrar-se através 
da organização das actividades nacionais, cuja representação venha a ser junto do Estado, 
no Estado, o espelho e a síntese do sentir geral da Nação»*?. 

O cariz profundamente tradicionalista das aspirações políticas 
mais queridas a Salazar torna-se, por conseguinte, patente de forma 
vincada. Dum lado um governo que governe, conduzido por um chefe; 
do outro, uma assembleia sem funções deliberativas, que, tal como na 
nossa velha monarquia, faça ecoar a voz dos povos estruturados em 
| profissões e ofícios. 

Aqui parece-me oportuno formular duas observações. No que 
diz respeito ao relevo que, socialmente, assuma a Autoridade, o Poder, 
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supomos que houve uma ligeira evolução no pensamento de Salazar. 
Efectivamente, a propósito do célebre lema de Maurras «Politique d'abord», 
ele declarou: «Li os livros políticos de Manrras; ...seduzzem pela clareza, pela lógica 
da construção... se se lhes admitirem as premissas. Entre mim e os admiradores 
incondicionais do dontrinário francês há, porém, uma diferença-de atitude, que tem 
influência dominante no campo da acção. Para Maurras e seus discípulos o fenómeno 
político é o fenómeno social por excelência e a política o grande factor da vida dos povos, 
determinante da sua evolução. A sua bandeira de guerra Politique d'abord, fala 
claro e sintetiza admiravelmente a dinâmica dos manrrasianos puros... Mas a vida de 
um país é mais complexa, mais larga, escapa mais aos órgãos e à acção do poder do que 
muitos o poderiam julgar... Acho salutar para a mocidade que à máxima de Manrras 
Politique d'abord ela oponha a interrogação (que é uma resposta negativa) 
— «A-t-on intérêt à s'emparer du ponvoir?»S. 

Começamos por notar que Salazar prova que, efectivamente, 
leu Maurras, porque, ao invés de tantos democratas-cristãos, não atribui 
ao Politique d'abord o sentido de uma primazia axiológica da política e, 
de acordo com o que efectivamente ensinou o autor do «Enquéte sur la 
Monarchie»*, dá-lhe só o significado de «primeiro» na esfera dos meios 
de promover o bem-comum temporal, ou seja, de factor primordial 
na vida dos povos. 

A seguir, acentuamos que, pelo menos no que toca a Portugal, 
Salazar, em 1946, embora lastimando-o, como que se viu obrigado a 
admitir o primado da política e a aproximar-se, em certa medida, da 
tese maurrasiana. «Parto de uma verificação», disse nesse ano, «a relevância do 
factor político na vida portuguesa — e eu lamento-o sinceramente —, mas é assim. Isto 
quer dizer que nenhum problema dos que formam a trama da vida nacional pode 
esperar solução conveniente sem que a tenha o problema político. 

Duas razões se encontram na origem do facto. Uma, de carácter geral é a elefantiase 
deste monstruoso Estado moderno, que, ...não pode abster-se de, por mil intervenções e 
competências, impor directrizes e limites à livre expansão social... Ontra rasão, porém, 
é peculiar nossa e está na fragilidade da vida portuguesa em todos os aspectos sob que 
possa encarar. A constituição familiar, a organização religiosa, a economia privada, a 
associação espontânea ou voluntária para fins culturais, morais, desportivos, de puro 
interesse material on ideal, tudo parece oscilar e de facto depende do bafo salutar on 
maléfico do Poder. 

E, posto isto, passamos à segunda observação que dissemos íamos 
formular. E a seguinte: o papel preponderante que a Constituição de 
1933 atribuía ao Presidente da República era muito mais teórico do 


172 


Alívedo Pimenta, António Sardinha, Charles Maurras, Salazar 


que efectivo, dado o mecanismo da sua designação pela União Nacional, 
único organismo político reconhecido em Portugal durante o Estado 
Novo. Sendo a União Nacional chefiada, vitaliciamente, por Salazar, é 
visível que a apresentação da candidatura do Presidente dependia 
daquele estadista, que, assim, se tornava o elemento preponderante 
dos destinos nacionais. A realidade, ou se quiserem a Constituição 
real, excedia os textos escritos. Eis o que serviu primordialmente de 
pretexto a um político do antigo regime para vir agora declarar, em 
livro, que a Constituição de 1933 era inautêntica. Informa-nos ele que 
já defendia semelhante doutrina nas suas lições de catedrático de antes 
do 25 de Abril. Talvez, mas a verdade é que nunca ninguém deu por 
nada. Gostartamos mais que durante o período salazariano o tivesse 
feito, por escrito, em volume, como o faz agora. E gostaríamos, 
igualmente, que, nas suas considerações actuais, não esquecesse de dizer 
que, tão inautêntica como a Constituição de 1933, eram a Carta 
Constitucional, a Constituição de 1911, a Constituição da III República 
francesa, etc. O mecanismo dos jogos dos partidos, quer na nossa 
pseudo-monarquia liberal, quer no periodo posterior, quer na França 
até 1940, tornavam perfeitamente irrisórios ou inexistentes muitos 
dos atributos pomposamente descritos nos documentos 
constitucionais, que, por seu turno, se quedavam num púdico silêncio 
face à importância decisiva dos agrupamentos partidários. 

Aliás, que a Constituição de 1933 não fosse o reflexo fiel do 
sistema vigente, só teria relevância de vulto se Salazar a declarasse um 
nec plus ultra do qual tudo dependia. Ora ele, sorridentemente, advertiu 
que não alinhava com os que estavam «inclinados a descansar na virtude dos 
textos constitucionais para garantir a estabilidade dos regimes», afigurando-se 
«preferivel que a Constituição e, portanto, as alterações constitucionais, vão acompanhando 
a organização e que os maiores esforços se empreguem para a fazer progredir, senão para 
a completar. A maior obra política, a mais fecunda e de mais largo alcance nos próximos 
anos estará efectivamente aí, porque é a única cujo resultado será que a Constituição e o 
regime durem, e durem porque vivem**, 

Os desfasamentos entre a vida concreta e o que estava escrito 
eram, pois, reconhecidos por ele, com toda a naturalidade. De nenhuma 
forma procurava ocultar que, por vezes, a constitucionalidade autêntica 
pudesse e até devesse estar à frente das Constituições em sentido formal. 

Não olvidamos, igualmente, que, nas disposições legais de 1933, 
o que se pretendia fixar, substancialmente, era o princípio da chefia 
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autêntica e responsável. Esse princípio foi respeitado no seu espírito, 
conquanto não nos precisos termos em que estava aplicado 
relativamente ao Presidente da República. E o espírito doutrinário 
importa bem mais do que a letra. O que, sobretudo, interessava, é que 
no Estado houvesse um Chefe. E um Chefe houve, graças a Deus. Eis 
o que o político do antigo regime tinha perfeitamente possibilidade 
de acrescentar às suas reflexões sobre a «falta de autenticidade» da 
Constituição de 1933. Preferiu apenas firmar-se sobre tal inautencidade 
em termos de crítica póstuma. Passemos adiante! 

Indicada a raiz estruturalmente tradicionalista da construção 
do Estado de Salazar — Poder independente, assembleias orgânicas 
consultivas — talvez se imagine que é possível facilmente chegar à 
conclusão de nos encontrarmos perante uma personalidade de ideias 
vincadamente monárquicas. A conclusão, no entanto, não é tão fácil 
como aparenta e a questão das chamadas formas de governo no 
pensamento de Salazar necessita de um estudo especial e aprofundado. 

Pela nossa parte, vamos, exclusivamente, abordá-la nas suas 


linhas gerais. 
II — Democracia, Democracia Orgânica, Monarquia 


Pretendeu-se, durante muito tempo, que Salazar, politicamente, 
tinha por meta a edificação de uma democracia orgânica. Aduzia-se 
como argumento a sua conhecida declaração de 7 de Outubro de 1945: 
«A tendência marcada da nossa Constituição é no sentido da democracia orgânica, que 
a organização corporativa, quando estendida a todas as formas da actividade social 
deverá realizar». 

E, para mostrar que se não tratava de uma mera improvisação 
circunstancial, costumava-se invocar a passagem dos «Princípios 
Fundamentais da Revolução Política» em que se dizia: «As famílias, as freguesias, 
os municípios, as corporações onde se encontram todos os cidadãos... devem ter, como 
tais, intervenção na constituição dos corpos supremos do Estado». 

Só acontece que esses corpos supremos do Estado podiam muito 
bem ser entidades sem tarefas deliberativas, pelo que intervir na sua 
constituição nada teria de altamente significativo. 

E permanece, sempre, em destaque, o facto, assaz estranho, de 
que a definição da natureza do Estado Novo só ao fim de 15 anos é 
que viesse a ser enunciada (porque até 1945, salvo erro, jamais se falou 
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em democracia orgânica), e isso, precisamente, quando chispavam no 
horizonte os relâmpagos da vitória das impropriamente chamadas 
Nações Unidas e tudo quanto não fosse democrático era proclamado 
abominação vitanda. 

Indo, porém, ao núcleo central do problema, diremos que uma 
genuína democracia orgânica implica que a Autoridade repouse no 
povo, entendido não como somatório de individuos, mas como 
conjunto de organismos colectivos: famílias, municípios, sindicatos, 
etc. 

Nesta conjuntura parece que o Poder deveria ser detido por 
uma assembleia desses organismos ou que, no mínimo, esta deveria 
exercer funções legislativas e designar as supremas magistraturas. 

Já vimos que Salazar, de nenhum modo, preconizava estas 
soluções na sua generalidade. Unicamente, muito tarde, e com intuitos 
presumivelmente pragmáticos, foi concedido aos representantes de 
entidades corporativas intervir na eleição do Presidente da República. 

A democracia orgânica, à face de uma doutrina nacionalista, 
legitimar-se-ia se acaso fosse possível sustentar-se que, ao contrário do 
que sucede relativamente à adição dos interesses individuais, o interesse 
nacional resultasse da adição de interesses dos vários grupos. Um tal 
ponto de vista estã, contudo, muito distante das concepções de Salazar. 
São estas as suas convicções a tal propósito: «Julgo ter lido que Mussolini 
pensava em extinguir a Câmara dos Deputados, passando a competência legislativa 
para o Conselho Geral das Corporações. Se é como me parece, não acredito na bondade 
da solução... porque seja qual for a extensão dos interesses organizados nas corporações, 
Jaltará ali sempre a representação de interesses nacionais, interesses propriamente de 
Estado”, 

| Finalmente, é incontestável que a democracia orgânica não deixa 
de ser uma espécie do género democracia. E pela democracia, em geral, 
não mostrou Salazar (o Salazar da maturidade) qualquer afecto. Se, 
uma vez, também em 1945, em data igualmente não muito distanciada 
do dia V, asseverou: «os verdadeiros democratas somos nós», foi antecedendo a 
frase de um condicional «se a democracia pode ter, além do seu significado político, 
significado e alcance sociabs?. 

E se, em 1930, a propósito de quanto expusera sobre o futuro 
regime, exclamou «isto é ser pela democracia», foi, analogamente, 
empregando um condicional e, no caso, um condicional assaz irónico 
e desprezivo: «se a democracia pode ter ainda um bom sentido». 
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É crível que nos objectem que estas passagens, se não provam 
grande estima pela democracia, não patenteiam, por outro lado, uma 
forte aversão. O que acontece porém é que, ao seu lado, deparamos 
com uma boa série de condenações e de manifestações de repulsa sem 
restrições que saem dos bicos da pena de Salazar. Longe de nós proceder 
a uma antologia delas. Para comprovar o que deixamos dito basta 
uma ou outra transcrição. 

Elucida Salazar que o Poder derivado da Revolução do 28 de 
Maio não se compraz nem na «adulação à soberania do povo em que não crê» 
nem em «promessas que não se cumpram 

Noutra altura adverte: «... atrofia-nos a disciplina, seduz-nos o 
hupereriticismo por motivos fúteis, parece-nos salutar entretenimento desgastar homens e 
destruir governos: tudo isto é ainda filho da desordem democrática, instalada sem se dar 
porisso nas inteligências e nas vontades», acrescentando com curto intervalo: 
«muitos disseram: abandonemos a coisa pública à inspiração das paixões e aos movimentos 
ecaprichos da multidão — e foi o predomínio da política sobre a vida, com a democracia»”*. 

Por ocasião da assinatura da Concordata, Salazar fez esta 
profissão de fé: «nós... nos afirmamos por um lado anti-comunistas e por outro anti- 
democratas, anti-liberais, autoritários, intervencionistas»”” 

Já em plena fase da demolatria histérica reinante no mundo (e 
que actualmente se estendeu ao que resta de Portugal), ainda Salazar 
se arriscou a anotar: «Um grande ideal social e político se afigura necessário e o 
grande problema está em saber quem é capaz de realizar o objectivo. A democracia? O 
comunismo? 

Quando onsamos dizer que a democracia é um regime que funciona melhor ou 
pior, mas não pode por definição constituir, nem de facto constitui, ...esse alimento espiritual, 
acusam-nos de antidemocratas e arriscamos as simpatias que, por outros motivos, havemos 
logrado. E assim se corre o risco de ficar, desoladamente, e à parte o que possa esperar- 
se de certos movimentos de ordem religiosa, apenas em face do comunismo». 

Não se tornando concebível que se aplique à democracia orgânica 
o que Leão XIII, na Encíclica Graves de Comuni, determinou acerca da 
expressão democracia cristã, a saber que fosse empregue sem nenhum 
sentido político”, posto que democracia orgânica aparece a caracterizar 
um regime, é óbvio que ela tem de estar englobada na classe da 
democracia política. Portanto, as condenações a esta última têm, 
também, de ser aplicadas à democracia orgânica. A única conclusão, 
pois, acerca da mesma, é que não passa de um expediente, mais ou 
menos feliz ou infeliz, consoante os pontos de vista, para afrontar os 
furores de um desvairado ambiente internacional. 
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Entre parêntesis diga-se que é quase inútil salientar a aversão de 
Salazar pela democracia de tipo inorgânico. Os seus mecanismos essenciais 
são o sufrágio universal — um homem, um voto — e os partidos. O 
sufrágio foi assim encarado, em entrevista com Serge Groussard: «Não 
creio no sufrágio universal porque o voto individual não tem em conta a diferenciação 
humanas, 

Quanto aos partidos, basta recordar estas passagens significativas: 
«mantendo a feição antipartidária do regime... valorizar politicamente a obra da 
governação; «O espírito de partido corrompe ou desvirtua o poder, deforma a visão 
dos problemas de governo, sacrifica a ordem natural das soluções, sobrepõe-se ao interesse 
nacional, dificulta, senão impede completamente, a utilização dos valores nacionais para 
o bem-comump2; «a Nação tende instintivamente para a unidade; os partidos para a 
divisão», 

Assente que nenhum desvio de estilo democrático perturba a 
trajectória do pensamento de Salazar, parece que, firmados no seu 
tradicionalismo, temos o direito de concluir pelo seu monarquismo, 
no mínimo implícito, e, até, talvez mais do que implícito. Com efeito, 
não foi Salazar que, a propósito da eleição do Presidente da República, 
exclamou: «felizes as nações que nos momentos cruciais da sua vida não são obrigadas 
a escolher... felizes porque não se debatem em drividas angustiosas, porque não se arriscam 
em desmedidas contingências, felizes sobretudo porque não se dividem**, E não foi 
ele, também, que lastimou não seja «possível assegurar ao Chefe de Estado 
inteira independência quanto à forma de designação» *º 

Isto, à primeira vista, autoriza a opinião que Salazar, ainda que 
não abertamente, era um adepto indiscutível da monarquia. 

No entanto, por muito que custe admiti-lo, o monarquismo de 
Salazar é tão atenuado que, praticamente, não existe. No célebre 
discurso inaugural do III Congresso da União Nacional, ele deixou dito 
o seguinte: «A monarquia tem a superioridade real de conter em si própria resolvida 
— tanto quanto humanamente o pode ser — a questão da estabilidade da chefatura do 
Estado; mas a monarquia não é um regime é apenas uma instituição. Como tal, pode 
coexistir com os regimes mais diversos e de muito diferentes estruturas e ideologias. E, 
sendo assim, ela não pode ser só por si a garantia da estabilidade de um regime 
determinado». Este texto prova o grande afastamento de Salazar da 
genuína doutrina monárquica. Cumpre responder-lhe, antes de mais, 
com Miranda Barbosa, que «se a Realeza é uma instituição a Monarquia é um 
regimes”. E, indo ainda mais além do que este último, afirmamos que a 
presença dessa instituição determina, só por si, um regime. Porque, 
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na verdade, a Realeza é uma instituição política consubstanciada na 
presença de um Rei. Ora Rei vem de Rex, de regere, logo de mandar, 
governar. 

Por conseguinte, enquanto instituição política, a Realeza 
significa estar constituída uma chefia pessoal e hereditária, estar 
estruturado o governo de um só transmitido de pai a filho. 
Politicamente, não é Rei quem desempenha tarefas semelhantes às 
dos Srs. Vasco da Gama Fernandes, José Magalhães Godinho, ou 
análogas. A função política do Rei apenas pode ser a de exercer o 
Poder. Nessa circunstância é que a Realeza origina ipso facto um 
determinado regime, sendo incompatível, por definição, com o 
exercício da Autoridade pelo sufrágio, pela opinião, pelos partidos, 
etc. 

Mas, observar-nos-ão, e se esvaziarmos de todo o conteúdo 
político a instituição real? 

Não se vislumbra, então, o que resta dela. Reduzida a uma peça 
de museu, a simples ornamento ou decoração, tão importante ou tão 
pouco importante como o obelisco de Trafalgar ou a Torre dos 
Clérigos, já nem sequer estamos perante uma instituição, quanto mais 
perante a instituição real. 

E incontestável que se chamam Reis a certas marioneites, e 
Monarquias a sistemas democráticos cujo emblema é uma coroa no 
lugar de um barrete frígio. Os nomes, contudo, não fazem regimes, 
tal como o hábito não faz o monge. Empregar os termos por mera 
inércia, sem designar nada do que, segundo a etimologia, a história, 
uma forte tradição científica, eles têm por missão indicar, é mero 
confusionismo. Considerar que onde deparamos com as palavras, por 
força, estão os entes que elas deviam designar é uma estulta inversão 
do nominalismo. 

Os vocábulos Rei e Monarquia usados por rotina, por 
conservantismo passadista, não querem dizer que estejamos, na 
verdade, perante a realidade política Rei ou Monarquia. Eis o que 
seria tomar a nuvem por Juno. Isso não invalida, porém, o facto de 
que, onde houver efectivamente um Rei, aí está um ordenamento 
constitucional bem delimitado, de um tipo completamente distinto 
dos restantes. 

Salazar não pensava assim. Para ele, não surgia, qual elemento 
tipificador de um regime específico, uma chefia pessoal e hereditária. 
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Por isso achava possível um regime autoritário, antiliberal, 
antidemocrático, antipartidário fora do âmbito da Monarquia, em vez 
de o julgar uma ficção ou um improviso pouco duradoiro. A 
monarquia, no seu entender, era mais uma forma que se adaptava a 
todos os conteúdos imagináveis (e por isso, em boa medida, 
dispensável), do que uma forma que produzisse, ela, o seu conteúdo. 

Quem assumia tal posição não era, nem mesmo implicitamente, 
monárquico, por muito perto que estivesse da monarquia. 

Essas convicções, obviamente, o desinteressaram do problema 
da Restauração, de uma Restauração feita em devida altura. Estamos 
longe de supôr ser a Restauração uma panaceia. Para nos esclarecer, se 
preciso fosse, bastaria o triste exemplo de Espanha. Nem ignoramos 
as dificuldades de um restabelecimento da Monarquia (cujas virtudes 
intrínsecas apenas à segunda geração de soberanos começam a emergir) 
numa época dominada pelas mais desvairadas mitologias. Em todo o 
caso, uma Restauração feita quando essas mitologias não dominavam 
ainda absorventemente, de que Salazar fosse, consoante sugeria Alfredo 
Pimenta, uma peça essencial, onde o novo Rei ficasse vinculado desde 
muito cedo às linhas de força do nacionalismo vigente e mostrasse as 
qualidades de fidelidade, inteligência e coragem indispensáveis ao 
fundador de uma dinastia, talvez tivesse permitido que Portugal, por 
morte do velho estadista, enfrentasse, triunfantemente, o assalto da 
antinação que, hoje em dia, conseguiu vencer. 

«Não é proibido sonhar!» 
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Notas: 


1 — «Os homens de governo, suponho e, tém o sem sistema de ideias on simplesmente as sintas 
ideias, se não conseguiram ainda determinar-lhes a síntese superior. Por detrás daquelas que se desdobram 
em regras ou transparecem na acção, há outras, e acima destas ainda outras, três, quatro, uma dúzia, ideias 
mestras, ideias mães das outras ideias, atitudes do espírito — dividas ou certezas — respostas da inteligência, 
eum todo o caso, às grandes interrogações da humanidade. Nunca se pôde negar que o Estado, no que tem de 
dinâmico, representasse uma doutrina em acção» in Antônio Ferro, Salazar, o Homem e a sua Obra, 
prefácio de Oliveira Salazar, Lisboa, Empresa Nacional de Publicidade, 1933, págs. 
XLXII; Crf. Discursos e Notas Políticas, IV, pág. 183. 

2 — Cfr. Hannah Arendt, The Origins of Totalitarianism, vol. III, Totalitarianism, 
New York, Harcourt, Brace & World Inc., 1968, págs. 87-157, em especial. 

3 — Benito Mussolini, Fascismo in Enciclopedia Italiana Treccani, vol. XIV, pág. 850 
e 848. Este importante escrito de Mussolini, redigido em colaboração com Giovanni 
Gentile, foi depois publicado em volume, com notas, sob o título Dostrina del Fascismo, 
por que é mais usualmente conhecido. 

4— G. W.F. Hegel, Grundlinien der Philosophie des Recbts, Frankfurt am Main, 
Suhrkamp, 1970, $ 257, pág. 398. 

5— G. W. F. Hegel, Grundlinien der Philosophie des Rechts, Frankfurt am Main, 
Suhrkamp, 1970, $ 258, pág. 399. 

6—G. W. F. Hegel, Enzyklopédie der Philosophischen Wissenschaffen im Grundriss (1830), 
Frankfurt am Main, Suhrkamp, 1970, III, $ 535, pág. 330. 

7— G. W. F. Hegel, Vorksungen iiber die Philosophie der Geschitcbte, Frankfurt am 
Main, Suhrkamp, 19773, págs. 56-57. 

8 — Cfr. Franz Grégoire, Etudes Héséliennes, Paris, Neuwlaerts; Louvain — 
Publications Universitaires, págs. 224-356: 14 Dininité de PÉtar. Ernst Bloch, Subjekr- 
Objeekt, Erlâuterungen zu Hegel, Frankfurt am Main, Suhrkamp, 1971, págs. 244-259. 

9 — O título de uma muito divulgada obra do pensador fascista Sergio 
Pannunzio era, precisamente, «l/ sentimento dello Stato», 

10 — Benito Mussolini, $critt e Discorsi, Milano, Hoepli, 1934-XII, IV, pág. 229: 
«Um filósofo tedesco disse: “Vivi pericolosamente”. Vorrei che questo fosse la parola d'ordine del 
fascismo italiano: “Vivere pericolosamente”». Cfr. nota 40 de «Fascismo e Contra- 
Revolução». 

11 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, II, págs. 130-131 (2.2 ed.). Os Discursos e 
notas políticas foram publicadas pela Coimbra Editora e têm a indicação da data de 
cada texto. Dispensamos daqui em diante as habituais referências que apomos às outras 
obras. 

12 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, 1, 5.3 ed, revista, págs. 79-80. 

13 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, I, cit., pág. 289. Anote-se que um totalitário 
não toma nunca o Estado como fonte da moral e da justiça, porque isso seria admitir 
que o Estado é qualquer coisa de anterior e diferente da moral e da justiça, ponto de 
vista que o totalitário repele. Ele considera que o Estado, concebido como certa ideia 
bem definida, é a própria moral e a própria justiça. A questão toda está em que o 
totalitário se não equivoque e que a sua concepção do Absoluto e do Valor supremo 
seja acaso autenticamente superior à concepção do Absoluto enquanto Deus 
transcendente. 

14 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, , cit., págs. 340-341, 
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15 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, IV, cit., págs. 114-115. 

16 — Já Trevor Roper no estudo consagrado ao Fenómeno Fiascista incluído na 
colectânea O Fascisyo Europeu sustentava que o regime de Salazar apenas temporariamente 
adoptou uma artificial cor fascista, distinguindo-se substancialmente do fascismo 
autêntico ou fascismo dinâmico. Cfr. E/ Fascismo Enropeo, México, ed. Grijalbo, 1970, 
trad. Amaro Gonzalez, págs. 41 e 34. 

17 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, 1, cit., pag. 338. 

18 — Salazar, Discursos e Notas Politicas, I, cit., pág. 381. 

19 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, III, 3.º ed., pág. 67. 

20 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, IV, pág. 432. 

21 — Jacques Maritain, [4 Personne et le Bien Comun, Paris, Desclée de Brower, 
1947, págs. 54-55. A interpretação personalista da doutrina do Estado Novo, vê-se, v. 
g., in Fezas Vital Curso de Direito Corporativo, Lisboa, 1940, págs. 38 e 47-59; Pereira dos 
Santos, Un Etat Corporatif, Paris, Linz, 2.º ed., 1940, págs. 76-79; J. Silva Saraiva, O 
Pensamento Político de Salazar, Coimbra, Coimbra Editora, 1953, págs. 72-73. 

22 — Pedro Descogs, Autour de la Personne Hlumaine, Archives de Philosophie, cahier II, 
1938. Entre nós também criticou a distinção entre indivíduo e pessoa o Prof. Paulo 
Durão, S. J., na sua comunicação Indivíduo e Pessoa, Pseudo Solução de mm Problema Real 
apresentada à Assembleia Internacional de Estudos Filosóficos, realizada em Braga de 
29 a 31 de Outubro de 1967. Essa comunicação está inserida nas Actas da Assembleia 
publicadas pela Revista Portuguesa de Filosofia nos fasc. 3-4 do seu tomo XXV, de 
Julho-Dezembro de 1969. Veja-se as págs. 344-349. 

23 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, 1, cit., págs. 382-383. 

24 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, IV, págs. 204-205. 

25 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, IV, pag. 250. 

26 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, VI, pág. 41. 

27 — Salazar, Discursos e Notas Politicas, V, pág. 308. 

28 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, 1, 5.º cit., págs. 80, 341, III, 2.2 ed., pag. 
SD Vo pag  S7 

29 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, IV, pág. 432. 

30 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, 1, cit., págs. 381. 

31 — Antônio Ferro, Salazar o Homem e a sua Obra, pág. 50. As entrevistas de 
Salazar a Ferro foram alvo de uma tentativa de refutação por parte de Antônio Sérgio 
nos seus Diálogos de Doutrina Democrática, hoje reunidos com outros trabalhos no volume 
Democracia das Obras Completas editado em 1974 pela Sá da Costa, de Lisboa. Com a 
agilidade mental que torna a sua leitura tão agradável intelectualmente, Antônio Sérgio 
aponta algumas contradições predominantemente vocabulares a Salazar (assim acusa- 
o de incoerência por dizer que pretende governar com a direita e, mais adiante, sustentar 
que a distinção entre direita e esquerda se esbate (págs. 11-12) quando Salazar, consoante 
decorre do contexto, estava a empregar a palavra direita em sentidos diferentes num e 
noutro sítio; censura-o por sustentar que liberdade e autoridade são conceitos 
incompatíveis e pouco depois considerar que a liberdade deve ser administrada pelo 
Estado, garantida pela autoridade (pág. 20), como se a palavra liberdade tivesse o mesmo 
significado nos dois passos e opõe-lhe alguns outros argumentos uns mais de fundo 
outros um tanto formais. Entre estes podemos incluir o que ele contrapõe ao trecho 
que citâmos. Agarrando-se aos símiles com que Salazar ilustra a sua tese de que a 
liberdade diminui à medida que o homem se vai civilizando — dum lado o primitivo 


181 


Para a Compreensão do Pensamento Contra-Revolucionário: 


livre na floresta e do outro o civilizado obrigado até nas ruas e obedecer a sinais de 
trânsito —, Sérgio replica que o primitivo é escravo das forças naturais e que os sinais 
de trânsito só servem para facilitar as nossas livres decisões; é para que eu vá para onde 
quero, de um modo mais fácil que há regras de trânsito (pág. 25). As imagens de 
Salazar valem o que valem, mas as respostas de Sérgio também não vão muito longe. 
Porque é óbvio que se o selvagem se encontra dependente da natureza (nela se incluindo, 
até, representações colectivas inconscientes), apenas consegue vencê-las através da 
submissão a disciplinas sociais estritas que, como selvagem, desconhecia. (Aliás, no 
fundo, Salazar o que quis foi destacar que a civilização se opunha ao mito de Rousseau 
do Discours sur les Origines de PInegalité entre les Homes); e, por outro lado, a minha liberdade 
não está só em ir para onde quero — v. g. a Roma — mas em ir para onde quero por 
onde quero — v. g. ir a Roma directamente e não passando, forçosamente, pela 
Conchinchina —, acontecendo mesmo que, por vezes, as regras de trânsito dificultam 
tanto a ida para onde queremos que temos de acabar por desistir. 

Deixemos, no entanto, estas minudências, a que Sérgio deu demasiado relevo, 
e, já agora, examinemos a mais séria das suas razões. Reconhece Salazar que «uma 
digestão laboriosa, um simples contratempo familiar podem influir, por exemplo, no corte intempestivo de 
uma notícia ou de uma passagem de um artigo... A censura também pode ser apaixonada por ser humana». 

Antônio Sérgio, imediatamente, exclama: «Co2/0? Reparas bem no que estás dizendo? 
Acabas de derrubar inteiramente com quatro palavras todo o edificio da tra Política. Atende: não são só os 
censores que são humanos, que estão sujeitos a más digestões (e a outros contratempos da mesma ordem, 
intestinais ou familiares); o que alegas no teu raciocínio não é tão somente válido contra a censura à 
imprensa mas contra toda a antoridade a respeito da qual não se pode apelar, discutir, criticar, reclamar 
perante o tribunal da consciência pública» (pag. 5). 

Só acontece que os membros do tribunal da consciência pública não são anjos 
e têm igualmente más digestões e outros contratempos intestinais e familiares, sendo, 
por isso, preciso um outro tribunal para esse tribunal e assim até o infinito. Depois, se 
se apela das autoridades para o tribunal da consciência pública, isso seria transformá- 
lo numa autoridade contra a qual seria, afinal, lícito apelar para ele mesmo, o que é 
absurdo. Finalmente, autoridades contra as quais é possível, em geral, apelar para 
algo, que as julgue, são autoridades submetidas a qualquer coisa de superior e deixam 
de ser autoridades autênticas, abrindo-se a porta ou à anarquia, porque quem manda, 
não manda a valer, e não se determina a sério quem manda, ou à instauração de novas 
autoridades autênticas com o que desapareceriam as teses sergianas. 

32 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, IV, pág. 205. 

33 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, IV, pág. 392. 

34 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, VI, pág. 41. 

35 — António Ferro, Salazar, o Homem e a sua Obra, cit., pág. 49. 

36 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, V, págs. 505-506. Cfr. no mesmo volume 
págs. 313-314. 

37 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, , cit., pág. 78. 

38 — M. Manoilesco, Le Parti Unique, Paris, 1936, pág. 222. 

39 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, VI, págs. 245-246. 

40 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, I, cit., pag. 80. 

41 — António Ferro, Salazar, o Homem e a sua Obra, cit., pág. 149. 

42 — «Flomo non ordinatur ad comunitatem politicam secundam se totum et secunduzm omnia 
sua» S. Tomás de Aquino, Summa Theologica, III2, 21, 4.2 edição da B.A.C., Madrid, 
1952, vol. II, pág. 163. Cfr. Salazar, Discursos e Notas Políticas, I, 5.º ed. revista, pág. 382. 
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43 — Charles De Koninck, De /a Primauté du Bien-Commun contre les Personnalistes, 
trad. espanhola de José Artigas, Madrid, Ediciones de Cultura Hispanica, 1952, págs. 
103-105. 

44 — Louis Lachance, 1.'Humanisme Politique de Saint Thomas dº Aquin, Paris, Sirey, 
Ottawa, Lévrier, 1939, I, págs. 95-124. 

45—S. Tomás de Aquino, Summa Contra Gentes, L. 3, cap. 17, cap. 64, cap. 69, 
Madrid, B.A.C., vol. II, págs. 109, 246, 263 respectivamente; Summa Theologica, I, 63, 3, 
Madrid, B.A.C., 1951, vol. I, pag. 474; LI?, págs. 612 e 625, respectivamente; I-II, 64, 
2, Madrid, ed. B.A.C., 1952, vol. II, pág. 436. 

46 — «Quaelibet antem persona singularis comparatur ad totam communitatem sicut pars ad 
totump. S. Tomás de Aquino, Summa Theologica, I-II2, 64, 2.2 ed., cit., vol. II, pág. 436; 
«Justitia particularis ordinatur ad aliquam privatam personam quae comparetur ad communitatem sicut 
pars ad totum». S. Tomás de Aquino, Summa Theologica, -II?, 61, 1.º ed., cit., vol. III, pág. 
415. Cfr. ainda Summa Theologica, I-II2, 50, 3.2 ed., cit., vol. III, pág. 352. 

47 — S. Tomás de Aquino, Summa Contra Gentes, L, 3, cap. 17, ed. cit., vol. II, 
pág. 447: L, 2, cap. 42, ed. cit., vol. I, pág. 479; Summa Theologica, I, 108, 6.2 ed. cit., vol. 
L, pág. 781. 

48 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, TI, 2.3 ed., pag. 410: «o homem do século XX 
não está habilitado ainda a ver, a resolver os problemas do mundo senão através das existências nacionais, 
livres e independentes». 

49 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, HI, 2.2 ed., pág. 300. 

50 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, , cit., pág. 34. A propósito de nacionalismo 
e patriotismo têm imensa actualidade as palavras de Salazar no Quartel-General do 
Governo Militar de Lisboa a 30 de Dezembro de 1930: «Fora do são nacionalismo, fora da 
noção e amor da Pátria não há... vida nem forca militar: há exércitos de parada ou hordas organizadas para 
a pilhagem» (Discursos e Notas Políticas, 1, cit. pág. 109). Claro que a Pátria que se estendia 
da Europa à Ásia — «Tal qual como o Minho ou a Beira é, sob a autoridade única do Estado, Angola 
ou Moçambique on a Índia. Somos uma unidade jurídica e política» (Discursos e Notas Políticas, 1, cMt., 
pág. 239) — era aquela de que Salazar falava. A ela juraram fidelidade, por várias vezes, 
os oficiais que ingressaram nas Forças Armadas até ao 25 de Abril. Como se 
comportaram para com a Pátria a que se tinham comprometido servir é do 
conhecimento de todos. Hoje desfilam, impecavelmente fardados e enluvados, em 
cerimônias várias. E o exército de parada de que falava profeticamente Salazar. 

51 — Escreve Spann: «Onde é reconhecido e encontrado o Supra-Individual metafísico está 
implicado, também, o reconhecimento e a descoberta do Supra-Individnal-social.. A filosofia que expõe a 

palavra mágica, que o Sobre-ti designa, é o Idealismo; a teoria da sociedade que a expõe é 
o universalismo». (Cfr. Othmar Spann, Schópfungsgang des Geistes, Graz, Tipografia e 
Editorial Académica, 1969, 2.2 ed., pág. 3). Esclareça-se que o Idealismo, em Spann, é 
sinônimo de espiritualismo objectivista, pois ele inclui, no idealismo, Platão, Aristóteles, 
a escolástica (obr. cit., pág. 6), escrevendo, significativamente: «A filosofia idealista começa 
com doutrina do ser não com a teoria do conhecimento» (obr. cit. pag. 13). Veja-se, igualmente, 
para as relações entre o «Sobre-ti» metafísico e o social, Othmar Spann, 
Gesellschafisphilosophie, Graz, Tipografia Editorial Académica, 2.2 ed. 1968, págs. 91-97. 

52 — «Viver habitualmente» foi lema enunciado por Salazar a Henri Massis 
em entrevista que este inclui no livro Chef e, mais tarde, em Salazar Face à Face (Cfr. 
Henri Massis, Salazar Face à Face, Paris, Genêve, La Palatine 1961, págs. 49, 65-66). 
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53 — Salazar proclama a plutocracia «a flor do mal do pior capitalismo» (Discursos e 
Notas Políticas, 1, cit., pag. 297). 

54 — António Ferro, Salazar, o Homem e a sua Obra, cit. prefácio, págs. XXIII- 
XXIV. 

55 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, II, 2.º ed., pág. 389. 

56 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, II, 2.3 ed., págs. 132-133. 

57 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, IV, págs. 356-357. 

58 — António Ferro, Homens e Multidões, Livraria Bertrand, 1940, pág. 234. 

59 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, I, cit., pág. 377. 

60 — Salazar, Discursos e Notas Políticas, II, 2.2 ed., pag. 7. ; 

61 — António Ferro, Homens e Multidões, cit., pág. 235. E patente que, visto 
serem as declarações a Ferro de 1938, Salazar, nessa data, modificara já o seu entusiasmo, 
de 1930, pelo «princípio salutar da divisão, harmonia e independência dos poderes» (Discursos e Notas 
Politicas, I, cit., pág. 82. Veja-se ainda pág. 84). 
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DUAS PALAVRAS ACERCA DOS 
APÊNDICES IE II 


«.. O erro de facto em que incorremos chamando ao senhor António Sérgio 


republicano (o que de resto eu podia legitimamente deduzir de ele se chamar 
democrata)» 


Pequito Rebelo, Pela Dedução à Monarquia, 

2.2 ed. Gama ed., Lisboa, 1945, pág. 101. 

(texto de 1917; posteriormente Sérgio admitiu sem reacção ser classificado de 
republicano). 


A publicação da «Carta Aberta ao Príncipe da Beira» e de «Monarquia 
anti-monárquica» tem por objectivo comprovar e desenvolver, no que 
toca ao nosso país, asserções que fizemos de começo no capítulo 
«Fascismo e Contra-Revolução». 

O primeiro opúsculo chegou a estar impresso para ser posto à 
venda em 1974, sendo proibida a sua saída da tipografia pelo 
C.O.P.C.O.N. após o 28 de Setembro. 

Obtivemos, em Fevereiro de 1975, com grande esforço e através 
de um luxo, de certo modo cómico, de precauções do impressor, um 
exemplar único. 

De 1974 a 1995, o Senhor D. Duarte Pio testemunha uma firme 
pertinácia nas convicções ou, por outras palavras, uma notável 
persistência na asneira, pela qual muito o felicitâmos. 

O seu republicanismo, é, na verdade, inabalável. 
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CARTA ABERTA AO 
SENHOR PRÍNCIPE DA BEIRA 


Li, num boletim que, por antifrase, se chama Consciência Nacional, 
a suculenta Mensagem em que V. Ex.? principia por manifestar o seu 
«inteiro apoio ao Movimento das Forças Armadas» e a «plena adesão ao seu Programa», 
expressando a seguir um abrasado amor à «instauração de uma verdadeira e 
consciente democracia, saneamento da vida pública e solução do problema do Ultramar 
no mais estrito respeito pelos inalienáveis direitos da pessoa humana». 

Notamos, em primeiro lugar, que a V. Ex.? interessa-lhe, de 
forma primordial, na solução do problema do Ultramar, o respeito 
pelos inalienáveis direitos da pessoa humana, em vez de o preocuparem, 
acima de tudo, os inalienáveis direitos de Portugal aos seus territórios 
de África e Ásia. 

Isto permite-nos, ja, formular um juízo sobre a posição de V. 
Ex.? do ponto de vista do interesse do pais. 

V. Ex.?, no entanto, para nos esclarecer melhor ainda, dissipando 
qualquer dúvida, proclama, com entusiasmo, «yurbi et orbi», que «os princípios 
de dignidade da pessoa humana, justica social, liberdade, pluralismo político e participação 
de todos nas decisões (...) não podem ser ofendidos (...) sem grave prejuízo para o futuro 
da nossa pátria comum». 
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Portanto, no douto entender de V. Ex.?, a nação são os dogmas 
da Revolução Francesa. Atacar os chavões demo-liberais, é prejudicar 
a pátria comum. Mas, em contrapartida, a obra política secular 
desenrolada no decorrer dos tempos, a unidade soberana 
pluricontinental superior aos indivíduos e aos grupos, essa pode ser 
ou estar a ser mutilada, cindida, destruída até, que V. Ex.? não se 
indigna nem protesta. O que o preocupa é que a pessoa humana esteja 
contente. 

Em todo o caso, a atitude de V. Ex.?, neste particular, não possui 
grande originalidade, restringindo-se a seguir o modelo geral. 

Quem não é, hoje em dia — salvo um punhado de abencerragens 
— perfeitamente indiferente aos destinos de Angola, Moçambique e 
Guiné, e não dedica o seu melhor fervor a entoar loas à democracia e 
à pessoa humana? 

Acresce que V. Ex.?, descendente dos Reis que fizeram Portugal, 
se limita tão-só a aplaudir os que o procuram dissolver. 

Os protagonistas activos dessa dissolução são outros, que 
juraram, não sei quantas vezes, dar a vida pela pátria e, por profissão e 
vocação, deviam ser os intransigentes defensores das suas fronteiras. 

V. Ex.? não é senão um membro do coro, não um actor da 
tragédia. Nela o seu papel — desculpe V. Ex.? que lho diga — é 
extremamente secundário, conquanto que assaz pouco honroso. 

Em todo o caso, V. Ex.? não se contenta com uma mera exibição 
de pathos democrático, fenómeno actualmente corrente e vulgar em 
extremo. V. Ex.? produz uma asserção que merece ser analisada com 
imenso cuidado e suscita um pouco de perplexidade. 

Declara V. Ex.? abertamente: «Reitero o men propósito de que o nome 
monárquico não seja utilizado em contradição com os princípios de dignidade da pessoa 
humana, justiça social, liberdade e pluralismo político, participação de todos nas decisões», 
a que há pouco fizemos referência. 

Eu começo por pedir, humildemente, perdão a V. Ex.?. 

V. Ex.? diz que reitera o seu propósito (ou melhor, o seu 
despropósito). Excluindo a hipótese de que V. Ex.?, apenas ao chá e 
entre amigos, tenha manifestado o intento de impedir que o termo 
monárquico seja associado a opções antidemocráticas, a triste verdade é 
que desconheço outro documento público de V. Ex.? em que V. Ex.? 
formulasse tão curiosa determinação. Releve V. Ex.? a minha 
imperdoável ignorância. 
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Se eu tivesse tido conhecimento do propósito (ou do 
despropósito) de V. Ex.?, não iria esperar que V. Ex.? o reiterasse 
para lhe dirigir esta carta aberta. Tê-lo-ia feito nessa mesma ocasião. 

Apresentadas as minhas escusas, pergunto, muito 
reverentemente — a que título resolveu V. Ex.? formular a sua tão 
elegante e garbosa cominação? 

Julga V. Ex.? que na qualidade de Príncipe da Beira tem 
autoridade suficiente para tal? 

V. Ex.?, todavia, é um mero herdeiro do trono. Se por milagre, 
graças a um 25 de Abril ao contrário, a Monarquia fosse restaurada, 
suponho que V. Ex.? não ignora que a dignidade de Rei pertenceria, 
não a V. Ex.?, mas sim a seu Augusto Pai. Ora são os Reis, e não os 
herdeiros do trono, que podem ditar imperativos e regras. 

V. Ex.?, como Príncipe, não tem ainda qualquer espécie de 
Poder. 

Em relação a V. Ex.? nem se chega a pôr o problema da 
legitimidade dos monarcas e do seu eventual direito de obrigarem os 
súbditos a acatarem e apoiarem a democracia. 

V. Ex.? não possuindo, para já, nenhuma espécie de título de 
soberania (mesmo meramente de jure), é por inteiro descabido discutir 
se está em posição de dirigir ordens soberanas, categóricas e inelutáveis, 
a quem quer que pretenda utilizar o vocábulo monárquico contrapondo- 
o às teses liberalistas, personalistas e quejandas. 

Enquanto simples Principe da Beira — a quem o Senhor D. 
Duarte não delegou nenhuma parcela dos seus privilégios reais — não 
tem V. Ex.º, rigorosamente, nenhuma autoridade própria para impedir 
que usemos a palavra monárquico qual antitese perfeita de democrático. 

Nestas circunstâncias, de que maneira pretenderá V. Ex.? dar 
execução ao fino propósito (ou despropósito) que enunciou? 

Pensa V. Ex.? dirigir-se ao Movimento das Forças Armadas, de 
que é caloroso admirador? 

Tenciona V. Ex.º constituir o P.P.M. com o Sr. Barrilaro Ruas 
à frente, em hoste aguerrida que avance e aplique sanções físicas a 
quem tenha a ousadia de declarar-se monárquico e, por isso mesmo, 
adversário do pluralismo político, da liberdade, etc.? 

Tencionará V. Ex.? fundar e chefiar um agrupamento cujo 
programa de governo seja a oposição entre Monarquia e anti- 
democracia? 
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Ou pretenderá V. Ex.? tão-só cingir-se ao plano dos argumentos, 
das reflexões, das digressões ideológicas? Numa palavra, o propósito 
(ou o despropósito) de V. Ex.? será o de um puro doutrinador? 

V. Ex.?, arvorado em pensador, ter-se-á limitado à enunciação 
da verdade que irá presidir ao seu combate no domínio intelectual e 
especulativo? 

Parece-me que isto é o que tem mais verosimilhança. Para 
programa de governo o propósito (ou despropósito) de V. Ex.? é assaz 
escasso, não sendo crível que V. Ex.? fantasie que, nessa base, vai 
conquistar sufrágios e adeptos que o transportem às cadeiras bem- 
amadas de S. Bento. 

Por outro lado, não acredito que, com o seu antitotalitarismo 
visceral, V. Ex.? pretenda recorrer a métodos de violência, nem que 
V. Ex.? se julgue Rei — se não de facto ao menos idealmente — dando 
o seu progenitor por falecido. 

V. Ex.?, creio, envereda unicamente pelo caminho da filosofia 
do Estado. E seja benvindo! 

Simplesmente, o propósito (ou despropósito) de V. Ex.?, nesse 
domínio, não pode ser aceite à confiança, como um dogma. É preciso 
examiná-lo criticamente, à luz da razão, para verificar a sua consistência 
e validade. 

Talvez V. Ex.? suponha que ele constitui evidência inconcussa 
que, assim, não precisa de análise ou justificação. Eu não vejo, porém, 
essa evidência, e comigo a esmagadora maioria dos escritores que, em 
Portugal, se bateram pela Monarquia. 

Desde os apologistas do miguelismo até Alfredo Pimenta, 
passando pelos integralistas dos tempos áureos, os teóricos da Realeza 
foram antidemocratas porque monárquicos. 

É claro que eu faço a justiça a V. Ex.? de acreditar que nunca 
pôs a vista na obra desses autores, que nunca se deu ao trabalho de 
percorrer as páginas dos Penalva, dos Gama e Castro, dos Sardinha, 
ocupado sem dúvida por tarefas mais urgentes, como ler o Expresso, a 
Consciência Nacional, o Programa das Forças Armadas e outros textos 
imortais. 

Não serei eu que censure V. Ex.? por tão virginal ignorância, 
que só prova que o alto espírito de V. Ex.? não foi corrompido por 
concepções anteriores ao 25 de Abril. 

De qualquer modo, uma evidência que um intelecto de boa-fé 
não consegue ver, imediata e claramente, é ja uma evidência que suscita 
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e requere alicerces. Dir-lhe-ão que devia ver com imediatividade e clareza 
tal evidência. 

Ele, por seu turno, perguntará: — «e porquê?», dando-se com 
isso início ao processo dialéctico de controvérsia. Uma evidência em 
st, que não é evidente para todos, necessita de autofundamentar-se 
para se impôr, logicamente ao menos, àqueles que não a reconhecem. 
E, nesse momento, renasce o problema das análises e justificações. 

Por conseguinte, o propósito (ou despropósito) de V. Ex.? — 
mesmo que se lhe atribua o carácter de evidência em si — não pode 
escapar ao exame crítico da razão, que lhe fixará a eventual consistência 
e validade. 

E este o ponto fulcral da matéria. O propósito (ou despropósito) 
de V. Ex.? é válido e consistente? That is the question. 

Para que se não deva utilizar o nome 7/onárquico em contradição 
com a liberdade, o pluralismo político, etc., ou seja, em contradição 
com os ideais democráticos, torna-se indispensável: 


a — que a Monarquia seja compatível com os referidos ideais; 
b — que a Monarquia não possa ser compatível com nada de 
antidemocrático. 


Se a Monarquia não for incompatível com a democracia, mas 
também não for incompatível com a antidemocracia, é óbvio que o 
propósito (ou despropósito) de V. Ex.? não possui razoabilidade. A 
Monarquia será uma espécie de massa moldável a todos os gostos, 
concebendo-se tanto monarquias democráticas como monarquias 
antidemocráticas. 

Durante alguns anos foi-nos apresentada a imagem «não 
ideológica» da Monarquia, qual regime em que cabiam quer orientações 
de esquerda avançada quer de extrema-direita. 

A Monarquia seria assim — perdoe-me V. Ex.? o plebeismo — 
pau para toda a colher. 

V. Ex.?, honra lhe seja, repele semelhante atitude. Na opinião 
de V. Ex.?, a Monarquia só serve para a colher democrática, para a 
pessoa humana, para a liberdade. Daí que V. Ex.? sustente que não se 
possa usar a palavra monárquico em sentido antidemocrático. 

Unicamente sucede que, se a Monarquia não for compatível 
com a democracia, o propósito (ou despropósito) de V. Ex.? encontra- 
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se ab inicio refutado. V. Ex.? muito lastimavelmente, esqueceu este 
problema preliminar, de cuja solução depende que se possa declarar — 
conforme faz V. Ex.? — que monárquico e antidemocrático são noções que 
se excluem. 

Examinemos, pois, Ex.mo Senhor, se, por acaso não começa 
por haver uma antinomia abissal entre a Monarquia e o ideal 
democrático. 

O assunto foi tratado, desde longa data, em especial desde a 
publicação de um jornal denominado Diário Nacional, feroz defensor da 
tese de compatibilidade entre monarquia e democracia, em que 
pontificaram doutrinadores ex-antidemocráticos acérrimos. 

Houve, por altura da aparição desse vespertino, polémicas acesas, 
que não vale a pena estar a referir aqui, embora tivessem longa e 
duradoira repercussão. 

Não quero, porém, estar a incomodar V. Ex.? com pormenores 
históricos, duma história ainda bem viva para mim que fui dela obscuro 
protagonista, mas, para V. Ex.?, de certo quase tão distante como a 
Guerra de Tróia ou o cerco de Cartago. 

Vou esforçar-me por abordar as relações da possível, ou 
impossível, coexistência entre Monarquia e Democracia, de uma 
perspectiva estritamente teórica. 

Não sei se V. Ex.? desconhece que existiu no passado, em vários 
lugares e ocasiões, um regime em que a autoridade suprema pertencia 
vitaliciamente a um homem só e era transmitida, hereditariamente, 
de pai para filho. Regime de poder pessoal, em que o chefe era 
verdadeiramente chefe, por muitos órgãos consultivos que o rodeassem, 
e exercia uma soberania indiscutível sobre as correntes de opinião, as 
multidões, os poderosos. 

Regime que, com mais ou menos transformações, esteve vigente 
em Portugal até à data fatídica de Evora Monte, em que D. Miguel I 
foi expulso pelos entusiastas da pessoa humana da época. 

Talvez V. Ex.º não ignore quem foi D. Miguel I, e os sacrifícios 
que fez, exactamente para não pactuar com a democracia e o 
liberalismo, o calvário que foi o seu exílio na pobreza, para não 
sacrificar a honra, a longa fidelidade do povo à sua memória, o exemplo 
que a sua actuação representou. 

Ou talvez V. Ex.? ignore tudo isto, porque não consta do 
programa do Movimento das Forças Armadas. 
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Pouco importa! 

O que é incontroverso é que houve também, mais ou menos até 
1789, em França, na Itália, na Alemanha, regimes perfeitamente 
análogos ao que desapareceu do nosso Pais com a expulsão de D. 
Miguel. Tais regimes foram, unanimemente, designados por Monarquia 
por toda a gente, a principiar pelos cientistas da política. E não há dúvida 
que se tratava de designação que correspondia, com rigor, ao significado 
normal da palavra ligado à etimologia. 

Sem dúvida, eu posso designar por monarquia uma cadeira e, 
dado que sou um explorador do povo consciente e organizado, bradar 
para a minha empregada doméstica: «Oh Maria, coloque a monarquia 
ao pé da mesa, se faz favor». Não vislumbro, contudo, nenhuma espécie 
de benefício em usar um vocábulo de maneira que só possa contribuir 
para que ninguém se entenda. Se ao objecto cadeira se costuma chamar 
cadeira e ao regime político em que só um governa, soberanamente, 
se costuma chamar monarquia, para que havemos de baptizar as 
cadeiras de monarquias e as monarquias de cadeiras? Os respectivos 
objectos nem por isso se identificam e apenas as mentes pouco 
informadas ficam por completo confundidas. 

Eu não desconheço, é óbvio, que são igualmente classificados 
de monárquicos certos sistemas que nada têm que ver com o regime 
que, sumariamente, descrevi — é o que se passa na Inglaterra, na Suécia, 
etc. 

Aqui o nome, todavia, é simples vestígio. Outrora existiram 
nesses países autênticas monarquias que foram substituídas por 
estruturas políticas diferentes, conservando-se a designação antiga por 
inércia. 

Isso não impede que, entre as constituições inglesa ou sueca 
actuais e as de Portugal no reinado de D. João II ou da Espanha no 
reinado de Filipe III, haja um abismo, não se patenteando qualquer 
vantagem em se denominar com a mesma palavra realidades 
inteiramente diversas e opostas. 

Se A é monarquia, não 4 não é monarquia ainda que assim o 
rotulem. 

Admitiriamos que o termo monarquia fosse usado se não 
houvesse outro para designar essas entidades políticas incompatíveis 
entre si. Mas se o certo é que, para caracterizar os regimes inglês ou 
sueco, o vocábulo adequado, erimologicamente até, é democracia, por 
que motivo os vamos proclamar monarquias? 
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No plano da tipificação das instituições é patente que monarquias 
são os regimes do poder pessoal e hereditário de um só, e democracias 
os regimes ao estilo britânico em que o mando pertence ao conjunto 
das pessoas através do mecanismo do voto, dos partidos, dos órgãos 
de opinião, etc. 

Que aos últimos se chame, por vezes, monarquias, também deve 
ser encarado como um erro explicável por razões de conservantismo 
linguístico — há séculos Inglaterra e Suécia foram monarquias genuínas 
—, irrelevantes numa perspectiva de pensamento doutrinário. 

Claro que eu não posso impedir que haja cavalheiros que se 
declarem, simultaneamente, democráticos e monárquicos, tal como 
há aqueles que procuram a quadratura do círculo. 

Simplesmente eles dizem-se monárquicos mas não são 
monárquicos, porque se o fossem, a sério, não poderiam ser 
democráticos. 

Efectivamente, pluralismo político, liberdade, dignidade da 
pessoa humana, participação de todos nas decisões, não são conciliáveis 
com o poder pessoal de um só. 

Se um só manda, a pessoa humana está-lhe subordinada, a 
liberdade é substituída pela obediência, o pluralismo é superado pela 
unidade e em vez de participação de todos nas decisões é o governante 
único que decide. 

Hã, assim, uma incompatibilidade flagrante entre democracia e 
monarquia que impede que se possa ser, a um tempo, adepto duma e 
doutra. 

No entanto, assente a antinomia entre monarquia e democracia, 
já é impossível aceitar o propósito (ou despropósito) de V. Ex.?, de 
que o termo monarquia não seja empregue em contradição com os 
dogmas democráticos. 

O contrário é que se mostra verdadeiro. Embora nem sempre 
assim se proceda, devemos empregar a expressão monarquia como a 
firme antítese da mitologia democrática. 

V. Ex.?, num progresso notável na senda do paralogismo, não 
se contenta em pôr de lado a oposição inabalável que existe entre 
monarquia e democracia. V. Ex.? pretende, mais ou menos 
directamente, que, ao invés, só há oposição entre monarquia e anti- 
democracia. 

A respeitarmos o propósito (ou despropósito) de V. Ex.? 
sertamos forçados a reescrever a História. 
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Os historiadores, e também os constitucionalistas, estariam 
completamente equivocados ao considerarem os regimes de, por 
exemplo, Luís XIV, José II, Frederico o Grande, como monarquias, 
posto que tais regimes estão em contraposição com a democracia. 

Ás monarquias principiaram a partir, mais ou menos, de 1789. 
Em 1917 monarquia russa não teria sido derrubada; depois dessa 
data é que surgiriam enfim possibilidades de instauração da Realeza 
em semelhante nação. 

Permita-me V. Ex.? que lhe declare que tão sublimes pontos de 
vista não me convencem nem convencem ninguém de bom-senso. 

Quem é que em seu juízo perfeito admitirá que, no tempo de 
Carlos HI, não existia em Espanha uma monarquia? 

E se existia, então a democracia não é a monarquia porque 
democracia é oposto de uma situação política dessa natureza. Logo, é 
o absurdo dos absurdos pretender que a monarquia não deve ser 
antidemocrática. 

A monarquia não pode ser senão anti-democrática se for a 
monarquia a valer e não a pseudo- -monarquia. 

Não sou eu, nem o Sr. Y ou Z, quem impõe tal conclusão. É a 
razão, é o raciocínio, contra os quais embate o querer de V. Ex.?. V. 
Ex.? não fará com que a monarquia seja democracia, como não 
conseguirá que o todo seja parte, ou o infinito finito. Nem Deus o 
conseguirá. 

Se V. Ex.? é um fervoroso da democracia, isso só prova que V. 
Ex.? não é monárquico e que, na melhor das hipóteses, ignora tudo 
acerca da essência mesma da Realeza. 

Suspeito que V. Ex.º? talvez alimente o projecto de, quando 
chegar a ser Rei de direito, converter em determinações reais os seus 
propósitos (ou despropósitos) de agora. Acaso V. Ex.? imagine que 
nos meterá, a nós, monárquicos autênticos, logo antidemocráticos, 
entre a espada e a parede. 

Se somos monárquicos temos de obedecer ao Rei e de nos 
fazermos democratas e, se não nos transformamos em democratas, eis 
que desobedecemos ao Rei e deixamos de ser monárquicos. 

Cumpre-me observar, respeitosamente, a V. Ex.?, que nem V. 
Ex.? nem Rei algum tem capacidade para formular imperativos dessa 
indole. 

Quanto ao funcionário que, em certas democracias, se denomina 
Rei, é Óbvio que lhe escapa toda a competência para ditar ordens 
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soberanas e, por conseguinte, em relação a ele, não podem surgir 
dificuldades do género da que apontamos. 

Mas em relação a um Rei autocrático já não surgirão? Um Rei 
autocrático não podera ordenar que sejamos democratas? 

Claro que não, porque: 


1.º — Um Rei autocrata não é democrata e se não é democrata 
não pode ordenar a adesão à democracia; 

2.º — um Rei autêntico que adira repentinamente à democracia 
(e torne a democracia obrigatória para os súbditos) deixa de ser Rei, 
ipso facto, porque nega a própria razão de ser da sua posição de Rei; é 
qualquer coisa de comparável a um Papa ateu que pretenda, em nome 
do catolicismo, que os católicos lhe obedeçam quando os manda ser 
ateus. 


De resto, V. Ex.? não quererá, nem por sombras, ser um Rei 
autocrático, isto é, Rei a valer. 

Se alimenta, de facto, o projecto que lhe atribui — e quiçá não o 
faça —, não sei de que maneira o poderá pôr em execução sem negar as 
suas convicções de democrata impoluto. 

É certo que V. Ex.º éum partidário caloroso da participação de 
todos nas decisões. E, no entanto, nós não participamos na sua decisão 
de que o termo monárquico não seja utilizado em contradição com o 
ideário democrático. 

V. Ex.?, portanto, não tem grande hábito de ser coerente consigo 

ra 
próprio. 

Não é isso, porém, o que mais importa. 

V. Ex.? é incoerente em relação à monarquia e ao título que 
usa. E, isso sim, interessa sobremaneira. 

Um Rei apologista da democracia é um Rei que imediatamente 
abdicou. 

Não se trata aqui de resolvermos reconhecer ou não alguém 
como Rei. Trata-se de que um Rei democrata não é Rei, do mesmo 
modo que o triângulo não é pentagonal. 

Também nesta altura mandam a lógica e o raciocínio, e contra 
eles esbarram a vontade de V. Ex.? ou das massas desenfreadas que 
hoje se auto-intitulam de povo. 

Continue V. Ex.º? a adular essas massas e fique-se com os seus 
P.P.Mºs, com a pessoa humana, com o seu pluralismo, com o seu 


198 


Alfredo Pimenta, António Sardinha, Charles Maurras, Salazar 


caridoso amor às depurações (ao saneamento, conforme escreve V. 
Ex.?), com toda a mitologia cem vezes refutada mas, nos nossos dias, 
triunfantes pela força, que eu, por mim, quedo-me isolado e solitário 
com o que mais importa — a verdade política. 

Passe V. Ex.? bem e, de acordo com os seus princípios, tenha 
muita saúde e, sobretudo, muita fraternidade. 


António José de Brito. 
P.S. — Não trato V. Ex.º por Alteza Real com receio de ferir os 

seus sentimentos de amor aos costumes democráticos. 
Bem basta — e a minha desculpa está em seguir o exemplo da 


actual Consciência Nacional — chamar-lhe Príncipe da Beira sem que o 
sufrágio universal se tenha pronunciado sobre tal designação. 


Agosto de 1974. 
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APÊNDICE II 


MONARQUIA ANTI-MONÁRQUICA 


Foi publicado, no ano da graça ou da desgraça de 1995, um 
pitoresco volumezinho intitulado O Passado de Portugal no sen Futuro. 

Trata-se de uma série de entrevistas de Manuela Gonzaga com o 
Senhor Duque de Bragança, que o editor apresenta desta forma: «Sessenta 
anos depois de António Sardinha, a dontrina monárquica finalmente actualizada». 

Não estamos perante um mero atrevimento publicitário, uma 
vez que, a pág. 45 do pequeno livro, o Senhor Duque declara, com 
suficiência, que seria lastimável se não fosse cômica: «pensei que do 
movimento monárquico saísse uma redefinição clara da doutrina. Mas tenho que reconhecer 
que tal não aconteceu. Por isso foi-se formando em mim a convicção de que teria de ser en 
a fazer esse trabalho». 

Se algo está correctamente definido, não se vê porque vai ser 
definido de novo ou redefinido. Se não está correctamente definido, 
não está definido 4out court, e não há, em rigor, redefinição a fazer, mas 
simplesmente proceder à sua definição. 

Deixemos, porém, este tópico, que talvez não esteja ao alcance 
da democrática mente do Senhor Duque, e vejamos como desempenha 
a sua função de neo-doutrinador, substituto de António Sardinha. 

E curioso que a declaração acima referida surja integrada na 
resposta à pergunta: «E se a doutrina monárquica tivesse evoluído... e 
proclamado que a monarquia ou é democrática ou não corresponde à 
sua verdadeira essência?» 
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O neo-doutrinador Senhor Duque começa por expôr, 
sapientemente, na sua resposta: «É essencial do ponto de vista monárquico 
acabar com esta associação entre a ideia de monarquia e a de autoritarismo» (pág. 45). 

Eis-nos, pois, no plano das essências, e quem diz essência está a 
aludir àquilo que é, sempre e necessariamente. À essência do triângulo 
é ter três ângulos, eterna e forçosamente. A essência do homem (se 
aceitarmos a que a metafísica clássica apresenta) é ser animal racional 
há milhares de anos em Glozel ou daqui a milhões de anos, por 
exemplo, em Marte. 

Simplesmente, se estamos no plano das essências, não se percebe 
a primeira interrogação das entrevistas de Manuela Gonzaga: «O que 
é hoje a monarquia?» Nas essências, não hã hoje nem ontem. O neo- 
doutrinador Senhor Duque, de resto, replica, deste modo, à questão 
inicial de Manuela Gonzaga: «A monarquia caracteriza-se por dois traços 
fundamentais». Se são fundamentais, sem eles não hã monarquia e, 
encontramo-nos no domínio do «eidos». Ou serão, apenas, 
fundamentais, hoje, esses traços? Mas que fundamental é esse, que não 
fundamenta nada, porque ontem e amanhã não esteve nem estará 
presente naquilo de que se apresenta qual fundamento? 

Passando adiante desta problemática, examinemos os traços 
fundamentais que o Senhor Duque aponta à monarquia: «Ex» primeiro 
Ingar a neutralização da chefia do Estado... o segundo traço fundamental é... essa 
personalidade» — a do chefe do Estado — «representar a intemporalidade da 
nação» (pág. 9). 

Note-se, desde já, que tal representação é meramente simbólica 
(«o sem» — da nação — «representante simbólico» — pág. 10). 

Temos, portanto, que na monarquia o Rei não passa de uma 
espécie de monumento histórico, cuidadosamente neutralizado. 

E nesta ordem de ideias que o Senhor Duque assevera: «Já bone 
quem dissesse que eu era uma espécie de Torre de Belém com fato e gravata. Pese embora 
o que haja nisto de irónico ou até anedótico, não há dúvida nenhuma que tem um fundo 
de verdade. Assim como são importantes para a imagem que temos da nossa Pátria a 
Torre de Belém, os Jerónimos ou a Batalha, assim o representante dos Reis de Portugal 
teria uma função análoga mas muito mais importante, global» (págs. 12-13). 

Na Monarquia, portanto, o chefe de Estado é uma espécie de 
coluna de Trajano, de Arco do Triunfo, de rabiscos de Fozcôa, de 
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Onde alguém governar, for um autêntico soberano, não existirá 
monarquia, ainda que lhe chamem Rei e tenha recebido o poder 
hereditariamente. 

O Rei não sendo um boneco ou um bonecão neutral, não só 
falta uma característica fundamental da monarquia, como deparamos 
com o seu contrário. 

Com efeito, não é dificil de ver que neutralização e mero papel 
simbólico são incompatíveis com governar, dirigir, imprimir rumos, 
decisiva e imparavelmente. Estamos, neste último caso, perante o 
autoritarismo que, na douta opinião do neo-doutrinador, é essencial 
afastar da ideia monárquica, ou seja, perante a negação do que é sua 
característica básica. Em suma, estamos perante a monarquia e a não- 
monarquia. 

Simplesmente, aqui, deparamos com a maravilha das maravilhas. 
O neo-doutrinador Duque de Bragança, acha, com naturalidade, que 
são monarquias os regimes absolutistas («tivemos monarquias depois 
completamente absolutas», (pág. 17). «Não estou a renegar atitudes... que durante a 
história foram assumidas... Quer o men antepassado D. José em Portugal quer por 
exemplo Carlos HI em Espanha protagonizaram... aquilo que se chamou o despotismo 
ilustrado» — pág. 22). 

Que é feito, então, das características fundamentais? 

Eis-nos face a um dilema: ou a monarquia é o que o Senhor 
Duque afirma (e a seguir desmente) — e as estruturas políticas seculares 
denominadas monarquias não o eram — ou a monarquia é uma palavra 
vazia de conteúdo, que serve para designar as coisas mais opostas e 
incompatíveis, ao fim e ao cabo não representando nada. 

Talvez se venha a objectar que dou provas de grande 
incompreensão. 

Se o ilustre neo-doutrinador garante, conforme citamos, que 
«ndo está a renegar atitudes que durante a história foram assumidas» e acrescenta: 
«o que eu estou a dizer é que hoje neste final do século XX as monarquias têm de ser 
absolutamente democráticas», isto significa aus as características ditas 
fundamentais e essenciais da monarquia, são apenas fundamentais e 
essenciais para o nosso século. 

A monarquia não será pura vacuidade, antes tem um tipo de 
realidade, no passado, outro no presente e, se calhar, outro ainda, no 
futuro. Um dos termos do dilema esbate-se, portanto. 

Não se percebe como, contudo. A menos que se admita que a 
monarquia tem uma pluralidade de essências, conforme as épocas — e 
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por que não conforme os ventos? —, tese cujo absurdo é inútil salientar, 
continuamos na mesma. 

Ou a monarquia é a neutralização, a redução do Rei, a Torre de 
Belém — muito mais feia —, ou nela o Rei é um chefe, na plenitude do 
termo. Uma posição exclui a outra. E se se pretende que a monarquia 
é, simultaneamente, ambas as coisas, como não há atributos 
incompatíveis que possam ser reunidos numa só realidade, a monarquia 
não passa de um nome que não designa coisa nenhuma efectiva. 

Aliás, haverá sempre que perguntar: por que diabo, hoje, a 
monarquia terá de ser absolutamente democrática? 

Por a democracia estar triunfante? O Senhor Duque, então, se 
os totalitarismos tivessem triunfado proclamaria, com idêntica firmeza, 
que a monarquia teria de ser totalitária? 

Ou será porque o Senhor Duque considera a democracia a 
culminância do progresso, o momento máximo do desenvolvimento 
da consciência ética da Humanidade? 

Mas isso suscita amplas interrogações. Será a culminância do 
progresso aquilo que está actualmente em vigor? 

Voltamos ao primeiro tópico. A democracia vale por ter 
triunfado. 

Ou a democracia, mesmo que venha a ser banida, será sempre o 
máximo? Adeus progresso. E por outro lado seriam necessários 
argumentos, razões, em favor da democracia, uma vez que, na história 
da filosofia, de Platão a Gentile, ela é das coisas mais contestadas. 

O neo-doutrinador Senhor Duque não se digna discutir a 
democracia, na qual tem uma fé semelhante à de "um índio do vale do 
Ganges nas três encarnações de Buda”. 

Deixemos isto, porém. 

O mais importante, do ponto de vista da teoria monárquica, de 
que o Senhor Duque se arvora em neo-doutrinador, seria mostrar que 
pode ser, igualmente, monarquia a realidade em que há um chefe de 
Estado autoritário ou aquela em que há um «chefe de estado» 
meramente decorativo. 

E também por que apenas será monarquia, hoje, um regime 
com um chefe de Estado que seja uma Torre de Belém de fato e gravata? 

Estas questões não são objecto de tratamento demonstrativo ou 
provas, talvez porque exijam um mínimo de esforço lógico que pode, 
porventura, esquentar a cabeça do Senhor Duque. 
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Em compensação, encontramos, nos diálogos do neo- 
doutrinador, algumas pérolas de pensamento que convém sublinhar. 

Depois de traçar aquilo que chama as características 
fundamentais da monarquia, ele brada com energia: «é claro, pressuposto 
de tudo isto é a consagração destas ideias e concepções pela vontade popular» (pág. 10). 

Quer dizer que se a vontade popular não concordar com as 
características da monarquia, tão brilhantemente expostas pelo Senhor 
Duque, a monarquia será outra coisa. E se a vontade popular mudar, 
a monarquia muda também, e assim sucessivamente. Uma festa. 

Possivelmente, observar-me-ão que o Senhor Duque se exprimiu 
mal e que tão só quer dizer que unicamente acha legítimo restaurar a 
monarquia, tal como a concebe, se a vontade popular o desejar. Muito 
bem! 

Admitamos que a vontade popular quer aquilo que o Senhor 
Duque denomina de monarquia. Mas se a vontade popular não quiser 
isso e, em vez de uma Torre de Belém de fato e gravata vitalícia e 
hereditária, quiser uma Torre de Belém que mude de quatro em quatro 
anos? E depois já não quiser Torres de Belém, mas um chefe autêntico? 

Teremos que aquilo que legitima a monarquia do Senhor Duque 
passa, acaso, a ilegitimá-la. E, afinal, o próprio fundamento da 
monarquia pode conduzir à república ou ao que o neo-doutrinador 
chamará ditadura. 

Que beleza! 

Talvez nos ripostem que a vontade popular do Senhor Duque 
não é a vontade dos eleitores mas a de uma totalidade histórica. 

Essa perspectiva anti-democrática não é a adoptada pelo 
interlocutor de Manuela Gonzaga. 

Ele nos esclarece, fulgurantemente: «povo... significa o conjunto de todas 
as pessoas que fazem parte da nação» (pág. 20), «porque o povo assim o quis, ou seja 
porque os cidadãos eleitores se pronunciaram nesse sentido» (pág. 22). 

O Sr. Duque, como já vimos, entende que o Rei é completamente 
neutral. Isso não o impede de falar nos «poderes» do rei (pág. 26), o que 
não se compreende, porque exercer um poder é sair da neutralidade. 
Se «teoricamente nada impede o Rei de ter constitucionalmente os poderes que teria o 
presidente em regime presidencial ou semi-presidencial» (pag. 25) que será feito da 
«completa neutralidade»? A Torre de Belém tem poderes? Mas esta Torre 
de Belém, de fato e gravata, quando se trata de impor a democracia, já 
não sente peias nem neutralidades. 
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E ei-lo a decretar: «durante muitos anos pensei que do movimento monárquico 
saísse uma redefinição clara da doutrina... Tenho de reconhecer que tal não aconteceu... 
Teria de ser en a fazer esse trabalho... Teria de ser eu — (digo-o um pouco 
melancolicamente)...» (que modéstia tão louvável) «porque mais ninguém saiu à 
estacada. Mas também me fui convencendo que fui en por outra razão. E que havendo 
uma parte dos monárquicos ainda apegada às teorias antonttárias, outra que caminha 
para a monarquia democrática e ainda muitos ontros que vivem numa tremenda confusão 
ideológica, só eu teria autoridade suficiente para reafirmar uma revisão doutrinária» 
(pág. 45). 

Admirável não é? Para estabelecer que é uma Torre de Belém, 
isto é, que não tem autoridade alguma, já o Senhor Duque considera 
que tem autoridade e deixa a neutralidade. 

O Rei neutral, passa, em matéria de doutrina monárquica, a 
grande definidor, no sentido da democracia, claro. Ele apela para a 
sua autoridade para repelir o autoritarismo. 

E em bicos de pés ei-lo a posar a Antônio Sardinha. 

O Senhor Duque pretende, em nome da sua autoridade, que os 
monárquicos sejam democratas. Mas, se o são, não lhes cabe aceitar a 
autoridade de nenhum duque, e só lhe reconhecem capacidade para 
ser símbolo e Torre de Belém. E por isso não têm que acatar as suas 
fantasias pseudo-doutrinárias. 

E se o não são? Claro que não podem obedecer a quem os manda 
deixar de ser monárquicos e ser democráticos. 

Acresce que invocar a autoridade para definir uma doutrina 
não deixa de ser espantoso. A doutrina é o que é, por si, pela sua 
racionalidade, não sendo fruto das decisões do senhor À ou B. 

Não estaríamos mal se a monarquia fosse o queo cavalheiro X 
determinasse e não aquilo que pertence à sua intrínseca natureza! 

Para o Senhor Duque o saber é feito discricionariamente pelos 
professores? Ou os professores é que o são por servirem, humildemente, 
o saber que se lhes impõe objectivamente, enquanto saber, e, apenas, 
nessa qualidade? 

O Senhor Duque supõe que são os denominados Reis que fazem 
a seu gosto as monarquias, esquecendo que os Reis só são Reis porque 
há monarquias e as servem. 

No que concerne o Ultramar português a sua posição é 
notabilíssima. 

Alude ele a «uma perspectiva ampla que não passava manifestamente por 
uma witória militar a todo o custo». 
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E pergunta-lhe então Manuela Gonzaga: «...passava por onde? 
Nem vitória militar nem descolonização imediata...» 

Explica sapientemente o Senhor Duque: «passava acima de tudo e 
antes de mais por definir claramente programas e horizontes, caso por caso. Programas 
e horizontes abertos ao mais largo debate. Em Portugal. No Ultramar» (que pelos 
vistos sem debate, já se entendia que não era Portugal). «Com os nossos 
aliados» (que, pelos vistos, tinham de pronunciar-se sobre o nosso 
destino, numa antecipação da C.E.E.). «Com as Forças Armadas» (que, 
pelos vistos, teriam de cessar de combater para debaterem se deviam 
ou não cumprir o seu dever, isto é, combater). 

Só que esse mais largo debate afinal não era o mais largo mas o 
mais estreito. 

Com efeito o Sr. Duque elucida logo: «debates que se inserissem é 
certo, na perspectiva de auto-determinação». 

Quem não fosse auto-determinador, fizesse o obséquio de estar 
calado. Não tinha nada que ter voz activa ou passiva no debate. O 
mais largo debate situa-se dentro da capelinha da auto-determinação. 
Fora dela não há salvação. 

Não direi que não se trate de uma noção eminentemente 
democrática de mais largo debate. Mas daí a ser uma noção decente, 
medeiam milhões de anos-luz. 

E para quê a auto-determinação se Portugal e o Ultramar eram 
coisas distintas? 

O Senhor Duque diz que: «tudo se deveria ter feito para impedir a ruptura 
militar» (pág. 72). Será trazendo os exércitos aos debates auto- 
determinadores e afastando-os da vitória a todo o custo que se evitam 
rupturas militares? 

No que concerne à nobreza, o neo-doutrinador tem concepções 
formidáveis. Ensina ele, com brio: «Como é sabido, nas monarquias onde se 
continuam a dar títulos (e não são todas) quem propõe ao Rei os títulos a conceder é o 
governo» (pág. 60) — resultante de eleições, obviamente, (o exemplo 
oferecido da Inglaterra (pág. 61) é inequívoco). 

Nestas circunstâncias, não percebemos como o neo-doutrinador 
usa o título de Duque de Bragança. Sem dúvida, ele vem do passado, e 
Sua Excelência esclarece que não renega a herança, por exemplo, do 
seu avoengo D. José. Não renega, mas está longe de a querer posta em 
prática, no presente. Então, faça o mesmo com os títulos de nobreza e 
aguarde que um governo democrático confirme o seu. Até aí, seria 
interessante que guardasse de Conrado o prudente silêncio. 
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Ponhamos de lado as curiosas falácias do neo-doutrinador e 
tracemos umas considerações um pouco mais abstractas. 

Suponhamos que a unidade política entre os homens tem um 
valor em si, não instrumental, ainda que não seja, acaso, o valor último 
(a tese que é o valor último é a que perfilho enquanto totalitário). 

Como os homens são diversos, dispõem de livre arbítrio, podem 
negar essa unidade e comprazer-se no particularismo, na dispersão, no 
egoísmo. 

A unidade, para ser conservada, exige que aos homens ut singuli 
se imponha uma disciplina unificadora sobre as suas tendências 
desagregadoras, que sobre elas se afirme um Poder unificador. 

Esse Poder quem o exercerá? Será o somatório das pessoas 
individuais? 

Eis a solução mais absurda, porque um Poder destinado a 
sobrepor-se ao conjunto dos homens individuais, não poderia 
desempenhar a sua função uma vez entregue àqueles em quem deve 
mandar. 

Pensou-se que a garantia da unidade deveria estar nas mãos de 
um só. 

Conforme escreveu S. Tomás: «Aquilo que por si é uno pode ser causa 
de unidade de forma mais conveniente que muitos unidos; donde se segue que a multidão 
é melhor governada por um do que por muitos» (Summa Theologica, I, 103, 3, 
Respondeo). 

Mas o governo de um apenas o é, autenticamente, se nunca descer 
à multidão, ao conjunto dos indivíduos a que tem de sobrepor-se. 

E só hã uma maneira de isso acontecer: é que um só por toda a 
vida o exerça, e o transmita hereditariamente ao seu primogénito. 

À transmissão por escolha do antecessor ameaça a unidade, por 
estimular rivalidades e lutas. Ao invés a regra hereditária faz cessar, de 
começo, incertezas, e permite iniciar o mais cedo possível a preparação 
do sucessor. 

Aquele que exercia, vitalícia e hereditariamente, o poder do 
Estado, — delegando-o em parte se lhe aprouvesse —, mas que era 
sempre o motor da vida da comunidade, o soberano que decide sem 
apelo nem agravo, — chamou-se, secularmente, Rei, correspondendo 
esse uso secular ao significado habitual do termo (Rei vem de rex e rex 
de regere). 
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Também se designou, secularmente, a estrutura política onde 
um só exercia o poder, vitaliciamente e por título hereditário, de 
Monarquia, correspondendo, igualmente, a designação ao significado 
etimológico do termo. 

Podem objectar-me que, actualmente, se chamam Reis e 
monarquias a regimes onde só há indivíduos a receberem, hereditária 
e vitaliciamente, a posição de figurantes decorativos, de Torres de Belém 
de fato e gravata. 

Sem dúvida, o uso das palavras é, em grande parte, convencional 
e pode-se chamar Rei e monarquia a uma taberna. 

Resta saber se, contrariando a etimologia e uma tradição secular, 
se está a assumir uma atitude sensata. 

Seja como for, mais do que os nomes interessam as realidades. 

Onde um manda não é possível que mandem alguns ou todos. 
Se o mando de todos, ou quase todos, é a democracia, a democracia é 
incompatível com o mando de um só, e muito mais se hereditário e 
vitalício. 

Objectar-nos-ão que o mando de um só é perfeitamente 
inexequível no mundo contemporâneo e que, portanto, partimos de 
uma premissa perfeitamente errada. 

Contudo, a menos de sustentarmos que os chamados 
totalitarismos não pertencem ao mundo contemporâneo, não vemos 
como dizer, licitamente, que o mando de um só, contemporaneamente, 
é inexequível. Com certeza há quem sustente que o Fascismo e o 
Nazismo não passaram de poliarquias, mas esses mesmos proclamam 
que Hitler e Mussolini foram tiranos abomináveis, o que não se 
compadece com a hipótese de não serem os efectivos detentores do 
Poder. 

Sustentar-se-á ainda que, não só agora, como nunca, existiu o 
mando de um só, a autoridade política consistindo, permanentemente, 
num equilíbrio. Simplesmente a verdade é que onde há equilíbrio não 
há Autoridade. A tese liberal da divisão de poderes pretende alcançar 
esse equilíbrio, mas no dia em que o conseguisse teria atingido a 
anarquia. 

E, por isso, a divisão de poderes — que nunca será o poder de 
um só porque este é um só poder —, com todos os seus inconvenientes, 
redunda na supremacia do poder legislativo. 

Aprofundemos, porém, a natureza do mando de um só face ao 
mando de todos ou quase todos. Para haver mando de todos, ou 
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democracia, é preciso que as opiniões se exprimam livremente, se 
formem agrupamentos ou partidos que proponham à multidão dos 
que mandam os seus serviços, programas e obséquios, que se apresentem 
candidatos eleitorais, etc. 

Certo que o mando de todos é aproximativo. O mando de todos 
está no sufrágio universal, que jamais é propriamente de todos, e que 
o delega periodicamente. 

De qualquer modo, sem partidos e liberdade de expressão, não 
há sufrágio universal autêntico. O apelo ao sufrágio, em regimes 
monopartidários e com monolitismo ou quase monolitismo ideológico, 
não passa de um expediente, na maior parte dos casos pouco 
recomendável. 

Em contrapartida, se o sufrágio universal reclama as liberdades 
fundamentais, já o mando de um só não pode consentir grupos como 
representantes de correntes de opinião que visem impor-se, pois nessa 
altura não haveria governo de um indivíduo mas de muitos; nem pode 
admitir liberdade de expressão porque esta, naturalmente, dá lugar a 
correntes de opinião e estas, naturalmente também, a partidos, e os 
partidos ao apelo ao sufrágio. 

O mando de um só se, a fortiori, é anti-democrático, ipso facto será 
anti-liberal e, portanto, numa palavra, anti-demo-liberal. 

Talvez se chame ao mando de um só, vitalício e hereditário, 
cadeira, em vez de monarquia, e se afirme que monarquia designa o 
sistema democrático. O que importa frisar é que as duas realidades — 
mando de um só e democracia — são antinómicas, como quer que as 
baptizemos. 

E, chegados aqui, reparemos num curioso fenómeno. Pretende- 
se que as democracias, em que está presente um funcionário decorativo, 
vitalício e hereditário — uma Torre de Belém de fato e gravata — são 
monarquias. Às que se caracterizarem pela ausência de tão pitoresca 
personagem serão as repúblicas. 

Simplesmente semelhante personagem não pode existir sem o 
consentimento da vontade do povo. E, para se ter a certeza dela, 
impôem-se consultas periódicas à mesma. Há que perguntar, de tantos 
em tantos anos, se o povo quer esse funcionário simbólico vitalício e 
hereditário, com o que ele deixa jpso facto de ser vitalício e hereditário 
e passa a ser electivo, consoante é lógico que aconteça em democracia. 
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Se à pitoresca personagem, vitalícia e hereditária, por capricho, 
denominarmos de rei, em democracia o rei tem de ser electivo, ou 
seja, é em tudo semelhante a um Presidente. 

Replicar-nos-ão que as Torres de Belém de pedra não são eleitas, 
em democracia e, no entanto, subsistem, tal qual certos funcionários 
nomeados pela vida inteira (ainda que não hereditários). 

De acordo, mas acontece que as Torres de Belém de pedra e os 
funcionários, no seu estatuto, estão, sempre, a ser questionados em 
cada eleição. Os representantes do povo podem dar-lhes o destino que 
entenderem (demoli-las, demiti-los, etc.). 

Se se pretender que a Torre de Belém, de fato e gravata, fique 
nessa situação e nem sequer seja, directamente, objecto de decisão 
popular, achamos isso magnífico. O assim denominado Rei não terá o 
estatuto de um Presidente, mas antes o de um continuo. De qualquer 
forma, em democracia, o que não pode haver é uma posição, mínima 
que seja, que não dependa da eleição. Isso iria contra a lógica do sistema. 

Incontestavelmente, em determinados países não vigora a lógica. 

Em democracias, como a inglesa, a sueca, etc., mantêm-se as 
Torres de Belém, de fato e gravata, vitalícias e hereditárias, de resto 
sem nenhum papel político significativo. 

Ao que cremos já se falou, em algumas delas, em sancionar-se, 
eleitoralmente, o chamado, em terminologia pitoresca, príncipe 
herdeiro. Seria uma compreensível evolução para a república. Mas 
pode ser que a nossa memória não esteja a ser fiel. Pouco importa, no 
caso. 

A lógica da democracia não deixa de implicar aquilo que, 
habitualmente, se chama república, por haver povos em que a lógica 
esteja posta de lado. 


arator 


E voltemos ao Senhor Duque de Bragança. Bem se esforçará 
Sua Excelência, mas não me tornará republicano. Talvez, porventura, 
leve algum dos monárquicos, que ainda restam, a passar a democrata 
e, depois, consequentemente, a republicano. 

Que limpe as mãos à parede. 

Talvez o Senhor Duque pense que, engraxando as botas da 
democracia, prosternando-se aos pés da democracia, consegue angariar 
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simpatias para uma restauração, não da monarquia em sentido próprio, 
que ele, coitado, nem sequer sabe o que é, mas duma república coroada. 
Há as mais fortes probabilidades de que se engane. Se a república 
coroada ainda existisse, talvez os seus exercícios reptatórios filo- 
democráticos contribuíssem para a sua manutenção. As pessoas diriam, 
acaso: para quê alterar O staty quo? Ele é tão bom rapaz, tão disposto a 
genuflectir-se perante o povo soberano, tão firme na resolução de ser 
Torre de Belém! Deixá-lo lá estar, mesmo sem grande lógica, que não 
faz mal a ninguém. É um vestígio doutras eras, incapaz de se tomar a 
sério a si próprio, total e completamente inofensivo. 

O caso, porém, muda de figura se, em vez de numa república 
coroada se estiver numa república não coroada. 

Com todas as probabilidades pensa-se que não vale a pena 
alterações, despesas, mudanças, meramente de fachada, que em nada 
tocam o substancial e, além do mais, no seu diminutíssimo alcance 
folclórico, são contrárias ao espírito da democracia. 

O argumento conservantista, que mantêm as repúblicas 
coroadas, volta-se contra qualquer pseudo-restauração nas repúblicas 
não coroadas. 

Em Portugal, de António Sérgio ao Sr. Francisco Sousa Tavares 
(mediando um abismo entre eles do ponto de vista de nível intelectual), 
foram inúmeros os que, partidários da república coroada, chegaram à 
conclusão que, existindo já a república não coroada, não havia que 
pensar em alterar aspectos decorativos e antes que empreender 
trabalhos sérios, do ponto de vista democrático, é óbvio. 

Se o Senhor Duque supõe que, alinhando com os devotos da 
religião da democracia, dá alguns passos em direcção aos Paços, está 
fortemente enganado, tanto quanto se pode prever. 

É crível, todavia, que o Senhor Duque queira, apenas, agradar 
font court, sem pensamentos reservados de restauracionismo. E então, faz 
muito bem em aplaudir a democracia, genuflectir-se perante a 
democracia, dobrar-se em três perante a democracia. 

Com efeito, não é remando contra a maré, denunciando os 
absurdos do século (dos quais a democracia é o maior e de longe o 
mais nocivo) — que se conquistam referências amáveis nas gazetas, 
um cantinho nas televisões, fotografias nos magazines, patrocínios da 
nossa inclassificável classe política. 
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O Senhor Duque não quer ser um D. Miguel, coberto de 
calúnias, mas fiel à monarquia e tudo sacrificando à sua honra. Ele 
prefere acompanhar o progresso, como o conde de Gouvarinho e o 
imortal Sousa Neto. 

Ser um exilado do exterior ou do interior é, efectivamente, 
incómodo. O Senhor Duque não deseja que o considerem um 
retrógrado, um troglodita. E segue, na verdade, o bom e certo caminho. 
Aderir ao abjecto programa do M.F.A., achar o Sr. Mário Soares um 
patriota (Risuym teneatis), considerar os partidos indispensáveis, proclamar 
Salazar um tirano, acreditar mais depressa no holocausto do que na 
transubstanciação, manifestar um sagrado horror aos totalitarismos, 
pugnar pela autodeterminação dos Açores, de Trás-os-Montes ou de 
Lisboa (e por que não de Cacilhas?) — eis as condições essenciais para 
não ser considerado um monstro tremebundo, a abominação de 
desolação. 

Não há dúvida que o Senhor Duque esforçadamente as vai 
cumprindo no essencial. 

Ele e os seus pares de França (lembremos a desautorização de 
Maurras pelo Conde de Paris, glorioso descendente de Filipe Egalité, 
um dos assassinos de Luís XVI), de Espanha (que assiste qual firme 
Torre de Belém — e porque não Palácio das Necessidades — à 
decomposição da sua Pátria e ao regabofe partidarista), da Itália, da 
Grécia, da Inglaterra et reliqua. 

Todos democratas, todos anti-fascistas de se lhe tirar o chapéu. 

Todos, tudo o que se quiser, menos reis. 

Que se há-de fazer? Proclamar a excelência dos princípios perante 
a carência das pessoas, defender a herança contra o herdeiro, conforme 
ensinava o Mestre da Action Française. E esperar que o tempo das trevas 
se dissipe, porque há uma coisa que os democratas, descendentes de 
dinastias outrora gloriosas, não nos podem roubar — é a esperança. 
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EXPLICAÇÃO FINAL 


Os trabalhos sobre António Sardinha e Alfredo Pimenta 
inseridos neste volume foram já publicados na revista Futuro Presente, 
respectivamente no número especial extra-série de 1985 e no número 
29 de Março/Abril de 1988. 

O ensaio relativo a Salazar surgiu pela primeira vez em a 
Resistência, ano X, n.º 153/156 de Julho de 1977, sendo amplamente 
refundido. 

Os restantes textos estavam inéditos. 

Algumas repetições justificam-se, de certo modo, uma vez que 
nos encontramos perante uma colectânea de estudos. 
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